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Á  NAÇÃO  PORTLGUEZA, 


Quando  pois,  ô  varões  athenienses,  quando  o  que  vos 
cumpre  haveis  de  fazer?  Quando  alg^uma  coisa  accon- 
tecer?  Quando  a  desgraça  vier  ?  E  do  presente  estado 
de  coisas  qual  deve  ser  vossa  opinião?  Eu  por  mira 
julgo  que  para  homens  livres  náo  há  maior  desgraça  do 
que  a  deshonra  que  de  seus  feitos  lhe  vem.  Querereis 
continuar  a  andar  como  vadios  pelas  praças  perguntan- 
do uns  aos  outros:  "O  que  ha  de  novo?" — E 
que  maior  novidade  pôde  haver  do  que  subjugar  o 
Macedónio  os  Athenienses,  e  estar  dando  leis  á 
Grécia? — "Ja  morreria  Philippe?"  (pergunta  um) — 
"  Náo  {responde  outro)  mas  está  doente." — Que  vos  im- 
porta a  vós  isso  ?  Pois,  se  algum  mal  lhe  accontecer 
a  elle,  cêdo  vos  fareis  vós  mesmos  outro 
P  hii-Lppe,  se  doeste  modo  cuidais  das  coisas  j  pois 
nem   aquelle,  tanto  por  suas     forças  cresceu, 

í   quanto  pela   nossa  negligencia. 

Demosthen.  Philipp.  A. 

Quero  dirigir  e  ericommendar  á  minha  nação  um  livro 
que  de  puro  amor  seu  foi  escripto,  para  seu  desengano  e 
illustraçíío  é  publicado ;  e  tomei  por  thema  das  poucas  li- 
nhas que  para  este  fim  ouso  enviar-lhe,  as  memorandas 
e  eloqiientes  palavras  do  maior  orador  dos  antigos  tempos, 
do  mais  famoso  campeSo  da  liberdade,  que  na  tribuna  de 
Athenas  fulminava  seus  terriveis  inimigos,  e  a  seus  tibios 
€  frouxos  amigos  com  igual  poder  e  energia  slimulava. 
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Nem  que  hoje  e  por  algum  ardente  orador  portuguez 
fossem  escriptas,  éstas  palavras  de  Demosthenes  seriam 
mais  próprias  de  nosso  estado  e  calamidades, — da  ver- 
gonhosa indiflferença  em  que,  por  desmoralizados  e 
corruptos,  os  Portuguezes  cahiram  e  não  ousam  levantar- 
se. 

jE  sem  duvida  a  servidão  o  mais  insupportavel  dos  males 
e  o  mais  abominável  dos  flagicios :  como  nascidos  que  so- 
mos para  a  liberdade,  nossa  própria  natureza  a  ella  re- 
pugna ;  a  existência  se  nos  torna  indiíFerente,  e  a  morte 
que  a  termina  lhe  deve  ser  preferi vel.  Sentença  foi 
ésta  de  outro  grande  orador  da  liberdade,  Cicero.* 

E  este  sentimento  era  tam  profundamente  gravado 
no  coração  dos  Romanosf ,  que  ainda  depois  de  extincta 
a  republica  se  professavam  taes  principios :  os  quaes, 
se  a  corrupção  lhes  quebrava  toda  a  efficacia  e  valor, 
todavia  existiam,  e  eram,  quando  menos,  veneráveis 
reliquias  do  antigo  character  nacional. 

D' essa  fatal  corrupção  das  spçiçdades  nasce,  o  maior 

*Mors  servitute  auteponenda  est :  qua  nihil  est  faedius  aut 

miserius :  cum  ad  decus  et  libertatem  naíi  simus :  quam  aut 

tenere,  aut  cum  libertate  mori  debemus. 

CicER.  Philipp,  llí. 

Servitus  postremum  nialorum  omnium,   uon  modo  bello, 

sed  morte  etiam  repellendum. 

CicER,  Philipp.  11. 

■f  Quem  Júpiter  odit,  servum  hunc  primum  facit. 

Plaut.  Amphitr. 
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inimigo  da  liberdade,  o  i  n  d  i  f  f  e  r  e  n  t  i  s  m  o.  Quan- 
do uma  nação  pervertida  e  podre  chega  a  cahirtreste  es- 
tado paralytico,  nem  ha  que  esperar  para  a  liberdade 
nem  que  receiar  para  o  despotismo.... Mas  a  Providencia 
que  rege  este  universo,  e  que  para  sua  eterna  ordem  eqíii- 
librou  em  todas  as  partes  d'elle  os  males  com  os  bens, 
paraque,  sendo  diversas  suas  relações,  resultasse  o  bem 
geral  da  divisão  e  repartição  de  uns  e  outros, — a  Provi- 
dencia permitte  que  quando  n'esse  apathico  estado  len- 
tamente agoniza  um  povo,  appareça,  para  d'elle  o  tirar,  um 
agente  poderoso  que  lhe  sirva  de  castigo  e  de  remédio, 
um  tyranno  cruel  e  sangiiinario,  que  é  para  essa  infermi- 
dade  moral  como  os  estimulantes  fortes  para  a  moléstia  do 
physico  abatimento. 

Esse  beneficio  da  Providencia  foi  para  ti,  não  duvides, 
ó  Nação  Portugueza,  o  flagello  da  ira  de  Deus  que  ha  dous 
annos  te  consomme  :  foi  D.  Miguel  que  te  veio  castigar 
de  tua  criminosa  indifferença  e  cedo  te  restituirá  ao  estado 
de  vigor  e  energia  que  so  pôde  comportar  o  alimento  sSo, 
sólido  e  nutriente  da  liberdade.  '  •  »  "''tU-^ 

Mas  tomae  tento  que,  extincto  esse,  vos  nâo  creeis  vós 
mesmos  outro  Miguel.  Como  o  Philippe  dos 
Athenienses,  também  esse  nâo  cresceu  tanto  por  suas  pró- 
prias forças  quanto  pela  nossa  negligencia. 

Nâo  vos  queixeis  da  fortuna  ;  que  ella  muito  nos  tem 
favorecido ;  e  mais  ella  de  nós,  doque  nós  de  nós  próprios 
temos  cuidado.* 


*  Demosth.  Philipp.  A, 
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Ponde  os  olhos  no  poyo  francez,  no  grande-povo,  no  po- 
vo modello  dos  outros  povos  ;  e  vereis  quanto  pôde  a  so, 
desajudada  e  desarmada  força  de  uma  nação  que  ousa  que- 
rer, e  fortemente  sabe  querer  ser  livre.  Imitae-a  n'essa 
deliberada  e  resoluta  vontade ;  imitae-a  em  seu  valor  na 
peleja,  em  sua  constância  quando  vencida,  na  modera- 
ção quando  vencedora. 

Em  dous  grandes  escolhos  se  perde  a  liberdade ;  na 
tibieza  com  que  se  defende,  ou  na  demazia^  com  que  d'ella 
se  gosa  :  evitemos  um  e  outro. 

Somos  poucos  e  pequenos ;  mas  nem  so  para  as  grandes 
nações  creou  Deus  a  liberdade  :  antes,  mais  fácil  vemos 
em  toda  a  historia  manter-se  ella  nos  menores  do  que 
nos  maiores  Estados. 

Expulsareis  o  abjecto  tyranno  que  ainda  é  maior  nódoa 
de  vossa  honra  doque  flagello  de  vossa  existência.  Ex- 
pulsá-lo-heis :  mas  outra  vez  vos  repito  as  palavras  de 
Demosthenes,  gravae-as  no  coração,  trazei-as  presentes 
sempre  na  memoria : — "  Cedo  vos  fareis  vós  mesmos 
outro  Philip  p  e  se,  como  atequi  haveis  feito,  conti- 
nuardes a  cuidar  assim  de  vossas  coisas.* 


*Demosth.  ibid. 


PKOLOGO. 


o  ENSAIO  que  hoje  dou  ao  público  é  obra  de  longo  tra- 
balho, e  que  desde  os  fins  de  1825  se  começou  a  escrever. 
Nem  por  isso  é  mais  perfeita,  porque  a  espaços  foi  inter- 
rompida, muitas  vezes  abandonada,  muitas  alterado  o 
plano,  outras  muitas  emfim  continuada  sem  nexo,  com 
íeflexões  soltas,  a  miúdo  incompletas. 

De  seu  começo  nâo  foi  destinada  a  ver  luz  d' imprensa  ; 
era  um  M  e  m  o  r  a  n  d  u  m  politico  para  conservar  no  papel 
o  que  á  memoria  ou  reflexão  acudiajC  so  para  uso  ou  lem- 
brança do  auctor  se  ia  escrevendo.  Nos  primeiros  meses 
de  1826,  rogado  de  um  meu  muito  particular  e  excel- 
lente  amigo,  cujo  nome  tanto  me  pêza  nao  estampar  aqui 
para  crédito  da  obra  e  satisfacçào  do  auctor,  —dei  para  se 
inserir  em  uma  publicação  portugueza  que  então  se  fazia 
em  Londres,  parte  de  meu  trabalho — o  que  na  presente 
ediçSo  constitue  a  primeiía  secção  d'elle.*  Em  dous 
jornaes  que  de  1826  a  27  se  publicaram  em  Lisboa,  o 
PoRTUGUEz  e  o  Chronista,  os  quaes  muito  me  glorio 
de  haver  fundado,  e  depois  em  máxima  parte  sustentado  e 

*  Foi  coui  poucu  difterença  publicado  t  m  um  número  do 
Popular  dc  1826, 


X 


dirigido,  inseri  acaso  algumas  folhas  do  meu  M  e  ra  o  r  an- 
d  u  m,  o  menos  desfiguradas  e  descompostas  que  a  fradesca 
tesoira  da  censura  as  deixou.  Mais  algumas  se  estampa- 
ram depois  interpoladamente  em  outras  composições  pe- 
riódicas que  em  Londres  sabiam  ha  dous  annos. 

As  circumstâncias  do  tempo  em  que  estes  extractos  de 
meu  Memorandum  virara  luz  pública,  as  fizeram 
muita  vez  apparecer  transmudadas  do  que  originalmente 
eram  e  se  escreviam.  Mas  ver-se-ha  quanto  sabiu 
certo  quasi  tudo  o  que  ahi  se  dizia,  nâo  porque  o 
auctor  fosse  propheta  ou  presuma  se-lo,  mas  porque  se 
deu  o  trabalho  de  examinar  as  coisas  e  conhecer  as  pes^ 
soas,  e  com  a  mestra  historia  na  mão,  calculou  a  possibili- 
dade das  consequências. 

O  fim  que  ora  me  proponho  em  publicar  este  quadro  de 
factos  e]  observações  é  pôr  bem  presente  na  memoria  dos 
Portuguezes  as  causas  e  os  effeitos  de  nossos  erros  e  desgra- 
ças, paraque  no  futuro  se  emendem  uns,  e  se  evitem  as 
outras. 

Diz-se, — e  diz-se  por  calumniosos  inimigos,  assim  co- 
mo por  loucos  amigos — que  a  nação  portugueza  nâo  está 
preparada  para  a  liberdade.  Qual  é  o  homem  ou  o  povo 
que  não  esteja  preparado  para  o  natural  estado  do  homem 
social  e  da  sociedade  ? — ^Mas  o  governo  representativo 
sem  o  qual,  no  presente  modo-de-ser  das  nações,  a  liber- 
dade fora  castigo  e  flagello,  que  não  benção  e  gôso, — o  go- 
verno representativo,  accrescentam,  requer  educação  pró- 
pria e  special,  exige  illustraçSo  no  povo ;  e  nem  todos  os 
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povos  estSo  n'esse  ponto  ;  portanto  nem  todos  preparados 
para  receber  instituições  livres.* 

O  argumento  é  specioso,  e  como  tal  a  muitos  seduz  t 
mas  a  razão  o  destrói,  e  a  experiência  o  desmente.  Quem 
assim  argumenta  parece  suppor  um  tempo,  uma  epoclia 
prévia  ao  estabelecimento  do  governo  representativo,  du- 
rante a  qual  o  povo  se  estivesse  educando  para  elle.  Ora 
n*esse  tracto  de  tempo  algum  havia  ser  o  governo  que 
esse  povo  regesse  :  e  claro  está  que  nâo  podia  ser  o  libe- 
ral.    Era  entSo  debaixo  do  despotismo  que  o  povo  se 
estaria  educando  para  a  liberdade  ?    E  certo,  a  verificar-se 
tal  hypothese,  seria  esse  o  melhor  methodo  de  consolidar 
a  liberdade  das  nações,  de  formar  os  costumes,  de  ar- 
raigar os  hábitos  constitucionaes.    A  historia  nos  deixou 
um  grande  exemplo  em  Lycurgo;  e  alguns  politicos  nos 
querem  fazer  accrcditar  que  o  actual  rei,  de  Prússia  re- 
nova em  Berlin  o  exemplo  de  Lacedemonia.  Ainda 
porem  admittindo  este  último,  quantos  ha  d'esses  exem- 
plos ?    Em  regra,  uma  nação  que  recobra  a  liberdade, 
por  seu  próprio  impulso,  esforço  e  vontade  o  faz :  que 
lhe  resta  para  essa  preparação  iam  fallada !     Os  há- 
bitos constitucionaes  :  esses  so  pvacticando,  se  adqiiirem: 
quanto  ao  mais,  pelo  facto  de  procurar,  desejar  e  proclamar 

*  AlgumíxS  vezes  se  desiuvolveu  c  combateu  ésta  mesma 
idca  no  citado  jornal  O  Portuguez :  muitas  desfigurou  a  censura 
"O  que  SC  escrevia,  e  muitas  outras  o  supprimiu  inteiramente. 
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a  liberdade,  para  ella  ficou  preparada,  e  mostrou  que  a  me- 
recia. 

Quem  preparou  Roma  para  a  liberdade  ?  Quem  edu- 
cou para  a  republica  esses  lavradores-soldados  que  so  in- 
tendiam da  charrua  e  da  espada  ?  Qual  era  a  illustraçã( . 
de  Fabrício  e  Cincinnato  ? 

Mas,  dizem,  esses  exemplos  nada  valem ;  nós  somos 
gente  mui  diversa;  é  erro  argumentar  para  as  nações  mo- 
dernas com 

Gregos,  Romãos  c  toda  a  outra  gente.* 
—  Supponhamos,  dêmos  isso  de  barato,  ja  que  assim  o 
querem,  e  fora  longo,  não  difficil,  mostrar  o  contrário. 
Perguntarei :  que  tal  era  a  instrucção  dos  Lombardos,  dos 
Plorentinos,  dos  Pisanos,  de  todos  esses  povos  que  nos 
séculos  de  barbaridade  e  profunda  ignorância,  emquanto 
o  papa  dava  e  tirava  coroas,  a  inquisição  e  S.  Domingos 
assavam  herejes  e  frigiam  scbismaticos,  estabeleceram 
essas  republicas  dTtalia,  d'onde  depois,  e  fomentadas  pela 
Uberdade,  reviveram  as  artes  e  as  sciencias,  nasceu  o  com- 
mércio  moderno, f  que  illustraram,  enriqueceram,  educa- 
ram o  resto  da  Europa  ? 

*  Ferreira, 

f  O  systema  cambial,  que  é  a  alma  e  nervo  do  commércio 
moderno,  e  sem  o  qual  elle  sp  reduziria  a  mui  limitado  círculo, 
foi,  sep^undo  a  opinião  dos  melhores  auctores,  inventado  pelos 
cidadãos  das  republicas  italianas  da  meia  idade.  V.  Augusto 
Schiebe,  auctor  moderno  allemão  nas  suas  .Die  Lehre  der 
fVeshselbriefe.  E'sta  é  realmente  a  opinião  que  roais  fun- 
dadas bases  appresenta.    Os  que  se  arrimam  a  duas  passag-ens 


xiii 

Que  lettrado  era  Guilherme  Tell,  e  que  illustração 
achou  clle  nos  Suíssos  ?  Os  Hollandezes  quando  formaram 
sua  federação,  os  Suecos  quando  organizaram  sua  antiga^ 
constituição,  os  Inglezes  quando  expulsaram  a  primeira  vez 
os  Stuarts,  tam  illustrados,  tam  preparados  estavam  ? 

De  propósito  fallei  primeiro  em  geral,  para  descahir  de- 
pois no  particular  do  meu  presu  posto,  que  é  responder  ás 
injustas  arguições  que  a  Portuguezes  e  Hespanhoes  se 
teem  feito,  de  que  não  estavam  preparados  para  o  systema 
que  em  1812  e  1820  adoptaram. 

Nem  citarei  as  discussões  das  assembleas  legislativas, 
nem  nenhuma  de  tantas  provas  que  á  mSo  vêem,  e  que 
exuberantemente  mostram  o  estado  de  iliustraçSo  da  classe 
média,  única  influente,  no  actual  estado  dos  povos  do  Oc- 
cidente  europeu.  Respondo  unicamente  com  os  princi- 
pios  que  do  começo  deixo  postos.  Quando  for  possível 
destrui-los,  haverá  so  então  mister  de  outra  resposta. 

E.aos  que  argumentarem  ex-post-facto  :  "  Se  tam  pre- 
parada estava  a  Peninsula,  se  nem  de  preparação  se  pre- 
cisa para  estabelecer  a  liberdade,  porque  se  nao  man- 
teve ella?" — Pela  mesma  razSo  que  entre  tantos  povos 

dc  Cicero  a  Attico  para  suppor  as  lettras-de-câmbio  ja  em  uso 
entre  Gregos  e  Romanos,  pouco  teem  que  dar  por  suas  razões. 
Mais  valente  é  o  parecer  de  Savary,  Montesquieu,  Raynal, 
Arnold  etc,  que  attribueni  a  invenção  d'ellas  aos  Judeus  ex- 
p^.  -^o  França  em  640,  1181  e  1316  nos  reinados  de  Da- 
goberto, Philippc-Angusto  e  Philippe-Longo  ;  e  todavia  não 
offerccc  tanta  pro!)abiHdade  como  aqucUoutra  opinião. 
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que  ja  gosaram  da  liberdade  e  de  sua-s  bênçãos,  hoje  im- 
pera o  despotismo.  Essa  é  a  sorte  da  humanidade,  luctar 
incessantemente  entre  a  tyrannia  e  a  liberdade,  succum- 
bir  aqui,  erguer-se  «.coiá  :  hoje  triiimpha  na  Grécia,  áman- 
han  cede  em  Roma.  Desde  que  a  historia  ou  a  tradição 
nos  conservaram  memorias  do  mundo,  não  vemos  outra 
coisa  por  toda  a  terra.  E  da  liberdade  dos  povos  podê- 
mos  dizer  o  que  dos  costumes  escrevia  Séneca  *  a 
Lucilio  :  "  que  nunca  houve  tempo  algum  era  que  so 
fossem  bons  ou  so  maus,  masque  se  podiam  comparar  ás 
águas  do  mar,  que  ora  cavadas  em  ondas  de  tempestade, 
ora  murmurando  em  bonança,  mas  sempre  agitadas,  por- 
que é  o  movimento  natureza  e  qualidade  sua."  Assim  o 
espirito  de  liberdade  ora  mais  violento  e  geral,  ora  mais 
socegado  e  parcial,  mas  sempre  constante  em  movimento, 
lucta  contra  a  tyrannia,  porque  essa  é  a  natureza  sua,  a  do 
homem,  e  a  da  sociedade  para  a  qual  creou  Deus  o  ho- 
mem. 

Vinde  do  Egypto  á  Grécia,  que  é  o  mais  longe  d'onde 
memoria  d"' homem  pode  vir,  d'ahi  a  Roma,  a  Carthago, 
ás  Hespanhas  :  que  vêdes  senão  lucta  de  liberdade  e 
despotismo  1  Cai  o  império  romano  ;  segue-se  a  idade 
média  :  desde  Veneza  até  Florença  continua  a  ininter- 
rompida  serie  de  pelejas.  Civiliza-se  mais  a  Europa; 
e  eisahi  as  Hespanhas,  a  Hungria,  a  Suécia,  a  Inglaterra, 
a  Polónia,  a  America,  a  França, — outra  vez  a  Itália,  a 
Hespanha,  ultimamente  e  de  novo,  ambas  as  Peninsu- 


*  Séneca  ãc  insiiiu.  od  Lucil. 
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las,  a  Grécia,  o  Brazil  e  toda  a  America  meridional,  ao 
cabo  a  própria  Rússia  clamando  por  liberdade;  emfim 
a  liberdade  reconquistada  em  França,  e  d'ahi  promelten- 
do  allagar  o  mundo.  N'uma  epocha  vencida,  na  outra 
vencedora, — ora  mais  scintillante,  ora  mais  amortecida, 
mas  sempre  viva,  e  n^essaou  n'ésta  porção  da  terra  faís- 
cando  a  chamma  da  liberdade, — contínua  sempre  e 
sem  intersticios  a  guerra  dos  opprimidos  e  oppressores. 

N'este  quadro  pois  tentei  mostrar  sensivelmente  tam 
importante  verdade,  e  abrir  os  olhos  portuguezes  ao  des- 
engano, que  atequi  parece  que  para  elles  nâo  fôra  feito. 
Tenho  que  em  nenhuma  occasiáo  foi  mais  necessário. 

Ou  muito  me  cegam  bons  desejos,  ou  alguma  utilidade 
se  colherá  da  leitura  d' um  escripto  em  que  nâo  ha  senão 
verdade  e  lizura,  sem  espirito  de  seita  em  opiniões  de 
coisas, — ou  de  partido  em  juízos  pessoas.  O  leitor 
imparcial  observará  que  eu  so  julgo  de  acções  conhecidas, 
que  so  approvo  ou  reprovo  factos  :  mal  ou  bem  apparada, 
a  minha  penna  é  minha  so  e  do  público ;  sempre  o  foi, 
sê-lo-ha  sempre  :  a  controvérsia  pessoal  ha  mister  pen- 
nas  compradas,  ou  cortadas  pela  vingança  e  repassadas 
no  fel  de  privados  ódios. 

Eu  perseguido,  por  meus  inalteráveis  principios,  quasi 
desde  que  me  conheço  até  agora, — em  cárceres  e  des- 
terros ha  oito  annos,  amargurado  na  flor  da  idade  por 
injúrias  e  dissabores  que  tam  precoce  a  desbotaram,  e 
tam  curta  duração  lhe  promettem, — eu  cuido  que  não 
dou  pequeno  documento  de  imparcialidade  e  abnegação 
propria—em  me  abster  de  toda  a  vingança,  para  a  qual 
n'éstas  paginas  tinha  amplo  logar  c  opportuna  occasiSo. 
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NA  BALANÇA  DA  EUROPA. 


Nec  diu  potGst  quae  raultorum  maio  exercetur  stare  potenlia. 

Q.  Curt. 


INTRODUCCAO. 

Somos  chegados  a  uma  grande  crise  da  Euro- 
pa, de  todo  o  mundo  civilizado; — crise  que  ha 
tantos  annos  se  prepara,  que  tantos  symptomas 
annunciavam  próxima;  cujos  resultados  desfarão 
todos  os  falsos  e  forçados  antigos  equilibrios  poli- 
ticos,  e  os  estabelecerão  novos  e  regulares. 

No  centro  da  civilização  do  mundo,  na  illustra- 
da  e  experimentada  França  veio  rápida  essa  cries, 
pouco  perigosa,  e  quasi  por  terminada  se  pôde 
dar. 

Porém  a  victoria  da  civilização  sòbre  os  abusos 
li 
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gotliicos— do  povo  sobre  a  oligarchia — que  para  a 
grande  nação  franceza  foi  tam  prompta,  Iam  fá- 
cil de  alcançar,  tam  generosa  depois  de  obtida — 
não  hade  nem  pôde  conseguir-se  igual  em  todos 
os  paizes  onde  ja  começou  ou  vai  começar  a 
lucta. 

Pouco  sangue  e  menos  lagrymas,  quasi  nenhu- 
ma dissenção  civica  custou  a  reconquista  da  li- 
berdade aos  vencedores  de  Jemappes  e  Marengo. 
Nós  que  vamos  entrar  na  lice,  nós  os  outros  povos 
da  terra,  que  havemos,  que  não  podemos  deixar 
de  seguir  aquelle  grande  impulso,  diííicilmente, 
erradamente  esperaríamos  tam  fáceis  triiimphos, 
Cumpre-nos,  ao  contrário,  não  nos  illudir  com 
apparencias,  não  nos  cegar  com  facilidades.  Te- 
mos estorvos  grandes  que  remover,  obstáculos  im- 
mensos  que  superar,  grandes  e  perplexas  e  quasi 
inextricáveis  difficuldades  que  deslindar  e  desem- 
baraçar.   Não  tremamos  deante  d'ellas,  não  re- 

(;uemos  de  covardes :  âvante,  que  ja  não  é 

decente,  nem  honrado,  nem  possível  recuar: 
í.vaiite — mas  não  invistamos  em  carreira  de  cego ; 
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— arquemos  com  o  inimigo,  mas  de  olhos  aber- 
tos, de  peito  a  peito.  Venceremos,  mas  não  sem 
trabalho.  Havemos  de  triiimphar,  mas  não  sem 
muito  sacrifício. 

O  grande  impulso  da  França  vai  communicar- 
se  electricamente,  não  a  todos  os  povos  opprimi- 
dos — indamal!  não  a  todos — mas  a  quantos  ja 
abriram  os  olhos  para  conhecer  a  magnitude  de 
sua  oppressão  e  a  insignificância  de  seus  oppres- 
sores.  Muitos  são  aquelles.  Também  j a  não  são 
poucos  estes  :  a  civilização  cresce  a  olhos  vistos, 
e  os  vai  augmentando  de  dia  a  dia — quasi  de 
hora  a  hora. 

Um  dos  pontos  do  mundo  civilizado  que  pri- 
meiro hade  sentir  o  impulso,  que  primeiro  o  hade 
reverberar,  repercutir  e  continuar — quem  não  vê 
que  será  a  península  hispânica  ?  Todos  os  povos 
o  conhecem ;  e  seus  olhos  se  estendem  com  anxi- 
edade  e  esperança  para  os  Pyreneos  e  para  o 
Tejo.^ — Todos  os  oligarchas  o  sabem  ;  e  uns  ja 
preparam  exércitos,  (impotentes!)  outros  (e  mais 
acertados  vão)  ja  armam  astúcias  e  enganos  para 
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prevenir,  ou  abafar,  ou  pelo  menos  desvairar  e 
tornar  inútil  esse  que  elles  conhecem  hade  ser 
forçoso  e  inevitável  movimento. 

Hespanha  e  Portugal  vão  entrar  na  lice:  nin- 
guém o  questiona  ou  duvida.  Quando?  Hade  ser 
breve.  Como  ?  Aqui  vai  o  grande  ponto,  este  é 
objecto  do  terror  e  das  esperanças  de  meio  uni- 
verso. 

Se  bem  entrarmos  em  batalha,  se  bem  comba- 
termos, o  triiimpho  é  certo,  infallivel.  Se  sou- 
bermos usar  da  victoria,  teremos  longa,  feliz  e  du- 
radoura paz. — Mas  se  errarmos  em  uma  ou  outra 
coisa,  se  nos  deixarmos  seduzir  da  perfídia  estran- 
geira, atraiçoar  da  malevolencia  doméstica:  se  nos 
entregarmos  cegos  á  covardia  e  inépcia  de  chefes 
indignos  e  deshonrados,  se  a  oligarchia  disfarçada 
vier  trajando  as  roupas  da  liberdade  e  nos  levar 
ao  degolladouro  ignominioso  em  vez  de  nos  con- 
duzir â  peleja  e  á  victoria ; — se  por  outro  lado  a 
demagogia  desassisada  e  interesseira  (que  sempre 
o  é)  nos  desvairar  com  seus  phantasmas,  e  nos  ar- 
rojar alêm  dos  limites  do  possivel  e  do  necessário. 
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podêmos  perder  a  maior  parte,  talvez  tudo  o  que 
a  justiça  de  nossa  causa,  e  a  opportunidade  das 
circumstâncias,  tanto  nos  promette. 

Em  tal  crise  é  dever  de  todo  o  bom  cidadão, 
de  todo  o  homem  verdadeiro  amigo  de  sua  pátria 
junctar  quanto  cabedal  de  luzes  lhe  deu  Deus, 
quanto  ganhou  em  estudo  e  experiência,  e  accen- 
der  seu  pequeno  pharol  para  o  grande  luminar  da 
instrucção  do  povo. 

O  povo  hade  erguer  o  braço ;  não  o  duvide- 
mos; hade  pelejar,  e  hade  vencer.  Façamos 
quanto  em  nós  está  para  que  bem  o  erga,  bem 
peleje,  bem  vença,  e  bem  saiba  usar  da  victoria. 
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Balança  da  Europa, — O  que  era  Portugal  na  antiga  ba- 
lança da  Europa. — Desequilibrada  essa  antiga  balaiiça 
pçlo  actual  movimento  da  civilização,  o  que  deve  ser 
Portugal  na  nova  ordem  de  coisas, ^Natureza  da  crise 
que  trouxe  .  a  nova  ordem  de  coisas» — Causas  d^ésta 
crise,  addiantamento  da  civilização, — Deducção  rápida 
dos  progressos  que  fez  e  estorvos  que  encontrou  a  civi- 
lização desde  Carlos  V  e  descuberta  da  America  até  o 
primeiro  quartel  doeste  século,  em  que  pareceu  vencida 
pelo  ephemero  triumpho  da  alliança  denominada 
sancta, 

I. 

Balança  da  Europa. 

De  todas  as  quatro  partes  em  que  temos  di- 
vidido o  planeta  que  habitámos,  é  por  nós  con- 
tada primeira  a  nossa  Europa ;  e  no  estado  da 
civilização  presente  {a  ser  esse  o  princípio  de 
precedência)  fácil  obterá  ella  o  primeiro  logar 
se  com  as  outras  entrar  em  lide  de  prerogativas. 
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A  última  das  quatro,  por  nós  descuberta  e  po- 
voada, deveria  seguir-se  n'essa  ordem,  com  quaato 
na  puberdade  apenas  da  civilização — se  não  é 
que  na  infância  em  muitos  logares  e  respeitos: 
tal  é  o  estado  de  decrepitude  das  outras  duas. 
Decididindo  porém  a  questão  aristocraticamente, 
quero  dizer,  pela  ordem  histórica  dos  progressos 
da  raça  humana,  daríamos  o  primeiro  logar  k 
Asia,  onde  nos  p5e  a  religião  o  berço  do  pri- 
meiro homem,  e  as  tradições  todas,  e  oraes,  es- 
criptas — por  essa  China  e  Indostan— o  de  todas  as 
humanas  artes  e  civilização.    D*ahi  as  recebeu 
o  Egypto ;  por  onde  se  deveria  á  Africa  o  segun- 
do logar.    De  lá  no-la  trouxe  a  Grécia  â  nossa 
Europa,  que  n'esta  ordem  seria  a  terceira.  So 
nós  a  levámos  á  America  ;(1)  e  so  quarto  logar 
assim  lhe  compete. 

Mas  desde  que  a  Grécia  por  suas  luzes,  a  po- 
tencia Romana  por  ellas  e  por  suas  armas  poze- 
ram  a  coroa  de  preeminência  na  cabeça  da  Eu- 
ropa, n'essa  posse  tem  estado  e  se  conserva.  E 
pelas  mesmas  razões  de  sciencia  e  fòrça  a  Ame- 
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rica  é  a  segunda— antes  uma  continuação  ou  dila- 
tação da  primeira  porção  do  globo. 

A'  volta  do  XVI  século  da  nossa  era  os  in- 
teresses reaes  ou  imaginários  (ou  ambas  as  coisas) 
dos  Estados  e  dos  príncipes  os  fizeram  convir  em 
certo  eqiiilibrio  politico  a  que  chamaram  os  esta- 
distas *  Balança  da  Europa;'  o  qual, mais  ou  menos 
modificado,  se  conservou  ou  pretendeu  conservar 
até  quasi  á  epocha  em  que  vamos. (2) 

A  emancipação  da  America,  a  revolução  de 
França  e  suas  consequências,  o  engrandecimento 
da  Rússia  e  outras  causas  menores  teem  tornado 
impossível  o  antigo  eqiiilibrio,  a  que  todavia  ad- 
here  a  teima  de  muitos  gabinetes.  A  actual  crise 
da  Europa  o  vai  desmanchar  completamente,  e 
substituír-lhe  outro  mais  natural  e  permanente. 

II. 

o  que  era  Portugal  na  balança  da  Europa. 

N*€ssa  antiga  balança  Portugal  era  conside- 
rado como  um  contrapêzo  necessário  ao  eqiiili- 
brio das  tres  grandes  potencias  do  Oeste  da  Eu- 
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ropa,  França,  Inglaterra  e  Hespanha.  A  mais 
interessada  era  Inglaterra;  e  d'ahi  lhe  tem  susten- 
tado e  garantido  sua  independência.  Se  ésta  in- 
dependência era  real  ou  nominal,  se  as  condic- 
ções  d*ella  eram  toleráveis,  não  ó  ainda  para  aqui 
examinar.  Baste-nos  dizer  porora,  que  desequi- 
librada pela  nova  ordem  das  coisas  essa  antiga 
balança,  Portugal  sahiu  de  sua  antiga  posição 
no  mundo  politico;  hade  tomar  outra,  e  deve  to- 
mar a  que  mais  lhe  convier. 

III. 

Nova  ordem  de  coisas  na  Europa. 

Para  julgarmos  qual  deva  ser  a  posição  que  a 
Portugal  convenha  na  nova  ordem  do  mundo  po- 
litica, para  conhecermos  o  que  lhe  convém  ser  e 
elle  pôde  ser  na  nova  balança  da  Europa,  cumpre 
examinar  a  natureza  d* essa  *  nova  ordem  de  coi- 
sas,* Para  a  bem  examinar  e  intender,  é  preciso 
intender  a  crise  que  a  trouxe,  em  que  estamos, 
e  que  cedo  vai  terminar. 
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IV. 

Crise  actual  e  causas  que  a  produziíani. 

A  civilização  exasperada  pela  perseguição  da 
oligarchia(3)  nos  trouxe  a  crise  actual.  A  civili- 
zação lucta  ha  muito,  tem  succumbido  muita 
vez,  tem  vencido  muitas  mais,  e  provavelmente 
agora  vai  em  sua  estrada  triumphal.  Antes  de 
tudo,  e  para  bem  nos  entranharmos  em  nosso  as- 
sumpto, passemos  rapidamente  os  olhos  pela  his- 
toria de  seu  progresso,  dos  obstáculos  que  lhe  tem 
posto  a  oligarchia,  dos  que  ja  vão  vencidos,  dos 
que  lhe  falta  vencer  ainda. 

V. 

Estado  do  mundo  velho  ao  descubrir-se  a  Amerrca. 

O  Occidente  da  Europa  começava  a  civilizar-se 
pelos  fins  do  XIV  século.  O  repouso  das  guer- 
ras do  Levante,  ou  cruzadas,,  deixava  tomar  fôle- 
go aos  povos,  e  cultivar  as  artes  da  paz  ;  as  artes 
e  as  lettras,  extinctas  no  Oriente  com  o  império 
dos  Constantinos,  fugiam  do  alfange  deMahometh 
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para  o  amparo  da  christandade— refluíam  para  o 
Oeste  da  Europa  as  relíquias  dasciencia — embora 
ja  meio-barbara— que  em  Constautinopola  se  con- 
servavam todavia.  As  linguagens  indistinctas 
que  rudamente  se  haviam  formado  das  fezes  do 
Latim  e  Grego  com  os  dialectos  dos  invasores  do 
Norte  e  com  a  algaravia  dos  conquistadores  sarra- 
cenos, tomavam  consistência  de  lingua,  e  ja  co- 
meçavam a  regularizar-se.  Onde  esses  mesmos 
dialectos  septentrionaes  prevaleciam  mais  estrê- 
mes,  também  ahi  se  puliam  e  allinhavam  pelo  con- 
tacto e  imitação  das  antigas  línguas  do  Sul.  Ac- 
cendia  a  imprensa  o  grande  phanal  da  illustração. 
Os  costumes  adoçavam-se ;  o  feudalismo  abran- 
dava um  tanto  de  sua  crueza  pelas  concessões  que 
era  obrigado  a  fazer  á  indústria  e  riqueza  das  ci- 
dades.—A  sorte  dos  povos  parecia  em  geral  me- 
Ihorar-se. 

Mas  a  liberdade,  que  é  a  única  e  sólida  base  de 
toda  a  felicidade  das  nações,  desfallecia  e  mingua- 
va;  porque  n*essas  eras  havia  uma  civilização 
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mediana  e  imperfeita,  que  amolga  os  ânimos,  en- 
tibia  o  espirito,  e,  acobardando  os  povos,  os  sub- 
mette  ao  jugo  da  tyrannia — quanto  uma  civili- 
zação mais  completa,  que  illustra  o  homem, 
lhe  dá  energia  para  abhorrecer  o  despotismo  e 
fôrça  para  resistir  á  oppressSo. 

Os  povos  atelli  rudos  mas  valentes,  illiteratos 
mas  virtuosos,  pobres  mas  incorruptos,  ignoravam 
as  theõrias  dos  direitos  do  homem,  mas  sabiam 
defender  os  seus :  não  liam  (porque  nem  esses 
livros  havia,  nem  ler  elles  sabiam)  os  Grocios  e  os 
Puffendoríios,  mas  detestavam  a  tyrannia  e  casti- 
gávamos tyranrios.  Barbaramente  o  faziam;  barba- 
fa,  incoherente  e  imperfeita  era  sua  liberdade :  mas 
era  liberdade  ao  menos!  Liberdade  que  «'essa 
rudeza  se  creára,  que  n'ella  e  d'ella  vivia  e  se  man- 
tinha. Veio  a  aurora  das  lettras,  e  amaciou  os  cos- 
tumes ;  a  das  artes,  e  creou  precisões  novas,  factí- 
cias : — ^^mais  ligado,  mais  prêso,  o  braço  do  homem 
aífrouxou ;  o  corpo  inclinou-se  para  o  trabalho ; 
e  a  cerviz  costumada  a  vergar-se  para  adqíii- 
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rir,  não  ja  so  o  necessário  mas  o  supérfluo  tam- 
bém, soíTreu  paciente  o  jugo  que  atelli  sacudira 
com  nobre  independência. 

Tal  era  o  crepúsculo  da  civilização  na  Euro- 
pa. Os  papas  e  imperadores  haviam  dado  cabo  da 
liberdade  na  Itália ; (4)  e  se  em  Veneza  e  Génova, 
deixaram  o  nome  de  republica  e  o  simulacro  de 
liberdade,  allevantaram  e  sustentavam  n'ellas  a 
omnipotência  aristocrática  sobre  a  ruina  e  servi- 
dão do  povo. 

Na  Allemanha  propriamente  ditta,  a  republica 
federativa(5)  das  pequenas  potencias  que  a  compu- 
nham, succumbia  â  dominação  da  casa  d'Austria, 
antiga,  inveterada  e  constante  inimiga  de  toda 
independência  e  liberdade. 

Nas  Hespanhas,  os  foros  de  Aragão  e  Castella 
ou  eram  affogados  em  sangue  ou  cabiam  em 
desuso.(6)  Em  Portugal  diminuía  o  podêr  dos 
nobres,  mas  augmentava  o  do  rei  e  do  clero. 
Em  ambos  os  reinos  da  península  ibérica  se 
espaçavam,  mais  e  mais,  as  convocações  das 
cortes  que  atelli  tinham  parte,  não  so  na  legisla- 
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tura,  mas  na  adminisira(^So  e  governança  da  coisa 
pública.(7) 

Em  Inglaterra  a  magna-charta  estava  quasi  redu- 
zida a  nome  vão,  e  a  casa  de  Tudor  reinava  abso- 
luta nos  dous  reinos :  Escócia  comia-se  de  dis- 
senções. — Em  França  ou  as  crueldades  de  um 
déspota  como  Luiz  XI,  ou  a  infrene  licença  dos 
vassallos  da  coroa  tyrannizavam  â  porfia  o  povo. 

VI. 

Descoberta  da  America. 

E  tal  era  o  estado  politico  e  moral  da  Europa 
quando  Christovam  Colon,  tentando  um  caminho 
novo  para  as  Indias,(7)  Cabral  seguindo  o  esteiro 
do  Gama,  depararam  quasi  ao  mesmo  tempo,  e  am- 
bos fortuitamente,  com  o  novo  hemispherio :  sen- 
do assim  obra  de  mero  acaso  o  que  tanto  havia  de 
influir  um  dia  nos  destinos  de  toda  a  humanidade. 

Após  a  descuberta  veio  a  conquista  e  a  coloni- 
zação ;(8)  e  com  ella  entrou  no  novo  mundo  essa 
imperfeita  civilização  do  velho,  e  com  essa  todos 
seus  bons  e  maus  effeitos. 
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VIL 

Influencia  da  descuberta  da  America  nos  destinos  da  Europa. 

Resolvido  está  j a  hoje  o  grande  problema:— 
"  Se  a  descuberta  do  novo  mundo  foi  util  ou 
prejudicial  ao  velho."     Ja  não  ha  que  disputar 
entre  politicos ;  a  solução  de  per  si  mesma  se 
está  presentando  aos  olhos  de  todos  :  o  que  tantos 
sábios  não  souberam  julgar,  decidirá  hoje  o  me- 
nos lettrado  observador  de  nossos  dias.  Descu- 
cubriu-nos  o  acaso  a  America;  muito  crime  no'- 
la  submetteu  ;   perdidas  torrentes  de  ouro  que 
vieram  soverter-se  em  Lisboa  e  Madrid, (9)  e  que, 
sem  enriquecer  as  duas  nações  conquistadoras, 
refluíram  para  mais  industriosos  paizes,  em  fim 
seccaram:  vicios,  luxo  e  perdicção,  que  com- 
sigo  trouxeram,  permanecem  todavia ;  e  se  olhar- 
mos so  atehi,  a  condicção  do  mundo  velho  em- 
peiorou  com  a  descuberta  e  dominação  do  novo. 
Mas  passaram  tres  séculos  e  não  passaram  em 
vão:  a  America,  joven,  ricca,  vigorosa  vem  com 
seu  pêzo  immenso  desfazer  na  balança  da  Europa 
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todos  esses  falsos  equilíbrios  que  sustentavam 
invenções  arguciosas,  pueris  armadilhas,  cuja 
única  fôrça  estava  na  cegueira  dos  povos— como 
as  miraculosas  habilidades  do  saltimbanco  e  "  es 
camoteur"  de  feira,  que  pela  mor  parte  estão 
no  embahimento  ou  na  simplicidade  de  seus  espec- 
tadores. 

Qualquer  mediano  observador  conhecerá  quan- 
to ésta  influencia  do  mundo  novo  sobre  o  velho  é 
vantajosa  á  causa  da  humanidade  â  da  liber- 
dade, que  é  synonima. 

VIII. 

o  despotismo  triumpha  na  Europa  e  vai  perseguir  na  America 
a  liberdade  foragida. 

E  ja  pelos  meios  do  XVI  século,  a  liberdade 
das  nações  europeas  dava  o  último  arranco :  tri- 
iimphára  Carlos  V  e  seu  systema.  Parecia  que 
a  Providencia,  que  havia  retirado  sua  mão  de 
sôbre  o  velho  mundo,  permittia  que  a  superfície 
da  terra  se  alargasse  para  dar  mais  vasta  praça  á 
tyrannia !  .  .  .  Succedeu  porém  ás  vessas.  A  liber- 
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dade  expulsa  da  Europa,  foi  acoitar-se  na  Ame- 
rica:(10)  ahi  jazeu  occulta  e  oppressa  também; 
mas  entre  uma  população  nova,  não  roída  ainda 
dos  cancros  de  abastardeadas  dynastias,  de  privi* 
legiadas  e  parasytas  classes,  que  no  antigo  hemis- 
pherio  damnam  toda  liberdade  e  empecem  toda 
reforma.  So  classes  productoras  occupavam  o 
solo  americano.  O  despotismo  da  Europa  tre- 
meu quando  attentou  n'este  estado  ameaçador  de 
de  suas  colónias  ....  — —  Que  não  ha  maior 
terror  para  déspotas,  nem  melhor  presagio  de  li- 
berdade que  o  ver  um  povo  trabalhador,  activo  e 
proprietário. 

"  A  pobreza  é  o  maior  de  todos  os  males" 
disse  Salomão.  Ésta  sentença  é  verdadeiramente 
divina  e  inspirada, — porque  a  pobreza  é  a  maior 
inimiga  da  liberdade.  A  pobreza  de  Sparta  e 
Roma  não  era  pobreza  :  chamar-lh'o  foi  ignorân- 
cia dos  primeiros  escriptores,  e  mau  hábito  dos 
modernos,  um  verdadeiro  abuso  de  palavras. 
Aquella  era  igualdade  de  riquezas,  mas  não  po- 
breza: ella  íbi  o  pahidio  de  sua  liberdade.  Nem 
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era  pobreza  a  dos  Lacedemonios  de  Lycurgo,  iietB 
a  dos  Romanos  de  Cincinnato.  Esses  viviam  com 
pouco,(ll)  tinham  poucos  misteres  e  precisões; 
dava-lhes  para  ellas  o  que  tinham  :  não  è  isso^er 
pobre. 

Mas  os  tyrannos  da  Europa  olharam  com  so- 
bresalto  e  medo  para  o  estado  de  suas  colónias 
transatlânticas ;  tremeram  d' essa  própria  riqueza 
que  os  enriquecia,  d'essa  crescente  grandeza  com 
que  tanto  se  engrandeciam  elles.  Pozeram  por 
obra  todas  as  machinações  da  politica  oppressora 
para  atalhar  o  progresso  das  cousas:  porem  a 
arte  do  homem,  se  ás  vezes  consegue  retardar  um 
tanto  a  ordem  da  natureza,  jamais  chega  a  impe- 
di-la de  todo.  Na  Europa  tinha  augmentado  a 
civilização,  mas  também  tinham  augmentado  os 
obstáculos  d*ella: — porque  se  de  um  lado  a  refor- 
ma religiosa,  as  sciencias,  as  artes,  sobre  tudo  a 
imprensa,  iam  desbastecendo  a  treva  dos  antigos 
erros, — por  outro  as  combinações  machiavelicas 
dos  gabinetes,(12)  os  exércitos  permanentes,  a  es- 
pionagem, a  censura,  a  policia  entravavam  o  anda- 
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mento  natural  das  cousas,  e  abafavam  a  labareda 
<l*esse  faxo  que  debalde  se  ateava  para  o  espirito 
humano.  Porém  na  America,  se  foi  mais  lento 
o  progresso  da  civilização,  também  achou  menos 
tropeços  ;  se  chegou  mais  quebrado  o  raio  de  sua 
luz,  também  achou  menos  refracção.  Também 
lá  o  movimento  das  machinações  dos  gabinetes 
era  menos  activo,  porque  tantos  máres  e  tanto  es- 
paço diminuíam  a  fôrça  de  seu  agente.  A  má 
administração  do  govêrno  despótico  achava  na 
Europa  muito  appoio  nas  classes  parasytas  que 
tanto  interêsse  teem  na  conservação  dos  abusos,  e 
que  escoram  e  sustentam  a  tyrannia  paraque  ella 
os  deixe  carcomer  o  Estado.  Na  A  merica,  cuja 
população  toda  era  de  productores,  quem  houvera 
de  sustentar  o  despotismo,  e  folgar  por  interessa- 
do, em  suas  ex acções.  Necessário  era  recorrer 
a  fôrça  estranha,  a  uma  remessa  periódica  de 
parasytos  da  Europa  que  devorassem  a  substancia 
americana,  a  um  tractamento  antiphlogistico,  (se 
é  licita  a  expressão)  ás  baionetas,  aos  canhões,  a 
toda  a  plenitude  do  systema  prohibitivo  e  depres- 
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sivo.  Isso  fizeram,  e  isso  os  sustentou  algum 
tempo. 

IX. 

A  liberdade  reage  na  Araerica  contra  o  despotismo  Europeu. 

Mas  a  cubiça,  a  sêde  de  ouro  e  mando  cegou  os 
oppressores ;  deram-se  elles  mesmos  pressa  para 
sua  ruina :  dobraram  exacções,  appertaram  com 
vexames,  não  houve  limites  para  suas  tyrannias 

  a  America  desenganou-se,  conheceu  suas 

forças  e  sacudiu  o  jugo.  Reagiu  e  venceu  a  liber- 
dade; eeisahi  a  aurorada  regeneração  do  universo 
que  nasce  do  seu  Occidente ! 

Com  razão  dizia  o  Common  se?ise,  enérgico  es- 
cripto  dirigido  aos  bravos  Americanos  do  Norte 
quando  se  travava  a  lucta  de  sua  emancipação : 
"  Em  vossos  livros  sagrados  haveis  lido  a  historia 
**  do  género  humano  submergido  na  geral  innun- 
"  dação  do  globo:  uma  única  familia  sobrevive,  e 
"  é  encarregada  pelo  Eterno  de  renovar  a  terra. 
"  Nós  somos  essa  familia.    O  despotismo  innun- 
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"  dou  tudo,  e  a  nós  nos  incumbe  regenerar  pela 
"  segunda  vez  o  mundo."(13) 

X. 

Influencia  da  religião  na  causa  da  humanidade. 

Permita-se-me  aqui  uma  digressão,  antes  uma 
pequena  dilatação  de  limites  nos  mui  estreitos 
que  a  vastidão  da  matéria  me  impõe  para  a  dedu- 
zir em  tam  rápido  esboço. — Quero  fallar  da  reli- 
gião; e  peço  licença  para  não  correr  tam  açodado 
por  meu  assumpto  como  geralmente  corro,  por- 
que o  grave  do  assumpto  o  requer,  e  a  importân- 
cia das  considerações  o  exige. 

A  religião  do  Evangelho,  da  qual  disse  Rous- 
seau, "  que  se  não  fosse  divina,  merecia  se-lo"  é 
a  natural  protectora  dos  direitos  do  homem,  de- 
clarativa de  sua  igualdade,  funda-se  em  sua  liber- 
dade, prega,  acconselha,  ordena  o  amor  da  ordem 
e  da  justiça.  Uma  religião  que  declara  e  professa 
ser  o  Creador  o  único  arbitro  e  senhor  do  univer- 
so, todos  os  homens  iguaes  deante  d'elle,  que 
promette  amparo  ao  fraco  e  desvalido,  castigo  ao 
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suberbo  e  oppressor,  que  declara  uma  commum 
origem,  uma  lei  commum,  úm  commum  juiz 
de  todos  os  homens,  é  a  maior  e  mais  certa 
e  mais  poderosa  base  de  liberdade  que  pôde 
entrar  na  moral  pública  dos  povos.  O  espirito 
do  Christianismo  quebra  os  ferros  dos  escravos, 
consola  os  opprimidos,  conforta  os  fracos,  pro- 
mette  justiça  aos  aggravados ;  e  a  espada  de 
seu  Deus  vingador  está,  como  a  de  Dâmocles, 
suspensa  por  um  fio  sôbre  a  cabeça  dos  reis,  lem- 
brando-lhes  a  todo  o  instante  que  ha  leis  superiores 
ás  d'elles,  leis  que  igualam  os  homens  na  presença 
do  supremo  Arbitro  de  tudo. 

Os  conselheiros  dos  déspotas,  a  oligarchia  que 
os  rodeia,  bem  viram  onde  o  espirito  de  tal  religião 
havia  de  levar  os  homens  apenas  elles  tivessem 
luz  bastante  para  o  conhecerem,  e  intenderem  sua 
verdade  e  pureza. 

Exterminá-la,  não  podiam :  adulterá-la  e  per- 
vertê-la, foi  seu  expediente.  Então  se  formou 
€ssa  funesta  liga  sacrilegamente  chamada  do  thro- 
no  e  do  altar,  como  se  o  throno  alevantado  para 
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padrão  e  tribunal  de  justiça,  o  altar  erguido  á 
majestade  de  Deus,  podessem  jamais  prostituír-se, 
para  taes  fins  sem  perder  sua  augusta  natureza. 
Formou- se  a  liga;  mas  foi  entre  os  tyrannos  que 
abusavam  e  deturpavam  o  throno,  e  entre  os  sa- 
cerdotes que  profanavam  o  altar.  Invocou-se  o 
nome  de  Deus  para  o  ultrajar,  o  Evangelho  para 
o  calcar  aos  pés,  a  religião  para  a  perverter  e  d.es- 
truír. — Os  sacerdotes  sacrílegos  fizeram  leis  suas, 
e  blasphemaram  chamando-as  de  Deus  ;  os  reis  as 
sanccionaram,  e  invocaram  a  blaspliemia  dos  sa- 
cerdotes para  as  fazer  acreditar  divinas,  e  cumprir 
como  taes.  A  pureza,  a  simplicidade,  a  divin- 
dade do  Evangelho  se  perdeu  entre  as  máximas 
infernaes  dos  sacerdotes  blasphemadores ;  e  a  reli- 
gião divina  de  Jesu  Christo  se  fez  instrumento 
de  crimes,  capa  de  vicios,  esteio  de  tyrannias, 
faxo  de  discórdias,  flagello  de  cruelissima  perse- 
guição. Os  ministros  da  palavra,  que  no  princí- 
pio da  igreja  tanto  se  tinham  approveitado  das 
luzes  e  illustração  dos  povos  para  os  convencer 
do  èrro  da  idolatria,  e  da  vaidade  do  philosopliis- 
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mo, — agora  se  declararam  os  inimigos  das  luzes,  e 
as  apagaram  por  toda  a  parte.  Fez-se  crime  até 
da  leitura  dos  livros  sanctos,  chamou-se  sacrilégio 
O  próprio  estudo  da  lei  de  Deus!  Ignorância 
crassa/estupida,  a  maior  inimiga  do  Christianismo, 
incompativel  com  uma  crença  que  eleva  o  espirito 
e  exalta  o  coração,  a  ignorância  foi  feita  virtude 
— virtude  primeira  e  cardial  da  religião  do  Re- 
demptor ! 

Assim  a  Religião  christan,  que  tanto  favorece, 
que  tanto  protege  a  liberdade,  que  a  ensina,  que 
a  prega,  que  a  manda  guardar, — a  religião 
christan  foi  feita  o  maior  e  mais  poderoso  auxi- 
liar dos  déspotas.  Escusemos  deduzir  mais 
documentos:  nomeemos  a  inquisição,  e  tudo  está 
ditto  e  provado. 

Mas  a  Índole  do  Christianismo  era  outra  ;  a 
pureza  de  seu  espirito  foi  penetrando  a  travez  das 
imposturas  dos  homens  :  a  Providencia,  que  tole- 
rou tanto  sacrilégio,  pôs-lhe  termo  emfim.  Os 
homens  começaram  a  abrir  os  olhos,  e  a  pretender 
examinar  como  era  possivel  que  a  Lei  do  Crea- 
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dor  fosse  o  maior  flagello  da  creatura.  Pouco  a 
pouco  se  conheceu  a  verdade:  distinguiu-se  entre 
Christo  e  Barrabás ;  viu-se  que  a  religião  era  boa 
e  divina,  seus  traidores  ministros  péssimos  e  in- 
fernaes.  Então  se  arvorou  o  estandartç  da  re- 
forma— cahiu  a  máscara  â  hypocrisia,  e  com  a 
tyrannia  sacerdotal  vacillou  o  despotismo  dos 
reis. 

Não  é  d*este  logar  examinar,  e  muito  i\ienos 
decidir,  se  os  reformadores  ecclesiasticos  foram 
alêm  dos  limites  devidos,  se  a  reforma  podia  ou 
não  ser  feita  sem  schisma:  o  que  av":tualmente  me 
importa  observar  para  o  meu  objecto  é  que,  assim 
como  pervertido  pelos  abusos  f?acerdotaes,  o 
Christian ismo  serviu  os  tyrannos  contra  os  povos, 
assim  restituído  a  seu  natural  espirito,  auxiliou  os 
povos  contra  os  tyrannos.  A  historia  da  A  Hema- 
nha,  da  Inglaterra,  da  França  no  XVI,  XVII  e 
principios  do  XVIII  século,  o  tem  patente  a  todos. 

Nem  o  brado  da  religião  foi  o  menor  ou  o 
menos  eíTicaz  dos  que  na  America  do  Norte  susci- 
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taram  o  povo  â  liberdade,  a  defendê-la,  a  morrer 
por  ella. 

Suspendo  aqui  êstas  reflexões ;  voltarei  a  ellas 
no  decurso  do  presente  ensaio. 

XI. 

Systema  da  liberdade  americana. 

Auxiliada  da  poderosa  e  benéfica  influencia 
do  Christianismo,  (14)  a  liberdade  triiimphou  no 
novo  mundo.  Sua  victoria  custou  muito  san- 
gue mas  não  deixou  remorsos  aos  triiimphado- 
res :  não  foram  elles  que  provocaram  a  peleja. 

Quebrado  o  jugo  do  govêrno  oppressor,  os 
Americanos  tractaram  de  se  ligar  por  um  pacto 
que  não  fosse  oneroso  para  os  governados,  e  segu- 
rasse sufTi  ciente  força  aos  governantes.  E  então 
resolveram  elles  o  que  atelli  se  julgava  insolúvel 
problema:  quero  dizer:  o  methodo  de  estabe- 
lecer permanentemente  uma  republica  em  um 
território  vasto,  e  no  actual  estado  de  nossos  cos- 
tumes, usos  e  abusos,  de  nossa  politica,  de  nossa 
religião. 
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A  Grécia  republicana  dera  em  antigos  tempos 
um  vislumbre  de  exemplo  doesse  grande  systema  : 
pois,  com  quanto  os  diversos  Estados  gregos  não 
tinham  um  centro  commum  de  govêrno  que  lhes 
désse  nervo,  e  regularizasse  a  federação  roboran- 
do-a;  todavia  em  quanto  unidos  permaneceram 
por  esse  mesmo  mal-dado  laço,  foram  quasi 
in venci veis.  (15) 

Em  posteriores  séculos  a  Suíssa  e  a  Lombardia 
haviam  dado  novo  testimunho  e  documento  da 
excellencia  e  valentia  do  systema  federativo.  O 
exemplo  da  Suíssa  é  bem  sabido  de  todos;  não 
assim  o  da  Liga  Lombarda,"  que  (no  século  a 
que  Lady  Morgan  com  razão  dá  o  nome  de  sé- 
culo do  "  mérito  ignorado")  defendeu  por  tantos 
annos  e  com  tanto  valor  o  Norte  da  Itália  da 
usurpação  imperial. 

Porém  todos  esses  systemas  eram  defeituosos, 
porque  lhes  faltava  um  nexo,  um  centro,  um 
ponto  director,  alheio  individualmente  a  cada  um 
dos  Estados  de  per  si,  e  todavia  essencialmente 
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necessário  â  màchina  federativa,  como  o  balanço 
da  pêndula  a  um  relogia 

A  Hollanda  certo  é  que  havia  começado  a 
melhorar  o  invento ;  mas  ainda  tinha  muita  imper- 
feição o  systema  ah i  adoptado:  assim  elle  falhou 
muitas  vezes.  Mas  os  Estados-Unidos  do  sep- 
tentrião  da  America  foram  os  verdadeiros  des- 
cubridores  d* essa  "  pedra  philosophal"  das  re- 
publicas,(16) — essa  federação  maravilhosa,  que,  as- 
sim como  no  interior  divide  o  Estado  em  menores 
porções,  com  o  que  mais  facilmente  obsta  á 
usurpação  de  qualquer  ambicioso  ;  assim  no  ex- 
terior o  appresenta  regular  e  magnífico  edifício, 
cuja  fortaleza  e  formosura  é  o  terror  de  inimigos, 
inveja  de  vizinhos  e  íidrairação  de  todos. 

XII. 

EíFeilos  da  revolução  americana  no  raundo  velho.  Revolução 
franceza  ;  suas  consequências  geraes. 

Este  grande  exemplo  para  os  povos,  ésta  grande 
licção  para  os  reis,  se  para  esses  foi  iiifructuòsa, 
não  o  foi  para  aquelloutros.   A  Europa,  que  da 
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America  não  havia  tirado  senão  ouro,  de  pouco 
l)roveito  para  uns,  inútil  para  outros,  prejudicial 
a  quasi  todos,  recebeu  então  o  melhor  premio  de 
suas  descubertas,  importou  de  suas  colónias  a 
mais  lucrosa  mercancia.  As  classes  úteis  do  velho 
mundo  invejaram  a  sorte  dos  seus  irmãos  do  novo; 
e  disseram  entre  si :     "  Também  nós  trabalhâ- 

mos,  e  perdêmos  o  fructo  de  nossos  suores; 
"  também  nós  produzimos,  e  nossos  oppressores 
"  consommem  ;  também  nós  sustentámos  o  Esta- 
•*  do,  e  não  so  não  temos  parte  em  sua  adminis- 
**  tração,  mas  por  elle  somos  abandonados, 
**  desfavorecidos,  avexados,  entregues  á  domina- 
"  ção  d*essas  classes  privilegiadas  e  inúteis,  que 
**  nos  bebem  o  sangue  e  nos  escarnecem,  que  vivem 
**  de  nosso  trabalho,  e  nos  desprezam  como  raça 

abjecta,  nascida  para  a  servidão.  Porque  não 
"  tomaremos  nós  o  exemplo  dos  Americanos.^ 
"  Porque  não  havemos  nós  de  conquistar  tam- 
**  bem  a  liberdade  para  sermos  como  elles  fe- 
«  lizes?" 

A  Europa  toda  murmurou  assim:  o  desconten- 
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tamento  foi  geral,  geral  a  effervescenciá ;  o  vul- 
cão immenso  da  indignação  pública  resoava  tre- 
mendamente por  toda  a  parte. — Em  alguma  havia 
elle  de  rebentar  primeiro.  Foi  no  centro  da  Europa, 
e  centro  que  ja  então  era  de  sua  civilização. 

Veio  em  verdade  a  revolução  com  terriveis 
symptomas  n'essa  França,  onde  quantos  abusos 
podem  opprimir  a  humanidade  tinham  subido  de 
ponto  áquelle  máximo  grau  em  que  ja  não  são 
supportaveis.  Então  se  marcou  na  historia  do 
género  humano  uma  d'aquellas  epochas  que  so  se 
renovam  de  longos  em  longos  intervallos,  como  os 
phenomenos  astronómicos.  Grandes,  espantosos, 
formidáveis — diz  Lady  Morgan — são  os  resultados 
do  instincto  moral  do  homem,  que  o  leva  sempre  a 
ouscar  o  allívio  dos  males  e  o  augmento  dos  bens, 
— ^fim  único  e  verdadeiro  da  sociedade,  fim  para 
o  qual  tudo  se  dirige,  o  presente  e  o  porvir,  o  boi 
sacrificado  a  Isis,  e  a  luz  analyzada  por  New- 
ton. (17) 

O  echo  da  França  retiniu  dos  Alpes  ao  Qúi- 
rinal,  do  Sena  ao  Rhim  e  ao  Danúbio.  Lavrou, 
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correu,  ateou -se  quasi  geral  a  labareda,  a  que  a 
oppressão  e  a  tyrannia  ha  tanto  século  estavam 
amontoando  combustíveis.  Os  amigos  dos  ho- 
mens viram  amanhecer  o  dia  da  regeneração  da 
espécie,  e  cuidaram,  que  a  grande  hora  da  agonia 
dos  déspotas  havia  soado  .... 

Inda  mal! — o  estado  da  Europa  era  mui 
diflferente  do  da  America,  os  interêsses  muitos  e 
desvairados,  as  classes  inúteis  poderosas  e  propa- 
gadas, o  fanatismo  valente  ainda.  Quantas  bar- 
reiras, quam  grandes  difficuldades  para  superar  e 
vencer!  Porém  a  acção  era  de  immesuraveis 
forças;  a  reacção  não  fez  senão  irritá-la,  e  dobrar- 
Ih^as. 

Mas  essa  chamma  que  mais  e  mais  se  ateou 
com  os  esforços  inúteis  dos  que  a  queriam  apagar, 
tanto  augmentou  de  intensidade,  que  devorou 
inimigos  e  amigos,  o  podre  e  o  são  da  sociedade, 

— consummiu,  acabou  tudo  Como  o  braço 

de  Sansão  que  a  si  e  a  seus  inimigos  se  sepulta 
sob  as  ruínas  do  templo,  como  a  mina  da  cidade 
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sitiada  que  destrói  em  sua  explosão  o  sitiante  e  o 
cercado. 

XIII. 

Bonaparte.— Emprazamento  da  liberdade. 

Na  desordem,  na  desorganização  geral  apparece 
um  homem  extraordinário,  que  levantando  seu 
brado  creador  no  meio  d*esses  cahos  de  elementos 
reluctantes,  os  compelle  á  ordem  e  submette  á 
organização.  A  França  e  o  mundo  agradecido 
se  prostraram  ante  elle,  e  o  adoraram  como  ao 
salvador  da  espécie  humana.  Mas  o  applauso 
universal,  mas  esses  cultos  de  admiração  e  agrade- 
cimento cegaram  o  objecto  d^elles :  viu  os  homens 
e  as  nações  curvadas  deante  de  si,  e  da  altura 
onde  estava  lhe  escorregou  o  pé  para  sôbre  as 
cervizes  que  se  lhe  inclinavam.  A-  Europa  era  ja 
escrava  de  Bonaparte  e  ainda  duvidava  de  sua 
servidão : — os  povos  tinham  perdido  liberdade, 
independência,  gloria,  honra, — e  ainda  lhes  cus- 
tava a  crer  que  fosse  seu  tyranno  quem  havia  sido 
seu  libertador. 
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XIV. 

Opposição  inglcza.  Pitt. 

Um  BO  povo  do  antigo  mundo  se  isolou  com- 
pletamente da  força  eléctrica  da  revolução  fran- 
ceza;  fallemos  mais  exactamente,  da  revolução  da 
Europa  contra  seus  tyrannos  :  a  Inglaterra.  Foi 
a  eloquência  de  Pitt  e  Burke  a  que  impôs  silencio 
e  conteve  ao  grande  número  de  fautores  e  parti- 
distas que  essa  revolução  tinha  na  Gran  Bretanha? 
Mas  essa  eloquência  nunca  pôde  responder  aos 
descarnados  argumentos  de  Payne  e  Mackintosh. 
Seria  a  fraqueza  do  partido  liberal  ?  Não :  foram 
as  muitas  liberdades  e  franquias  que  na  revolução 
do  século  anterior  o  povo  inglez  tinha  conquista- 
do, e  cuja  fruição  pacífica  o  não  excitava  a  novas 
e  arriscadas  conquistas.  D'essa  natural  ten- 
dência ao  repouso  poderam  e  souberam  valer-se 
os  oligarchas,  para  desvairar  o  ânimo  do  povo 
inglez  e  suscitar  em  sua  opinião,  uma  reacção  de 
odio  e  ciiime  implacável,  que  tam  fatal  veio  a 
ser  k  liberdade  do  Continente,  e  que  sendo,  como 
foi,  poderosa  alavanca  para  deslocar  o  throno  de 
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Bonaparte,  foi  também  nas  mãos  de  Castlereagh  e 
seus  suceessores  instrumento  para  se  reconstruir 
o  antigo  despotismo  de  todo  o  Sul  e  parte  do 
Norte  da  Europa. 

Mas  não  anticipemos  datas.  Basta  que  n'este 
logar  fique  appontada  a  causa  da  quietação  de 
Inglaterra  no  meio  do  bulicio  e  effervescencia 
geral:  —  Inglaterra  ja  era  livre, 

XV. 

Conquistas  de  Bonapaíte,    Sens  eífeitos  raoraes. 

Não  defraudemos  a  glória  militar  do  maior 
capitão  da  terra,  de  seus  grandes  generaes,  de 
suas  bravas  legiões ;  não  presumamos  negar  o 
que  todo  o  mundo  confessou  com  terror  e  sub- 
missão ; — mas  digamos,  porque  é  verdade,  que 
muitas  de  suas  victorias,  e  mormente  as  primeiraa, 
as  deveu  á  cooperação  efficaz  dos  povos,  que  de- 
sejavam, que  pediam  ser  conquistados tal  era 
a  aíflicção  e  descontênto  em  que  toda  a  Europa 
vivia  !  Emquanto  os  pendões  tricolores  annunci- 
aram  liberdade,  nunca  acharam  resistência  nos^ 
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povos,  antes  de  muitos  foram  invocados, — de 
todos  seriam  bem  recebidos.  As  legiões  fran- 
cezas  so  foram  odiadas  e  accommettidas  da  in- 
dignação popular,  que  ao  cabo  as  venceu,  depois 
que  seu  chefe  ja  legitimado  pelos  reis,  ja  amigo 
federado  d'elles,  como  elles  enganou,  e  zombou 
das  nações  em  suas  promessas. 

Mas  ao  passo  que  as  Águias  francezas  discor- 
riam a  Europa,  ja  não  para  levar  liberdade  como 
o  antigo  estandarte  do  primeiro  cônsul,  nas  em 
busca  de  prêza  e  conquista  para  suas  garras  im- 
periaes,  a  civilização  vinha  com  ellas  disfarçada  e 
como  de  contrabando ;  com  ellas  penetrou  nos  mais 
obscuros  recéssos  da  Europa,  até  onde  mais  em- 
brutecidos os  povos  do  despotismo  sacerdotal  ou 
real,  ou  de  ambos,  quasi  se  podia  dizer  apagada  a 
natural  luz  da  razão,  e  o  divino  instincto  da  liber- 
dade morto. 

A  felicidade  da  terra  esteve  nas  mãos  de  Bona- 
parte .  . .  e  não  devemos  a  suas  armas  senão  este 
bem  :  mas  é  elle  pequeno? 
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XVI. 

Reacção  do?  poros  contra  Bonaparte. 

E  esse  hometn,  que  havia  sabido  das  phalanges 
do  povo,  e  de  quem  todos  os  povos  esperavam 
liberdade,  não  so  pejerou,  e  atraiçoou  a  causa 
que  defendêra,  mas  esqueceu  na  dominac^ão,  e  na 
grandeza  a  origem  de  sua  elevação ;  esqueceu-se 
que  pelo  povo  reinava,  desprezou  o  appoio  de  quem 
o  alevantára,  e  quiz  firmar-se  nos  abusos  e  no 
êrro,  que  ja  haviam  precipitado  seus  antecesso- 
res: chamou  as  classes  inúteis  para  deredor 
de  seu  throno,  federou-se  com  os  reis  e  potenta- 
dos contra  as  nações  e  os  povos,^  retrogradou  a 
civilização  e  cuidou  aniquilar  a  liberdade. 

Mas  a  civilização  e  a  liberdade,  que  lhe  ti- 
nham aberto  caminho  para  o  throno,  e  as  quaes, 
de  hallucinado,  imaginou  dominar  também,  o 
puniram  de  sua  ingratidão  e  perjúrio.  A 
França  opprimida ;  a  Itália  (18)  enganada ;  Ve- 
neza vendida  ;  Génova  e  Piemonte  reduzidos  a 
provincias  do  império;  a  Allemanha  trahida; 
a  Polónia  sacrificada  â  ambição  do  usurpador 


ÍÍA  HALâNÍjA  da  EUROPA. 


37 


as  veneráveis  cans  da  antiga  Suissa  ultrajadas 
com  um  protectorato  oppressor ;  a  Hespanha  in- 
sultada com  um  rei  de  galhofa  e  escarneo;  Por- 
tugal emíim  retalhado,  e  destinado  para  premio  da 
traição  e  preço  da  infidelidade — tudo  se  lhe  rebe- 
lou: uma  conjuração  universal,  uma  conspira- 
ção da  opinião  pública  se  formou  geral  e  esponta- 
neamente por  toda  a  Europa. 

O  pundonor  castelhano,  a  altivez  portugueza, 
que  não  soífrem  jugo  alheio,  nem  por  estranha 
dominação  podem  ser  submettidos,  deram  o  exem- 
plo, e  mostraram  ás  outras  naç5es(19)  que  o  liber- 
ticida  e  seus  exércitos  não  eram  invencíveis.  Os 
povos  desenganados  desaífrontaram-se,  empenha- 
ram sangue,  vida,  fazenda;  luctaram  até  o  último 
fôlego;  cahiram  exhaustos  e  quasi  moribundos  de 
tanto  excesso  e  esforço ;  mas  venceram :  a  liber- 
dade, a  civilização  triiimpharam,  o  apóstata  de 
sua  causa  foi  debellado  e  punido. 


POJRTUGAL 


XVII. 

Ingratidão  dos  reis  para  cora  os  povos. 

E  que  haviam  feito  os  reis  antes  d*essa  lucta 
gloriosa?  Que  fizeram  durante  essa  grande  con- 
tenda sem  par  nem  exemplo  na  historia  ?  Como 
obraram  depois  do  triiimpho  ? — Ligaram-se,  pele- 
jaram contra  o  soldado  de  fortuna  emquanto  elle 
trajou  as  roupas  da  liberdade,  e  desembainhou  a 
espada  em  prol  da  humanidade.  Venceu  elle,  op- 
poz-se  â  torrente  do  século,  forjou  um  sceptro, 
como  o  d*elles,  de  ferro  e  de  bronze ;  e  desde  esse 
momento  foi  idolo  e  adoração  dos  reis  o  que  o 
havia  sido  dos  povos.  (20)  Solicitaram  sua  alliança, 
pagaram-lhe  páreas  e  tributos ;  receberam  assen- 
tamento de  criados  seus,  (21)  prostituiram-lhe 
suas  filhas !  . . .  (22)  e  até  houve  d'elles  que  abdi- 
caram satisfeitos  a  coroa,  com  tanto  que  passasse 
■enferrujada  para  cabeças  tara  despóticas  com  as 
4'elles,  e  que  não  melhorasse  a  sorte  do  povo. (23) 

Mas  o  conquistador,  que  trahira  as  nações,  tam- 
bém por  fim  trahiu  os  reis:  os  miseráveis,  que 
haviam  vendido  seus  povos,  não  tiveram  a  quem 
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recorrer  ou  appellar.  Então  prisioneiros  uns, 
outros  fugitivos,  outros  reduzidos  a  exarchas  ou 
hospodares  do  império,  (24)  sem  conhecerem  to- 
davia seu  êrro,  ainda  assim  não  accusavam  o  op- 
pressor  senão  pelo  que  lhes  cerceára  da  auctori- 
dade,  que  ja  não  podia  ser  tam  damnosa  e  aggra- 
vante. 

Porém  quando  o  povo  indignado  sacudiu  o  jugo 
alheio,  e  metteu  hombros  â  reconquista  da  inde- 
pendência, qual  d*elles  appareceu  â  frente  d'essas 
legiões  denodadas  e  generosas?  (25)  Os  que  ser- 
viam nos  paços  de  seu  amo  renovaram  protestos 
de  submissão;  os  exarchas  juraram  de  novo  vással- 
lagem ;  (26)  os  que  haviam  fugido  com  seus  the- 
souros  mais  se  esconderam  a  si  e  a  elles,  e  nem  um 
ceitil  sahiu  de  seus  coífres  para  ajudar  a  causa 
commum,  que  vilmente  haviam  desempara- 
do.(27) 

Triúmpharam  os  povos,  porque  sempre  a  civi- 
lização e  as  luzes  triiimpharão,  mais  hora  menos 
hora,  da  oppressão  e  do  engano.  Vencido  o  li- 
berticida  em  nome  da  liberdade,  persuadidas  as 
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nacjões  que  so  razoada  e  rcgrada  essa  liberdade 
podia  fazer  sua  ventura,  que  as  discórdias  civis 
geravam  a  anarchia,  e  a  anarchia  o  despotismo ; 
tranqúillas  e  satisfeitas  receberam  seus  antigos 
reis,  confiadas  que  a  experiência  lhes  teria  mos- 
trado o  êrro,  a  desgraqa  ensinado  a  prudência;  e 
que  a  gratidão  sobre  tudo  os  inclinaria  a  género^ 
sas  concessõês  para  com  seus  defensores{28).  So- 
lemnes  promessas  e  juramentos  á  face  de  Deus  e 
dos  homens  aíFiançavam  tam  lisongeira  esperança; 
o  synodo  dos  monarchas  o  havia  decretado ;  todos 
julgámos  os  fins  da  revolução  conseguidos,  a  ver- 
dadeira epocha  da  felicidade  chegada,  o  império 
da  lei(29)  consolidado,  a  razão  e  a  justiça  estáveis 
arbitres  e  senhores  dos  destinos  dos  homens. 

E  que  foi  feito  d'essas  esperanças,  como  se 
cumpriram  tam  obrigatórias  promçssas? 

A  França  é  engodada  com  um  simulacro  de 
liberdade;  a  Suíssa  liberta  de  direito,  ficou  de 
facto  mais  escrava  que  d'antes,  e  sujeita  ao  tri- 
plice  protectorato  da  Áustria,  da  Prússia  e  da 
França;  a  Itália  aquinhoada  entre  principinhos  de 
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todos  OS  sexos  e  tamanhos,  depois  de  tirar  a  Áus- 
tria sua  porção  opima ;  na  AUemanha  a  Baviera  e 
quasi  todos  os  Estados  de  segunda  e  terceira  ordem 
sacrificados  á  ambição  da  Áustria,  da  Prússia,  e 
até  do  colosso  da  Rússia :  a  Hollanda  constrangi- 
da a  sahir  do  statu  quo  adoptado  como  base  pelas 
altas  potencias  (so  em  quanto  lhes  conveio),  for- 
çada pela  legitimidade  a  receber  um  rei,  que  nun- 
ca tivera  antes  da  usurpação^  e  as  formas  monar- 
chicas,  que  so  lhe  dera  o  usurpador;  a  Prússia, 
a  quem  tanto  e  tam  solemnemente  se  prometteu, 
(30)  mais  militar  que  nunca,  e  mais  militarmente 
governada  que  nos  dias  do  liberal  despotismo  de 
Frederico  II;  a  Polónia,  a  infeliz  e  heróica  Poló- 
nia, retalhada,  como  havia  sido,  entre  os  tres  gran- 
des déspotas  do  Norte(31),  e  dotado  seu  maior 
quinhão  com  falsa  independência  e  fingida  liber' 
dade,  necessários  instrumentos  do  despotismo  e 
seguridade  do  invasor  principal (32) ;  finalmente, 
na  Península,  a  generosa  IJespanha  atraiçoada  e 
punida  pelo  seu  tyranno  por  lhe  haver  salvado  a 
coroa,  de  que  era  indigno;  o  honrado  Portugal 
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roubado,  sem  commércio,  sem  indústria,  sem  agri- 
cultura, consumido  e  avexado,  reduzido  a  colónia 
de  suas  colónias,  governado  por  uma  delegação 
impotente(33)  e  estúpida,  finalmente  dado  em 
hachalio  a  um  soldado  estrangeiro(34). 

XVIII. 

Tréguas  na  Europa. — A  lucta  progrede  na  America. 

Tal  era  o  estado  do  mundo  velho  no  fim  da  pri- 
meira lucta  geral  entre  as  luzes  e  as  trevas,  a 
igualdade  e  os  privilégios,  a  civilização  e  a  bar- 
bárie. Que  havia  feito  no  entretanto  a  America, 
e  qual  era  a  sua  posição  n'esse  tempo  ?  Estas 
duas  porções  do  globo  tam  intimamente  ligadas 
por  interêsses  communs,  pelos  vínculos  do  sangue, 
da  linguagem,  da  religião,  de  tudo  quanto  prende 
os  homens  e  as  nações,  e  que,  sendo  physicamente 
as  mais  separadas  por  sua  situação  geõgraphica, 
são  de  todas  as  qu&tro  as  que  moralmente  mais 
unidas  estão,  necessariamente  devem  sympathizar, 
— e  influir  poderosamente  na  sorte  de  uma  o  que 
na  outra  for  influente. 
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E  comeíreito  vimos  o  grande  accontecimento 
das  províncias  septentriouaes  da  America,  imme- 
diata  e  decisivamente  reflectir  na  Europa,  e  remo- 
ver dos  fundamentos  toda  a  ordem  das  cousas  ha 
séculos  estabelecida.  Mas  o  mundo  velho,  pelos 
complicados  motivos  que  ja  apontei,  recuou  no  ca- 
minho da  liberdade,  e  cedeu  momentaneamente  â 
poderosa  influencia  de  um  so  homem :  a  America, 
que  aguardava  impaciente  o  desfecho  de  uma 
contenda  que  tinha  de  decidir  a  sorte  do  mundo 
civilizado,  apenas  a  viu  succumbir,  entrou  imme- 
diatamente  na  lice ;  e  como  poderoso  membro  da 
confederação  geral  dos  opprimidos  contra  os  op- 
pressores,  arvorou  os  pendões  da  independência. 
A  liberdade  triúmphante  correu  desd'o  Septem- 
trião  ao  Meio-dia,  e  por  todo  esse  vasto  conti- 
nente substituiu  â  tyrannia  do  Nero  das  Hespa- 
nhas  o  império  das  leis  e  da  justiça(35). 

XIX. 

Brazil. 

Uma  so  e  interessante  porção  do  continente 
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americano  permaneceu  no  meio  d'ésta  ínnundação 
de  liberdadej  isolada  e  alheia  do  movimento  geral, 
como  ficaria  a  torre  dos  filhos  de  Noé  á  volta  do 
segundo  diluvio.  E  assim  oflfereceu  este  novo 
Babel,  mais  confuso,  mais  desvairado  e  mais  louco, 
um  espetaculo  estranho,  incoherente,  um  novo  e 
mais  claro  monumento  da  cegueira  van,  e  estúpi- 
da presumpção  do  homem,  do  que  a  orgulhosa  fá- 
brica da  Syria.  Mas  se  para  confundir  a  desme- 
surada suberba  d'aquelles  edificadores,  foi  neces- 
sário um  dos  maiores  milagres  de  que  rezam  os 
livros  de  Moisés,  para  destruir  a  obra  de  esfou- 
tros  sobeja  a  ordem  natural  das  coisas,  e  a  ten- 
dência necessária  da  civilização  ao  nivelamento 
geral;  propriedade  eminente  d'este  fluido  sublime, 
a  qual  (assim  como  a  nenhum  a  pôde  tirar  o  mais 
experto  hydraulico)  também  o  mais  hábil  politico 
jamais  conseguirá  destruir-Ihe. 


XX. 

Descoberta  e  colonização  do  Brazil. 

Portugal  dominava  ja  n' Africa  e  Asia  quando 
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descubriu  o  Brazil.   Desde  as  praças  fronteiras  de 
Arzila  e  Tangere  até  ao  Seio-persico  e  máres  da 
China,  uma  linha  de  conquistas,  que  começava  em 
Berbéria,  rodeava  toda  a  orla  occidental  d' Africa, 
dobrava  o  Cabo-das-Tormentas,  seguia  toda  a 
costa  oriental,  e  discorria  assim  pela  Asia — mar- 
cava a  estrada  triiimphal  dos  Portuguezes,  e,  para 
d'esta  sorte  o  dizer,  a  via  militar  de  seus  galeões, 
que  para  âquem  das  columnas  d' Hercules  senho- 
reavam o  império  dos  máres.    Por  maneira  que  a 
nova  descuberta  pouca  sensação  fez  em  tal  abun- 
dância de  conquistas  :  a  especiaria  e  os  diamantes 
d'Asia,  o  marfim  e  ouro  d'Africa  cegavam  os 
olhos  do  commerciante ;  a  vassallagem  de  tanta 
nação  florescente,  as  páreas  de  tanto  rei  poderoso 
deslumbravam  o  monarcha ;  tanta  victoria  o  gé- 
nio militar  da  nação ;  e  até  a  conversão  de  tam 
riccos  potentados  satifazia  a  religião  de  uns,  a  hy- 
pocrisia  de  outros,  e  o  fanatismo  de  todos.  Que 
podia  oíferecer  o  Brazil  ao  commércio  d'aquelles 
tempos .í^    Algum  pau  de  tinturaria.    Qué  pro- 
mettia  ao  espirito  de  missão  e  proselytismo  ?  A 
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conversão  de  algumas  cabildas  de  selvagens  igno- 
rantes. Com  que  podia  lisonjear  a  ambição  do 
príncipe?  Com  a  desmesurada  extensão  d'um 
terreno  inculto,  bravo,  mal  povoado.  O  rei  não 
curou  de  sua  nova  acquisição,  e  do  povo  os 
que  a  não  ignoravam  a  reputaram  de  nenhum 
valor.  (36) 

Todavia  com  o  andar  do  tempo  uns  e  outros 
se  foram  convencendo  da  importância  do  vasto 
continente  que  a  fortuna  lhes  deparâra.  Errado, 
mas  n*aquellas  eras  necessário,  systema  de  coloni- 
zação,(37)  atrasou  seu  augmento  e  povoação; 
porem  o  tempo,  a  riquesa  do  terreno,  a  bondade 
do  clima  resistiram  á  maldade  e  impericia  dos 
homens,  â  barbaridade  e  estupidez  das  leis :  o 
Brazil  descuberto  no  princípio  do  XVI  século, 
era  ja  no  XVII  objecto  da  cubiça  e  inveja  de 
todas  as  nações  marítimas  e  commerciantes.  En- 
tão ja  os  galeões  do  Tejo  tinham  perdido  o  scep- 
tro  dos  mares :  a  HoUanda  livre  e  independente 
o  havia  tomado  quasi  sem  esforço  das  desfalleci- 
das  mãos  de  Portugal  sujeito  e  escravo.  As 
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conquistas  de  Albuquerque,  as   descubertas  de 
Gama  tinham  succumbido  ao  jugo  dos  audazes 
republicanos  :  por  pouco  esteve  que  ás  de  Cabral 
outro  tanto  nao  succedesse.(38)    E  foi  necessá- 
rio, paraque  Portugal  conhecesse  o  valor  de  tam 
riccos  dominios,  que  lh*o  viesse  a  cubiça  estran- 
geira demonstrar  a  casa.  (39)    Desde  então  come- 
çou o  Brazil  a  ser,  e  a  considerar-se,  quando  não  a 
mais  relevante,  uma  das  principaes  partes  da  mo- 
narchia.  Porém  o  receio  de  perdê-lo  fez  augmen- 
tar  as  vexações  á  proporção  que  sua  valia  aug- 
mentava:  e  assim  começou  a  formar-se  aquelle 
systema  oppressor  e  barbarmente  colonial,  que 
aperfeiçoou  e  regularizou  depois  o  marquez  de 
Pombal ;   systema  que   seguiram   (com  menos 
juizo  sim,  porém  com  mais  crueldade)  os  minis- 
tros pygmeus  que  succederam  ao  despotismo,  e 
não  nos  talentos,  d' aquelle  extraordinário  e  gi- 
gantesco ingenho   politico ;  systema  que  ainda 
hoje  cegamente  seguiria,  se  lh'o  deixassem,  o 
gabinete  portuguez,  que  nunca  para  o  presente 
ou  futuro  teve  olhos,  e  apenas  do  passado  ve 
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que  de  escarmento,  experiência,  ou  exemplo  lhe 
não  pôde  servir.  Mas  extraordinários  successos 
inteiromperam  a  rotina  ministerial. 

XXI. 

Estado  do  Brazil  no  princípio  do  século  decimo  nono. 

De  todo  o  immenso  território  que  á  ribeira  do 
mar  se  estende  desd'o  Amazonas  ao  La-Plata 
apenas  as  ourellas  maritimas  eram  salpicadas  de 
povoação,  e  essa  tam  mesclada  que  so  a  quinta  ou 
sexta  parte  se  poderia  dizer  branca.  (40)  A  raça 
escrava  certo  mui  longe  estava  de  ser  tractada  de 
maneira  que  não  envergonhasse  a  natureza  :  mas 
ainda  assim  não  eram  as  crueldades  dos  colonos 
portuguezes  para  com parar-se  com  os  horrores 
verdadeiramente  canibaes  de  inglezes  e  france- 
zes. 

O  governo  porem  era  estúpido  e  tyrannico:  a 
auctoridade  dos  capitães  generaes  sem  limites  e 
sem  recurso;  a  jurisdicção  mixta  e  intrincada  dos 
ouvidores  e  juízes  de  fóra  faziam  a  governança  do 
Brazil  não  so  a  mais  despótica,  senão  também  a  mais 
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absurda  de  todas  as  administra(^Ões  coloniaes. 
Nem  as  próprias  relações  do  Rio  e  Bahia 
eram  essas  mesmas  tribunaes  independentes; 
porque  presididas  pela  auctoridade  administra- 
tiva, (41)  eram  as  leis  por  que  julgavam  as  por- 
tarias do  governador,  e  seus  accordams  minutados 
nas  secretarias  d'elle. 

O  clero  pobre  e  ignorante  influía  pouco;  as 
ordens  religiosas  também  pouco  medradas  não 
preponderavam  muito :  so  o  commércio,  apezar 
de  todos  os  barrancos  da  legislação  e  abusos  de 
seus  executores,  tinha  importância  e  valor.  Po- 
rém o  commércio  era  exclusivo  com  Portugal; 
Lisboa  e  Porto  os  mercados  do  Brazil  para  as 
nações  do  Europa  ;  não  Ihs  consentindo  a  metró- 
pole o  minimo  tratto  ou  tráfico  com  o  resto  do 
universo.  Até  o  ensino  e  as  luzes  eram  objecto 
de  monopólio,  porque  no  Brazil  não  havia  nem 
seminários,  nem  collegios,  nem  universidades ;  e 
não  so  o  medico,  o  jurisconsulto,  o  mathematico, 
o  philosopho,  mas  até  o  que  se  destinava  aos  mais 
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triviaes  conhecimentos  e  profissões  da  sociedade 
as  tinha  de  vir  apprender  e  estudar  a  Portugal. 
Todavia^  a  massa  geral  d* essa  população  era  boa ; 
so  lhes  fallecia  bom  govêrno  para  de  tam  flo- 
rescentes colónias  se  desinvolver  a  mais  poderosa 
nação  das  terras  transatlânticas. 

XXII. 

G  Brazil  metrópole. 

E  esse  era  o  estado  do  Brazil  quando  a  casa  de 
Brangança  fugitiva  de  Portugal  apportou  n^aquelle 
hemispherio,  oíferecendo  ao  novo  mundo  o  novo 
spectaculo  de  um  monarcha,  de  uma  côrte  eu- 
ropea  transplantados  dos  gothicos  palácios  das  re- 
giões feudaes  para  um  solo  virgem  de  aristocracias, 
e  cujos  habitantes,  riccos  e  igualados  pela  com- 
mum  lei  do  trabalho,  não  conheciam  mais  excellen- 
cias  que  as  do  seu  governador  ou  do  seu  bispo,  nem 
mais  senhorias  que  as  do  seu  ouvidor  e  juiz  de  fóra. 

Subitamente  uma  nuvem  de  grandes,  de  mag- 
natas de  todas    as  ordens  e  jerarchias  inva- 
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úem  suas  terras,  maltrattam,  roubam,  affrontam 
e  fazem  sentir  aos  povos  do  Brazil  todas  as  do- 
çuras e  benções  de  um  govêrno  paternal  e  legi- 
íimo.(42) 

Este  foi  o  primeiro  eífeito  que  resultou  ao  Bra- 
zil de  sua  nova  posição  politica.  Pesados  e  vio- 
lentos tributos,  vexações  de  toda  a  ordem  e 
guiza  vieram  logo.  As  esperanças  dos  Brazilei- 
ros  esvaèceram-se;  escravos,  opprimidos  como 
d'antes,  so  tinham  mudado  de  condicção  em  ter 
mais  perto  o  oppressor.(43)  Mas  uma  causa  estra- 
nha veio  melhorar  a  a  sorte  do  novo  império.  O 
gabinete  britannico  quiz  os  portos  abertos  para 
os  navios  de  sua  nação;  e  o  ministério  portuguez 
forçado,  mau  grado  seu,  a  fazer  bem  (i  classe  in- 
dustriosa, consentiu  em  franquear  os  portos  do 
Brazil.  Assim  acabou  (44)  o  monopólio  de  Por- 
tugal, assim  os  mercados  de  Lisboa  e  Porto  se 
mudaram  para  o  Rio,  Bahia,  Pernambuco  e  mais 
cidades  marítimas  do  Brazil.  O  commércio  cres- 
ceu florentissimo,  e  continuou  a  luctar  com  mais 
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forças  contra  a  perversidade  do  govêrno  e  de  seu» 
actos,  a  qual,  ainda  assim,  crescia  parallela  com  o 
augmento  da  fortuna  pública. 

A  venalidade  e  imperícia  dos  ministros,  a  devas- 
sidão da  côrte,  o  augmento,  abusos  e  pretenções 
da  aristocracia  haviam  subido  ao  máximo  ponto, 
e  deixaram  muito  atraz  quanto  na  Europa  se  co- 
nhecia:  esse  não  era  so  despotismo,  mas  despotismo 
oriental,  estúpido,  infame  e  indecente.  Govêrnos 
taes  não  quebram  (porque  nem  para  isso  tem  força) 
os  laços  sociaes,  mas  apodrecem-os ;  o  minirao 
movimento,  que  de  leve  toque  n*essas  massas  des- 
compostas, descubrirá  a  falsa  posição  d*uma 
sociedade  sem  mais  vínculos  que  o  hábito  d*elles, 
sem  mais  ordem  ©u  união  que  o  longo  costume 
de  existir  sem  ella. 


XXIII. 

Revolução  do  Brazil. 

N'éstas  inconsistentes  circumstáncias  do  Brazil, 
y  rodeava  por  toda  a  parte  a  conflagração  geral 
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do  continente  americano  ;  em  tal  crescimento  de  ^ 
abusos,  de  privilégios,  de  esforços  retrógrados,  a 
civilização  crescia  victoriosa  em  deredor  de  seus 
limites,  e  destruía  todos  esses  erros  e  absurdos 
que  lhe  entravavam  a  estrada  triumplial,  So  o 
Brazil  parecia  estacionário  e  impassível  quando, 
situado  no  meio  da  America,  todos  os  raios  do 
grande  círculo  americano  pareciam  dever  con- 
verger  para  elle  como  para  centro.  Não  !  .  .  .  a 
electricidade  ja  faísca  por  suas  províncias,  ja 
estala  por  suas  cidades;  aquelle  sussurro  per- 
cursor das  grandes  commoções  politicas  começa 
ja  de  sentir-se;  os  ministros  imbecis  despertam  em 
fim :  declara-se  a  guerra  aos  novos  Estados ;  Irac- 
tase  de  affastar  para  longe  o  exemplo,  de  evitar  o 
contacto.  (45)  A  pacificação  da  Europa  veio  a 
ponto  para  ajudar  os  projectos  do  ministério 
braziliense:  a  flor  dos  batalhões  portuguezes, 
aguerridos  por  tam  longa  campanha,  audazes  por 
tanta  victoria,  é  obrigada  a  desertar  das  bandeiras 
da   honra  e   independência   nacional   para  ir 
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ablistar-se  sob  o  estandarte  da  invasão  illegítima, 
da  usurpaç  ãoabsurda. 

Estas  briosas  phalanges  costumadas  a  vencer, 
vencem  apezar  da  estranheza  do  clima  e  dos  in- 
explicáveis obstáculos  que  em  todo  o  género  se 
lhe  punham  de  deante. 

A  revolução  ja  imminente  do  Brazil  foi  espaça- 
da por  algum  tempo ;  e  os  que  mais  atrevidos  le- 
vantaram o  grito  da  liberdade  em  Pernambuco 
foram  victimas  d'essa  tentativa  temporan.  As 
classes  parasitas  cantaram  triiimpho,  embria- 
garam-se  com  o  cheiro  do  sacrifício,  e  adormece- 
ram sobre  o  perigOj  que  todavia  não  tinha  cessa- 
do. Mais  forte,  mais  valente,  mais  irritada  pela 
compressão,  a  revolução  existia  cheia  de  vigor  e 
de  vida  no  coração  do  Brazil :  o  minimo  impulso, 
o  levíssimo  toque  faria  rebentar  n'um  instante 
todas  essas  comportas  apodrecidas,  que  empresa- 
vam a  torrente  da  civilização.  E  esse  instante 
não  tardou.  As  velhas  instituições  da  Europa 
seguravam  ainda  por  débil  fio  ésta  derradeira 
porção  da  America:  mas  a  Europa  tinha  recebi- 
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do  da  America  o  exemplo  e  impulso  da  liberdade; 
j  usto  era  que  lh'o  retribuísse. 

XXIV. 

Europa. — Revolução  de  18ííiO. 

Exigia  a  ordem  alternada  da  reciproca  influen- 
cia dos  dous  mundos,  que  reflectisse  agora  para  o 
Meio-dia  do  novo,  o  grande  movimento  que  de 
seu  Septentrião  tinha  vindo  abalar  o  velho. 

A  vêz  da  Europa  é  chegada  :  toca-lhe  por  seu 
turno  tomar  a  iniciativa  na  questão  máxima  do 
universo.  Civilização  e  ignorância,  liberdade  e 
privilégios — nova  lucta  começa  entre  elles  ;  e  ao 
antigo  hemispherio  incumbe  começá-la. 

A  que  povo  cabe  levantar  agora  o  pendão 
prostrado  da  justiça  das  nações?  A  esse  que 
mais  avexado  e  ofl^endido,  mais  ultrajado  e  oppri- 
mido  for.  Dêmos  um  lanço  d'olhos  pela  Europa, 
e  vejamos  por  esse  horisonte  politico  d*onde  mais 
cresce  a  cerração  da  tempestade;  onde  mais  ag- 
gravada  a  humanidade  se  rebellará  mais  presto 
contra  seus  oppressores. 
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Os  reis  tinham  vencido ;  ou  antes  para  os  reis 
tinham  vencido  os  povos.  Ja  mencionei  as  pro- 
messas com  que  os  instigaram  à  peleja  e  á  Victo- 
ria, e  com  que  depois  fingiram  retribuí r-lhes ;  ja 
disse  como  as  cumpriram, — mal,  atraiçoadamente, 
com  subterfúgios  e  mentira.  Mas  de  todo  o  con- 
tinente europeu  as  duas  peninsulas,  italiana  e 
hespanhola,  foram  de  certo  as  mais  ultrajadas,  as 
mais  indignamente  vilipendiadas ;  (46)  e  todavia 
se  olharmos  a  natureza  da  oftensa  e  da  injustiça, 
em  igual  parallelo  poremos  suas  queixas  e  aggra- 
vos ;  porém  se  considerarmos  as  circumstâncias,  a 
qualidade  do  offensor,  por  semduvida  que  as  duas 
nações  da  península  hispânica  centuplicados  mo- 
tivos tinham  de  mais  que  as  províncias  e  ppvos 
da  Itália.  Ambas  haviam  entrado  na  lucta  geral, 
ambas  tinham  o  innato  direito  de  todos  os  povos  a 
ser  felizes,  e  governados  segundo  a  justiça.  Mas 
particularmente  Hespanha  e  Portugal  haviam 
pugnado  por  si  e  por  seus  reis ;  e  se  feliz,  e  bem 
succedida  fora  essa  lucta,  ao  generoso  patriotismo 
.da  Hespanha  se  deve,  deve-se  ás  liberaes  institui- 
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ções  que  adoptou,  as  quaes  esse  patriotismo  exci- 
taram, o  nobre  espirito  da  nacionalidade  desper- 
taram, e  assim  alevantaram  o  immenso  podêr  da 
força  moral,  a  que  |não  poderam  resistir  nem  os 
vencedores  de  lena,  de  Austerlitz  e  Marengo,  (47) 

Porém  o  covarde  principe,  por  quem  tanto  hon- 
rado cidadão  combateu,  pereceu,  e  venceu  ao  cabo, 
Fernando  solto  emfim  da  ignominiosa  e  voluntária 
prisão  pela  nobre  generosidade  de  seu  povo,  ape- 
nas pisa  o  território  castelhano,  e  toma  nas  mãos 
indignas  esse  sceptro  que,  em  má  hora  e  para  mal 
seu,  lhe  recobraram  os  povos,  patenteou  logo  com 
a  mais  infame  perfídia  toda  a  ingratidão,  toda  a 
vileza  d'um  «scravo,  que  liberto  por  mão  cari- 
dosa dos  grilhões  que  bem  mereciam  seus  crimes, 
começa  o  gôso  e  exercício  da  liberdade  por  insul- 
tar e  oíTender  a  quem  lhe  alcançou  a  não  mereci- 
da carta  de  alforria. 

Fernando  devia  a  liberdade  e  o  throno  á 
constituição  de  Cadiz :  liberto  e  coroado  por 
ella  entra  no  reino,  promette  jurá-la  e  cumpri-la ; 
e  o  primeiro  acto  de  seu  govêrno  é  anniqiiilá-la. 
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punir  barbaramente  todos  seus  fautores  (fautores 
de  sua  dynastia,  assim  como  flor  de  toda  a  nação), 
annular  todas  as  reformas,  destruir  todos  os  me- 
lhoramentos, renovar  os  abusos  todos,  restabelecer 
todos  os  absurdos,  incoherencias  e  funestas  insti- 
tuições da  monarchia  theòcratica  dos  Philippes. 

Em  Portugal  a  força  estrangeira,  interessada 
auxiliar,  que  tam  caro  nos  vendeu  nossa  phantas- 
tica  independência,  não  tinha  deixado  respirar  a 
opinião  pública,  nem  permittido  ao  espirito  nacio- 
nal o  desinvolver-se,  e  manifestar  seus  verdadeiros 
sentimentos.  Todos  os  corações  voavam  para 
Cadiz  e  suspiravam  de  briosa  inveja  pela  fortuna 
de  seus  vizinhos  ;(48)  mas  a  protecção  oppressora 
dos  alliados  suflTocou  o  generoso  impulso  da  na- 
ção, e  reteve  os  Portuguezes  no  primeiro  passo  (o 
mais  diíFicil)  da  liberdade;  fazendo-os  crer  da  Eu- 
ropa rebanho  miserável  de  escravos  semi-barba- 
ros,  que  so  compeli  idos  por  elles  combateram  in- 
voluntariamente por  liberdade  e  independência 
que  nao  sabiam  appreciar,  nem  gosar  mereciam. 
Assim,  pôstoque  virtualmente  unidos  aos  Ca&te- 
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Ibanos  em  sentimentos  e  desejos,  tam  addiantados 
como  elles  na  civilização  e  nas  luzes,  não  tinham 
todavia  ganho  ainda  tanlo,  e  por  esse  lado  nao 
perderam  tanto  com  a  pseudo-restau ração  os  Por- 
tuguezes. 

Porem  outros  padecimentos  e  affrontas  os  em- 
parelhavam na  miséria  e  aggravos  :  porque  reduzi- 
do, como  ja  disse,  a  colónia  de  suas  colónias,  go- 
vernado por  um  despotismo  delegado  (o  peior  e 
mais  insupportavel  de  todos  os  despotismos),  cor- 
rupto e  impotente;  Portugal  sem  commércio,  por 
que  lh'o  tolhera  e  arruinara  o  gabinete  do  Rio; 
(49)  sem  indústria,  por  que  lh'a  impeciam;  sem 
agricultura,  porque  lh'a  vedavam ;  sem  adminis- 
tração porque  não  é  administração  o  pecu- 
lato desfaçado  e  público,  o  roubo  e  a  venalidade 
patente,— -descera  ao  mais  abjecto,  mais  vilipendio- 
so  estado,  a  que  jamais  se  viu  baixar  nação  sem 
haver  perdido  sua  independência;  comquanto 
pouca  era  a  independência  de  um  Estado  na  máxi- 
ma parte  goverpado  por  estrangeiros  (50)  delega- 
dos de  um  cheffe  ausente. 
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Por  maneira  que  bem  perplexo  se  veria  o 
juiz,  que  louvado  para  decidir  em  tal  questão 
houvesse  de  pronunciar  qual  das  duas  nações  da 
peninsula  ibérica  mais  aggravada  ou  mais  desgra- 
çada estava.  Assim  era  geral  em  ambas  o  descon- 
tentamento, commum  a  indignação,  e  unanime  a 
effervescencia.  Diversas  tentativas  romperam  no& 
dous  reinos;  mas,  ou  por  immaturas  ou  por  mal 
preparadas,  so  serviram  para  augmentar  o  kalen- 
dario  dos  martyres  da  pátria,  e  preparar  os  ânimos 
dos  povos.  (51) 

XXV. 

Nalareza  da  revolução  de  1820— Hespanha. 

Finalmente  chegou  o  vigésimo  anno  do  XIX 
século,  assignalado  nos  fastos  da  humanidade,  e 
uma  das  eras  da  civilização.  Hespanha  levan- 
tou o  brado :  o  grito  da  ilha  de  Leão  soou  por 
todas  as  suas  províncias ;  e  quasi  sem  opposição, 
sem  nenhum  dos  terríveis  accidentes,  das  insepa- 
ráveis calamidades  companheiras  das  revoluções, 
a  constituição  de  Cadiz  foi  ^restabelecida,  o  con- 
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gresso  convocado,  e  a  grande  mâchina  dogovôrno 
representativo  posta  em  regular  andamento.  Tam 
preparada,  tam  convencida,  tam  decidida  estava  a 
nação!  (56) 

O  novo  e  inaudito  spectaculo  de  similhante 
revolução  espantou  o  mundo;  e encheu  de  inveja 
e  desejo  as  nações,  que  todas  suspiravam  por 
liberdade,  e  a  quem  o  receio  das  discórdias  civis, 
o  terrivel  exemplo  da  França,  continha  todavia» 

Por  toda  a  Europa  despontavam  symptomas  de 
commoção :  não  ja  aquelles  annuncios  aterradores, 
formidáveis  e  espantosos,  que  na  tremenda  irrup- 
ção do  ethna  da  revolução  franceza  annuncia- 
vam  sua  communicação  subterrânea  com  o  fer- 
mento da  massa  geral  europea,  e  ameaçavam  re- 
bentar a  cada  instante,  em  cada  cidade.  Não ; 
os  furores  demagógicos  haviam  cessado,  os  phan- 
tasmas  platónicos  tinham-se  desvanecido  :  a  Eu- 
ropa queria  liberdade,  mas  aquella  liberdade  que 
suas  circumstáncias  comportavam,  que  sua  loca- 
lidade, seus  costumes,  seus  abusos,  ainda  seus  ar- 
raigados vicios,  podiam  tolerar.    Assim  a  ten- 
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dencia  dos  ânimos,  a  inclinação,  a  atracção  geral 
se  manifestava  franca,  leal  e  pacificamente,  sem 
terror,  sem  receio.  A  revolução  dos  fins  do  sé- 
culo XVIII  fora  uma  detonação  eléctrica,  que 
se  communicava,  crescia,  e  crescendo  destruía  e 
abrazava:  a  do  princípio  do  XIX  era  uma  fôrça 
magnética,  valente,  poderosa  sim  mas  serena,  que 
cliamava  mas  não  impellia,  atrahia  mas  não  cen- 
telhava. 

Tenho  por  exacta  ésta  comparação.  A 
revolução  das  duas  Penínsulas  era  moderada 
e  pacífica;  a  liberdade  triiimphante  propoz  aos 
tyrannos  condicções  honrosas;  cedeu  paraque 
elles  cedessem ;  fez  até  sacrifício  da  j  ustiça  para 
que  sacrificassem  elles  a  injustiça.  Os  tyrannos 
acceitaram  com  dolo,  faltaram  â  palavra,  perjura- 
ram, e  valeram-se  da  mansidão  da  liberdade  para 
a  trahirem  á  falsa  fe.  Que  devem  elles  esperar 
quando  ella  voltar  sem  propor  capitulações,  sem 
dar  quartel,  e  surda  ás  proposições  que  lhe  fize- 
rem para  transigir  ? 
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■  XXVI. 

Revolução  de  Portugal,  Itália,  Grécia. 

E  em  verdade  })arecia  que  no  bello  e  doce 
clima  do  Meio-dia  devia  nascer  este  systema 
indulgente,  generoso  e  tolerante,  que  até  com 
as  fraquezas  da  humanidade  transigia,  e  bai- 
xava como  um  anjo  conciliador  no  meio  dos 
homens  para  fazer  a  uns  esquecer  as  injúrias,  a 
outros  repará-las,  e  unir  a  todos  para  a  commum 
felicidade.  Que  perspectiva  para  a  raça  humanai 
Que  esperanças  !  Liberdade  sem  sangue,  igualdade 
sem  desavenças,  religião  sem  fanatismo,  monar- 
chia  sem  despotismo,  nobreza  sem  oligarchia,  go- 
verno popular  sem  demagogos ! 

Portugal  seguiu  a  Hespanha.  Em  breve  a 
peninsula  italiana  acudiu  ao  reclamo  da  liberdade 
meridional.  Da  opposta  ribeira  lhe  respondeu  a 
Grécia. 

Portugal  abandonado  por  seu  cheífe,  e  entre- 
gue á  mercenária  tyrannia  de  seus  desprezíveis 
bachás,  deu  então  o  grande  exemplo  de  uma 
nação  pequena,  opprimida,  que  ouve  pela  pri- 


64 


PORTUGAL 


meira  vez  a  palavra  liberdade,  que  pela  primeira 
vez  a  gosa,  e  todavia  procede  em  todos  seus 
actos  como  um  povo  maduro  no  exercício  da 
soberania,  educado  no  govêrno  representativo,  e 
para  quem  o  diíFicil  costume  de  reinar  e  obedecer 
é  ja,  por  muito  antigo,  liábito  natural  e  fácil.  As 
duas  nações  italianas  adoptaram  a  constituição 
de  Cadiz  ;  em  Portugal  o  espirito  de  independên- 
cia, porventura  uma  certa  rivalidade  que  a  vizi- 
nhança e  antigas  injúrias  excitavam,  não  quiz 
sujeitar-se  senão  a  um  código  de  sua  própria 
feitura  e  eminentemente  nacional.  Mas  a 
base  de  todos  esses  códigos  era  uma,  elles  pró- 
prios eram  os  mesmos ;  accidentes  ou  palavras 
os  distinguiam  :  era  em  fim  um  so  o  que  podêmos 
designar  com  o  nome  de — '  systema  da  liberdade 
meridional.' 

XXVIL 

Erro  capital  do  sjstema  politico  de  1820. 

Ainda  mal !  que  para  tam  generoso  systema  fal- 
haram homens,  ou  antes  falharam  os  homens  nos 
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meiòs  e  modos  de  sua  applicação.  Não  foi  êrro 
doeste  ou  d'aquelle,  como  a  inveja,  a  intriga,  os 
partidos  cegamente  proclamaram  ;  mas  êrro  com- 
mum,  geral,  em  que  todos  peccaram,  para  que 
todos  concorreram  com  sua  quota  de  faltas;  as 
quaes  todas  procederam  de  uma  so  e  única  ori- 
gem, *  o  errado  methodo  de  se  estabelecer  aquelle 
systema.' 

Innocente  foi  esse  êrro  em  muitos,  direi  na 
maior  parte,  porque  o  engano  geral  o  suppu- 
nha  o  mais  acertado  meio.  Quero  fallar  das  re- 
voluções militares,  que  em  verdade  foram  a  única 
e  valente  causa  da  pouca  duração  e  stabilidade  do 
systema  representativo  nas  duas  Peninsulas.  Certo 
é  que  sem  o  auxílio  da  força  armada  era  impos- 
sivel  qualquer  revolução  no  estado  d'aquelles 
paízes.  Mas  fazer- se  do  que  so  devia  ser  auxílio, 
agente  único  e  exclusivo,  eisahi  o  grande,  o  máxi- 
mo, o  capital  êrro  das  revoluções  peninsulares  de 
1820.  Todos  os  homens  illustrados,  todos  os 
cidadãos  honrados  applaudiram  e  adoptaram  de 
coração  e  alma  os  princípios  {2.^  formas,  nem 
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todos)  do  systema proclamado:  mas  a  massa  geral, 
o  corpo  da  nação,  que  nunca  se  decide  sem  ver, 
tocar,  'palpar  per  &i  mesma, — ficou  impassível  e 
pela  maior  parte  indífferente. 

Demonstrado  é  ja  hoje  qne  a  totalidade  do  povo 
jamais  se  interessará,  e  menos  punirá  por  mu- 
danças politicas  que  ella  própria  não  tenha 
feito,  ou  para  as  quaes,  pelo  menos,  não  tenha 
grandemente  concorrido.  Nem  vale  a  prompta 
objecção  de  que  o  povo  todo  concorrêra  para 
essas  innovações,  poisque  elegera  deputados  que 
em  seu  nome  e  por  procuração  sua  as  estatuí- 
ram. Theòrias  são  essas  que  o  povo  ignora,  ab- 
stracções que  dos  sentidos  lhe  fogem ;  e  o  povo 
não  crê,  nem  defende  senão  o  que  toca  e  palpa.' 

Mas  o  odio  d'essa  liga  fatal  que  por  zombaria 
ou  blasphemia  se  intitula  da  "  legitimidade" 
era  certo,  seus  eíTeitos  imminenles.  Os  desertos  da 
Rússia  plantados  de  baionetas,  os  castellos  feu- 
daes  da  AUemanha  eriçados  de  canhões,  o  ciúme 
inglez  coalhando  os  máres  de  armadas  terriveis, 
a  França,  (53)  envergonhada   de  suas  antigas 
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proezas,  anciosa  de  fazer  penitencia  e  de  mos- 
trar a  seu  senhor  arrependimento  e  remor- 
sos; todos  os  colossos  do  Norte  ameaçavam  o 
Meio-dia.  Como  lhes  hade  elle  resistir?  Recor- 
rerá a  seus  exércitos  ?  Dir-lhes-ha  "  Vós  fizestes 
a  revolução,  de/endei-a  vós''?  Porém  esses  ex- 
ércitos perderam  a  disciplina  militar,  e  por  esse 
primeiro  acto  áe  salutar  desobediência  se  julgarão 
auctorizados  a  commetter  quantos  mais  lhes  pa- 
recer, dizendo,  depois  de  cada  um  d'elles :  Salvá- 
mos a  pátria. 

Assim  succedeu  de  facto :  porém  quando  tal 
não  houvera  acontecido,  quando  o  soldado  hou- 
vera conservado  a  disciplina,  quando  cada-um 
d'elles  se  não  supposesse  na  occasião  do  perigo 
legislador,  executor,  julgador,  governante  abso- 
luto ;  e  não  argumentasse  do  fatal  aresto  da  pri- 
meira revolução  para  o  direito  permanente  de 
fazer  cinquenta  outras ;  como  houvera  o  pequeno 
poder  dos  exércitos  do  Meio-dia  de  resistir  ás 
íòrças  colossaes  de  todo  esse  Norte?  Exército 
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por  exército  era  impossível,  mas  que  fôramos  nós 
gigantes,pygmeus  elles. 

Logo  era  certa  a  ruina  da  liberdade?— Não, 
não,  homens  cégos,  não :  chamae  o  povo,  inter- 
essae-o,  fazei  por  elle  e  para  elle  a  revolução ;  elle 
defenderá  a  obra  de  suas  mãos.  Um  povo  que 
não  quer  ser  conquistado  jamais  o  é ;  um  povo 
que  determinadamente  quer  ser  livre  sempre  o 
será.  Essa  determinada  vontade  convinha  inspi- 
rar e  manter  no  povo ;  e  exactamente  n*isso  fa- 
lhou a  revolução.  Sei  eu,  e  todo  o  homem  de  boa  fe 
sabe,  que  não  foi  criminosa  tenção  de  todos  os 
que  dirigiram  os  negócios  públicos  a  que  os  levou 
a  arredar  constantemente  o  povo  (segundo  fize- 
ram) de  tomar  parte  na  revolução ;  (54)  o  receio 
da  anarchia,  o  fatal  exemplo  da  França  lhe  in- 
spirou terror;  e  a  natureza  própria  do  systema 
indulgente  e  neutralizador  que  se  havia  proclama- 
do, exigia  summa  prudência  e  melindre  n*este 
ponto.  Mas  quam  longe  foi  esse  melindre,  quam 
vagarosa  e  timida  andou  essa  prudência!  Os 
inimigos  da  liberdade,  estrangeiros  e  domésticos^, 
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o  perceberam,  e  cuidaram  em  approveitar  a  tem- 
po de  tam  fatal  descuido  e  timidez.  A  massa  da 
população,  inerte,  impassivel,  indiferente,  estava  á 
disposição  do  primeiro  que  d'ella  se  quizesse  va- 
ler dando  lhe  movimento  em  qualquer  sentido : 
a  revolução  não  se  aproveitou  d'ella,  fe-lo  a  con- 
trarevolução. 
Recapitulemos : 

A  revolução  foi  militar;  o  exército  perdera  a 
disciplina:  não  se  podia  contar  com  elle. 

Mas  a  revolução  não  podia  deixar  de  ser  mili- 
tar, porque  o  exército  tinha  a  fòrça. 

Pois  devia  chamar-se  povo  e  exército  ;  fazer  a 
revolução  militar  e  civil ;  armar  immediatamente 
o  povo  paraque  melhor  se  unissem  assim,  e  mais 
respeito  imposessem  a  estranhos. 

Mas  o  espirito  da  revolução  era  moderado, 
pacífico  e  conciliador :  se  o  povo  n'ella  entrasse 
quem  o  podéra  conter  ?  Pois  eisahi  o  defeito  da 
revolução.  Revoluções  pacíficas,  moderadas,  so 
o  govêrno  as  pôde  fazer,  porque  as  faz  com  a  for- 
ça na  mão,  manda  ao  povo  em  seu  próprio  nome. 
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e  não  no  d'elle ;  nao  discute  nem  propõe,  deter- 
mida  e  ordena.  Mas  quando  a  revolução  se  faz 
pelo  povo  e  em  seu  nome,  forçoso  é  que  o  povo 
entre  e  disponha  n'ella ;  que  a  máchina  social  se 
disloque ;  as  instituições  velhas  se  destruam  todas 
de  uma  vez,  e  que  em  terreno  limpo  e  desemba- 
raçado se  edifiquem  de  novo  novos  edificios.(55) 

Ora  as  revoluções  de  1820  nao  so  foram  quasi 
puramente  militares  no  seu  comêço  e  rompimen- 
to, mas  até  militares  se  conservaram  sempre,  (fallo 
de  Hespanha  e  Portugal  onde  progrediram)  por- 
que o  govêrno  estribava  principalmente  no  exér- 
cito, e,  especialmente  em  Portugal,  jamais  con- 
sentiu que  o  povo  tomasse  a  mínima  parte  na  de- 
feza  pública ;  e  so  nos  últimos  paroxismos  do  sys- 
tema  consentiu  na  instituição  salutar  das  guardas 
nacionaes.  D'ahi,  militarmente  proclamada^  mi- 
litarmente sustentada,  e  militarmente  destruída 
foi  a  causa  do  povo,  sem  ao  povo  ser  permittida 
sua  própria  defeza. 

Uma  de  duas :  ou  o  systema  era  democrático  e 
democraticamente  se  devia  estabelecer ;  e  então  foi 
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errada  a  revolução,  porque  não  interessou  has- 
tante  a  massa  democrática ;  ou  não  o  era,  e  tam- 
bém foi  errada,  porque  se  interesbou  demais^  essa 
massa  com  as  concessões  que  lhe  fizeram. 

Sem,  por  agora,  fallar  na  propriedade  ou  im- 
propriedade das  constituições  de  Cadiz  e  Lisboa, 
direi  somente,  que  ellas  tiveram  os  mesmos  defei- 
tos da  revolução  que  as  creára :  de  mais  para  um 
systema  conciliador  e  moderado,  qual  o  exigia  o 
estado  valetudinário  e  corrupto,  mesclado  de  clas- 
ses e  partidos  das  duas  Peninsulas;  de  menos  para 
uma  reõrganisação  social,  qual  a  pedia  a  opinião 
democrática  e  o  espirito  radical  das  reformas  por 
que  se  bradava.  D'éstas  contradicções  resul- 
tou não  se  conseguir  o  primeiro  eíTeito  das  re- 
voluções, que  é,  como  em  França  dizem,  de  met- 
tre  les  kommes  à  leur  place :  os  inimigos  da  li- 
berdade ficaram  nas  mesma  posições  sociaes;  e 
assim  quando  houve  mister  magistrados  para  pu- 
nir rebeldes,  acharam-se  com  protectores  d'elles ; 
quando  se  precizou  de  auctoridades  para  manter  o 
systema,    cliaram-se  inimigos  rebuçados  que  o 
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minavam  ;  quando  se  quizeram  generaes,  appare- 
ceram  cobardes  que  temiam  a  guerra,  e  traidores 
que  entregaram  as  armas  aos  contrários ;  quando 
finalmente  se  precisaram  braços  e  espadas  para 
defender  a  pátria,  surgiram  baionetas  rebeldes,  in- 
disciplinadas, que  em  vez  de  marchar  contra  o 
inimigo  se  voltaram  contra  a  nação. 

Não  se  pense  porém  que  eu  faça  unicamente 
consistir  a  firmeza  e  stabilidade  do  systema  repre- 
sentativo na  instituição  das  guardas  nacionaes,  e  na 
parte  que  por  ellas  toma  o  povo  no  estabelecimen- 
to, manutenção  e  defeza  de  seus  direitos.  Essa  in- 
stituição maravilhosa  é  necessária,  indispensável'; 
porém  mais  necessário,  mais  indispensável  ainda 
é  que  o  povo  conheça  e  avalie  o  que  defende. 
Para  isso  è  preciso  illustra-lo  de  palavra  e  obra. 
De  palavra,  por  via  de  escriptos  prudentes  e  assi- 
sados, de  escholas  e  instrucção.  De  obra,  fa- 
zendo-lhe  vere  sentir  em  seus  resultados  a  excel- 
lencia  do  systema  adoptado.  O  eífeito  do  primei- 
ro d'estes  meios  é  lento,  e  de  pouco  fructo  na 
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geração  presente — de  incalculável  proveito  nas 
futuras. 

O  segundo  tem  immediatos  e  peremptórios  e 
efficazes  resultados:  as  reformas  na  administra- 
ção, os  melhoramentos  nas  estradas,  nos  meios  de 
circulação  das  riquezas,  a  protecção  da  indústria, 
a  liberdade  no  commércio,  a  justiça  nas  leis,  nos 
tribunaes,  nos  magistrados,  o  allívio  nos  tributos 
(se  a  revolução  os  trouxesse)  mostrariam  ao  povo 
as  vantagens  do  systema  proposto,  seriam  incan- 
çaveis  e  eloqiâentes  apóstolos  de  sua  bondade,  e  o 
fariam  de  tal  modo  querido  e  amado,  que  ne- 
nhuma traição  doméstica  ou  invasão  estranha  o 
poderia  destruir. 

Mas  em  Portugal  (omesmosuccedeu  nqp  outros 
paizes)  a  revolução  deixou  as  coisas  como  as 
achou,  e  não  mudou  senão  homens.  Se  a  antiga 
aristocracia  histórica  pesava  sobre  a  nação,  a 
nova  aristocracia  da  revolução  pesava  dobrado. 
O  patronato,  a  concussão,  o  peculato  era  o  mes- 
mo. Os  tribunaes  julgavam  inquisitoriamente 
como   d'antes.     Òs  tributos  pouco  se  allivia- 

L 


74 


PORTUGAL 


ram,  o  commércio  soffria  os  mesmos  estorvos^ 
a  indústria  as  mesmas  peas,  a  agricultura  as  mes- 
mas oppressoes.  Com  insignificarttes  excepções, 
o  povo  nem  era  mais  livre  nem  mais  feliz.— Como 
havia  elle  de  pugnar  por  um  systema  que  nem 
conhecia  nem  sentia  ? 

XXVIII. 

Contrarevolaçâo  de  1823 

Ja  Nápoles  e  Piemonte  (56)  haviam  succumbi- 
do  á  intervenção  estrangeira:  a  Áustria  se  havia 
constituído  executora  do  accordam  da  Sancta- 
Alliança.  Hespanha  e  Portugal  restavam ;  sua 
sentença  estava  lavrada  ;  mas  embargado  o  cum- 
primentip  pela  maior  diíTiculdade  da  execução. 
França,  que  esse  deprecatorio  recebêra,  se  arre- 
ceava de  seu  exército  e  não  ousava  cumprir. 
Outro  gabinete  machiavelico  ruminava  todos  os 
estratagemas  de  sua  politica  arteira  para  combi- 
nar o  intêresse  real  que  tinha  na  quéda  da  liber- 
dade peninsular  com  as  formas  convencionaes  a 
que  a  opinião  do  seu  generoso  povo,  os  tracta- 
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dos  com  Portugal  e  o  receio  do  engrandecimento 
da  França  a  obrigavam.  Ambos  os  gabinetes 
deram  as  mãos,  nenhum  declarou  guerra,  ambos 
invadiram;  um  com  armas,  dinheiro  e  escapulá- 
rios pelo  Bidassoa;  outro  com  dinheiro,  promes- 
sas, e  astúcias  diplomáticas  pelo  Tejo.  O  indiífe- 
rentismo  da  massa  popular,  parte  por  sua  mesma 
inação,  parte  approveitado  com  o  impulso  fanático 
que  se  lhe  deu,  fez  o  resto ;  a  traição  miUtar  com- 
pletou inteiramente  a  obra :  o  systema  peninsular 
cahiu,  e  com  elle  todas  as  esperanças  da  Europa. 

A  oligarchica  carregada  com  os  despojos  opi- 
mos  da  liberdade  entrou  de  novo  em  sua  tôrre  de 
ferro, «  do  alto  das  ameias  feudaes  deu  rebate  ás 
classes  parasitas  desapossadas,  aos  abusos  desher- 
•dados,  ao  fanatismo  agrilhoado  e  á  ignorância  des- 
prezada. Todos  os  monstros  da  sociedade,  que  a 
liberdade  aterrara  no  dia  de  seu  triiimpho,  accu- 
diram  furiosos  a  insultá-la  no  ataúde.  Reacção 
terrivel,  que  immolou  milhares  de  victimas,  que 
sob  um  govêrno  ditto  paternal,  sob  uma  auctori- 
4^de  ditta  legítima  commetteu  mais  barbaridades 
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e  sacrilégios  que  as  mais  desenfreadas  revoluções 
demagógicas!  Que  legítimo  ousará  allegar  contra 
as  crueldades  da  revolução  franceza  depois  dos 
horrores  da  contrarevolução  hespanhola? 

XXIX. 

EíFeitos  da  contrarevolução  na  Europa. 

Mas  assim  como  o  movimento  revolucionário 
de  1820  fora  geral  em  toda  a  Europa,  e  abalâra 
com  maior  ou  menor  repellão  (ainda  onde  mani- 
festo não  apparecêra)  os  fundamentos  do  abso- 
lutismo ;  também  a  reação  d*este  foi  universal :  e 
com  quanto  seu  mais  valente  embate  veio  d' en- 
contro sobre  as  duas  Peninsulas,  todavia  pela  Eu- 
ropa inteira  se  estendeu.  Restringira m-se  em 
França  as  eleições;  estabeleceu-se  a  septennalidade 
das  camarás  com  manifesta  violação  da  Carta ; 
supprimiu-se  depois  a  liberdade  da  imprensa,  fi- 
zeram-se  leis  de  sacrilégios  e  indemnizações; (57) 
todas  a  prisões  de  Itália  e  Allemanha  se  atulharam 
de  suspeitos  e  inconfidentes ;  o  phantasma  de 
liberdade,  que  o  autocrata  concedera  á  Polónia» 
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desappareceu  quasi  de  todo;  acommissão,  ou 
antes  inquisição,  de  Mayença  dobrou  de  rigor, 
augmentou  espias,  torniquetes  e  polés ;  os  Jesuítas 
apparaceram  por  toda  a  parte  desde  Madrid 
até  Zurich ;  e  o  papa,  olhando  satisfeito  do 
alto  do  Vaticano  para  sobre  o  velho  mundo, 
cuidou  ver-se  nos  dias  bemaventurados  de  Gre- 
gorio VII  e  1X5  e  desenferrujou  os  sagrados 
raios  com  fulminar  anathemas  a  pedreiros-livres,  e 
excommunhões  a  carbonários. 

XXX. 

Effeitos  da  contiarevoluçáo  na  America. 

Outra  vez  succumbiu  a  Europa  na  causa  da 
liberdade;  mas  não  assim  a  America.  Suas  re- 
publicas meridionaes  se  iam  successivamente  or- 
ganizando e  consolidando ;  eja  a  potencia  europea, 
que  podia  deaffrontar-se  do  jugo  da  Sancta-Alli- 
ança,  lhe  enviava  mensagens  de  paz  e  amizade. 
O  reconhecimento  de  sua  nobre  independência 
não  estava  ainda  declarado,  mas  existia  positiva- 
mente decretado  pelo  primeiro  Estado  commer- 
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ciai  e  maritimo  do  globo, 
triúmphára  a  liberdae 
até  ...  .  até  no  BraziL 


Em  fi  m  completamente 
por   toda  a  America, 


XXXI. 

EíFeitos  da  contrarevoluçâo  uo  Brazil. 

O  Brazil  recebêra  o  impulso  de  Portugal,  e  con- 
junctamente  com  a  mãe  pátria  proclamara  a  li- 
berdade, enviara  deputados  ao  congresso  de  Lis- 
boa, espontânea  e  distinctamente  declarara  querer 
conservar-se  unido  á  metrópole  pelo  vínculo  de 
uma  constituição  livre,  igual  e  popular.  E 
^caso  esse  estranho  phenomeno  politico  se  hou- 
Tera  temporariamente  realizado  se  o  herdeiro  da 
coroa  não  tivesse  permanecido  na  America.  Im- 
paciente de  cingi-la,  impacientes  seus  apanigu- 
ados de  lhe  aquinhoar  as  regalias,  se  cubriram  com 
a  capa  de  independência,  e  usurparam  o  impé- 
rio. Os  erros  das  cortes  de  Lisboa  appressaram 
esse  accontecimento  inevitável. 

Dous  partidos  mui  poderosos  no  Brazil,  o  re- 
publicano e  o  independente,  sustentando  este  o 
iprincipe  de  boa  fe,  aquelle  antevendo  na  separação 
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de  Portugal  um  passo  dado  no  caminho  da  de- 
mocracia, ambos  se  lhe  uniram:  e  d'um  moço 
inexperto  e  ambicioso  confiou  assim  o  Brazil  sua 
liberdade  e  independência. (58) 

Erradamente  luctou  Portugal  contra  essa  inde- 
pendência ;  nem  devia,  nem  podia :  para  seu 
castigo  passou  pela  vergonha  de  ver  deshonradas 
as  armas  portuguezas,  entregues  ao  inimigo  as 
reliquias  de  sua  marinha,  e  inteiramente  anniqui- 
lado  seu  commércio, 

Mas  em  fim  ja  toda  a  America  é  independente  e 
livre :  nem  as  formas  monarchicas  conservadas  no 
Brazil  impedem  o  estabelecimento  de  uma  consti- 
tuição liberal  e  eminentemente  popular:  o 
próprio  e  único  representante  da  legitimidade 
n*essas  terras  democráticas  presta  homenagem  e 
rendimento  ao  princípio  da  soberania  do  povo 
triúmphador  alem  do  Atlântico. 

Todavia  esse  estado  da  America  não  parecia 
permanente;  essa  monarchia  encravada  entre  re- 
publicas, por  muito  e  muito  que  d'ellas  se  ap- 
proximasse,  por  muito  que  transigisse  em  princi- 
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pios  e  actos,  mal  podia  resistir  á  acção  conti- 
nuada, á  força  constante  de  opposição,  que  de  fóra 
e  de  dentro  a  appertava  de  dia  em  dia,  de  hora  a 
hora.  Breve  se  aguardava  que  essa  lucta  intes- 
tina, e  porora  solapada,  apparecesse  clara  e  mani- 
festa. 

Não  tardou  muito :  o  novo  imperador  estava 
em  uma  falsa  e  inconsistente  posição.  Apperta- 
vam  ordens  de  Vienna  e  solicitações  de  Lisboa; 
instava  o  perigo  próprio;  pois  também  os  parti- 
dos, que  se  lhe  haviam  unido,  começavam  a  de- 
semparâ-lo :  so  um  golpe  atrevido  podia  salvar  para 
a  legitimidade  e  para  a  casa  de  Bragança  o  do- 
minio  do  Brazil  por  mais  algum  anno.  Esse 
golpe  teve  o  novel  imperador  a  energia  de  dâ-lo. 
Dissolvida  a  democrática  assemblea,  sopeado  o 
o  partido  demagocico,  o  throno,  que  ja  balouçava, 
se  equilibrou  um  tanto  mais. 

Murmuraram,  deram  fortes  signaes  de  descon- 
tento; mas  era  j a  tarde:  o  principe  havia  sido 
atrevido,  e  ésta  qualidade  so  basta  as  mais  das  vezes 
para  conter  a  multidão. 
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Porém  os  murmúrios  cresceram  pelas  provín- 
cias do  vasto  império,  e,  de  murmúrios  que  eram, 
engrossaram  até  declarada  rebellião.  Ja  essa  la- 
vrava de  provincia  em  provincia,  ja  parecia  que  a 
monarchia  não  podia  resistir  á  opinião  republica- 
na. Mas  o  isolamento  das  províncias,  que  mal 
se  communicam,  e  peior  se  podem  ajudar,  deu  a 
Victoria  ás  forças  navaes  do  imperador,  que  havia 
tido  o  bom  aviso  de  n*ellas  estribar  principal- 
mente. 

A  Inglaterra,  que  é  legítima  ou  liberal  segundo 
mais  lhe  convém,  ja  havia  reconhecido  as  republi- 
cas meridionaes  da  America :  todas  as  outras  po- 
tencias europeas  se  tinham  opposto,  ou  pelo  menos 
declarado  contra  ésta  decisão  diplomática.  E 
apezar  de  monarchia,  não  incorrera  menos  o 
Brazil  na  excommunhão  da  Sancta-AUiança  por 
suas  liberaes  instituições.  A  resolução  do  impe- 
rador os  fez  mudar :  tomaram-o  pelo  que  elle  não 
era  nem  podia  ser.  Inglaterra,  a  quem  tanto  ser- 
viu a  independência  das  antigas  colónias  hespa- 
nholas  (porque  sujeitas  á  metrópole  as  não  pode- 
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ria  dominar  politicamente,  nem  explorar  commer- 
cialmente)'quanto  desconvinha  a  do  Brazil,  porque 
unido  a  Portugal,  exarcbado  seu,  facilmente  o  pre- 
dominará ;  a  Inglaterra  agora  muda  de  plano :  toda 
officiosa  e  amiga,  apparece  com  sua  mediação 
ominosa  para  o  Brazil,  áíTrontosa  para  Portugal  e 
para  ambos  prejudicial.  (59)  Fallou  em  congraçar 
as  duas  nações,  mas  na  realidade  estipulou  so  titu- 
los  oucos  e  palavras  vans  entre  paee  filho :  e  então 
appareceu  esse  ridiculo  tractado,  vil  concordata 
do  despotismo,  que  aquinboa  e  reparte  nações 
como  rebanbos,  e  mercadeja  de  bomens  como  de 
rezes  em  feira. 

Eisabi  os  governos  europeus  appressados  a  re- 
cònbeeer  o  novo  Estado  americano,  e  a  accolber 
seus  embaixadores!  Com  que  amizade  os  feste- 
jam! 

Mas  ab  !  de  quam  triste  agouro  são  para  a  li- 
berdade e  independência  americana  essas  festas  e 
amizades  da  policia  europea  ! 

Esse  único  representante  da  legitimidade  no 
novo  mundo  está  por  ella  destinado  a  grandes 
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cousas.  Ja  suas  guardas  se  reforçam  de  bata- 
lhões do  Norte.  Após  a  guarda  e  alliança  tudesca 
vem  immediatamente  a  politica  tudesca.  O  Bra- 
zil  o  sentirá  primeiro,  depois  a  America  toda. 

Não  ...  o  Imperador  do  Brazil  se  desenganará 
em  breve :  cedo  conhecerá  que  amigos  tem  n* esses 
soberanos  da  Europa  que  tanto  o  festejam  agora. 

Outra  vez  a  perfídia,  a  estupidez,  a  ingratidão 
dos  gabinetes  da  Europa  será  a  salvadora  da 
America  ...  D.  Pedro  hade  ver  o  precipicio  a 
que  o  arrojam :  e  o  principe  destinado  pelos  ty- 
ran nos  europeus  para  destruidor  da  liberdade,  será 
— em  que  lhes  pêzfe — seu  propugnador  magnâni- 
mo. 
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SECÇÃO  SEGUNDA 


Estado  do  mundo  civilizado  nos  fins  do  primeiro  quartel 
doeste  século. — Dissolvese  a  sancta-alliança.  Alguns 
soberanos  transigem  com  os  povos. — Os  que  o  não  fa- 
zem, ja  não  obram  com  a  antiga  força  da  união. — In- 
cruenta Victoria  da  civilização. — Estado  da  religião. 

I. 

Estado  de  mundo  civilizado  no  segundo  quartel  do  século  XIX, 

Tomemos  aqui  fôlego.  O  despotismo,  a oligar- 
chia  triiimpharam  mais  uma  vez  na  Europa;  a 
liberdade  vacilla  na  America  ....  Estará  perdida 
a  causa  dos  povos,  a  causa  da  civilização? — Não: 
cegueira  de  seus  inimigos,  covardia  de  seus  fracos 
amigos  o  suppõe:  enganam-se.  Derramemos 
a  vista  por  essa  parte  da  Europa  e  America 
a  que  damos  com  justiça  o  nome  de  "mundo  civi- 
lizado.'* Vejamos  se  asubmissão  é  perfeita,  e  dura- 
doura essa  paz  de  sepulcro. 
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II. 

França. 

Lancemo'-nos  de  golpe  no^coração*  da  Europa. 

Ahi  está  a  França;  essa  França  onde  ja  se 
ganhou  a  causa  da  humanidade,  onde  ja  se  per- 
deu, onde  so  ella  pôde  ser  perdida  ou  ganha. 

Em  parte  nenhuma  do  orbe  se  guerrearam  tam 
exasperados  os  partidos, — as  facções  que  d'elles 
nascem,  e  que  debaixo  de  todos  os  nomes  e  pre- 
textos assolaram  e  devastaram  aquelle  sangiii- 
noso  paíz.  Mas  Luiz  XVIII  teve  o  bomjuizo 
de  tomar  as  coisas  no  estado  em  que  as  achou,  e 
de  sujeitar-se  ás  inevitáveis  consequências  da 
civilização.  Escassa  e  ambigua  foi  a  sua  Carta ; 
mas  todos  os  partidos  se  reuniram  emtôrno 
d*ella,  não  porque  inteiramente  fundidos,  mas 
porque  reconheceram  de  seu  mútuo  e  commum 
interesse  sustentar  essas  mesmas  concessões  que 
uns  julgaram  de  mais,  outros  de  menos. 

Mas  o  partido  liberal  sujeitou-se  de  boa-fe,  e 
recebeu  a  Carta  lealmente  e  com  todas  as  suas 
condicções.     Não  assim  o  chamado  ultra  ou 
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jesuítico :  renitente  sempre,  em  toda  a  parte,  por 
todos  os  meios  que  pôde  se  rebella  diariamente 
contra  o  jugo,  insoffrivel  para  elle,  das  leis  e  da 
legítima  auctoridade.    O  estado  de  illustração  do 
povo  francez,  a  progressiva  consolidação  dosprin- 
cipios  constitucionaes  em  um  paíz  ricco,  forte, 
vasto,  não  lhes  deixarão  obter  mais  que  momen- 
tâneos e  ephemeros  triiimplios.    O  defeito  da  sep- 
tennalidade  da  Camara  electiva  é  contrabalança- 
do pela  independência  e  luzes  da  hereditária 
a  magistratura  conservadora  dos  pares  desem- 
penha alli  seu  alto  ministério  protegendo  a  classe 
industrial  e  fazendo  communidade  de  interesses 
com  ella.  Os  parasitos  da  corte  fazem  guerra  surda 
á  nação  com  jesuítas  e  congregações ;  a  nação 
faz  aberta  guerra  á  corte,  iustruíndo-se,  traba- 
lhando, enriquecendo.    Mas  de  vontade  a  uns,  de 
força  a  outros,  a  Carta  contêm  a  todos  paraque 
se  conserve  a  paz  e  o  eqiiilibrio  do  Estado.  As- 
sim ílorêce  o  commércio,  as  artes,  a  agricultura 
cm  um  paíz,(2)  onde,  se  as  instituições  consti- 
tucionaes não  contivessem  os  partidos,  não  have- 
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ria  mais  artes  que  as  da  guerra  civil,  mais  com- 
mércio  que  o  de  sangue  humano,  nem  a  terra 
seria  cavada  senão  para  sepulcros  e  cemitérios. 
Tal  é  o  poder  miraculoso  do  systema  represen- 
tativo, que  mette  ordem  e  felicidade  onde  mais 
fermentam  os  elementos  da  desordem  e  desgraça 
pública ! 

Mas  que  se  não  engane  a  oligarchia  com  essa 
quietação  da  França,  com  esse  desejo  de  paz  de 
seus  habitantes!  Teem  soífrido,  soíFrem,  e  sof- 
frerão  ainda  muito  os  Francezes  por  amor  da  paz 
e  socêgo  de  que  precisam.  Mas.  tocae-lhes  aber- 
tamente na  Carta,  manifeste  o  govêrno  declara- 
damente suas  ligações  com  a  oligarchia  ingleza  e 
austriaca — e  a  revolução  resurgirâ  como  por  incan- 
tamento.  Ja  pelos  imprudentes  ameaços  da  QÔrte, 
se  comparam  os  Bourbons  com  os  Stuards. — E 
quem  foi  um  dos  primeiros  que  lembrou  a  com- 
paração.?—Chateaubriand  ! 
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III. 

Paizes-Baixos. 

Não  menor  prodigio  está  operando  o  principio 
legitimo  do  govêrno  representativo  n*esse  novo 
reino  dos  Paízes-baixos,  creado  á  toa  pelo  capri- 
cho dos  alliados,  sustentado  pela  sabedoria  e  vir- 
tudes de  seu  rei  e  regimen. 

Duas  nações  diversas  em  costumes,  distinctas 
até  em  feições,  differentes  em  linguagem,  separa- 
das pela  natureza  de  seu  solo  e  precisões,  contrá- 
rias pela  religião, — se  reiinem  apezar  de  todos 
esses  obstáculos,  fraternizam  mau  grado  de  todos 
esses  motivos  de  desavença.  Parte  educada  no 
govêrno  republicano,  parte  accostumada  a  um 
regimen  quasi  absoluto  ; — aquella  se  submette  to- 
davia de  gosto  ao  sceptro  protector  da  monar- 
chia  constitucional,  ésta  se  habitua  eom  satisfac- 
ção.ás  formas  representativas; — e  adquirem 
todos  os  dias  ambas  a  solidez  da  união,  e  a  fôrça 
que  d' essa  resulta.  Seu  commércio  anima,  sua 
indústria  cresce,  e  ahi  se  vai  constituindo  uma 
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das  quantidades  politicas  da  maior  importância, 
por  sua  posi(,'ão,  no  systema  europeu. (3) 

IV. 

Iiígláterra. 

Inglaterra,  com  suas  instituições  tam  imperfeitas 
e  antiquadas,  suas  leis  tam  confusas,  sua  proprie- 
dade tam  mal  dividida,  sua  populac^ão  tam  mati- 
zada de  crenças  religiosas,  suas  classes  tam  sepa- 
radas por  antigos  preconceitos,  suas  colónias  im- 
mensas, — e  muitas  pesadas  á  mãe-patria — a  Irlan- 
da cortada  de  facções,  o  crédito  público  e  particu- 
lar abalado ;  milhões  de  indigentes  apar  do  maior 
luxo  e  riqueza  que  ainda  viu  povo  nenhum; 
uma   dívida    espantosa,    tributos    enormes — e 
todavia,  em  vez  da  miséria,  da  guerra  civil,  da 
fraqueza  do  govêrno,  que  d'essa  posição  pare- 
ciam dever  resultar, — florece,  pros[)éra  no  interior, 
é  temida  e  repeitada  de  estranhos,  domina  o  com- 
mércio  e  navegação  do  universo, 

E  como  se  sustenta  um  edifício  que  tam  ruinoso 
parece  ?— São  os  vigamentos,  é  a  structura  interna. 
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è  O  eqúilibrro  da  constituição,  que  por  sua  fôr^a 
natural  o  está  mantendo :  é  o  atlante  do  sys- 
tema  representativo  que  em  seus  h ombros  carrega 
com  esse  mundo  de  difficuldades  e  incoherencias. 

E  todavia  a  antiga  grandeza  e  splendor  de  In- 
glaterra diminuem  a  olhos  vistos,  sua  superiori- 
dade sobre  os  outros  povos  vai  desapparecendo. 
Porquê?  Porque  os  outros  povos  andaram,  e 
Inglaterra  ficou  stacionaria  e  nao  ve,  não  quer 
ver  o  caminho  que  elles  fizeram. 

Ainda  a  consideram  com  respeito,  ainda  a  vene- 
ram ;  mas  se  a  politica  illustrada  e  conciliadora  de 
Mr.  Canning  for  abandonada  pelo  gabinete  de  S. 
James, — o  respeito  ee  volverá  em  odio;  lembra- 
rão antigas  injúrias: — e  que  povo  da  Europa  as 
não  tem,  desde  Copenhaguen  até  Lisboa ?(4) 

V. 

Confederação  Germânica. 

Quasi  todos  os  Estados  que  entram  na  confede- 
ração germânica  gosam  ja  das  bênçãos  do  systema 
representativo;  e  quanto  o  podem  ser  Estados 
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pequenos  e  encravados  entre  grandes  potencias, 
por  elle  são  aventurados.  A  tal  qual  indepen- 
dência de  que  gosam,  dá-lh'a  sua  fórma  de  gO' 
vêrno. 

VI. 

Prussia< 

Mas  essa  independência  é  todos  os  dias  amea- 
çada pelas  duas  grandes  potencias  que  preponde- 
ram na  confederação,  e  que,  mais  dia  menos  dia, 
lhe  hãode  desmanchar  o  eqúilibrio 

Uma  d'ellas  é  a  Prússia :  e  mais  também  essa 
Bão  tem  limites  naturaes.  Suppriu-os  atégora  unaa 
população  quasi  toda  militar,  a  cabeça  e  a  espa- 
da do  grande  Frederico,  os  homens  de  sua  schola, 
o  impulso  que  um  braço  forte  deixa  na  màchina  do 
Estado,  e  que  dura  ainda  longo  espaço  depois  de 
extincto  o  agente  d'esse  impulso. 

Mas  a  insu.ffi ciência  de  taes  meios  cresce  e  ap- 
parece  cada  vez  mais.  A  Prússia  tem  ha  muitos 
annos  um  bom  código,  um  bom  systema  de  admi- 
nistração ;  seu  povo  é  um  dos  mais  illustrados  da 
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Europa:  e  ou  o  rei  continua  a  cumprir  a  palavra 
clada,{5)  e  completa  o  edifício  do  Estado,  que  tam 
boas  e  sólidas  bases  ja  tem, — ou  seus  povos  hâo 
de  conquistar  mais  ampla  liberdade, — ou  na  con- 
flagração, que  tanto  ameaça  o  Norte  como  o  Sul  da 
Europa,  arderá  a  Prússia  com  os  outros  Estados  : 
e  sabe  Deus,  ninguém  mais,  o  que  d'ahi  se  fun- 
dirá. 

VII. 

Dinamarca, 

Quem  ignora  que  o  govêrno  da  Dinamarca  é 
o  único  legitimamente  absoluto  na  Europa? (6) 
O  povo  entregou  livremente  ao  rei  o  sceptro  des- 
pótico :  tam  avexado  e  tyranizado  se  viu  da  aris- 
tocracia. Que  terrível  licção !  E  o  actual  sobe- 
rano não  abusa  de  seu  podêr  :  e  melhores  futuros 
espera  ainda  a  Dinamarca  das  promettedoras 
qualidades  do  principe  real,  por  quem  inda  chora 
a  Norwega. 

Senhora  do  Sund,  chave  do  Báltico,  e  por- 
tanto da  navegação  Russa  na  Europa  (emquan- 
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to  a  Rússia  se  não  estender  até  o  Mediterrâneo — 
e  cedo  se  estenderá)  que  importante  não  é,  assim 
decepada  e  cerceada  como  a  deixou  a  vingança 
ingleza — que  importante  ainda  assim  não  pôde  ser 
na  balança  da  Europa,  quando  os  povos  abrirem 
os  olhos,  e  os  seus,  nao  os  interêsses  de  certas 
familias,  governarem  a  terra  ? 

VÍII. 

Suécia. 

Terra  clássica  das  facções  politicas,  paíz  natu- 
ral das  revoluções,  a  Suécia  tranqiiilla,  feliz,  è 
outro  documento  triiimphante  do  poder  immenso 
das  boas  instituições,  da  fortaleza  e  apprumo 
do  govêrno  representativo. 

Um  rei  estranho,— uma  nobreza  inquieta,  e  insof- 
frida  de  todo  o  jugo,  que  ja  por  vezes  tem  sacu- 
dido o  real, — uma  classe  media  (nos  outros  paízes 
appoio  natural  do  throno)  pobre  e  fraca,— escasas 
rendas,  débeis  recursos,  poucas  fontes  de  riqueza, 
— um  partido  forte  ainda  pela  dynastia  expulsa — 
dynastia  não  sem  virtudes— e  todavia  as  garantias 
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sociaes  sustentando  o  general  de  Bonaparte,  e 
fazendo  a  felicidade  da  nação ! 

A  memoria  de  Pultava  tem  a  Suécia  em  con- 
tínuo medo  de  seu  formidável  vizinho.  E  contra 
elle  não  ha  senão  um  meio  de  defeza,  tanto  para 
a  Suécia  como  para  toda  a  Europa :  instituições 
livres,  que  reconciliem  os  povos  com  os  reis, 
€  dem  consistência  e  fòrça  moral  aos  Estados. 
Fôrça  physica  onde  a  ha  que  chegue  ?  So  a  moral 
lhe  pôde  valer. 

IX. 

Rússia. 

A  Rússia  ameaça  a  Europa  com  seus  milhões 
<le  baionetas.  Não  lhe  tenhamos  medo  se  for- 
mos livres.  E  o  Czar  está  certo  e  seguro  d'esses 
milhões  de  baionetas  ?    Cedo  veremos  que  não, 

A  Rússia  cubiça  o  império  de  Constantino ;  e 
hade  empolgá-lo  como  empolgou  o  reino  de  Sta- 
nislaw^,  se  o  louco  ciiime  de  Ingaterra  e  o  cego  e 
inveterado  odio  de  liberdade  da  Áustria  não  entre- 
garem a  guarda  do  Bosphoro  e  as  torres  dos  Dar- 
<danellos  a  queni  ellas  pertencem,  os  descendentes 
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de  Leonidas  e  Themistocles.  Não  é  ja  para  a 
Porta  defendê-los. 

X. 

Áustria. 

O  govêrno  russo  tem  medo  â  civilização,  o  aus- 
triaco  odio.  A  Rússia  hade  vir  a  condescender 
com  a  liberdade.  A  Áustria  so  hade  ceder  quan- 
do a  liberdade  a  anniqiiilar  no  dia  de  sua  vingança. 
Perfídia  systematizada,  crueldade  a  sangue  frio, 
hypocrisia  constante  são  os  characteres  do  con- 
selho aulico. 

A  força  da  Áustria  está  so  nas  artes  de  seu 
gabinete  :  o  império  é  composto  de  elementos  re- 
pugnantes, que  todos  tendem  a  desunir-se,  que 
hãode  vir  a  desunir-se.  E  a  Providencia  mande 
cedo  esse  dia  para  segurança  da  Europa  e  desag- 
gravo  de  seus  povos.  (7) 

XL 

Itália. 

A  Itália  é  toda  escrava; — mas  escrava  que 
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morde  os  grilhões,  que  tem  fôrça  para  os  quebrar, 
— que  os  hade  espedaçar  ainda.  D'ella  disse  um 
de  seu  maiores  filhos,  um  dos  maiores  homens 
d'ésta  era : 

Siam  servi  si,  ma  servi  ognor  frementi. 

Este  verso  de  Alfieri  diz  mais  que  livros  inteiros. 
A  Itália  está  aquinhoada  entre  estrangeiros :  esse 
é  um  de  seus  maiores  aggravos,  mas  também  será 
uma  das  causas  de  ella  se  libertar  mais  cedo. 

Príncipes  francezes  ao  Meio-dia,  príncipes  aus- 
tríacos por  toda  a  parte,  a  impotência  papal  na 
antiga  cabeça  do  mundo, — tudo  é  pequeno  e  mes- 
quinho no  mais  grandioso  paiz  da  terra.  Em  ca- 
hindo  o  primeiro,  os  outros  virão  traz  elle,  um 
sobre  a  outro,  como  edifícios  que  são  sem  alicerse, 
como  truncadas  columnas  de  antiga  ruína,  que 
sem  pedestal  nem  capitel,  o  capricho  dos  déspotas 
cuidou  eqiiilibrar  em  sua  omnipotência. 

Mas  os  povos  da  Itália  ja  sabem  como  ellas 
cahem  :  e  quando  voltarem  a  derrubá-las,  hade 
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ser  com  a  união  e  simultaneidade  que  na  derra- 
<Í€Íra  vez  lhes  faltou  e  os  perdeu. (8) 

XIL 

Greciâ. 

A  questão  da  Grécia  importa  im mediatamente 
á  Rússia  e  Áustria  que  lhe  são  limitrophes,  e  â 
Turquia  que  n*ella  tinha  seu  mais  valente  ponto 
-de  dominação  na  Europa. 

O  Egypto,  a  Berbéria  e  outras  consideráveis 
porções  d*Asia  e  Africa  se  desligaram  da  sujei- 
■ção  da  Porta,  mas  permaneceram  na  commianhão 
do  Islamismo.  Foram  esses  golpes  terríveis  na 
potencia  othomana ;  mas  alêm  de  uma  sombra 
■de  império,  que  sempre  ficou,  de  uma  espécie  de 
feudo  e  vassallagem, — a  identidade  de  religião  dei- 
xou  ainda  muita  fòrça  real  ao  Sultão  de  Constan- 
tinopola,  muita  e  mui  poderosa  influencia  sobre  os 
paizes  separados.  O  caso  da  Grécia  e  mui  ditTe- 
rente.  E  uma  religião  inimiga,  um  govêrno  de 
opposta  natureza,  uni  systema  que  naturalmente 
«e  liga  e  faz  causa  commum   com  as  poten- 
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cias  cbristans,  inimigas  iiaturaes  da  Porta,  asqiiaes 
n'uma  ou  n'outra  occasião  podem  talvez  pres- 
tar-lhe  officios  amigos — mas  forçadas  de  circum- 
stàncias,  nunca  por  constância  de  principios. 

Independente  a  Grécia,  toda  a  força  maritima 
da  Turquia  acabou.  A  liberdade  postada  á  porta 
dos  Dardanellos  não  lhe  deixará  mais  águas  para 
seus  baixeis  que  as  do  Mar-negro — em  quanto  a 
Rússia  lhe  permittir  navegá-lo. 

Toda  a  consideração  europea  do  império  otho- 
mano  morre  d*está  férida. 

O  senhorio  da  Turquia  na  Europa  era  ha 
muito  nominal.  De  um  lado  a  Rússia,  do  outro 
a  Inglaterra,  depois  os  governadores  provinciaes 
da  mesma  Porta  aquinhoavam  entre  si  o  império 
gi-ego. 

Quem  dominar  em  Constantinopola  hade  do- 
minar o  mundo :  disse  Rousseau.  O  governo  de 
Petersburgo  intendeu  perfeitamente  o  philosopho 
de  Genebra.  Do  alto  do  Kremelin,  a  águia 
moscovita  ensaia  tòdos  os  dias  o  voo  para  o  zim- 
bório de  Sancta-Sophia. 
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Separar-se  pois  a  Grécia  do  domínio  turco — 
irDporta  e  convém  á  Rússia:  consti.tuír-se  inde- 
pendente, não.    Mas  constituir-se  á  entrada  do 
Bosphoro  uma    nação   independente  que  por 
aquelle  lado  eqiiilibre  na  balança  da  Europa  o 
discordante  pêso  da   Rússia,  cujo  alvo  é  e  foi 
sempre  o  throno  de  Oriente; — senhorear-se  do 
Archipelago,  entender-se  pelo  littoral  da  Morea, 
aomenos  por  toda  a  curva  que  se  descreve  ro- 
deando desde  Volo  a  Arta,  um  povo  maritimo, 
navegante,  commercial,  que  pelo  andar  do  tempo 
formasse  uma   podersa  marinha— devia  forçosa- 
mente ser  do  interesse  da  Áustria. 

A  Áustria  porem  teme  ainda  mais  os  princípios 
theõreticos  da  emancipação  grega:  o  '  statuquo,' 
é  o  seu  credo  e  a  sua  fòrça.  Mas  retrogardar  a 
Grécia  ao  *  statuquo'  do  príncipe  de  Metter- 
nich  so  por  negociações  diplomáticas  é  impos- 
sível :  é  preciso  íòrça  e  guerra  aberta.  Mas  a 
Rússia  ?  . .  . . 

Inglaterra  faz  causa  commum  com  a  Áustria: 
onde  irá  o  sceptro  dos  máres  se  a  Rússia  metter 
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pé  nos  do  Mediterrâneo,  e  se  assenhorear  de  snas 
águas  ? 

*'Que  farão  pois  ? — Oppor^se  á  Rússia?  Quem 
lhes  deufôrça? — Auxiliar  a  Grécia? — E  o  odío 
e  o  medo  á  liberdade  ? 

Eisahi  travados  e  complicados  grandes  inter- 
êsses.  E  o  laço  é  tal  que  o  não  desata  senão  a 
espada.  (9) 

XIIL 

Hespanha. 

O  govêrno  d' Hespanha  n*ésta  epocha  está  para  o 
de  França  como  a  práctica  para  a  theõria.  O  que 
nas  Tuilherias  se  machína,practíca-seno  Escurial; 
faz-se  em  Madrid  o  que  apenas  se  deseja  em  Paris. 
Este  estado  não  é  natural  nem  pôde  durar  muito. 
Ou  Fernando  hade  adoptar  a  hypocrisia  de  Luiz 
XVIII,  ou  Carlos  K  hade  professar  abertamente 
as  doutrinas  de  Fernando.  No  primeiro  caso, 
estabelecem-se  entre  Hespanha  e  seu  rei  as  mes* 
mas  tréguas  que  se  teem  mantido  em  França ;  os 
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dous  paízes  ficam  em  provisória  harmonia  um 
com  outro.  No  segundo,  quebram-se  as  tréguas 
em  França,  exacerba-se  a  guerra  em  Hespanha.... 
e  quem  vencer  em  Paris  vence  em  Madrid. 

XIV. 

Portugal. 

Mas  antes  que  se  decida  se  é  Fernando  que 
hade  pôr  a  máscara,  ou  Carlos  que  a  bade  depor, 
ha  uma  questão  preliminar  e  préjudicial  que  de- 
cidir primeiro.  O  que  hade  ser  Portugal  ?  Com 
João  VI,  velho,  infêrmo,  timido,  indeciso,  ne- 
nhum partido  pôde  contar.  A  influencia  ingleza 
exige  moderação;  com  moderação  não  se  sai  do 
estado  precário  em  que  França  e  Hespanha  se 
acham.  João  VI  reconheceu  o  Brazil  e  transigiu 
com  a  revolução ;  prometteu  uma  Carta  a  Portu- 
gal, e  postoque  faltou  indignamente  â  sua  palavra, 
não  ha  certeza  de  que  o  medo  de  um  ou  de  outro 
partido  lh'a  não  faça  cumprir  ainda. 

Espere-se  por  sua  morte,  que  não  virá  longe. 
E  quem  lhe  succederá  no  abalado  throno?  O 
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imperador  do  Brazil — mas  esse  conhece  jo  seu 
século  e  nao  se  ligará  talvez  com  os  retroacto- 
res  d'elle.  D.  Miguel — mas  D.  Miguel  não 
pôde  succeder  sem  violação  dos  principio»  da 
legitimidade.  Mas  a  legitimidade  fez-se  para  os 
povos  e  não  para  os  reis.  E  verdade  :  mas  ai  dos 
reis  no  dia  em  que  assim  se  desmascararem  deante 
dos  povos! (10) 

No  emtanto  Portugal  permanece  na  incerteza, 
na  oscilação,  na  confusão :  os  partidos  não 
dormem,  observam-se,  preparam-se  para  futura 
contenda. — E  a  Hespanlia  folga  com  esse  esta- 
do ;  e  os  outros  gabinetes  não  vêem  as  conse- 
quências d'elle ! 

XV. 

America  do  Noite. 

Estranha  a  toda  éstas  convulsões,  forte  por  sua 
poderosa  liga,  a  republica  dos  Estados-Unidos  da 
America  do  Norte  olha  para  as  misérias  do  velho 
mundo,como  do  alto  do  Monte  A  tias  contemplaria 
o  philosopho  o  terrível  choque  dos  elementos  e  a 
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revolução  da  tempestadade.  Não  Uie  resta  senão 
crescer  e  enriquecer,  approveitar  das  faltas  alheias, 
e  receber  em  seu  vasto  seio  as  torrentes  de  popula- 
ção europea  que  a  perseguição  e  estupidez  dos 
governos  cisatlanticos  coníuuiamente  lança  de  si. 

XVI. 

9 

Antigas  americas  bcspaiiholas. 

Que  exemplar,  que  espelho  para  as  outras  nações 
do  globo!  Mas  não  apprendem  n'elle  seus  vizi- 
nhos da  porta.  A  embriaguez  das  facções,  a  dis- 
córdia civil,  a  infrene  demagogia  devastam  esses 
paízes,  que  se  não  libertaram  da  tyrannia  de  Fer- 
nando senão  para  soífrer  mais  cruéis  tyrannos. 
Quem  tal  crêra  possivel !  o  Nero  das  Hespanhas 
achou  rivaes  em  perversidade  e  estupidez. 

As  calamidades  por  que  teem  passado  as  republi- 
cas centraes  da  America  são  mais  um  documento 
da  imposibilidade  moral  que  ha  em  correr  de  um 
extremo  a  outro  em  politica.  Não  se  passa  de 
servo  a  cidadão.  Spartaco  poderia  vencer  Roma, 
mas  não  podia  fazer- se  romano. 
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E  que  serie  de  misérias  e  desgraças  se  não  pre- 
para ainda  á  malfadada  pátria  de  Montezuma  e 
Atabaliba! 

XVII. 

Brazil. 

O  Brazil  adoptou,  mau  grado  seu,  as  formas 
monarcbicas:  queria  ser  republicano  como  seus 
vizinhos.  Se-lo-ha  ainda  talvez.  Se  o  fosse  agora, 
padeceria  como  elles.(ll) 

Não  tarda  que  os  interêsses  d'ésta  joven  nação 
americana  se  não  venham  ligar  de  mais  perto, 
entrelaçar  mais  com  os  nossos.  Então  a  contem- 
plaremos de  melhor  vagar.  Deixemos  por  agora 
o  novo  mundo  :  áquem  do  Atlântico  se  preparam 
grandes  accontecimentos ;  regressemos  ao  antigo 
hemispherio. 

XVIII. 

Mudança  repentina  no  estado  do  mundo  civilizado. — Morte  de 
Alexandre  e  Joáo  VI. 

Tal  era  o  quadro  que  nos  fins  do  primeiro  e 
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princípios  do  segundo  quartel  d 'este  século,  ap- 
presentava  o  mundo  civilizado  ao  observador: 
politico, — quando  subitamente  o  estado  das  coisas 
mudou,  e  a  posição  dos  dous  mundos  foi  alte- 
rada. O  natural  systema  da  terra  segue  sua  re- 
volução  ordinária  ;  mas  o  movimento,  accelerado 
por  agentes  poderosos,  dobra  de  velocidade  e  se 
approxima  rápido  do  termo  d'onde  infallivelmente 
desandará,  como  em  seu  eqiiinoxio,  a  máchina 
politica  do  globo. 

Nos  dous  extremos  da  Europa,  ao  Oriepte  e 
Occidente,  dous  soberanos  notáveis  por  qu9.lidades 
extrêmas  descem  prematuramente  ao  jazigo.  Po- 
deroso um,  respeitado  e  temido,  cujas  virtudes 
exagerou  um  partido,  deprimiu  outro,  mas  tct 
conhecram  todos;  em  cuja  vida  houve  mais  glória 
que  vergonhas,  em  cujo  reinado  mais  augmento 
na  fortuna  pública,  mais  crescimento  viu  do  que 
decadência  experimentou  a  naçào  a  que  presi- 
dia. 

Mal  respeitado  o  outro  de  estranhos  e  domésti- 
cos, de  cujo  coração  as  virtudes,  que  seus  aífei- 
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coados  exaUavam,  nunca  chegaram  até  melhorar 
a  sorte  do  povo,  em  cuja  alma  os  pensa- 
mentos elevados  combatiam  com  o  terror  e  incer- 
teza em  que  sua  desfortuna  o  baloiçou  toda  a  vida, 
—  de  cujo  braço  não  houve  feito  para  contar,— 
para  cuja  memoria  ficou  de  padrão  a  ruina  com- 
pleta do  Estado,  e  a  miséria  cabal  do  povo. 

Ambos  imperadores.  Um  deixou  por  esse 
nome  europeu  o  appellido  oriental  e  grego-bar- 
baro  de  seus  predecessores ;  o  outro  amortalhou- 
se  á  borda  de  sepultura  com  o  vão  titulo  de  um 
império  no  momento  de  o  perder, — foi  saiidado 
Cesar  quando  lhe  rasgavam  a  purpura ! 

Um  alargou  os  limites  de  seusimmensos  Estados 
e  intendeu  (com  firmeza  ao  menos)  na  governança 
d'elles. 

Outro  perdeu  a  máxima  parte  dos  seus ;  e  do 
exarchado  que  seus  alliados  lhe  deixaram,  entre»- 
gou  o  govêrno  á  revelia  das  facções. 

Sobre  a  morte  de  um  inda  se  estende  veo  mys- 
terioso,  inda  se  não  desvaneceu  a  suspeita  de  que 
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O  sacrificaram  os  inimigos  da  monarchia  abso- 
luta. 

Sôbre  a  morte  do  outro  asseveram  uns  o  mesmo 
mysterio,  negam  outros  até  a  possibilidade :  mas 
se  por  alguém  foi  sacrificado,  foi  pelos  fautores  do 
absolutismo. 

Aquelle  esteve  á  frente  da  coallisão  dos  reis,  e 
governou  mais  de  meio  universo. 

Este  governado  por  amigos  e  inimigos,  não 
teve. um  so  dia  de  rei. 

Pela  herança  de  ambos  muito  sangue  se  derra- 
mou. A  um  não  succedeu  seu  natural  herdeiro : 
ao  outro  quem  succederá  ? 

Ambos  se  inclinaram  a  modificar  a  monarchia : 
um  retrahiu-se  por  medo  dos  povos,  outro  por 
medo  dos  reis- 

Alexandre  era  generoso,  nobre  e  decidido. 

D.  João  VI  era  bom,  compassivo,  desperdi- 
çado e  irresoluto. 

Porôm  a  morte  de  ambos  foi  importantíssima  cir- 
cumstáncia  politica,  fez  crise  iio  estado  do  mundo, 
e  appressou  o  desinvolvimento  e  decisão  da  grande 
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campanha  em  que  ninguém  será  neutral,  a  humani" 
dade  toda  belligerante,  e  as  bandeiras  da  civilização 
e  dos  privilégios  as  únicas  arvoradas ;  poisque  os 
limites  dos  mares,  as  barreiras  dos  montes,  a  di- 
visão das  linguas,  a  differença  dos  costumes,  a 
repugnância  das  religiões,  os  ódios  nacionaes  des- 
apparecem  com  a  civilização  entre  os  povos;  e  o 
feudalismo  também  prégarâ  cruzada  geral  para 
defender  sua  última  cidadella. 

.  » 

XIX. 

Revolução  na  Rússia. 

Alexandre  tinha  um  milhão  de  soldados;  e  mal 
fecha  os  olhos,  ja  o  espirito  civico,  latente  n'essas 
suppostas  legiões  d*èscravos  se  declara  e  patenteia. 
O  mais  sólido  despotismo  do  universo  vacilla,  o 
throno  mais  firme,  o  appoio  e  protecção  dos 
outros  tbrorios  balouça  em  sua  base  minada;  o 
chefe  da  alliança  dos  reis  ouve  emtôrno  de  si  o 
grito  da  liberdade ;  a  democracia  vai  atacar  em 
seus  paços  accastellados  o  próprio  Authocrata  de 
todas  as  Russias. 
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Que  exemplo  para  os  potentados  do  universo, 
que  desengano  para  os  teimosos  retroactores  do 
século!  Vêde  esse  colosso  posto  de  sentinella 
pela  tyrannia  nos  confins  da  civilização  e  da  bar- 
bárie, essa  barreira  immensa  alevantada  nos  limites 
da  Europa  para  lhe  imi)edir  os  movimentos  natu- 
raes,  esse  entreposto  situado  ás  portas  de  Asia  para 
importar  ó  mais  puro  do  despotismo  do  Oriente 
e  o  espalhar  pelo  nosso  Occidente, — e  cortar  a  ci- 
vilização da  Europa  que  não  penetre  para  além  ; — 
essa  atalaia  do  feudalismo  postada  sobre  o  monte 
Cáucaso  para  dar  o  allarma  a  todos  os  privilégios; 
para  a  ventar  o  minimo  suspiro  dos  povos  op- 
primidos,  e  enviar  torrentes  de  bárbaros  onde  quer 
que  a  tyrannia  excite  um  murmúrio,  a  civilização 
um  reclamo,  a  religião  mesma  uma  súpplica. 

Vêde-o !  suas  próprias  baionetas  o  ameaçam  : 
ja  não  confia  nem  siquer  n'ellas.  Que  será  de  vós 
que  sois  attomos  diante  de  tamanha  grandeza,  e 
que  de  sua  sombra  vos  cubrieis  e  amparáveis,  que 
n'ella  tinheis  toda  vossa  fòrça  e  esperança ! 

A  revolução  da  Rússia  foi  o  maior  triumpho  da 
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civilização.  A  ineíílcacia  da  tentativa  nem  admira 
nem  lhe  diminue  a  importância.  A  revolução  la 
existe:  por  mais  que  se  agite,  a  setta  fatal  la  lhe 
está  no  coração  do  im])erio, — haeret  lateri  letha- 
/is  arundo. 

Maior  próva  e  mais  clara  do  irresistivel  podèr 
das  luzes,  não  a  deu  ainda  o  mundo.  Não  foi 
quasi  em  dias  de  nossos  paes  que  esses  Moscovitas 
pugnavam  ainda  por  suas  longas  barbas  contra  os 
ukazes  do  Kzar?  Não  ha  inda  entre  os  obreiros 
de  Hollanda  a  memoria  d'esse  mestre  Pedro  que 
se  não  dedignou  de  apprender  os  mais  communs 
officios  da  vida  para  industriar  a  um  povo  que 
tudo  ignorava  ? 

Ha  pouco  mais  d'um  século  essas  tribus  semi- 
nom.adas  entram  em  estado  de  cidade  e  apprendem 
a  satisfazer  as  necessidades  da  vida.  Sob  Ca- 
therina  ja  conhecem  os  prazeres  e  gosos  d  ella. 
Alexandre  as  introduz  na  sociedade  europea  e 
â  participação  das  bênçãos  da  civilização. 
Desde  esse  momento  diminuiu  o  número  dos  vas- 
sallos,  e  augmentou  o  dos  cidadãos  na  Rússia; 
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quero  dizer,  aíFrouxou  a  cega  obediência  do  povo 
ignorante,  e  reforçou  a  vontade  de  conhecer  e 
intender  a  justiça  do  que  se  manda,  a  razão  por 
que  se  obedece.  O  espirito  indagador  da  verdade 
entrou  a  descubrir  abusos,  após  veio  o  desejo  de 
os  emendar,  logo  a  vontade  de  ser  governado  por 
leis  racionáveis, — em  íim  o  ânimo  de  tomar  parte 
nasconfecçao  d'ellas  paraque  o  sejam. 

XK. 

Natureza  da  revolução  russa. 

Diz-se  que  as  classes  que  na  Rússia  clamam 
por  liberdade  são  as  mesmas  que  nas  outras  partes 
da  Europa  contra  ella  pugnam.  Sei  que  a  opinião 
vulgar  é  que  o  espirito  d'aquella  revolução  diíTere 
do  das  outras ;  que  lá  a  aristocracia  pugna  por 
mais  privilégios,  e  não  contra  elles.  Mas  essa 
opinião  vulgar  é  falsa,  e  de  falsos  dados  deriva. 

Nem  eu  sei  outra  definição  de  aristocracia  se- 
não a  do  eloquente  general  Foy  quando  pergunta- 
do na  tribuna  pelo  que  ella  era,  respondeu :  *'  Aris- 
tocracia são  aquelles  homens  que  querem  honras 
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sem  as  merecer,  empregos  sem  para  elles  serem 
hábeis,  que  so  querem  consummir  sem  produzir, 
que  querem  para  si  o  gôso,  e  o  trabalho  para  os 
outros,  etc."(l2) 

Tam  aristocrata  pôde  ser  o  peão  como  o  nobre  ; 
e  sobejos  exemplos  todos  os  dias  temos  d*essa  pos- 
sibilidade. Nos  paízesonde  a  classe  media  é  nume- 
rosa, onde  a  indústria  a  augmenta,  n*ella  se  enèdn- 
tra  diminuído  o  número  da  plebe  e  augmentado  o 
número  dos  que  teem  interêsse  pela  justiça  e  que 
por  ella  punem  :  as  extremidades  sociaes  ou  não 
desejam  liberdade  porque  a  não  conhecem,  ou 
folgam  com  o  despotismo  porque  com  elle  lu- 
cram. Na  Rússia  a  classe  media  está  na  nobreza, 
porque  d'ella  pela  máxima  parte  tira  a  indústria 
suas  recrutas;  a  verdadeira  aristocracia  sai  de 
todas  as  classes.  Nem  nos  illudam  os  titulos  de 
príncipes,  a  que  não  corresponde  o  mesmo  vocá- 
bulo em  nossas  linguas  do  Occidente. 

Em  summa,  a  guerra  dos  povos  é  aos  privilé- 
gios exclusivos,  incertos,  vagos  e  arbitrários  como 
a  vontade  de  um  so  homem  de  cujo  capricho 
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manam :  ella  é  por  toda  a  parte  a  mesma,  una- 
nime. Se  entre  uma  nação  ésta  classe  se  empenha 
mais  na  guerra,  entre  essoutra,  outra  classe;  as 
circumstâncias  particulares,  a  particular  natureza 
ou  constituição  das  sociedades  produz  essa  diífer- 
ença,  não  a  natureza  da  contenda,  não  o  objecto 
d'ella,  não  o  fim,  não  a  causa.  Onde  ha  oppres- 
são  ha  revolução,  onde  a  administração  se  oppõe 
ao  espirito  do  século,  á  opinião  dos  povos, — o  esta- 
do de  guerra  entre  governante  e  governado  ex- 
iste ;  onde  as  classes  que  possuem  e  produzem 
trabalham  so,  as  que  so  consommem  governam  so, 
por  horas  ou  por  dias  está  a  peleja  aberta  entre 
ellas. 

N'esse  caso  está  a  Rússia,  assim  como  todos  os 
povos  onde  a  íllusração  cresceu,  a  nação  andou, 
e  o  govêrno  ficou  stacionario. 

Porque  não  fazem  os  Turcos  revoluções  ?  Por- 
que a  nação  está  em  harmonia  com  os  principios 
do  govêrno. 


114 


PORTUGAL  ^ 


XXL 

Guerra  de  Turquia. 

Mas  alêm  doestes  motivos  fortes,  poderosos, 
irresistíveis  que  eDlaçam  os  próprios  Moscovitas 
na  cadeia  geral  da  civilização,  a  qual  de  dia  em  dia, 
a  mais  e  mais  se  estreita  á  roda  do  despotismo,  e 
ao  cabo  um'  hora  virá  que  o  affogue  de  todo, 
alêm  d' esses,  uma  causa,  secundária  sim  mas  po- 
derosa e  valente,  concorria  para  augmentar  a  des- 
harmonla  do  povo  russo  e  de  seu  govêrno. 

E  ella  de  interessante  importância,  e  comquan- 
to  secundária  em  relação  ao  estado  moral  dos 
Russos,  é  primaria  e  transcendente  na  grande  cau- 
sa da  Europa,  talvez  do  universo.(13)  Ja  se  ve  que 
fallo  da  Grécia,  abandonada  e  peseguida  de  todos 
os  governos  europeus,  que  infamemente  quize- 
ram  sacrificar  a  erradas  e  inconsistentes  politicas 
a  nação  mais  illustre  da  terra,  que  a  tantos  sécu- 
los de  glória  antiga  junta  o  heroísmo  e  constância 
que  em  sua  moderna  regeneração  equivale,  senão 
é  que  excede,  quanto  havia  ahi  grande  em  sua 
historia,  quanto  maravilhoso  em  suas  tradições. 
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Esse  povo,  que  tinha  desapparecido  d'entre  as 
nações,  envergonhou-se  emfim  de  sua  longa  es- 
cravidão, quiz  Uberdade,  independência;  couquis- 
tou-a,  e  se  reconstituiu  nação  entre  as  nações, 
Accontecimento  é  este  que  faz  epocha  na  historia 
do  mundo,  cujas  consequências  serão  importantis- 
simas  para  toda  a  Europa.  Exultaram  geral- 
mente os  povos  de  ambos  os  hemispherios,  e  de- 
ram não  equívocas  provas  de  seu  interêsse,  do  en- 
thusiasmo  que  tam  sancta  causa  inspirava  a  todos 
aquelles  a  quem  manifestá-lo  foi  livre.  A  reli- 
gião consagrou  tam  generosos  sentimentos;  mas 
anathematizou-os  a  politica  do  chamado  systema 
depressivo. 

Mas  ao  successor  de  Alexandre  não  restava  mais 
opção  no  presente,  senão  transigir  com  a  revolu- 
ção e  ir  auxiliá-la  fora  do  império,  ou  ter  de  luc- 
tar  braço  a  braço  com  ella  em  casa : — ou  arvorar 
as  bandeiras  da  civilização  nos  cerros  do  Cáucaso 
€  passar  o  Balkão  com  ella  na  frente,  ou  ter  de  a 
suíTocar  nos  gelos  do  Newa.  O  primeiro  arbítrio 
era  proporcionalmente  fácil,  o  segundo  diíTicilimo, 
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e  de  muito  incertos  resultados:  Nicolau  adoptou 
o  primeiro,  eíTeituou-o  entre  as  acclumações  do& 
povos,  e  os  murmúrios— direi  as  imprecações — 
dos  gabinetes. 

XXIL 

Dissolução  da  Sancta-AlJiança. 

Doeste  modo  transigiu  o  novo  imperador  com 
a  civilização ;  e  se  desligou  da  funesta,  c?emo6ora 
alliança  dos  reis  sua  fôrça,  seu  nervo,  sua  cabeça, 
seu  podêr  todo.  Como  os  cortados  membros  de 
venenoso  reptil,  cuja  tenaz  vitalidade  move  e 
salta  n*^esses  fragmentos  ainda  depois  de  divididos, 
— os  membros  da  "  alliança*'  se  agitam,  se  re- 
volvem nas  últimas  contorsões  da  agonia:  mas 
seus  esforços  carecem  da  "  unidade  da  vida,'*  da 
simultaneidade  de  movimento  que  tinham  quando 
unidos á  cabeça:  truncados,  teem  inda  fôrça  para 
se  moverem  sobre  si,  e  desinquietar  os  objectos 
vizinhos ;  mas  fallece-lhes  a  fôrça  da  união  que  os 
fazia  temidos  e  temíveis  ao  longe  e  ao  perto,  em 
toda  a  parte  e  ao  mesmo  tempo. 
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O  espirito  da  Sancta-allianca  existe  ;  a  mesma 
sêde  do  sangue  dos  povos,  o  mesmo  rancor  á 
liberdade,  o  mesmo  desprêzo  da  lei  de  Deus,  o 
mesmo  odio  ás  leis  dos  iiomens  o  anima;  porém, 
como  todos  os  espíritos  emigrados  dos  corpos, 
caminha  nas  trevas  incitando  ao  mal,  mas  sem 
podêr  efíectivo  e  real  de  o  fazer  por  suas  próprias 
mãos. 

Seja  qual  for  o  futuro  proceder  do  imperador 
Nicolau,  os  primeiros  annos  de  seu  reinado  serão 
sempre  bemdittos  dos  povos.  Elie  quebrou  a 
zona  de  ferro  que  appertava  o  mundo,  e  desen tra- 
vou os  passos  da  civilização  da  mais  formidável 
pea  que  ainda  inventou  a  diabólica  malícia  dos 
oppressores  do  género  humano. 

XXIII. 

Eíf eitos  d'ésta  dissolução. 

Os  eífeitos  da  dissolução  da  alliança  foram  vi- 
síveis e  sensíveis  por  toda  a  parte  :  a  illustrada  e 
"  condescendente"  politica  de  Mr.  Canning  pre- 
valeceu no  gabinete  inglez ;  a  marcha  retroactiva 
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do  conselho  das  Tuilherias  susperideu-se — ou  pelo 
menos,  se  ahi  se  marchou,  foi  no  mesmo  terreno; 
a  astuciosa  raposa  do  Vaticano  encolheu-se  e 
cobriu  mais  a  capa  da  humildade;  relaxou-se  um 
tanto  a  garra  do  tigre  do  Escurial ;  Vienna  enro- 
lou suas  listas  de  proscripção ;  até  nos  hori- 

sontes  americanos  alvejaram  esperanças  de  quieta- 
ção e  ordem. 

Parecia  que  um  armisticio  dos  reis  com  os 
povos  era  concluído,  e  que  se  iam  entabular 
negociações  de  paz ;  que  a  oligarchia  cançada  da 
lucta,  e  desenganada  da  impossibilidade  de  a  sus- 
tentar por  muito  tempo,  se  resolvia  emfim  a  pro- 
por condicções  e  a  fazer  alguma  concessão. 

Com  que  allegria,  com  que  satifacção  geral 
não  recebeu  o  mundo  este  prospecto  de  esperan- 
ças !  Que  opportuna  occasião  para  a  realeza  de 
se  reconciliar  com  os  povos,  de  se  fazer  adorar 
das  nações,  de  anniqúilar  a  demagogia  pondo 
segura  mordaça  aos  oligarchas  de  toda  a  espécie 
— que  tanto  os  ha  na  parte  arristocratica  como 
m  democrática  das  nações-    O  povo  é  natural- 
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mente  monarchico ;  o  instincto  social  lhe  faz  amar 
e  querer  o  centro  de  regularidade  e  segurança  e 
força  e  protecção  que  a  monarcbia  (o  despotismo 
não)  oíferece.  Nunca  o  povo  se  lança,— nunca  o 
mostrou  uma  vez  a  historia — nas  convulsões  de- 
mocráticas, senão  exasperado  pela  tyrannia.  As 
republicas  são  filhas  dos  abusos  e  excessos  monar- 
chicos :  nenhuma  outra  causa  tem  força  ou  podêr 
de  as  gerar.  Desde  a  Achaia  até  á  Philadel- 
phia,  appontem-me  na  historia  sabida  do  mundo 
um  so  exemplo  em  contrário. (14) 

E  não  me  digam  que  as  concessões  dos  reis  os 
teem  perdido  muitas  vezes ;  que  Luiz  XVI,  por 
exemplo,  foi  victima  de  sua  indulgência.  É 
falso:  Luiz  XVI  transigiu  de  fraco,  acorvaidou,  e 
cedeu  tudo  quanto  d'elle exigiram;  estava  á  borda 
do  precipício  e  inclinou-se  mais  sôbre  elle. 
Quando  os  reis  cedem  ou  transigem  d'esse  modo, 
appresam,  em  vez  de  a  evitar,  a  hora  de  sua  ruína. 
A  monarchiaja  tinha  cedido  áfòrça  democrática: 
quem  cedeu  foi  o  monarcha,  não  ella,  que  ja  não 
existia. 


SECÇÃO  TERCEIRA 
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Portugal  nos  fins  do  'primeiro  e  princípios  do  segundo 
quartel  do  XIX  século. — Sua  importância  moral  n^ésta 
epocha. — Historiada  Caria  portugueza,  desde  que  foi 
promettida  em  Villa-Franca  em  Junho  de  1823. 

1. 

Importância  de  Portugal  n'ésta  epoeha,  e  transcendência  das 
questões  que  ala  se  agitavam. 

O  quadro  que  tenho  esboçado  para  offerecer 
ao  leitor  portuguez  um  quasi  mappa-mundo  po- 
litico antigo  e  moderno,  tomei-o  em  ponto  grande, 
e  não  esmiiicei  exacções  de  circumstâncias  e  par- 
ticularidades que  não  tivessem  influencia  no 
grande  todo  que  era  meu  objecto.  Assim  não 
temos  olhado  senão  a  universalidades, — discorrido 
genericamente. 

O  exemplo  dos  melhores  escriptores,  a  ingenita 
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propensão  e  pendor  do  animo  levavam  todavia  a 
demorara  penna  pelos  limites  de  nossa  terra  :  como 
o  que  examina  ou  desenha  uma  carta  geògraphica 
vai  naturalmente  de  mais  vagar  com  o  compasso 
por  onde  ella  lhe  representa  seu  aa^tural.  Agora 
porem,  e  n*este  ponto  de  meu  trabalho,  nao  é  so 
esse  indefinível  e  incoatrastavel  instincto,  essa  in- 
clinarão do  àninK),  q«e  me  fazem  individualizar 
mais  as  coisas  portuguezas,  e  considerá-las  com 
mais  especificada  attencjão.  Aqui  é  a  relevante 
importância  dos  accontecimentos,  o  transcendente 
da  questão,  a  magnitude  de  seus  resultados  po- 
líticos, de  sua  influencia  na  causa  da  humanidade, 
que  me  fazem  ser  prolixo. 

Estava  reservado  ao  pequeno  Portugal  situado 
no  angulo  mais  occidental  da  Europa,  o  dar  á 
Europa  e  ao  universo  mundo  o  espectáculo  mai- 
or, mais  tremendo  e  mais  extraordinário  de  que 
ha  lembrança, — não  direi  ja  na  historia,  mas  nem 
siquer  nas  tradições  de  nenhum  povo  da  terra. 

Bastantes  revoluçõ^^  lem  visto  o  mundo,  assás 
fértil  de  commoções  politicas  teem  sido  estes  ul- 
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timos  séculos;  assas  de  crimes  e  horrores, — de 
virtudes  e  heroicidades  matizam  a  historia  das  na- 
ções antigas  e  modernas.  Mas  o  spectaculo  de 
uma  nação  immolada,  assassinada  por  defender 
seu  legítimo  soberano,  perseguida  por  todos  os 
reis  da  terra  por  ser  fiel  ao  seu  rei— é  exern- 
plo  novo  e  terrivel,  cujos  resultados  funestos, 
todavia  mais  o  serão  aos  reis  do  que  aos  povos, 
e  virão  a  ter  sobre  os  destinos  da  Europa  uma 
influencia  tremenda,  que  a  imaginação  não 
pôde  encarar  sem  estremecer ; — é  abysmo  em 
cuja  profundidade  se  perde  o  pensamento; — 
é  perspectiva  por  onde  os  olhos  do  mais  indiffe- 
rente  spectador  se  alongam  em  busca  de  um  fu- 
turo que,  vago  e  indeterminado,  nem  por  isso  ater- 
ra e  espanta  menos. 

As  circumstâncias  do  sacrifício  de  Portugal 
são  inteiramente  novas ;  é  um  documento  de 
perfídia  tam  único  e  singular,  que  nem  a  entrega 
dos  Sicilianos  ou  a  de  Parga,  nenhum  dos  outros 
exemplos  do  perjúrio  e  má  fe  dos  gabinetes  lhe  é 
comparável. 
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A  Europa  atterrada  e  escandalizada  ahi  ve  con- 
fundidas todas  suas  ideas  de  moral  pública  e 
direito  recebido:  a  confiança  dos  povos  cessou, 
as  garantias  dos  reis  foram  quebradas.  Cabiu  de 
todo  a  máscara  á  oligarchia.  Os  reis,  sem  von- 
tade uns,  sem  deliberação  outros  para  rem.ediar 
este  mal,  como  sua  honra  e  interêsses  exigiam, 
preferiram  fechar  os  olhos  para  o  não  verem.  As 
revoluções,  que  minam  o  coração  da  Europa,  a 
oligarchia,  que  o  aífoga  com  um  laço  de  ferro,  se 
approveitam  d'ésta  indifferença  e  impotência  dos 
reis  para  puchar  cada  uma  para  seu  lado.  As 
consequências  hão  de  espantar  o  mundo. 

Consagremos  a  este  importante  assumpto  a 
terceira  e  quarta  secção  do  presente  ensaio. 

II. 

D.  João  VI  promette  uma  Carta,  e  quebra  a  palavra  real. 

D.  João  VI  havia  promettido  uma  constitui- 
ção aos  Portuguezes,  solemne,  espontaneamente, 
sem  ninguém  lh*o  pedir  ou  exigir,  sem  que  o  povo 
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tivesse  na  occasiao  da  promessa  voz  para  tal  pedir, 
— fòrija  para  tanto  exigir. 

Maus  consellieiros  em  casa,  pérfidas  intrigas  de 
fóra  subjugaram  o  animo  fácil  e  timido  do  amar- 
gurado soberano.  O  rei  retractou  deslealmente 
a  promessa,  faltou  vilmente  á  sua  palavra  com 
pouca  glória  para  seu  nome,  sobeja  deshonra 
para  os  que  tal  lhe  acconselharam,  e  para  longa» 
incalculável  desgrat^a  de  seus  súbditos,  ruina  do 
reino  e  perdição  de  sua  própria  familia.  Todas 
as  desgraças  que  Portugal  hoje  soffre,  todas  as 
que  ainda  soffrerá  provêem  d'aquella  errada  e 
desleal  politica.  (1) 

III. 

Consequências  d'ésta  falta  de  fe . 

A  revolução  pois  não  foi  neutralizada  como 
devia  ser;  continuou  portanto  quasi  seis  annos 
contínuos,  e  deixando  apenas  durante  esse  período 
alguns  iatervallos,  não  de  socêgo  e  ordem,  mas 
4*aqúelle  lethargo  mortal  em  que  descahem  os 
infermos  quando  a  natureza  exhausta  da  agitação 
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de  febre  violenta,  cede  e  repousa  forçadamente; 
não  porque  abrandasse  o  mal,  mas  porque  falle- 
cem  as  forças  para  o  padecer  em  toda  a  violência 
d'elle. 

IV. 

Kevoluçáo  de  SO  de  Abril. 

Mas  a  revolução  durava  sempre :  sentia-se  o 
ranger  do  edifício  social,  que  a  todo  o  instante 
ameaçava  cahir,  e  esmagar  debaixo  de  suas  ruínas 
um  governo  mal  acconselhado  e  um  povo  infelicís- 
simo. Não  tardou  um  anno  que  o  espirito  verti- 
ginoso das  facções  que  se  agitavam  no  coração 
do  paiz,  não  rebentasse  tremendamente.  Em  30 
d* Abril  de  1824  o  infante  D.  Miguel  apparece  â 
testa  de  uma  soldadesca  desenfreada  e  rodeado  dos 
mais  profligados  homens  que  infectavam  a  capi- 
tal, quebra  todas  as  leis  e  respeitos  da  natureza 
e  da  sociedade,  e  impõe  mãos  violentas  sobre  seu 
próprio  pae  e  soberano.  O  desafortunado  João 
VI  é  feito  prisioneiro  de  seu  próprio  filho  em  seu 
próprio  palácio :  sua  morte  decretada  em  pleno 
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conciliábulo  apostólico,  a  que  preside,  para  eterna 
vergonha  da  purpura  e  do  sexo,  a  rainha  sua 
esposa. 

O  assassínio  do  marquez  de  Loulé,  camarista 
do  rei,  assassínio  commettido  dentro  do  mesmo 
palácio,  tinha  sido  o  co?ip  d'essai  do  joven  e  real 
assasinoj  que  familiarizado  com  o  crime,  e  ávido 
de  sangue  mais  illustre,  so  lhe  faltavam,  para  ser  o 
ídolo  do  facção  apostólica,  as  honras  do  parrí- 
cidio ! 

Tudo  estava  prompto  ;  proclamações  impres- 
sas, impressa  uma  pastoral  do  patriarcha  de 
Lisboa  em  que  se  publicava  com  aíFectada  e  ridí- 
cula mágoa  a  morte  do  rei,  attribuindo-a  aos  pe- 
dreíros-livres,..emfim  não  havia  jowg/erje jesuítica 
que  para  esta  sangiiinosa  farça  não  estivesse  pre- 
parada. A  decidida  e  firme  attitude  do  corpo 
cliplomaíico{2)  fez  vacillar  o  real  parricida:  o 
plano  suspendeu-se,  e  algumas  hecatombes  de  vic- 
timas,  escolhidas  entre  as  mais  d istinctâs  pessoas 
de>todas  as  classes,  foram  destinadas  a  supprir  o  lo- 
gar  da  victinna  real  no  altar  da  fanatismo  irritado. 
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Pôde  porem  o  rei  fugir  de  seu  palácio  occulta- 
mente  e  salvar-se  a  bordo  de  uma  das  naus  in- 
glezas  surtas  no  Tejo.  A  fôrça  da  opinião  e  o  me- 
do fizeram  o  resto:  o  infante  cedeu  ;  sua  terrivei 
mãe  esbravejou  e  bramiu,  mas  foi  obrigada  a  ceder 
também :  ella  presa,  elle  banido  para  longe  de  Por- 
tugal, cuberto  das  maldicções  de  seu  pae  e  seu  rei, 
e  das  pragas  de  um  povo  inteiro,  que  por  um  mo- 
mento esqueceu  todas  as  suas  desgrac^as  e  padeci- 
mentos para  se  embriagar  na  alegria  que  a  separa- 
ção de  tal  principe  lhe  causava. 

Os  representantes  de  todos  os  soberanos  da 
Europa  foram  testimunhas  d*estes  successos,  e  ac- 
tores em  algumas  das  estranhas  e  nunca  vistas 
scenas  que  Lisboa  appresentou  n*aquella  memo- 
rável e  para  sempre  horrorosa  epocha.  Nós 
invocámos  seu  testimunho,  nós-os  convidámos  a 
desmentir  éstas  asserções  se  ema  mitiima  circum- 
stància  ellas  se  apartam  da  mais  stricta  exacção 
histórica  (3) 

Que  o  digam  esses  procuradores  de  todas 
<is  Realezas  da  Europa  ;  que  o  digam  elles  se 
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não  viram  am  reino  todo  ameaçado  de  sua  to- 
tal destruição,  centenares  de  nobres,  de  pessoas 
de  todas  as  distincções  presos,  lançados  nas  mas- 
morras pelas  próprias  mãos  de  um  príncipe  que 
não  duvidava  exercer  as  funcçÕes  de  beleguim, 
como  não  duvidaria  (nem  duvidou)  exercer  as  de 
carrasco!  Que  o  digam  elles  se  não  viram  tanto 
honrado  Portuguez  sem  mais  crime  que  o  de  ser 
fiel  ao  rei  e  não  quererem  conspirar  em  sua  morte 
e  desthronização,  arrastados  entre  a  soldadesca, 
insultados  e  atormentados  por  ella  e  pelos  sbirros 
de  D,  Miguel,  conduzidos  por  fim  em  tumultuosa 
caravana  de  todas  as  prisões  da  capital  para  o 
logar  destinado  ao  supplicio — antes  ao  mart3TÍo. 
Que  digam  elles  se  não  viram  os  próprios  minis- 
tros do  rei  presos  e  insultados  do  mesmo  modo  ; 
se  não  viram  o  miserável  e  ancião  monarcha  com 
sentinellas  á  vista  no  palácio  de  seus  antepassa- 
dos :  sua  esposa  abominável  gosando  anticipada- 
mente  de  sua  deposição  ou  de  sua  morte,e  dando  or- 
dens como  se  ja  ella  empunhara  o  sceptro  arranca- 
do das  mãos  do  immolado  soberano; — seu  desna- 
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turado  filho  animando  os  soldados,  concitando  a 
plebe,  mandando  fazer  fogo  sobre  o  povo  leal, 
entrando  nas  casas  pacíficas  dos  cidadãos  para  in- 
sultar, prender,  e  espalhar  a  desolação  e  o  horror 
em  todas  as  classes,  por  toda  a  parte.— Que  digam 
elles  se  quando  por  sua  nobre  resolução  o  rei  foi 
libertado,  seu  criminoso  filho  e  esposa  presos,  se 
não  viram  rebentar  por  toda  a  parte  o  enthusias- 
mo,  a  alegria,  o  júbilo,  a  exultação  geral. — Éstas 
scenas  estão  mui  próximas  para  ser  esquecidas : 
toda  a  Europa  se  recorda  ainda  d'ellas  com  horror 
€  espanto. — E  eisaqui  o  homem  que  os  soberanos 
da  Europa  queriam  impôr  sobre  o  desgraçado 
Portugal,  lisongeando  a  infeliz  nação  com  ideas  de 
conciliação  e  socêgo!  (4)  Eisaqui  o  príncipe  que 
ousa  invocar  a  opinião  do  povo  portuguez,  dizer- 
se  elevado  por  ella  ao  throno  usurpado!  Eis- 
aqui o  principe  com  quem  se  julga  possível  tran- 
sigir, que  ainda  acha  indulgência  (mais, — protec- 
ção) nos  gabinetes  illustrados"  da  Europa  rea^ 
lista  e  legítima  /(ò) 
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V. 

D.  Miguel  banido  de  Portugal. — Suspeude-se  a  revolução. 

^  Portugal  no  emtanío  alliviado  da  odiosa  pre- 
sença do  infante  D.  Miguel,  e  vendo  a  travez  dos 
ferros  a  raiva  impotente  de  sua  implacável  mãe^ 
começava  a  respirar  um  tanto  e  a  conceber  alguns 
longes  de  esperança,  de  paz  e  melhoramento.  A 
vida  do  rei  porém  era  o  único  e  débil  nexo  que 
ainda  tinha  os  elementos  do  Estado  paraque 
se  não  dissolvessem  completamente.  Mas  o  Esta- 
do estava  corrupto,  o  moral  da  nação  podre,  os 
vinculos  da  religião  quebrados,  o  egoísmo  geral 
predominante ;  tudo  ameaçava  dissolução  próxi- 
ma. 

Era  em  verdade  a  a  vida  do  rei  o  único 
talisman  (lhe  chamarei)  que  miraculosamente 
prendia  os  partidos.  Temia-se  e  tremia-se  com  hor- 
ror de  ver  chegar  o  momento  fatal  de  sua  morte, 
em  que  as  facções  desaçaimadas  de  todo  o  freio 
rompessem  de  novo  a  guerra  aberta  da  anni- 
qiiilação,  e  viessem  sôbre  o  sepulcro  real  dis- 
putar-se  os  restos,  lacerados  e  andrajosos  de  uma 
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purpura';ensangijentada,  de  um  senhorio  nominal, 
da  posse  de  um  outro  sepulcro,  mais  vasto,  mas 
não  menos  sepulcro,    o  deí^graçado  Portu- 


VI. 

D.  Jiião  VI  congraçado  cc;n  seu  filho  D.  Pedro. 

Durante  este  tempo  a  revolução  do  Brazil,  me- 
lhor guiada  que  a  da  mãe  pátria,  tinha  visto  um 
principe  generoso  e  sábio, — que  formava  o  per- 
feito contratse  com  seu  parricida  irmão— pôr-se 
â  frente  de  seus  movimentos,  contê-la,  subjjLi- 
gà-la  e,;para  me  servir  de  uma  expressão  poiitica 
mas  n'este  caso  própria  do  objecto :  bradar  aos 
elementos  revolucionários  :  "  Suspsndei-vos,  res- 
peitae  os  limites  que  vos  impuz." — Emquanto  o 
segundo  genito  do  rei  João  VI  deshonrava  na 
Europa  monarchica  a  realeza,  desacreditava  e 
oíTendia  a  legitimidade;  seu  primogénito  na 
America  republicana  salvava  essa  legitimidade, 
instaurava  a  monarchia,  e  fazia  amar  a  realeza. — 

Certamente  o  levara  a  ambição  ;  mas  não  ig- 
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nobil  ambição  fôra  essa :  certo  foram  irregulares 
seus  primeiros  passos ;  mas  a  muitos  o  forçaram 
circumstàncias,  e  erros  alheios.  Sem  dúvida  pa- 
receu que  infectado  da  lepra  do  despotismo 
europeu,  ojoven  principe  americano  se  ia  opporá 
torrente  da  civilização.  Mas  não  foi  assim :  D. 
Pedro  pos-se  á  frente  d'ella  para  a  conter  e  diri- 
gir, não  para  a  comprimir.  Muito  lhe  deve  a 
realeza  ;  muito  mais  o  povo  brazileiro  Duvi- 
dam ?  Lancemos  olbos  a  roda  de  si;  vejam  o 
que  vai  por  seus  vizinhos.  (6) 

D.  Pedro  salvou  o  Brazil  da  anarchia,  e  conser- 
vou em  sua  familia  a  coroa.  D.  João  VI  sanccio- 
nou  depois  quanto  seu  filho  havia  feito.  E  ver- 
goboso  e  indecente  aquelle  tractado:  mas  sob 
cujos  auspicios  foi  elle  feito .^^  •  •  «(7) 

Segundo  os  recebidos  principios  da  legitimi- 
dade, e  conforme  suas  strictas  regras,  os  actos 
de  lS'2õ  firmaram  a  independência  do  Brazil, 
e  antici param  a  accessão  do  herdeiro  da  coroa 
de  João  VI  âquella  parte  da  mesma  coroa 
que  elle  tinha  salvado,  que  sem  elle  se  teria 
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perdido,  cuja  existência,  comquanto  arriscada, 
80  a  elle  era  devida.  Pela  parte  de  João  VI 
este  acto  não  so  foi  generoso  e  prudente  mas 
justo;  o  herdeiro  de  todos  os  seus  Estados  lhe 
tinha  salvado  a  melhor  parte  d'eiles:  o  pae  agra- 
decido concedeu  o  gôso  immediato  d'essa  parte 
a  quem  por  sua  morte  devia  herdar  o  todo.  Tal 
é  o  pensamento  d'aquelles  dous  memoráveis  di- 
plomas. 

Por  expressas  e  formaes  palavras  diz  o  soberano 
legitimo  de  Portugal  e  do  Brazil  que  elle  cede 
desde  ja  em  seu  filho  primogénito,  principe  real 
do  reino  unido  de  Portugal  Brazil  e  Algarves,  a 
immediata  e  plena  soberania  do  Brazil,  que  por 
aquelle  acto  fica  constituído  império  independente. 
Todo  o  homem  sensato  pasmará  que  fosse  d'este 
acto  que  se  pretendesse  tirar  o  principal  argumento 
da  impossibilidade  legal  de  D.  Pedro  para  sue- 
ceder  na  coroa  de  Portugal,  que  seja  do  próprio 
merecimento  e  serviços  feitos  á  legitimidade  pelo 
herdeiro  de  João  VI,  serviços  reconhecidos  e 
galardoados  por  seu  pae  e  soberano,  que  se  pre- 
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tenda  argumentarem  favor  da  usurpação  de  seu 
irmão!  (8) 

VII. 

jiiccessão  de  D.Pedro  TV  á  coroa  de  Portugal. 

Exhausto  porem  de  fadigas  e  desgostos  o  in- 
fêrmo  e  attribulado  rei  não  promettia  longa  vida. 
O  momento  tam  temido  de  sua  morte  chegou  em 
fim  e  veio  inesperado.  Morreu  João  VI ;  e  de 
tam  breve  infermidade,  que  nem  tempo  deu  para 
se  medir  toda  a  profundez  do  abysmo  em  que 
sua  morte  ia  despenhar  òs  Portuguezes.  N'esse 
instante  os  olhos  todos,  e  não  so  de  Portugal  mas 
da  Europa  inteira,  se  voltaram  para  a  America. 
Um  joven  soberano,  cuja  actividade,  energia  e 
grandeza  d'alma  por  todos  os  partidos  era  reco- 
nhecida, fixou  as  attenções  de  todos,  attrahiu  as 
esperanças  de  muitos,  e  impoz  respeito  a  não 
poucos.  Amimados  uns,  receosos  outros,  mas 
anciosos  e  impacientes  todos,  permaneceram  to- 
davia tranquillos  aguardando  a  deliberação  do 
imperador  do  Brazil,  cujo  indisputável  direito  â 
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coroa  de  Portugal  ninguém  se  atrevia  aYnda 
então  a  negar^  ou  se  lembrava  siquer  de  dispu- 
tar. (9)  Poucos  dias  antes  de  sua  morte,  e  ja 
quando  impossibilitado  de  governar  o  Estado, 
João  VI  havia  nomeado  um  govêrno  provisório 
para  reger  durante  sua  impossibilidade,  e  por 
sua  morte  se  im  medi  ata  mente  se  seguisse.  (10) 
D'este  govêrno,  presidido  pela  infante  D.  Isabel 
Maria,  fazia  parte  o  duque  de  Cadaval,  o  conde 
de  Barbacena  e  alguns  outros  que  depois  mais  se 
declararam  pela  traição  e  usurpação.  E  toda- 
via esse  mesmo  govêrno  reconheceu  o  legítimo 
herdeiro  da  coroa,  o  proclamou,,  em  nome  d*elle 
])assou  os  seus  actos  todos,  com  sua  effigie  e  em 
seu  nome  mandou  cunhar  moeda,  e  emfim  lhe 
enviou  uma  deputação  a  prestar  homenagem  era 
nome  da  nação  e  do  govêrno.  (11) 

Durante  cinco  mezes  que  durou  este  estado 
de  coisas  nem  uma  voz  se  levantou  para  suscitar 
a  minima  dúvida  sòbre  os  direitos  de  D.  Pedro IV: 
sua  própria  traidora  mae,  seu  próprio  pérfido 
irmão  o  reconheceram  e  lhe  juraram  obediência 
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cotao  a  seu  legítimo  soberano.  Nem  na  capital 
nem  nas  provincias  nem  em  nenhum  corpo  do 
exército  houve  o  minimo  signal  de  reluctancia  ou 
de  sublevação ;  tudo  aguardou  tranquillo  as  or- 
dens do  soberano  legitimo,  que  todos  reconhece- 
ram como  tal,  sobre  cujos  direitos  ninguém 
pensava  que  pudesse  haver  controvérsia.  A 
exemplo  de  seu  próprio  reino,  os  soberanos  das 
outras  nações  da  Europa  reconheceram  o  novo 
monarcha  que  pelo  princípio  hereditário  e  se- 
gundo as  mais  strictas  regras  da  legitimidade  na- 
turalmente succedia  a  seu  pae. 

VIII. 

Outorga  da  Carta  por  D.  P^dro  IV. 

Mas  o  joven  e  generoso  soberano,  que  por  sua 
extraordinária  e  gigantesca  fòrça  de  ânimo  tinha 
firmado  uma  monarchia  no  coração  de  todo  um 
mundo  democrático,  que  desinteressado  e  grande 
tinlia  íTfiais  ambição  de  nome  e  glória  que  de  ac- 
eUmular  Estados  e  domínios,  apenas  soube  offi- 
cialmente  que  havia  succedido  em  toda  a  plenitude 


NA  BALANÇA  DA  EUROPA. 


139 


da  coroa  de  seus  antepassados,  assentou  de  dar  ao 
mundo  uma  prova  brilhante  e  rara  de  seu  grande 
coração  e  da  nobreza  de  sua  alma.  Perdoar  a  todos 
os  desvarios  poli  ticos,  esquecer  todas  as  offensas, 
ceder  parte  de  sua  coroa  para  fazer  a  felicidade  e 
estabelecer  a  independência  de  duas  nações,  (12) 
pôr-se  na  altura  do  século,  transigir  com  as  neces- 
sidades dos  povos  fechando  para  serripre  a  porta 
das  revoluções,  e  da  arbitrariedade  que  as  gera  : 
tal  foi  o  grande  e  generoso  pensamento  de  D.  Pedro 
IV  apenas  assumiu  a  soberania  legítima  dc  todos 
os  Estados  que  formavam  a  coroa  de  seus  maiores 
e  a  sua. 

Uma  ammestia  que  até  a  seu  culpado  irmão 
comprehendeu,  uma  Carta  moldada  pelas  mais 
prudentes  e  avisadas  da  Europa,  foram  os  pri- 
meiros actos  de  soberania  que  exerceu.  Depois 
de  ordenar  tudo  quanto  convinha  ao  bem-estar  e 
prosperidade  futura  de  sua  pátria,  combinando  os 
interêsses  da  nação  com  o  decoro  e  stabilidade  do 
throno,  D.  Pedro  IV  abdica  a  coroa  de  Portugal 
cm  favor  de  sua  filha  D.  Maria  da  Glória,  que 
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nascida  durante  a  perfeita  união  de  Portugal  e 
Brazil,  nascida  em  dominios  portuguezes,  era 
princeza  portugueza,  e  como  tal,  e  na  falta 
de  varão,  a  legítima  herdeira  do  throno  de  D. 
João  VI,  ainda  quando  fosse  possível  provar-seque 
por  impedimento  physico  ou  moral  D*  Pedro 
não  podia  succedera  seu  pae.  (13) 

Não  contente  de  haver  perdoado  a  seu  indigno 
ifmão,  e  para  remover  todo  o  pretexto  de  desaso- 
cêgo  e  perturbação  em  Portugal,  D.  Pedro  lhe 
outrorgou  com  a  mão  da  joven  rainha  todo  o 
quinhão  que  razoavelmente  lhe  podia  ceder  na 
herança  paterna — o  titulo  e  dignidade  real.  Tan- 
ta generosidade  devia  confundir  os  inimigos  mais 
assanhados :  mas  as  gentes  da  facção  apostólica 
não  são  homens  com  quem  se  transija,  com  quem 
se  possa  tractar  de  boa-fe  e  com  grandeza  d' alma  : 
incapazes  de  os  sentir  e  avaliar,  não  sabem  nem 
podem  corresponder  a  procedimentos  generosos. 
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IX. 

Traição  do  governo  de  Lisboa. — Jura-se  a  Carta. 

Chegou  a  Lisboa  a  notícia  da  determinação 
real ;  e  a  primeira  perfídia  dos  que  então  governa- 
vam foi  divulgar  a  falsidade  de  que  D.  Pedro  IV 
tinha  abdicado  em  favor  de  seu  irmão.  Deixou- 
se  circular  e  tomar  corpo  ésta  notícia  para  seduzir 
alguns  soldados  ignorantes,  e  tentar  a  obra  da 
rebellião,  que  immediatamente  foi  resolvida  nos 
tenebrosos  conciliábulos  apostólicos  apenas  se 
soube  que  o  soberano  legítimo,  querendo  desem- 
penhar a  palavra  real  de  seu  pae  dada  em  Villa- 
franca,  outorgava  uma  Carta  aos  Portuguezes. 

O  govêrno  dividido  em  partidos  vacillava;  a 
população  leal  de  Lisboa  murmurava ;  os  sympto- 
mas  de  rebellião  em  alguns  corpos  do  exército 
aterravam  os  amigos  da  ordem  ;  em  fim  o  govêrno 
decidiu-se  a  publicar  e  cumprir  as  ordens  do  so- 
berano em  cujo  nome  regia. 
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X. 

Intervenção  ingleza 

Nao  veio  porém  fácil  nem  prompta  aquella 
juncta  de  traidoresa  atam  penosa  obediência.  Foi 
necessária  a  intervenção  estrangeira  paraque  mi- 
nistros portuguezes  consentissem  na  felicidade  de 
Portugal.  Que  terrivel  documento !  Quando 
hade  elle  esquecer  em  Portugal !  Quando  hade 
O  povo  portuguez  riscar  da  memoria  ésta  nova 
injúria  de  seus  oligarchas ! 

Pela  primeira  vez  desde  que  estamos  sob  a 
tutela  ingleza,  se  exerceu  ella  sem  ser  para  nosso 
mal  e  ruína.  (14)  O  facto  é  único  e  extraordiná- 
rio; merece  explicação. 

Inglaterra  lucta  desde  a  paz  de  1815  com  uma 
dívida  espantosa,  e  com  a  quasi  impossibili- 
dade de  a  remir.  Para  o  fazer  precisa  reformas  : 
mas  a  omnipotente  oligarchia  não  as  tolera: 
menos  tolera  a  nação  o  pêso  dos  tributos  que  a 
esmagam.  O  partido  racional  e  moderado  propõe 
transacções :  nem  essas  querem  os  Ultra-toryes. 
N'éstas  circumstàncias  obtém  ascendência  no  ga- 


NÁ  BALANÇA  DA  EUROPA.  1,43 

binete  britannico  um  homem  de  extraordinários 
talentos  e  podêr  de  eloquência.  Sua  carreira  po- 
litica tinha  sida  obliqua  e  tergiversadora  atelli: 
mas  as  circurastàncias  de  Inglaterra — as  do  mun-  • 
do  também — appertavam  de  hora  a  hora  .  .  .  Can- 
ning  decidiu-se :  tinha  a  optar  entre  a  fortuna  e  a 
glória;  seu  ânimo  nobre  escolheu  a  última. 
Todos  os  preconceitos,  todos  os  privilégios,  todos 
os  abusos  domésticos  e  estranhos,  se  levantaram 
contra  elle.  A  grande  crise  era  chegada :  o 
grande  génio  de  Canning  bem  a  viu,  bem  a  co- 
nheceu :  arrostou  com  ella,  arvorou  o  estandarte 
da  civilização — e  aos  brados  d'aquella  voz  eloqiien- 
te,  a  opinião  de  toda  a  Europa,  de  todo  o  mundo, 
se  levanta,  se  reúne  emtôrno  do  Demosthenes 
moderno.  Mais  um  momento  de  constância,  e  o 
incruento  triúmpho  da  liberdade  ia  completar-se. 
Mas  Canning  vacillou,  hesitou  .  . .  E  no  instante 
que  hesitou,  sua  quéda  era  certa,  o  addiamento  da 
causa  da  humanidade  infallivel.  Çua  morte  foi  pre- 
matura, mas  a  victoria  da  oligarchia  tinha  sido 
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anterior  a  ella ;  se  tivera  mais  dous  mezes  de  vida, 
não  os  vivera  no  ministério. 

A  Carta  portugueza  viera  no  ])rincípio  de  sua 
lacta,  quando  ainda  lhe  não  fallecêra  resolução: 
d'ahi  foi  protegida  ao  princípio,  abandonada  de- 
pois. (15) 

Cedo  veremos  como  a  reací^ão  da  oligarchia  in- 
gleza  involveu  em  suas  proscripções  essa  mesma 
Carta  que  a  infl  uencia  ingleza  sustentara. 

XI. 

Conjuração  da  oligarchia  europea  contra  a  Carta  portugueza. 

Mas  a  formidável  seita  europea  que  desde 
Petersburgo  até  Lisboa,  desde  Roma  até  Paris, 
constante,  infatigável,  nunca  desanimada,  persegue 
os  reis  e  os  povos,  desvaira  uns  e  outros,  empece 
e  damna  todo  o  bem,  promove  e  agita  todo  o  mal, 
ésta  formidável  e  abominável  seita  não  ficou  tran- 
qiiilla.  Era  terrivel  exemplo  para  a  Europa  ver 
um  rei  amado  cordealmente  de  seu  povo,  um  povo 
verdadeiramente  felicitado  por  seu  rei.  Negar 
abertamente  a  legitimidade  de  D.  Pedro  não  era 
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aíuda  possível  :  todos  o  tinham  reconhecido,  nin- 
guém tinha  suscitado  dúvidas  !  Denegar  a  um  rei 
absoluto  o  direito  de  restabelecer  as  antigas  formas 
da  monarchia,  accomm-odando-aa  ao  tempo  e  neces- 
sidades da  na(;ão,  vedavam-n'o  os  princpios  con- 
sagrados nos  congressos  de  V'ienna,Troppau  eLay- 
bach,  vedava-o  a  legitimidade,  que  ainda  então 
não  era  tam  condescendertte  como  depois  se  tem 
mostrado  para  tudo  o  que  não  é  pov.o.[\6)  Res- 
tava pois  um  único  meio ;  excitar  o  descontenta- 
mento em  Portugal,  promover  a  guerra  civil,  com- 
plicá-la com  a  melindrosa  posi(;ào  de  Hespanha 
e  Fran(;a,  dar  aos  negócios  particulares  de  Portu- 
gal importância europea,  generalizâ-los,  compiicá- 
los,  enredá-los  bem  com  os  diversos  e  encontrados 
interôsses  das  potencias  continentaes,  seduzir  os 
gabinetes,  illudi-los  com  falsas  reUu^ões,  e  forçar, 
se  possivel  fosse,  a  intervenção  estrangeira.  (17) 

Kste  foi  o  primeiro  plano  da  oligarcbia  e  de 
seus  ministros,  os  apostólicos  de  Portugal  e  Hes- 
panha—e  também  de  França ;  plano  que  depois 

íoi  alterado  cm  parte  quanto  aos  meios,  mas  («ue 
u 
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substancialmente  se  conservou  sempre  o  mesmo. 
Tam  bem  lhes  medrou  este  plano  a  princípio, 
que  ja  começavam  a  cantar  victoria.  A  immensa 
"  quantidade  de  Portuguezes  que  haviam  seguido  a 
ordem  de  coisas  estabelecida  desde  1820  a  1823 
era  um  dos  instrumentos  de  que  pretendiam  ser- 
vir se.  Estes,  suppunham  elles  que  formavam 
um  partido,  e  que  seria  fácil  desvairá-lo  com  pro- 
jectos loucos.  Mas  ahi  se  enganaram  puerilmenter 
tal  partido  não  existe  em  Portugal.  Exceptuado 
algum  homem  obscuro  e  de  nenhuma  influencia, 
toda  a  grande  maioria(18)  da  nação  portugueza, 
desejando  o  systema  representativo  monarchico, 
conhecia  oas  defeitos  e  inconsistência  do  ensaio  que 
se  havia  feito  de  1820  a  1823  :( 19)  uns  o  conhe- 
ceram sempre,  outros  se  tinham  desenganado  pela 
experiência  :  ninguém  cahiu  no  laço  mal  armado, 
e  as  machinaçoes  dos  inimigos  da  ordem  foram 
estéreis.  Ao  contrário  as  pessoas  mais  distinctas 
em  todas  as  opiniões(20)  por  nascimento,  por 
saber,  por  influencia,  por  suas  riquezas,  formaram 
ausa  commum,  ou  antes,abandonaram  todo  o  par- 
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tido  para  se  reunir  emtôrno  do  throno  e  da  causa 
nacional  para  sempre  inseparável  da  causa  do  so- 
berano legitimo. 

Desesperados  por  este  espirito  de  união  que 
geralmente  prevalecia,  lançaram-se  ás  mais  baixas 
classes  da  sociedade,  que  todavia  não  estavam 
menos  decididas  pela  causa  legítima,  em  cuja  in- 
experiência porem  julgavam  achar  melhor  ele- 
mento para  seus  projectos.  Foram  vistos  seus 
emissários  no  meio  do  povo  em  occasiÕes  de  pú- 
blico regosijo  e  concurrencia,  excitando-o  a  des- 
acatar as  auctoridades  com  o  pretexto  de  que 
eram  traidores  â  causa,  e  outras  sugestões;  mas 
apenas  conseguiram  fazer  soltar  alguns  brados 
loucos  e  incivis  de  meia  dúzia  de  homens  obscu- 
ros, a  quem  os  mais  graves  cenáuraram  aspera- 
mente, de  quem  se  riram  com  boa  vontade  os  de 
pensar  mais  ligeiro.  Por  este  lado  eisahi  o  único 
fructo  de  seus  trabalhos. 
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XIÍ. 

Traição  do  ministério  da  infante  regente. 

Voitaram-se  entào  a  des  moralizar  o  exércitOj 
cuja  pouca  disciplina  dava  azo  para  isso.  E 
logo  em  Lisboa,  depois  em  algumas  outras  terras 
do  reino  conseguiram  seduzir  porções  de  alguns 
corpos :  mas  sem  mais  resultado  que  a  de  os 
levarem  fugidos  para  Hespanha.  E  ahi  se  limi- 
taria a  débil  e  forçada  reacção  do  partido  apostó- 
lico em  Portugal  se  o  ministério  portuguez  fosse 
leal  e  firme,  e  da  parte  de  seus  alliados  houvesse 
boa-fe.  Mas  nada  d' isso  succedeu.  Tibieza  de 
acção,  e  incerteza  de  princípios  em  casa,  e  traií;ão 
de  fóra  deram  corpo  á  rebellião.  Protegidos, 
municiados  em  Hespanha  os  rebeldes  entra- 
ram em  Portugal  talando,  arrazando  tudo ;  e  a 
destruição  que  os  precedia  aterrando  os  povos,  a 
frouxidão  do  govêrno  animando  os  inimigos  do 
rei  e  os  desaífectos  ao  systema,  involveram  quasi 
duas  províncias :  e  mais  teriam  progredido  se  a 
decisão  de  alguns  generaes,  que  por  isso  mesmo 
foram  malvistos  e  quasi  perseguidos  pelo  govêrno^ 
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lhes  iiaa  pozesse  limites,  e  os  miG  desfizesse 
completamente.  Mas  apenas  batidos,  entravam 
no  território  hespanhol,  ahi  achavam  refôrço  dè 
armas,  até  de  ofíiciaes,  de  tudo ;  e  ei-los  que 
voltavam  outra  vez  por  outro  lado  da  raia,  fati- 
gando por  este  modo  as  tropas  leaes,  e  tornando, 
para  "assim  dizer,  eterna  ésta  guerra. 

Quando  fallo  do  ministério  portuguez  d'en- 
tão,  não  intendo  decerto  a  totali<lade  d'elle ; 
porque  alguns  ministros  houve  e  por  alguns  in- 
tervallos,  que  foram  fieis  á  causa  nacional;  porém 
os  membros  predominantes  do  ministerio,uns  aber- 
tamente foram  traidores,  outros  so  por  ella  fa- 
ziam o  que  sem  manifesta  rebeldia  iinio  podiam 
deixar  de  fazer.  Poucas  excepções  honradas  po- 
dêmos  fazer  em  um  ministério  cujos  indivíduos 
foram  por  vezes  alterados,  sem  se  alterar  com 
tudo  o  espirito  predominante  de  traição  e  períidia 
que  o  animava.(-2!) 
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XIII. 

Auxílio  inglez 

Não  seria  diíTicil  mostrar  que  o  auxílio  pedi- 
do por  este  ministério  á  Gran-Bretanha  foi  um 
dos  meios  que  sua  traição  empregou,  paraque 
aterradas  com  sua  chegada  as  tropas  rebeldes 
se  refugiassem  e  se  conservassem  em  Hespanha 
esperando  aoccasião  opportuna,  e  por  outro  lado 
o  espirito  nacional  comprimido,  como  o  compri- 
nia  e  avexava  e  perseguia  o  ministério,  se  não  de- 
sinvolvesse,  e  para  o  futuro,  quando  o  exército 
inglez  se  retirasse,  cahissem  os  ânimos  em  desa- 
lento, e  ninguém  ousasse  resistir  ao  que  se  prepa- 
rava ha  muito  e  comeíFeito  veio  a  succeder  d'ahi 
a  um  anno. 

Não  sei  com  que  tenção  se  deu  o  auxílio:  com 
ésta  foi  elle  pedido. 

O  certo  é  que  as  tropas  auxiliares  nada  auxi- 
liaram nem  precisaram  auxiliar ;  e  que  quando 
«eu  auxílio  era  verdadeiramente  necessário,  reti- 
raram-se;  e  com  a  influencia  moral  d'ésta  retirada 
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fizeram  mais  do  que  todos  os  apostólicos  junctos 
na  causa  da  usurpação  e  do  usurpador, 

XIV. 

Moderação  do  parlido  coiistilucional. 

Todavia  socegadas  as  provindas,  e  expulsas  as 
relíquias  dos  rebeldes,  que  em  fim  se  aquartelaram 
tranquillamente  em  Hespanha,  alguma  esperança 
de  repouso  começou  a  haver ;  e  comeíTeito  al- 
gum se  gosou  durante  parte  do  arnio  de  IS 27.  As 
camarás  tinham  sido  convocadas,  e  sua  moderação 
desesperante  (-22)  (como  lhe  chamava  um  diplo- 
mata do  Norte)  não  dava  logar  íis  accusações, 
que  tanto  se  desejavam,  de  demagogia  e  jacobinis- 
mo. Consolidava-se,  quanto  o  permittia  o  minis- 
tério traidor,  a  causa  d*elrei ;  e  vagarosamente  e 
tergiversando  se  fazia  algum  progresso  no  systema 
representativo. 

Mas  as  raízes  do  cancro  apostólico  de  tal 
modo  se  enlaçaram  no  coração  do  Estado,  esten- 
dendo-se  pelos  membros  influentes  do  ministério 
e  de  ambas  as  camarás,  que  o  espirito  nacional 
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era  comprimido^  e  nenhuma  providencia  legislativa 
ou  governativa  se  tomava  para  estabelecer  o  sys- 
tema  constitucional,  para  o  fazer  conhecido,  e  por- 
tanto querido  das  massas  não-pensantes ;  muito 
menos  para  crear  instituições  que  o  garantissem  e 
defendessem. 

Na  camará  dos  deputados  recrescia  todos  os 
dias  a  tumultuaria  confusão  de  propostas  de  lei 
ou  inúteis  absolutamente,  ou  de  secundária  utili- 
dade, ou  comparativamente  inúteis  e  absurdas. 

As  intrigas  dos  inimigos  do  systema  represen- 
tativo tinham  prevalecido  em  excluir  da  camafra 
electiva  os  homens  de  verdadeiro  saber  e  verda- 
deiro amor  de  liberdade  que  a  nação  contava : 
exceptuados  alguns  poucos  dignos  e  honrados  re- 
presentantes, a  maioria  da  camará  era  composta 
jade  loucos  e  interesseiros  demagogos  cujo  proce- 
dimento posterior  bem  mostrou  a  natureza  de  seu 
liberalismo,— j a  de  mediocres  talentos,  de  prefunc- 
torios  e  vagos  conhecimentos, — ou  de  homens  am- 
biguos,  sem  patriotismo,  sem  virtudes  civicas,  que 
nem  tinham  fôrça  igual  a  sua  vontade  de  destruir 
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as  instituí í^ões  que  não  amavam,  nem  ânimo  para 
as  fazer  progredir  se  de  coração  as  quizessem. 
De  taes  elementos  formada  a  pseudo-representa- 
ção  nacional  forçosamente  havia  de  ser  o  que  foi : 
um  ajuntamento  confuso  sem  alma  nem  ordem, 
onde  tudo  se  propoz,  mal  se  discutiu,  e  nada  se 
assentou.  (23) 

Em  fatal  harmonia  com  ésta  repugnante  deshar- 
monia  estava  a  camará  hereditária,  cujos  membros 
quasi  todos  abhorreciam  o  sytema  que  os  tinha 
feito,  a  elles  indignos,  de  abjectos  escravos  de 
palácio  que  eram,  magistrados  hereditários  e 
legisladores  natos  de  sua  pátria.  Funcções  tam 
altas  e  honrosas,  nem  as  conheciam  nem  as  ava- 
liavam  nem  as  prezavam  :  como — se  a  falta  de 
educação  lh'o  vedava,  se  o  antigo  espirito  de  inde- 
pendência, que  tanto  distinguia  e  characterizava 
outro  tempo  a  fidalguia  portgueza,  tinha  morrido 
lentamente  com  dois  séculos  de  servidão  palacega, 
de  dependência  e  immoralidade  politica ! 

Tanto  maior  honra  para  as  nobres  excepções 
que  d'ésta  vergonhosa  regra  fizeram  os  honrados 
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pares  que  em  1828  resistiram  ás  seducções  e  ter- 
rores da  usurpação,e  vieram  no  exilio  e  nas  priva- 
ções resuscitar  a  antiga  fama  da  nobreza  de  Por- 
tugal. 

Infelizmente  porém  a  regra  prevalecia  em 
número  e  podêr  ás  excepções:  e  se  a  camará  elec- 
tiva, por  desunida  e'mal  composta,  pouco  fazia, — a 
hereditária,  por  hostil  e  adversa  ao  rei  e  ao  povo, 
nada  fazia  nem  deixava  fazer. 

O  ministério  podia  ter  neutralizado  parte  d'este 
mal  se  houvesse  tomado  seu  logar  no  systema  re- 
presentativo, o  logar  que  naturalmente,  que  for- 
çosamente lhe  compete  e  elle  tomar,  para  esta- 
belecer o  equilíbrio  dos  podêres  do  Estado.  Se 
o  ministério  portuguez  tivesse  então  feito  sua 
obrigação, freqiientando  as  camaras,tomando  parte 
nas  discussões,  fazendo  as  propostas  necessárias, 
oppondo-se  ás  inúteis,  appoiando  as  de  immediata 
precisão,  sustentando  em  uma  camará  o  que  na 
outra  tivesse  feito  approvar,  fazendo-se  por  este 
modo  o  nexo  legal,  necessário  entre  a  parte  demo- 
crática e  a  aristocrática  da  legislatura,  eentreaco- 
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roa,  cujos  procuradores  são  os  ministros  para  com  a 
mesma  legislatura  na  monarchia  representativa, — 
a  defeituosa  composição  das  duas  camarás  seria 
em  grande  parte  remediada  e  contrabalançada ;  b 
apezar  d'ella,muito  bons  resultados  se  poderiam  ter 
tirado.  Mas  se  uma  das  camarás  não  sabia  que- 
rer, se  outra  não  queria  o  systema  representativo, 
o  govêrno  era  seu  mais  cruel,  mais  traidor  e 
mais  desleal  inimigo.  Que  se  podia  esperar  dè 
uma  ordem  de  coisas  em  que  tacs  elementos  se 
faziam  guerra  de  cahos  !(24) 

XV. 

Coinraoyões  populares  excitadas  pela  peifidia.e  traição  de 
govêniG. 

N'este  estado  de  coisas  occorreu  a  infermidade 
da  infante  regente;  e  o  ministério  traidor  que 
então  pesava  sôbre  o  desgraçado  Portugal,  im- 
mediatamente  lançou  mão  d'ésta  circumstância 
para  unir  suas  representações  ás  dos  inimigos 
internos  e  externos  de  D.  Pedro,  e  lhe  sur- 
prehendcrem  a  nomeação  de  D.  Miguel  á  re- 
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gencia.  Não  tardou  que  lhe  não  constasse  te- 
rem conseguido  seu  fim.  .  Desde  esse  momento 
rasgaram  completamente  a  máscara;  começou  a 
perseguição  dos  liberaes  aberta  e  declarada,  a 
protecção  manifesta  e  sem  rebuço  aos  infantistas, 
Deu-se-lhes  liberdade  pública  de  conciliábulos  e 
de  imprensa;  coarctou  se  mais  e  mais,  negou- 
se  completamente  aos  do  partido  nacional.  (25) 

Nos  últimos  dias  de  Julho  a  traição  foi  tam 
manifesta,  a  indignação  pública  tam  exacerbada, 
que  rompeu  nos  tumultos  populares,  cuja  origem  e 
circumstâncias  tam  desfiguradas  foram  pela  ca- 
lúmnia  apostólica  e  pela  mentira  do  governo  que 
os  promoveu.  A  demissão  do  general  Saldanha, 
com  a  qual  esses  tumultos  romperam,  foi  a  oc- 
casião  ímmediata,  mas  não  a  causa  d'elles.  A 
traição  do  ministério,  a  conspiração  das  auctor 
ridades  todas  haviam  ha  muito  tempo  excitado 
o  fermento  do  odio  nacional :  aquelle  incidente 
não  fez  mais  do  que  appressar  e  dar  desafogo  ao 
rompimento.  Não  houve  excessos  commettidos 
por  esse  tumulto:  mas  eHe  mesmo  era  em  si  um 
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excesso;  não  o  justificarei.  O  povo  não  fez 
mais  do  que  reclamar  contra  a  manifesta  desleal- 
dade do  governo,  cujas  consequências  tam  bem 
presentia,  e  tam  horrorosamente  se  verificaram. 
O  govêrno  fez  quanto  pôde  para  levar  o  povo 
a  perpetrar  algum  desacato:  animaram,  fomen- 
taram, instigaram ;  mas  nada  conseguiram.  Pouco 
costumado  a  reagir  contra  a  auctoridade,  pouco 
iniciado  nos  principios  da  resistência  legal,  o  povo 
bradou  mas  callou-se  logo ;  fiou-se  nas  promessas  e 
protestações  que  lhe  fizeram  de  que  se  não  atten- 
tava  contra  as  instituições :  outra  vez  o  illudiram, 
e  outra  vez  cahiu  no  embuste. 

Este  accontecimento  regozijou  infinitamente  a 
facção  apostólica ;  deu-lhes  pretexto  para  nova  e 
mais  declarada  perseguição ;  nada  podia  vir  niTiis 
a  ponto.  Comeífeito  centenares  de  pessoas 
foram  presas  na  capital  e  por  todo  o  reino ;  pro- 
nunciados bispos,  grandes,  pessoas  de  todas  as 
classes  e  distincções,  os  que  mais  tinham  desap- 
provado  e  reprovado  áquelle-s  tumultos,  os  mesmos 


158 


PORTUGAL 


que  maiores  esforços  haviam  feito  para  os  dis- 
sipar. 

A  imprensa  mereceu,  e  com  razão,  os  primei- 
ros ataques  da  facção.  Contra  o  expresso  direito 
da  Carta,  a  imprensa  gemêra  sempre  debaixo  da 
estúpida  censura  de  alguns  frades,  que  o  govêrno 
tivera  o  cuidado  de  escolher  como  próprios  car- 
rascos de  tal  padecente.  Mas  tanta  era  a  justiça 
da  causa,  tanta  era  em  geral  a  prudência  e  mo- 
deração dosescriptores,que  ás  vezes  escapavam  ás 
tesoiras  censórias  um  ou  outro  paragrapho  que 
illustrava  o  povo,  e  mettia  frouxo  clarão  pelas 
trevas  com  que  para  o  cegar  e  desvairar  o  ro- 
deavam. Mas  nem  esse  débil  reflexo  convinha 
aos  apostólicos,  nem  esse  clamor  sumido  que 
escapava  a  caso  por  alguma  fisga  das  mordaças 
da  censura  evitou  a  proscripção.  Todos  os 
editores  e  redactores  dosjornaes,  muitos  dos  cen- 
sores foram  lançados  em  masmorras,  e  decidida 
assim  com  um  coup  (Vétat  á  Polignac  a  questão 
da  liberdade  da  imprensa  (26) 

Que  mais  faltava  a  D.  Miguel  ?    O  caminho 
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estava  feito,  os   degraus  do  throno  desembara- 
çados ;  era  subir  e  sentar-se. 

XVI. 

Regência  de  D.  Migue!. 

Preparados  assim  os  espíritos  com  o  terror  da 
perseguição,  appoiado  o  govêrno  traidor  sôbre 
as  baionetas  estrangeiras,  collocadas  em  todas  as 
provincias  auctoridades  de  conhecida  adhesão  ao 
absolutismo  e  ao  futuro  usurpador,tranquillamente 
esperaram  por  elle,  engodando  a  nação  com  espe- 
ranças de  paz,  e  espalhando  com  arte  por  todas 
as  vias  diplomáticas  que  so  a  regência  do  infante 
podia  fazer  cessar  o  estado  calamitoso  de  Portu- 
gal. (27) 

Chegou  elle ;  e  no  próprio  dia  de  seu  desem- 
barque começaram  os  gritos  da  rebelliao  dados 
pela  mais  infima  canalha  que  o  intendente  da 
policia  assoldadava  a  tanto  por  dia. 

O  povo  ficou  tranqúillo,  e  em  seu  expressivo 
silencio  reprovava  taes  escândalos ;  a  tropa  casti- 
gou alguns  dos  gritadores :  mas  o  govêrno  não 
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dava  providencias;  as  auctoridades  dissimulavam  ; 
e  os  tumultos  progrediam.    Estes  ajuntamentos 
porem  eram  somente  emtôrno  do  palácio  e  nos 
mesmos   atr,ips  d*elle,   nenhum  d^esses  bandi- 
dos ousava  vir  gritar  a  outras  partes  da  capi- 
tal; so  debaixo  da  protecção  e  sob  os  olhos  mesmos 
do  príncipe  se  atreviam  a  cometter  seus  desacatos. 
Durante  um  mez  continuaram  os  alvorotos,  que 
não  perturbaram,  é  verdade,  o  repouso  da  cidade, 
porque  o  espirito  da  população  era  contra  elles  e 
contra  o  motivo  d^elles,  mas  presentavam  nas 
vizinhanças  do  paço  o  spectaculo  mais  indecente 
que  ainda  até  hoje  se  viu.    Após  os  gritos  vie- 
ram os  insultos  e  as  vias  de  facto.  Pares  do  reino, 
nobres,magistrados,até  embaixadores  estrangeiros, 
pessoas  de  todas  as  distincções  foram  insultadas. 
A  turba  desenfreada,  á  face  do  logar-tenente  de  D. 
Pedro  IV  gritava  :  "  morra  D.  Pedro  IV,  morra 
a  Carta,  viva  D.  Miguel  absoluto!"     Os  criados 
do  paço  eram  os  que  mais  figuravam  e  se  distin- 
guiam néstas  vozerias  e  insultos ;  e  o  infante 
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abertamente  os  accolhia  com  agrado,  e  os  animava 
€om  a  mais  decidida  approvação.(*28) 

XVII. 

D.  Miguel  jura  a  Ct^rta,  começa  a  reger,  e  a  promover  a 
rebellião. 

Depois  de  alguns  dias  de  indecisão,  o  infante 
prestou  emfim  em  sessão  real  das  duas. cama- 
rás reunidas  o  juramento  de  fidelidade  ao  rei  e 
á  Carta,  e  de  governar  o  reino  conforme  a  aucto- 
ridade  delegada  por  seu  a\igusto  irmão.  Mas  os 
tumultos  do  paço  continuavam,  e  antes  cresciam : 
tentaram-se  todos  os  meios  de  seduzir"  tropas,  mas 
o  espirito  d'ellas  era  excellente;  nada  foi  possiveh 
Emfim  o  usurpador  se  deliberou  a  começar  suas 
operações.  A  camará  dos  deputados  sem  mo- 
tivo, nem  siquer  pretexto,  foi  dissolvida;  come- 
çaram as  destituições  nos  cheffes  dos  corpos  do 
exército  e  nos  magistrados  territoriaes  das  pro- 
vindas ;  nos  quaes  logares  todos  foram  postos 
rebeldes  conhecidos  da  facção  do  infante.  Tudo 
assim  preparado,  ordenou-se  por   circulares  aos 
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corpos  municipaes  que  dirigissem  unanimemente 
representações  ao  infante  pedindc-lhe  a  abolição  da 
Carta  e  que  se  declarasse  elle  rei  absoluto.  Estes 
corpos,  que  são  constituídos  por  um  velho  tribu- 
nal estabelecido  na  capital  com  o  nome  de  '*  Des- 
embargo do  Paço/'  em  cuja,  formação  não 
entra  hoje  absolutamente  em  a  nada  a  escolha  do 
povo,  erigiram-se  em  representantes  do  povo,  e  se 
arrogaram  auctoridade  constitutiva,— ou  antes, 
tomaram  a  que  pelo  govêrno  se  lhe  insinuou  que 
tomassem. (23)  Para  logo  de  muitas  munici- 
palidades do  reino  vieram  essas  representações ; 
até  que  finalmente  a  de  Lisboa,  que  nem  siquer  é 
composta  de  habitantes  da  terra,  ma^  de  magis- 
trados (desembargadores)  nomeados  pelo  govêrno, 
deu  o  exemplo  de  proclamar  publicamente  rei  o 
infante  D.  Miguel  no  meio  das  gritarias  de  algu- 
mas dúzias  de  homens  da  mais  baixa  ralé  da 
capital,  sem  que  a  este  acto  burlesco  e  infame 
concurresse  nenhum  homem  respeitavel,nem  uma 
so  pessoa  de  consideração,  salvo  alguns  do  velhos 
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desembargadores  que  compõem  a  pretendida  mu- 
nicipalidade. (29) 

XVIII. 

Protecção  ingleza. 

No  emtantoas  machinações  estrangeiras  tinham 
preparado  tora  o  que  em  casa  estava  quasi  feito. 
A  politica  do  gabinete  inglez,  que  ja  em  vida 
de  Mr.  Canning  começara  a  variar,  mudou  com- 
pletamente com  sua  morte.  A  oíigarchia  in- 
gleza, que  tam  reluctante  cedêra  á  vigorosa  com- 
pressão em  que  a  tinha  aquelle  ministro  hábil  e 
illustrado,  reagira  poderosamente  apenas  o  viu 
moribundo,  e  veio  como  o  asno  da  fábula  insul- 
tar o  ieão  agonizante.  Seus  naturaes  alliados,  a 
oíigarchia  franceza,  a  austríaca,  a  de  todo  o  mun- 
do lhe,  deram  a  mão,  e  aj  untando  os  dispersos  ele- 
mentos que  na  dissolução  da  sancta  alliança  ti- 
nham ficado  sem  nexo  e  derramados  pela  Europa, 
formaram  uma  liga  ainda  formidável  e  poderosa, 
comquanto  ja  sem  aquella  unidade  e  nexo  que 
lhe  dava  a  primitiva  alliança.   Um  dos  primei roá 
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pontos  em  que  a  funesta  coallisão  conveio  íoi  a 
destruição  da  Carta  portugueza.  (30)  As  tropas 
britannicas,  que  tinham  tido  ordem  para  evacuar 
Portugal,  foram  mandadas  conservar-se  alli  para 
proteger  a  pessoa  de  D.  Miguel  e  o  sustentar  con- 
tra os  Portuguezes  emquanto  elle  não  dispunha 
as  coisas  todas  de  modo  que  lhe  não  restasse  dú- 
vida do  resultado.  Apenas  pareceu  que  D.  Mi- 
estava  suffi cientemente  preparado,  veio  ordem 
pereinptoria  para  o  embarque  dos  auxiliares. 
Em  vão  representou  o  embaixador  Sir  Frederick 
Lamb(25)  as  consequências  forçosas  de  tal  pre- 
cipitação; novas  ordens  appertaram, — o  exército 
inglez  partiu  :  e  então  se  desenganou  a  nação  por- 
tugueza de  qual  era  a  protecção  que  seus  "  an- 
tigos alliados"  lhe  haviam  promettido.  D.  Mi- 
guel blasonava  publicamente  d'essa  protecção 
para  si,  e  de  que  tudo  quanto  fazia  tinha  sido 
previamente  concertado  entre  elle  e  os  gabi- 
netes da  Europa.  Os  factos  appoiavam  suas  as- 
serções; deu-se^he  crédito  sem  diíFiculdade  nem 
escrupuloa 
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Pareceu  coiitradizê-lo  a  decisão  do  corpo  di- 
plomático quando  declarou  não  podêr  continuar 
em  suas  funcçues  juncto  do  usurpador.  Mas 
todos  os  que  viam  (e  não  eram  poucos)  a  travez 
da  máscara  diplomática,  conheceram  bem  claro 
que  este  era  um  vão  ceremonial  feito  para  enganar 
os  povos,  uma  hypocrisia  ridicula  com  que  a  legi- 
timidade, que  se  havia  suicidado,  assistia  a  seu 
próprio  funeral. 

XIX. 

Fingida  convocação  dc  cortes. 

Após  esta  farça  veio  outra  não  menes  ridicula  ; 
um  d'esses  anachronismos  políticos  que  mais  exci- 
tam o  desprêzo  e  indignação  pública  do  que  po- 
dem sanccionar  coisa  alguma  séria  ou  impor- 
tante. 

Quero  fallar  da  convocação  das  pseudo-côrtes 
que  se  ajuntaram  em  Lisboa,  e  lavraram  a  onze 
de  Julho  de  1828  o  famoso  assento  com  que  se 
pretendeu  legitimar  a  usurpação  de  D.  Miguel. 

Este  monumtíhto  de  ignorância,  dc  aleivosia  e 
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insolência  serviu  depois  de  fundamento  ás  argu- 
raenta(^ões  pueris  de  nacionaes  e  estrangeiros, 
que  ignorantes  de  nossa  historia,  de  nossas  leis, 
de  nossos  costumes,  de  nosso  character, — até  de 
nossa  linguagem,  juram  nas  palavras  do  conciliá- 
bulo de  Lisboa,  e  pertenderam  fazer  accreditar 
o  *  manifesto  dos  cortezãos  de  Nero  e  Agrippina' 
pela  voz  unanime  do  povo  romano' — Si  licet 
parvis  componnere  magna,  (31) 

Conveio-se  pois  entre  os  cheffes  dos  conspira- 
dores, e  por  conselho  de  seus  protectores  estran- 
geiros, que  se  convocasse  um  fingido  simulacro 
das  antigas  cortes  do  reino,  afim  de  illudir  com 
ésta  apparencia  de  legalidade  as  nações  estra- 
nhas, para  as  quaes  somente  se  representou  ésta 
comedia  ;  porque  dos  nacionaes  não  havia  ne- 
nhum, por  muito  ignorante  que  fosse,  que  não 
zombasse  de  tam  ridícula  convocção. 

Pelo  facto  mesmo  de  convocar  a  este  conciliábu- 
lo illegítimo,  proscripto  e  abrogado  pela  Carta  e 
por  quem  legítimo  direito  tinha  de  o  fazer,  D.  Mi- 
guel se  constituiu  rebelde  e  traidor  manifesto. Ja  não 
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eram  procedimentos  de  uma  corporação,  de  um 
indivíduo,  ja  não  eram  coisas  de  que  elle  podesse 
dizer  que  tinha  sido  forçado  a  fazê-las  ou  a  tolerá- 
las  por  ceder  ao  impeto  das  facções ;  ja  não  ha- 
via hypocrisia  para  se  disfarçar  mais :  este  era 
um  facto  seu,  spontaneo,  livre. 

Em  fim  D.  Miguel  abertamente  depôs  a  más- 
cara, declarou  oíFicialmente  que  ja  não  governava 
pela  auctoridade  delegada  de  seu  soberano,  mas 
jure  próprio  :  em  todos  os  actos  públicos  se  lhe 
deu  Majestade  ;  assignou  Rei  nos  diplomas 
oíTiciaes;  e  esperando  pelo  direito  que  lhe  havia 
de  vir  das  deliberações  dos  Tres-estados,  por 
sua  própria  deliberação  se  constituiu  de  facto  na 
posse  da  coroa  que  ha  poucos  dias  jurára,  deante 
de  Deus  e  dos  homens,  de  conservar  illesa  a  seu 
irmão  e  sobrinha. 

A  muito  condescendente  e  muito  indulgente  le- 
gitimidade não  pôde  comefTeito  dissimular  mais: 
fosse  qual  fosse  a  reluctancia  de  alguns,  os  mem- 
bros do  corpo  diplomático  cessaram  suas  func- 
ções  {as   públicas  ao  menos),  e  pòsloque  n'um 
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stylo  extrjemamente  moderado,  extremamente  in- 
adequado a  tam  escandalosas  circumstâncias,  de- 
clararam comtudo  que  não  podiam  continuar  a 
exercê-las.  D.  Miguel  e  sua  gente  riram  d*ésta 
declaração  ;  e,  porque  elle  o  asseverava,  porque 
muita  gente  sensata  o  dizia,  porque  todas  as  cir- 
cumstâncias antecedentes  induziam  a  crê-lo, — 
tomou-se  isto  por  uma  farça  que  estava  concerta- 
do representar  para  salvar  as  apparencias,  e  não 
ofTender  tam  manifestamente  a  moral  pública  da 
Europa. 

No  emtanto  as  destituições  continuavam,  as 
crueldades  e  perseguições  de  toda  a  espécie  pro- 
grediam ;  e  apezar  do  terror  que  prevalecia  ge- 
ralmente, era  tal  e  tam  manifesta  a  indignação  e 
odio  público  contra  tal  govêrno  e  tal  principe,que 
por  toda  a  parte  e  a  todo  o  momento  se  esperava 
que  arrebentasse  uma  reacção,  cujos  symptomas 
de  dia  a  dia  cresciam  e  appareciam  mais  sensiveis. 
O  usurpador  ou  seus  satélites  o  conheceram  e  pre- 
sentiram ;  e  se  prepararam  com  sangue  frio  de 
carrascos  para   comprimir   o   espirito  público. 


NA  BALANÇA  DA  EUROPA.  \69 
/ 

sobre  cuja  natureza  e  inclinação  ja  não  podiam 
illudir-se,  com  todos  os  horrores  e  tormentos  de 
uma  perseguição  de  Nero; — ou  se  a  comprimi-lo 
não  chegassem,  para  se  vingar,  ao  menos  com 
anticipação,  de  um  povo  que  os  repulsava  e  os 
detestava,  como  a  seus  verdugos  que  eram. 

XX, 

Reacção  nacional  contra  D.  Miguel 

Comeffeito  o  solTrimento  nacional  estava  no 
extrêmo.  A  reacção  estava  feita  nos  espi ritos; 
faltava  uma  voz,  uma  palavra  de  sajito  paraque 
os  povos  se  levantassem.  D.  Miguel  e  o  seu 
throno  de  um  dia  iam  cahir  de  golpe.  Uma  voz 
que  se  alçasse,  e  toda  a  nação  se  precipitava 
em  massa  sobre  esse  punhado  de  miseráveis  que 
nem  se  sabiam  valer  do  podêr  que  tinham  nas 
mãos,  o  qual  não  haviam  conquistado  mas  furtado, 
que  nem  o  direito  nem  a  força,  mas  so  o  roubo 
e  a  traição  lhe  tinham  dado.  Do  Porto,  cidade 
nomeada  por  sua  lealdade  ao  soberano  e  amor  ao 
govêrno  representativo,  se  esperava  o  primeiro 
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impulso.  Entre  as  provincias  do  Norte,  o  Minho, 
cuja  capital  é  aquella  cidade,foi  sempre  a  mais  de- 
cidida n'ésta  causa  porque  é  a  mais  industriosa  e 
cultivada,  a  mais  povoada  e  a  mais  ricca.  Porem 
ao  Sul  o  pequeno  reino  do  Algarve  não  dava 
menos  esperanças.  De  ambos  estes  lados  se  es- 
perava todos  os  dias  a  salvação,  iodas  as  horas  e 
momentos. 

Nem  o  que  se  esperava  tardou  muito:  todo 
Portugal  se  sublevou  contra  otyranno;  todo  Por- 
tugal alevantou  o  grito  da  fidelidade,  e  altamente 
bradou  e  protestou  ú  face  da  Europa  e  do  mun- 
do contra  D.  Miguel. 

Disse  que  todo  o  Portugal  se  sublevou ;  e  não 
foi  exagerado  este  meu  dizer  i  porque,  exceptu- 
ando Lisboa,  aonde  a  fôrça  da  oppressão  não  per- 
mittia  nem  um  so  respiro  aos  leaes,  em  todo  o 
resto  de  Portugal,  com  mais  ou  menos  fortuna,  o 
protesto  solenme  da  nação  foi  feito  com  as  armas 
na  mão,  contra  a  rebeldia  e  traição  do  usurpa- 
dor. Os  acontecimentos  do  Porto  são  os  mais 
conhecidos  ;   mas  não  foi  essa  a  única  parte  do 
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reino  que  assim  procedeu.  Na  província  de 
Tras-os-montes?,  tam  conhecida  de  toda  a  Eu- 
ropa por  fornecer  theatro  e  actores  ás  sanguino- 
sas  farinas  da  rebelliào,  n'essa  mesma  provincia  a 
maioria  das  tropas,  muita  da  nobreza  e  povo  se 
declarou  peio  soberano  legítimo;  de  tam  longe 
como  Chaves  vieram  tres  regimentos  juntar-se  a 
seus  bravos  camaradas  do  Porto:  em  muitas 
|;artes  o  povo  se  armou  em  guerrilhas,  que  so 
muito  depois  das  forcas  caudinas  do  Porto  depo- 
seram  as  armas.  Na  provincia  do  Minho,  aiêm 
do  Porto,  a  guarnição  de  Braga  e  Guimarães,  o 
povo  d'ésta  última,  de  Fafe  e  d'outras  terras  con- 
sideráveis tomaram  as  armas.  Na  provincia  da 
Beira  é  notório  o  geíieroso  procedimento  dos  ha- 
bitantes de  Coimbra,  cujo  corpo  de  commércio, 
principaes  íamilias,  muitos  lentes,  e  doutores  da 
universidade  se  sacrificaram  pela  ingrata  le^',itimi- 
dade:  os  estudantes  da  mesma  universidade  se 
formaram  em  um  corpo  de  voluntários,  com- 
mandado  por  um  ieute  (rdla,  e  lizeram  os  maiores 
e  mais  assignalados  servi <j os  até  a  entrada  dai? 
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raias  d'Hespanha.  Vinte  e  tantos  religiosos  au- 
gustinianos,  e  de  outras  ordens,  fizeram  o  mesmo 
so  n*aquella  cidade.  De  Vizeu,  capital  da  pro- 
vincia,  ficará  sempre  memorável  o  corpo  de  volun- 
tários que  alli  se  formou,  e  que  tam  denodada  e 
nobremente  se  portou  sempre :  o  mesmo,  segundo 
seus  meios  e  circumstàncias,  succedeu  nas  outras 
terras  da  província,  sem  exceptuar  Almeida  e  sua 
brava  guarnição.(32)  No  Alêm-Tejo,  a  cidade  de 
Beja  e  outras  terras  menores  se  levantaram. 
— Do  Algarve  é  sabida  a  catastrophe,  que 
soífocou,  por  uma  horrivel  perfídia,  o  enthusi- 
asmo  e  esforços  d'aquelle  pequeno  reino.  E  para 
chegar  por  último  â  própria  província  da  Estre- 
madura,  immediatamente  sujeita  â  acção  e  oppres- 
são  de  todos  os  meios  de  que  se  serviu  o  usurpa- 
dor,  bastará  'comtudo  para  mostrar  seu  espirito 
o  ver  que  em  Santarém,  poucas  léguas  de  Lisboa, 
o  governador  militar,  a  guarnição  toda  e  a  maio- 
ria dos  paizanos  tomaram  armas,  e  marcharam 
a  reiinir-se  aos  estandartes  arvorados  no  Porto. 
E  não  ha  uma  so  pessoa  de  nenhuma  nação  ou 
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partido,  que  residisse  em  Lisboa  nos  memorá- 
veis meses  de  Maio  e  Junho  de  1828,  que 
não  diga,  se  quizer  fallar  a  verdade,  a  impaciên- 
cia e  decisão  com  que  a  maior  e  melhor  parte  da 
população  da  capital  esperava  pela  approxima- 
ção  das  tropas  da  juncta,  para  se  declarar,  e  pre- 
cipitar do  seu  throno  ephemero  o  rei  de  escarneo 
e  galhofa,  cuja  acclamação  e  elevação  não  teve 
coisa  alguma  que  não  fosse  ridicula,  senão  as  atro- 
cidades de  suas  proscripções,  e  o  sangue  e  as 
lagrymas  de  suas  victimas.  Se  a  reacção  foi  mal 
succedida,  se  o  espirito  nacional  não  pôde,  apezar 
de  tudo  isto,  sobrepujar  ao  espirito  de  uma  facção, 
que  era  em  si  mesma  uma  diminuta /racç«c»  do  po- 
vo portuguez,  teve  essa  infelicidade,  alèm  das  cau- 
sas geraes  que  ja  apontei,  outras  que  por  extremo 
vergonhosas  e  abhorrecidas  de  referir,  prouvesse 
a  Deus  que  não  fosse  a  penna  portugueza  obri- 
gada a  escrevê-las.  Satisfarei  reluctante  a  essa 
cruel  obrigação.  ...  Mas  será  o  maia  tarde  e  o 
mais  breve  que  podér. 
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XXI. 

Porque  foi  mal  siiccedida  ésta  reacção. 

Infelizmente  o  que  mais  necessário  era  em  taes 
circumstâncias,  um  homem  ou  homens  corajosos 
e  decididos,  capazes  de  se  pôr  á  frente  da  íeacção, 
e  de  dirigir  massas  tam  bem  dispostas,  faltaram. 
Estas  reacções,  que  não  eram  filhas  de  plano  com- 
binado, de  nenhuma  conjurarão,  mas  espontâneas, 
mas  uma  explosão  natural  e  não  preparada  do  espi- 
rito que  animava  todas  as  classes,  por  isso  mesmo 
foram  mal  dirigidas  e  vieram  a  ser  infrucfuosas. 
Uma  revolução  illegítima,  tnunada  no  segredo 
por  uma  facção  conspiradora  conta  com  muitos 
obstáculos,  prevê  todas  as  opposiçÕes,  e  portanto 
estabelece  seu  plano,  combina  tudo;  e  quando  che- 
ga a  rebentar,  todas  as  diíTiculdades  são  previstas 
e  se  acham  arranjadas.  Mas  a  natural,  spon- 
tanea  e  não  preparada  reacção  do  povo  nem 
tem  cheíFes,  nem  santo,  rebenta  pela  força  das 
coisas,  vai  sem  direcção  nem  methodo;  e  se 
um  homem  de  confiança  e  cabeça  não  apparece 
então  para  dar  rumo  e  direcção  ao  que  natu- 
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ralmeiite  a  não  tem,  é  raro  e  difficil,  quasi  impos- 
sível que  uma  tal  reacção  nao  seja  destruída  pela 
força  combinada  e  organizada  do  podêr  contra  o 
qual  se  sublevou. 

Tal  foi  exactamente  o  caso  da  reacção  legítima 
do  Porto.  Povo,  exército,  nobreza,  todos  eram 
animados  de  um  commum  desejo,  todos  toma- 
ram armas  para  conservar  seu  juramento  e  não 
ser  cúmplices  da  traição:  mas  este  movimento 
nem  foi  preparado  nem  combinado :  todos  se  m- 
tendiam  sem  se  faliar,  todos  se  declaravam  sem  se 
prevenir.  Appareceu  uma  massa  immensa,  for- 
midável a  que  parecia  impossivel  resistir  :  mas 
nao  houve  quem  a  dirigisse,  cedeu  á  fôrça  menor 
porém  mais  regular. 

N'éstas  poucas  palavras  se  encerra  a  longa 
historia  da  tam  esperançosa,  e  tammal  succedida 
reacção  das  provindas  do  Norte  de  Portugal 
contra  a  usurpação  de  D.  Miguel. 
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XXII. 

Terror  de  D.  BJignel. 

Invoquemos  o  próprio  testimunho  do  usurpa- 
dor, de  sua  terrível  mãe,  de  seus  tenebrosos  con- 
selheiros :  é  irrecusável  e  "  maior  de  toda  a  ex- 
cepção" seu  testimunho.  Mui  clara  e  explicita- 
mente no*-lo  dão  elles. — V endo  o  estado  do  reino 
e  a  opinião  da  nação  que  os  repulsava  e  se  levan- 
tava em  massa  contra  sua  tyrannia,  D.  Miguel  e 
sua  facção  se  julgaram  completamente  perdidos : 
os  gritadores  pagos  pela  policia  cessaram,  o  pa- 
lácio esteve  guardado  por  uma  força  de  gens- 
í/ame.?  capaz  de  guarnecer  uma  praça;  esqui- 
param-se  navios  e  se  proveram  de  viveres  para 
longo  trajecto ;  'sommas  consideráveis  de  dinheiro 
e  as  jóias  da  coroa  foram  depositadas  a  bordo 
d*estes  navios:  houve  conselhos  em  que  se  delibe- 
rou sobre  o  modo  da  fuga ;  tudo  se  preparou 
para  ella.  E  sem  poder  confiar-se  na  tropa  da 
capital,  única  de  que  podiam  dispor,  e  a  qual  ja 
manifestava  não  equivocos  symptomas  de  des- 
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aífeição,  não  ousavam  oppor  á  reacção  das  pro- 
víncias obstáculo  nenhum,  e  so  cuidavam  de  sal- 
var as  suas  pessoas.— Se  este  testimunho  de  D. 
Miguel  e  dos  seus  não  basta  para  provar  o  espirito 
e  os  votos  da  nação  portugueza,  não  sei  qual 
baste. 

XXIII. 

Fatal  resultado  da  reacção  nacional 

Mas  a  reacção  das  províncias,  que  nem  teve  pla- 
no nem  cheíFes  nem  ordem  alguma,  havendo  ao 
princípio  lavrado  com  uma  fôrça  de  electrici- 
dade que  aos  pouco  previdentes  dava  toda  a  es- 
perança, começou  comtudo  a  ceder  deante  dos 
planos  combinados  dentro  e  fóra  do  reino  pela 
facção  apostólica  de  Hespanha  e  França,  por  sua 
auxiliar  e  protectora,  a  oligarchia  europea.  Tal 
era  porém  o  espirito,  a  alma,  a  coragem  civicadas 
tropas  constitucionaes,  do  immenso  número  de 
voluntários  (33)  que  todos  os  dias,  todas  as  horas 
se  lhes  juntavam,que  so  a  extrèma  fraqueza,  pue- 
ril indecisão  e  vergonhosa  covardia  dos  chefies 
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da  reacção  podiam  dar  a  vantagem  ás  forças 
do  usurpador  e  de  seus  protectores.  A  inde- 
cisão e  timidez  dos  constitucionaes  deu  ao  ty- 
ranno  todo  o  tempo  e  vagar  para  reconcentrar 
suas  forças,  para  as  dispor,  para  concertar  uma 
defeza  que  longo  tempo  pareceu  chimerica ;  e  a 
final — mais  extraordinário  e  espantoso  ainda! — 
passar  da  defensiva  á  offensiva,e  ganhar  a  victoria 
sem  vencer  uma  batalha.  (34) 

O  exército  leal  em  todos  os  recontros  bateu 
sempre  as  pequenas  e  desanimadas  fôrças  do  usur- 
pador. Mas  sempre  triúmphante  e  sempre  fu- 
gitivo, vencendo  sempre  e  sempre  retirando-se, 
ganhando  victorias  e  perdendo  terreno,  perdeu 
emfini  o  que  é  tudo  e  tudo  vai,  e  mais  que  tudo 
faz  na  guerra  civil,  a  fôrça  moral  e  a  opinião  dos 
povos  ; — até  que  abandonado  de  seus  cheífes,  um 
exército  forte  de  considerável  número  de  tropas 
regulares,  e  de  muitos  mil  voluntários,  cujo  valor 
e  decisão  e  importância  politica  equivaliam  a  do- 
bradas divisões  de  fôrças  regulares,  veio  em  fim 
a  ser  reduzido  por  uma  serie  progressiva  de  erros 
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de  infelicidades,  de  faltas,  de  crimes  d'esses  chef-^ 
fes,  a  buscar  refúgio  em  Hespanha  quando  ja  di- 
minuído e  desmantelado. 

XKIV. 

D.  Miguel  resiste  vence. 

Comefifeito  a  facção  usurpadora,  voltando  de  sua 
primeira  surpreza  e  terror,  começou  a  apperce- 
ber-se  da  lentidão  dos  progressos  da  reacção,  e  a 
ver  a  esperança  de  triiimpho  que  de  sua» falta  de 
direcção  lhe  luzia.  Juntaram  algumas  tropas, 
levarara-nas  deante  do  inimigo,  fanatizaram-nas 
com  hypocrisias  fradescas,  e  com  todas  as  artes 
apostólicas  :  todavia  não  estavam  seguros  d^ellas ; 
e  muitos  soldados  se  passavam  para  o  exército  leal. 
Mas  este  hesitava,  recuava :  ganharam  ânimo  os 
rebeldes ;  seus  soldados  começaram  a  desconfiar 
que  bem  podia  ser  que  fosse  a  usurpação  a  que 
triiimphasse ;  a  população  dos  campos  e  terras 
donde  o  exército  leal  se  retirava  começou  tam- 
bém a  consultar  por  seus  interésses  pessoaes,  e 
pezarosade  ver  triiimphar  a  injustiça  ea  tyrannia, 
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adheriam  comtudo  a  sua  causa,  porque  nao  que- 
riam ser  sacrificados.  D.  Miguel  no  emtaiito  e 
seus  conselheiros,  que  bem  viram  que  nada 
tinham  a  contar  com  o  amor  do  povo  e  com  a 
opinião,  assentaram  de  levar  ao  extrêmo  o  terror 
e  o  medo,  e  tentar  este  meio  que  tanto  se  ligava 
com  sua  natural  crueldade. 

Nove  victimas,  pela  maior  parte  innocentes,  e 
muitos  em  idade  que  pelas  leis  do  reino  não  po- 
diam sofFrer  pena  última,  foram  pendurados  no 
patibulo,  por  um  facto  que  realmente  era  crime, 
(35)  mas  do  qual  nenhum  d'elles  foi  convencido. 
Encheram-se  as  masmorras  de  presos,  confisca- 
ram-se  bens,  repeti  ram-se  em  todas  as  ruas  de 
Lisboa  e  das  terras  onde  sua  auctoridade  chegava 
as  scenas  da  mais  cruel  perseguição  que  ainda  se 
viu.  A  s  cidades  e  povoações  donde  se  retira- 
vam as  tropas  leaes  foram  postas  a  saque ;  emfim 
tudo  quanto  a  tyrannia  pôde  imaginar,  se  pôs  em 
obra,  parte  para  sati  fazer  os  naturaes  sentimentos 
de  D.  Miguel  e  sua  execravel  mãe,  parte  como 


NA    BALANÇA  DA  EUROPA. 


181 


medida  de  terror  e  para  conter  os  povos  pelo 
medo,  ja  que  por  outro  modo  era  irapossivel, 

XXV. 

D.  Miguel  declarado  rei. 

No  meio  de  todas  éstas  destituições,  prisões, 
proscripções,  con fiscos,' exilios,  supplicios,  é  que  se 
verificou  a  convocação  dâs  chamadas  cortes ;  com 
toda  ésta  Uberdade  foram  eleitos,  se  reuniram 
e  deliberaram  os  pretendidos  representantes  da 
nação  portugueza  no  desprezivel  conciliábulo 
tido  em  Lisboa  a  11  de  Julho  de  18'i8  para 
sanccionar  a  traição,  a  rebeldia  e  a  usurpação  de 
D.  Miguel. 

Da  nobreza  não  appareceu  n'este  conciliábulo 
nem  a  décima  parte  dos  que  pelo  uso  e  lei  antiga 
tinham  direito  a  assentar-se  em  cortes:  grande  nú- 
mero, porque  não  foi  convocado,  arreceando-se  os 
convocadores  de  suas  opiniões  e  honra;  muitos 
porque  voluntariamente  se  tinham  expatriado 
para  fugir  k  infâmia  e  ao  perjúrio,— e  estes  eram  os 
mais  distinctos  ;  muitos  porque  ainda  que  lhes  fal- 
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lecia  coragem  para  arrostar  com  as  privações  do 
exílio,  não  tinham  despejo  bastante  para  compa- 
recer n'esse  acto  vergonhoso  e  ridiculo ;  muitos 
em  fim  porque  errantes,  foragidos  e  bandidos  den- 
tro de  seu  próprio  paiz,  nao  ousariam  comparecer 
no  conciliábulo  dos  traidores  ainda  quando  sua 
fraqueza  de  espirito  e  covardia  de  coração  se  pu- 
desse accommodar  com  a  deshonra  do  acto. (36) 

Do  mesmo  clero,  alêm  do  patriarcha  de  Lisboa, 
so  tres  bis[)os  appareceram.  De  tam  informes 
elementos  composta,  com  tal  illegalidade  formada 
se  juntou  em  Lisboa  a  assemblea  de  conspiradores 
que  d*um  so  voto  e  de  um  so  golpe  roubaram 
a  coroa  ao  rei  e  as  leis  ao  povo. 

Nem  o  que  as  antigas  e  obsoletas  usanças  da 
monarchia  prescreviam,  (37)  nem  o  que  a  razão  e 
natural  direito  mandava,  nem  o  que  a  decência 
pública  e  uma  apparencia  de  formas  legaes  pare- 
cia dever  exigir,  nada  foi  guardado  neste  synodo 
herético  que  não  tinha  das  antigas  cortes  da  na- 
ção mais  que  o  arremêdo  do  nome. 

Mas  a  farça  foi  representada ;  e  os  protectores 
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estrangeiros  de  D.  Miguel  tiveram  uma  palavra, 
(ouça  sim,  mas  que  importa  á  oligarchia  o  ouço 
de  seus  palavrões?)  com  que  impor  aos  reis  e  aos 
povos,  invocando  esse  phantasma  das  antigas  cor- 
tes portuguezas,  que  nem  elles  sabem,  nem  se  in- 
commodam  a  procurar  saber  o  que  sejam. 
Quanto  aos  nacionaes,  essa  impostura  de  nada  ser- 
viu, porque  em  geral  osPortuguezes  sabem  o  que 
aquellas  cortes  eram,  e  n'esse  conciliábulo  de  cons- 
piradores as  não  viram  nem  podiam  ver :  os 
mesmos  fautores  de  D.  Miguel  se  riram  em  se- 
gredo de  sua  miserável  pellotica. 

Ninguém  ignora  hoje  em  Portugal  que  éstafarça 
representada  em  Lisboa  foi  composta  em  Vienna, 
Paris  e  Londres ;  e  que  o  **  auctor,  ponto  e  con- 
tra-regra"  estavam  ensinando  de  fóra  o  que  os 
comparsas  e  actores  em  Portugal  representavam  ! 
No  próprio  acto,n' esse  vergonhoso  assento  de  onze 
de  Julho  quasi  que  está  á  próva  da  origem  es- 
trangeira do  drama.  Como  é  possível  que  Portu- 
guezes  mostrassem  tam  crassa  ignorância  de  suas 
coisas,  de  sua  historia,  de  seus  costumes,  de  suas 
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leis!  Inclino-me  a  crer  que  até  o  libello  famoso 
intitulado  assento  das  cortes  foi  conciposto  e  fabril  * 
cado  ca  fóra,  e  mandado  traduzir  em  Lisboa  por 
Joze  Acúrcio  e  pelo  bispo  de  Vizeu.  É  a  única 
solução  que  acho  para  explicar  aquelle  enorme 
congesto  de  ignorância,  de  estupidez  e  mentiras. 

No  emtanto  eisahi  D.  Miguel  declarado  rei, 
intitulando-se  rei;  e  os  m.inistros  dos  soberanos 
legitimos  da  Europa  ainda  em  Lisboa  â  espera 
não  se  pôde  saber  de  quê;  pois,  não  exercendo  as 
funcções  públicas  de  embaixadores,  sua  so  pre- 
sença n'aquella  capital  era  ja  um  escândalo  á 
Europa.  Emfim  removeu-se  este  escândalo,  e  os 
ministros  se  retiraram,  à  excepção  do  legado  do 
papa  que  provavelmente  um  breve  de  S.  Sancti- 
dade  dispensava  para  podêr  tomar  parte  na 
obra  do  perjúrio  e  da  traição,  ou  que  fiel  disci- 
pulo  de  Escobar  approveitou  ésta  occasião  de 
concorrer  para  a  práctica  de  suas  doutrinas  ;  do 
ministro  de  Fernando,  a  quem  os  Carlistas  de 
Hespanha  mostraram  bem  cedo  as  vantagens 
de  proteger  a  usurpação  aopé  de  casa;  do  en- 
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carregado  da  America  do  Norte  a  quem  importam 
pouco  as  legitimidades  europeas,  mas  ao  qual 
todavia  a  moral  e  a  decência  pública  parece  que 
deviam  prescrever  outro  procedimento. 

Pouco  se  lhe  deu  a  D.  Miguel  da  retirada 
doestes  diplomáticos.  Bems  ])ara  confiscar,  fami- 
lias  a  consternar,  sangue  que  derramar,  uma  nação 
inteira  á  sua  disposição  para  satisfazer  a  paixão 
de  carnagem  e  destrui (^ão,  tal  era  o  delicioso  qua- 
dro que  tinha  deante  dos  olhos,  e  de  que  elle  e 
sua  digna  mãe  gosavam  com  toda  a  doçura  e 
satisfacção  próprias  de  taes  almas. 

XXVI. 

Fuga  do  Poito. 

O  direito,  qual  á  condescendente  e  jesuítica 
legitimidade  bastava,  era  ja  por  D.  Miguel : — 
oh  ridícula  subversão  de  principios  ! — Faltava  o 
facto  absoluta  e  não  disputada  posse;  deu- 
lh'o  a  juncta  do  Porto  e  seus  generaes.  Como  ? 
Fugindo. — Depois  de  vencidos?  Não;  depois  de 
victoriosos. 

R  li 
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Fique  sôbre  quem  lhe  pertence  a  vergonha,  a 
indelével  mancha  da  retirada  do  Porto:  dera 
seus  miseráveis  auctores  a  Portugal  e  á  Europa  o 
spectaculo  indecente  que  ha  dois  annos  estão 
dando  de  disputarem  e  regatearem  entre  si  sòbre 
o  maior  ou  menor  quinhão  de  infâmia  que  a  cada 
um  compete  na  commum  deshonra.  Escrevi- 
nhem, e  façam  gemer  a  assalariada  imprensa  os  ve- 
iiaes  sycophantas  do  podêr  que  é,  do  poder  que  foi  ^ 
do  podêr  que  hade  ser,  e  até  (misera  inépcia 
de  taes  almas  !)  do  podêr  que  pôde  ser,  para  lança- 
rem a  uns  a  partilha  de  outros,  e  questionarem  as- 
sim ao  infinito  a  infinita  questão  de  qual  foi  mais 
covarde  ou  qual  menos.  Nós  que  fomos  sacrifi- 
cados, nós  Portuguezes  que  pagámos  as  penas  de 
seus  delírios,  e  que  talvez  as  pagaremos  de  suas 
desuniões  e  querellas,  nós  não  temos  senão  uma 
causa  a  julgar,  um  processo  a  formar,  uma  sen- 
tença a  lavrar  sôbre  taes  criminosos  e  taes  crimes: 
Em  reverso  sentido,  o  signal  da  Escriptura  sôbre 
suas  frentes — Sygma,  Tau  in  frontibus  eoruni. 


SECÇÃO  QUARTA. 


Suícidio  da  Legitimidade. — Injustiça  e  má-fedos  governos 
da  Europa  na  questão  de  Portugal. — Influencia  que 
teve,  e  resultados  que  hade  ter,  na  causa  dos  povos  contra 
os  tyrannos, 

I. 

Procedimento  dos  soberanos  da  Europa  a  respeito  de  Portugal. 

Socegadamente  e  com  apparente  indifferença 
viram  os  soberanos  da  Europa  a  usurpação  da 
coroa  portugueza.  Mas  a  indifferença  era  so  ap- 
parente, seus  internos  e  mal  disfarçados  senti- 
mentos foram  os  do  regosijo,  da  satisfacçao,  do 
júbilo. 

Cegos!  Folgou  a  legitimidade  em  seu  próprio 
suícidio ! 

Rasgaram  com  suas  próprias  mãos  a  máscara 
cora  que  nos  enganavam; — e  nao  viram  que  suas 
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naturaes  íeif^ões  ficavam  assim  expostas  aos  olho& 
do  mundo ! 

II. 

Estado  da  questão  portugueza. 

Quasi  tres  annos  se  agitou  a  questão  de  Portu- 
gal nas  cortes  da  Europa ;  e  as  sombras  de  dú- 
vida que  o  espirito  de  partido  tentou  lançar  sôbre 
tam  simples  questão  desappareceram,  mais  pelas 
incoherencias  e  absurdos  dos  advogados  d'esse 
partido  do  que  pelas  contestações  da  parte  con- 
trária. 

A  mim  pareceu-me  sempre  ridiculo  descer  á 
arena  para  demonstrar  que  o  primogénito  d' um 
soberano  era  o  legítimo  herdeiro  de  sua  coroa,  ou 
coroas  se  elle  mais  que  uma  tinha ;  particular- 
mente quando  ainda  em  vida  seu  pae  o  declará- 
ra  tal.  Ninguém  duvidou  nunca  dos  direitos  de  D. 
Pedro:  os  que  o  disseram,  mentiram  a  seu  pró- 
prio coração  e  consciência,  e  de  má-fe  o  disse- 
ram. (1) 

N'este  ponto  de  direito  ninguém  hesitou,— re- 
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pito  :  e  as  batalhas  que  sobre  elle  se  brigaram,  fo- 
ram sham-jights  para  ganhar  tempo,  e  distrahir  a 
attenção  dos  objectos  que  a  reclamavam  toda. 

D.  Pedro  não  era  estrangeiro  por  ter  acceitado 
das  mãos  de  seu  pae  (na  Europa  legítima  não  se 
reconhece  outro  titulo  do  imperador  do  Brazil 
senão  este)  (-2)  por  doação  inter  vivos,  uma  das 
duas  coroas  que,  ambas,  devia  herdar  mortis  cau- 
sa.   Se  comeíTeito  as  leis  de  Lamego  excluíssem 
todo  estrangeiro  da  coroa  portugueza  (3)  — n  este 
caso  não  seriam  ainda  assim  applicaveis,  porque 
D.  Pedro  não  era  estrangeiro.     O  que  pedia  a 
conveniência,  a  justiça  e  a  constituída  indepen- 
dência das  duas  coroas,  era  que  D.  Pedro  abdi- 
casse em  seu  herdeiro  portuguez  a  coroa  europea, 
e  que  fizesse  a  bem  de  Portugal  o  sacrifício  que 
seu  pae  fizera  a  bem  do  Brazil.    Isso  fez.  D. 
Maria  é  portugueza  por  todas  as  leis  de  Portugal 
civis  e  politicas,  por  todas  as  leis  da  Europa;  e 
como  tal  e  como  soberana  de  Portugal  a  reconhe- 
ceu toda  a  Europa. 

E  quem  se  deixou  seduzir  d'essoutro  argumento 
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de  que  a  iiac^ao  não  queria  senão  o  usurpador, 
e  repulsava  o  rei  legítimo?"  Abi  está  uma  emi- 
gra(;ao  de  muitos  mil  homens  espalhados  peia 
Europa  e^pelo  mundo,  la  estão  muitos  mais  presos 
nos  cárceres  de  D.  Miguel,  para  responder  a  esse  ar- 
gumento, em  um  paiz  onde  escasamente  se  contam 
tres  milhões  de  habitantes.  La  estão  as  forcas,  os 
algozes,  os  assassinatos,  as  commissões  prebostaes 
do  usurpador  para  documentar  essa  asserção.  E 
note-se  que  a  mesma  facção  apostólica  que  única 
sustenta  D.  Miguel  no  throno,  ainda  assim  não 
teve  fôrça  para  tirar  a  coroa  a  seu  legítimo  senhor 
€  lh*a  pôr  na  cabeça  a  elle.  (4) — A  elle,  a  D.  Mi- 
guel se  confiou  essa  coroa;  em  suas  mãoslh'a  deu 
a  guardar  a  indulgente  confiança  de  seu  irmão  e  a 
mais  que  indulgente  protecção  dos  gabinetes. 
Todas  as  grandes  façanhas  e  proezas  de  D.  Miguel 
e  de  sua  facção  foram  pegar  n'essa  coroa  que 
lhe  confiaram,  e  pô-la  na  cabeça.  Não  conquis- 
tou como  um  usurpador  ordinário,  roubou  o  de- 
pósito que  lhe  deram  a  guardar. 

Os  esforços  da  facção  de  D.  Miguel  para  lhe 
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dar  a  coroa  tinham  sido  vãos  e  nullos  em  Portu- 
gal.   Nào  lhes  valeu  a  aberta  protecção  de  Hes- 
panha,  que  lhes  dava  munições,  quartel,  viveres, 
auxiliares,  refúgio  e  toda  a  sorte  de  amparo  em 
snas  fronteiras,    O  exército  inglez  não  deu  um 
so  tiro  para  a  destruir:  anniqúilou-a  a  força  do 
])artido  legítimo,  que  sem  questão,  por  aqui  se  ve, 
era  o  maior  e  mais  poderoso.  Presente  D.  Miguel 
em  Portugal,  nem  assim  a  sua  facção  tinha  forças 
para  o  acclamar. — Elie  é  que  se  acclamou  a  si. 
Protegido  agora  pelo  exército  inglez,  demittiu  to- 
das as  auctoridades  civis  e  militares  em  que  não 
confiava  ;  e  com  o  govê-rno  na  mão,  impossível  ao 
partido  legítimo  toda  a  resistência,  fez  elle  a  revo- 
lução, não  o  povo  ;  elegeu-se  elle  a  si,  não  a  na- 
ção a  elle.    Se  a  isto  se  chama  o  voto  popular, 
como  disse  o  duque  d' Wellington,  seria  para 
desejar  que  um  vicerei  d'Irlanda,  de  intelligencia 
com  os  0'Connells,  lhe  désse  uma  demonstração 
caseira  da  bondade  e  perfeição  de  seus  princípios. 
E  mais,  a  paridade  não  fora  perfeita  :    não  direi 
comtudo  aqui  a§  razoes  por  quê. 
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Estes  são  os  dous  pontos  da  questão  que  se 
agitaram:  hoje  os  mais  zelosos  protectores  de  D. 
Miguel  corariam  de  se  appoiar  em  nenhum  d*elles, 
porque  bem  conhecem,  e  sabem  que  todo  o 
mundo  conhece,  que  nenhum  direito  de  succes- 
sâo  lhe  assiste,  e  que  o  de  eleição,  alêm  de  repug- 
nante aos  princípios  europeus  de  hoje,(5)  não 
existiu,  e  se  desmente  todos  os  dias  pelo  solemne, 
ainda  que  tácito,  protesto  da  nação  pretendida- 
eleitora,  e  pelas  viganças  e  tyrannias  do  preien- 
dído-eleito. 

Fechada  pois  toda  a  discussão  e  debate  sôbre  a 
questão  de  justiça;  a  única  que  j'agora  se  po- 
deria agitar  era  a  de  conveniência,  i.  é: — Convinha 
aos  soberanos  da  Europa  que  o  estado  de  Portugal 
permaneçesse  como  se  achava? 

Ou  a  legitimidade  se  perdia  sem  remédio,  ou  era 
forçoso  que  aquelle  estado  de  coisas  mudasse,  que 
se  restaurasse  a  tranqiàillidade  e  a  ordem,  que  se 
removesse  dos  olhos  do  mundo  aquelle  spectaculo 
escandaloso  que  desacreditava  a  monarchia,  e  sub- 
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vertia  o  princípio  da  legitimidade.  Examinemos 
porquê. 

111. 

Que  causas  tinha  e  que  remédios  podia  ter  o  estado  de  Portugal. 

É  innegavel  e  inquestionável  que  em  Portugal 
existiam  dous  partidos.  Não  darei  epithetos  a 
nenhum  d'elles,  não  carregarei  sôbre  um,  nem 
exaltarei  o  outro;  simples  e  nuamente  repito  o 
que  todos  sabem — que  alli  existiam  dous  partidos: 
um  pelo  govêrno  legítimo  do  legítimo  successor 
de  João  VI,  outro  pelo  usurpador. 

Em  um  paiz  onde  dous  partidos  estão  em  pre- 
sença, a  ponto  de  luctar  e  quebrar  a  ordem  pú- 
blica, não  ha  senão  dous  meios  de  restaurar  a 
tranqúillidade: — ou  neutralizâ-los  e  amalgamá-los 
por  concessões  reciprocas,  paraque  mutuamente 
se  contenham — ou  dar  ascendente  determinado 
a  um  sôbre  o  outro,  paraque  este  contenha 
aquelle. 

A  este  axioma  ajuntemos  outro  não  menos 
evidente  nem  menos    axioma : — Que  todas  as 
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Tezes  que  o  primeiro  d^esses  dous  meios  foi*  \iOS' 
sivel,  elle  deve  com  preferencia  adoptar-se. 

E  agora  perguntarei;  ja  se  havia  tentado  o  pri- 
meiro meio;  i.  é,  ja  se  procurára  amalgamar  os 
dous  partidos  por  concessões  reciprocas? 

E  que  resultados  se  obtiveram  ? 

Ja  se  tentára  o  segundo  meio;  i.  é,  ja  se  dera 
ascendente  á  um  dos  partidos  sobre  o  outro  ? 

E  que  resultou  d'essa  preferencia  ? 

A  éstas  perguntas  simplices  responderão  sim- 
plicissimamente  os  factos. 

IV. 

Neutralização  dos  partidos  enj  Portugal  por  concessões  recipro- 
cas:— resultados  q^ue  teve. 

D.  Pedro  IV,  reconhecido  em  Portugal  e  por 
todos  os  govêrnos  da  Europa  successor  legítimo 
de  seu  pae  D.  João  VI,  foi  o  primeiro  que  tentou 
amalgamar  os  partidos  que  existiam  eiii  seus  Es- 
tados europeus. 

A  Carta  não  foi  outra  coisa  senão  um  pacto  de 
concórdia  celebrado  pelo  soberano  entre  os  dous 
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partidos.  Mas  não  contente  de  transigir  com  os 
princípios  politicos  d'elles,  e  de  os  congraçar  por 
concessões  reciprocas,  D.  Pedro  foi  mais  genero- 
so ainda,  e  transigiu  até  com  as  pretenções  pessoaes 
de  seu  irmão  e  de  sua  facção  pelo  único  modo 
que,  sem  descer  de  sua  dignidade,  o  podia  fazer. 
Não  se  contentou  com  isto  o  partido  de  D.  Mi- 
guel e  o  apostólico,  que  é  o  mesmo ;  assolaram  o 
paíz  com  facções,  com  distúrbios,  com  a  guerra 
civil  aberta  e  declarada,  com  todos  os  horrores 
d*ella.  Tomaram,  ou  pareceram  tomar,  allarma 
os  gabinetes  da  Europa^^  e  insistiram  por  mais 
amplas  concessões  para  o  partido  que  se  não  que- 
ria accommodar  com  nenhuma.  D.  Pedro,  que 
resistira  ao  princípio,  cedeu  emfim  a  tanta  instan- 
cia, e  confiou  nas  promessa»  de  garantia  que  se 
lhe  fizeram  para  sua  coroa  e  sua  filha.  (6)  D. 
Miguel  foi  por  elle  nomeado  regente  de  Portugal  e 
seu  logar-tènente. 

Ainda  não  bastou  ésta  concessão ! —  não  bas-  . 
tou  tirá-lo  do  exílio  onde  seu  pae  o  mandâra — 
toda  a  Europa  sabe  por  que  crimes — e  pô-lo  quasi 
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sobre  o  throno ;  quiz-se  mais  emais  se  concedeu, 
A  abdicação  de  D.  Pedro,  que  prudentemente 
tinha  condicçào  e  dia,  se  fez  pura  e  simples  para 
remover  todo  o  ciiime  de  independência. 

Era  possivel  conceder  mais, — cabia  em  meios 
humanos  fazer  mais  esforços  e  sacrifícios  para 
neutralizar  e  congraçar  partidos! 

E  quaes  foram  os  resultados  ? 

D.  Miguel  apenas  voltado  do  exílio,  D.  Miguel 
que  tam  solemnes  juramentos  e  promessas  havia 
feito  em  Vienna  e  em  Londres  e  em  toda  a  parte, 
D.  Miguel  perjurou  sem  remorso,  trahiu  seu  au- 
gusto bemfeitor,  e  tomou  para  si  a  coroa  que  elle 
confiára  â  sua  guarda.  Nenhuma  revolução  o 
elevou  ao  throno,  foi  elle  que  se  sentou  sôbre  o 
throno  a  cujos  degraus  estava  de  guarda  como 
primeiro  sentinella  e  defensor.  A  facção  apos- 
tólica pediu  destituições  e  proscripções  e  confis- 
cos ao  novo  rei ;  e  o  usurpador  Ih' os  deu.  Re- 
agiu por  fim  o  partido  legítimo  depois  de  tantos 
attentados  ;  mas  abandonado  e  ameaçado  de  toda 
a  Europa,  sua  reacção  nunca  podia  ser  senão  um 
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protesto  armado  e  solemnissimo  da  nação  contra 
seus  calumniadores  estranhos  e  domésticos.  (7) 
Venceu,  nem  podia  deixar  de  vencer  então,  o 
partido  menor  porém  mais  appoiado.  Correu 
muito  sangue,  dobraram  as  proscripçÕes,  as  ex- 
acções,  os  tributos,  os  confiscos: — mas  restaurou- 
se  a  ordem  e  tranqúi!iizou-se  o  paiz? 

Que  o  digam  os  cárceres,  as  forcas  e  os  car- 
rascos de  Portugal. 

Logo,  foi  impracticavel  amalgamar  os  dous  par- 
tidos, e  restabelecer  a  tranqiiill idade  por  este  pri- 
meiro meio. 

V. 

Ascendência  dada  a  um  partido  sobre  outroj  com  que  resultado, 

Viu-se  a  impractibilidade  de  restaurar  a  ordem 
em  Portugal  por  concessões  mútuas.  Vejamos  o 
que  se  obteve  do  segundo  expediente;  i.  é,  o  de  dar 
ascendência  completa  a  um  dos  partidos. 

Inteira  e  absolutissima  foi  dada  essa  ascendên- 
cia ao  partido  de  D.  MigueL  Fingiram-se  umas 
cortes,  uma  assemblea  nacional;  declararam  rei 
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O  usurpador ;  parte  de  seus  actos  (como  bloqueios 
etc.)  foram  reconhecidos  por  Inglaterra;  debaixo 
de  mão  se  lhe  deu  por  outras  potencias  toda  a 
protecção  que  era  possivel  sem  quebrar  inteira- 
mente a  apparencia  úe  moralidade  com  que  o 
principio  legítimo  obstava  a  uns,  ou  o  da  neutrali- 
dade a  outros. 

Por  fim  largou-se  a  máscara :  as  armadas  in- 
glezas  foram  combater  pelo  usurpador  nos  máres 
da  Terceira ;  e  as  bandeiras  que  tremularam  em 
Trafalgar  e  no  Nilo;  (crê-lo-ha  a  posteridade!) 
foram  proteger  os  corsários  de  D.  Miguel — (g) 
mais,  sahiram  a  corso  por  elle  ! 

D.  Miguel  proscreveu  h  larga,  desde  seu  pró- 
prio soberano  até  o  mais  infimo  dos  súbditos  que 
lhe  eram  fieis;  armou  seus  partidários,  deu-lhes  a 
commetter  todos  os  excessos  :  não  houve  emfim 
meio  nenhum  qne  humanamente  se  possa  conce- 
ber para  acabrunhar,  destruir,  anniqúillar  um  par- 
tido, que  D.  Miguel  não  empregasse  para  acabar 
com  o  de  seu  irmão.    Isto  não  são  asserções 
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vagas,  são  factos  de  notoriedade  europea  e  ''de  que 
seus  mais  zelosos  protectores  convéem. 

Podia  ser  maior  e  mais  positiva  a  ascendência 
de  um  partido  sôbre  outro?  Podia  empregar-se 
mais  decididamente  o  segundo  meio  ? 

E  que  resultado  se  colheu  d'ahi  ? 

As  commoções  continuaram;  a  emigração  cresceu 
a  um  ponto  de  que  não  ha  exemplo  na  historia 
moderna  ;(d)  correu  mais  sangue  das  mãos  do 
algoz,  as  dissensões  dos  partidos  augmentaram 
todos  os  dias, — e  até  no  paço  e  entre  os  membros 
da  família  real  lavrou  a  revolução,  e  se  emprega- 
ram os  punhaes  byzantinos  de  que  ja  estava  esque- 
cida a  nossa  Europa. — O  reinado  da  usurpação 
veio  a  ser  emfim  o  que  forçosamente  havia  de  ser» 
um  reinado  de  teror,  em  que  todos  tremem  mas 
em  que  ninguém  se  aquieta  apezar  de  tremer.  De 
todos  os  escândalos  que  em  nossos  dias  as  revolu- 
ções teem  dado  ao  mundo,  ainda  nenhum  chegou 
a  este. 

Não  approveitou  pois  mais  que  o  primeiro,  o  se» 
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gundo  meio,de  dar  ascendência  determinada  a  um 
dos  partidos  sòbre  outro. 

VI. 

Por  que  razão  falharam  estes  meios. — Qual  restava  a  empregar 
para  restaurar  a  ordem  em  Portugal. 

Como  se  havia  pois  de  remover  dos  olhos  da 
Europa  este  escândalo  que  tam  damnoso  era  k 
legitimidade  ? 

Fizeram-se  concessões  aos  dous  partidos;  e 
aquelle  para  quem  mais  amplas  eram,  se  não  ac- 
commodou  com  ellas.  Deu-se  a  este  partido  ab- 
soluta e  completa  ascendência  ;  e  nem  inda  assim 
se  satisfez :  abusou  horrivelmente,  devastou  o 
paíz,  e  deu  ao^  mundo  uma  próva  irrefragavel 
de  sua  incapacidade  para  a  supremacia.  A  le- 
gitimidade transigira  e  condescendêra  com  uma 
indulgência  que  seus  detractores  não  duvidarão 
chamar  criminosa,  mas  que  certo  foi  maior  do 
que  ninguém  podia  esperar  d'ella.  Seus  princi- 
pios,  seus  dogmas,  seu  código  inteiro  cedeu  e 
dobrou  covardemente  deante  dos  factos.  Mas 
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emm  taes  esses  factos,  que  a  condescendência  e 
o  sacrifício  podessem  continuar  sem  crime  ? 

Tem-se  recorrido  a  distincções  jesuíticas  entre 
facto  e  direito:  mas  a  politica  errada  e  machiave- 
lica  tentará  em  vão  distinguir  entre  ajustiçaea 
conveniência.  A  fatal,  a  terrivel  experiência  a 
desenganará  sempre.  Nem  mais  fatal,  nem  mais 
terrivel  desengano  levou  nunca  essa  politica  do 
que  n'ésta8  transacções  de  Portugal. 

Nada  convém  senão  o  que  é  justo;  conveniên- 
cia e  justiça  são  a  mesma  coisa.  O  que  era  pre- 
ciso fazer  em  Portugal?  Seguir  strictamente  a 
justiça.  Que  convinha  adoptar  a  respeito  de 
Portugal  ?    O  que  fosse  justo. 

Se  direitamente  e  sem  tergiversar  se  houvera 
seguido  o  justo  (que  so  é  conveniente)  nos  negó- 
cios d'aquelle  malfadado  paíz,  nunca  a  ordem  alli 
fora  alterada,  e  elle  seria  hoje  exemplo  e  modêlo, 
que  não  escândalo,  á  Europa. 

Conveio-se  que  D.  Pedro  era  legitimo  rei  de 
Portugal.  So  D.  Pedro  e  sua  legítima  successão 
podiam  reinar  em  Portugal.  Não  havia  com  quem 
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transigir  n*este  artigo.  Quando  um  princípio 
é  justo  e  reconhecido  por  tal,  tergiversar  na  sua 
applicação,  é  desmoralizar  os  povos,  tirar-lhes  o 
prestigio  da  submissão  e  respeito,  auctorizâ-los  á 
revolução.  Do  deprêzo  d 'este  axioma  nascem 
todas  as  calamidades  de  Portugal. 

Não  sabia  todo  o  mundo  que  D.  Miguel  eia  cri- 
minoso dos  maiores  attentados  ?  Quem  ignorava 
na  Europa  as  tentativas  parricidas  da  Bemposta  ? 
Não  o  exilou  e  amaldiçoou  seu  pae  á  face  do 
mundo  ? — Foi  ás  escondidas  que,  perdoado  e  am^ 
nestiado  por  seu  irmão  e  soberano,  lhe  agradeceu 
roubando-lhe  a  coroa  ?  O  assassinato  de  Salvaterra, 
os  muitos  que  se  teem  commettido  nas  prisões 
de  Lisboa,  o  que  ultimamente  se  perpetrara 
em  Queluz,  o  conato  de  fratricidio — podem 
ser  contestados,  disputados,  e  tal  cegueira 
haverá  que  se  neguem  :  mas  os  públicos  do  caes 
do  Sodré  e  do  Porto  não  admittem  .disputa. 
Qual  foi  o  crime  d'essas  recentes  victimas  de  D. 
Miguel?  Serem  fiei  arei  legítimo.  E  a  Eu- 
ropa legítima,  os  soberanos  da  alliança  comohãode 
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chamar  a  este  crime  pretendido,  que  nome  darão 
a  quem  os  pune  por  elle? 

Reo  de  lesa  legitimidade,  reo  de  crimes  im- 
perdoáveis, relapso  e  reincidente  rios  mesmos  at- 
íentados,— com  D.  Miguel  não  podia  transigir  a 
justiça.   Podè-lo-hia  a  conveniência  ? 

VIL 

Conclusão  forçosa  e  irrecusável  do  expoísto. 

Não  ha  modo  de  concluir  outra  coisa  d'estes 
principios,  não  é  possível  estabelecer  outra  coisa 
n'éstas  circumstáncias,  senão  que  o  único  meio  de 
pacificar  Portugal  era  restabelecer  a  justic^a,  i.  é, 
a  successão,  reconhecida  pela  Europa,  de  D.  Pe- 
dro IV",  com  a  Carta  e  suas  consequências 
todas.(TO) 

VIIL 

Coiijo  se  podia  restabelecer  a  legitimidade  cm  Portugal. 

-  • 

Devia  restabelecer-se  a  legitimidade  em  Portu- 
gal: ou  os  soberanos  da  Europa  se  desauthoravam  a 
si  próprios,  decretavam  sua  ruina  eoppróbrio,  e  se 
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punham  á  mercê  das  facções— que  lhes  darão  ou 
tirarão  a  coroa  segundo  capricharem.  Estabe- 
ceria  a  diplomacia  europea  este  precedente  ?— 
Não  parecia  provável:  o  sacrifício  custava;  a  pre- 
dilecção era  grande  .  .  .  .(11) 
Mas  como? 

D.  Miguel  ou  é  rei  ou  reo.  A  legitimidade  não 
conhece  mais  distincções.  Se  era  rei,  tardaram  a 
reconhecê-lo:  reconhecessem- n'o;  desauthorassem 
D.  Pedro,  degradassem  e  enxovalhassem  á  face 
do  mundo  o  maior  benemérito  da  realeza,  o  único 
fio  que  prende  a  Europa  monarchica  á  America 
republicana ;  pagassem  assim  a  quem  sustenta  e 
mantém,  e  faz  amar  (que  é  mais)  em  todo  um  con- 
tinente o  principio  da  monarchia. 

Fariam !  ► . . .  Mas  ha  immoralidades  que  se 
não  podem  fazer  por  muito  que  se  desejem. 

Mas  se  D.  Miguel  não  é  rei,  é  reo :  devia  ser 
esbulhado,  sem  restricção,  do  que  roubou,  e  puni- 
do çorque  roubou.  Prescindindo  de  todos  seua 
outros  crimes,  este  so  era  capital  e  o  punha  fóra 
da  lei. 
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Se  estes  princípios  não  admittiam  contestação 
de  justiça,  não  era  possivel  tampouco  duvidar  da 
conveniência  de  sua  applicação. 

Não  pode  haver  transacção  entre  a  lei  e  o 
crime,  entre  o  direito  e  seu  offensor.  No  mo- 
mento em  que  tal  se  fizesse,  o  vínculo  moral  dos 
povoSjO  prestigio  que  os  continha  estava  quebrado. 
Se  D.Miguel  usurpador illegítimo  fosse  reconci- 
liado com  a  legitimidade,  a  legitimidade  seria  um 
termo  vão,  ouço  e  desprezivel,  não  soem  Portugal 
mas  em  toda  a  Europa :  os  que  a  amavam  a  ab- 
horreceriam,  os  que  a  temiam  sem  a  amar,  a  depre- 
zariam  e  mofariam  d'ella:  as  revoluções  vão  renas- 
cer, crescer,  e  não  terão  fim. 

Pelo  que  respeita  particularmente  a  Portugal, 
D.  Miguel  juraria  outra  vez,  para  outra  vez  per- 
jurar,— prometteria  para  tornar  a  faltar,  fingiria 
contricção  e  arrependimento  (que  pouco  lhe 
custa)  para  se  preparar  a  novos  crimes.  D'este  fu- 
turo nem  os  mais  latitudinarios  duvidavam,  nem 
seus  protectores  e  amigos :  mettam  a  mão  na  cons- 
ciência e  digam  se  crem  na  conversão  de  seu  pro- 
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tegido.  Não;  ninguém  tal  cria,ninguem  o  esperava; 
e  zombavam  dos  reis  e  dos  povos,mentiam  a  Deus 
e  á  sua  consciência  os  que  fingiam  accreditâ-lo. 

Ainda  hontem,  a  legitimidade  sacrificou  um 
homem  grande,  mas  usurpador:  e  não  sacrifica 
hoje  um  usurpador  imbecil  e  carregado  de 
crimes!  A  mão  que  prostrou  o  gigante  não 
poderia  esmagíLT  o  pygmeu?  Faz  vergonha  jun- 
tar estes  dous  nomes: — D.  Miguel  e  Bonaparte !.... 

IX. 

Quaes  seriam  os  resultados  de  se  empregarem  outros  meios. 

Supponhamos  um  momento  que  a  legitimidade 
se  abaixava,  se  envilecia  e  degradava  a  jponto  de 
transigir  com  D.  Miguel.  So  por  tres  tnoçlos  o 
podia  fazer:— ou  reconhecendo-o  rei,— òú  fazendo- 
o  participante  da  coroa  com  a  legítima  soberana, — 
ou  reconhecendo-o  outra  vez  regente  e  obrigando- 
o  a  abdicar  o  titulo  real. 

No  primeiro  caso  todas  as  ideas  de  legitimidade 
acabavam;  mais  exactamente,  a  legitimidade  suí- 
cidava-se  com  suas  próprias  armas:  sancciona- 
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va-se  o  princípio  revolucionário ;  e  o  cego  odio  â 
liberdade  monarchica  entregaria  os  monarchas  á 
discrição  da  licença  demagógica.  Napoleão  seria 
legítimo  imperador  dos  Francezes,  e  seu  filho  com 
o  direito  salvo  de  ir  arvorar  a  tricolor  no  zimbó- 
rio das  Tuilherias  (12)  a  toda  a  vez  e  hora  que  po- 
desse  suscitar  seu  antigo  partido  em  França.  A 
Irlanda  poderia  ámanham  fazer  um  rei  para  si — e 
ella  que  o  dezeja  pouco! — O  infante  D.  Carlos 
tinha  direito  a  desthronizar  seu  irmão.  O  gran* 
duque  Constantino  podia  retractar  a  abdicação,  e 
espulsar  seu  irmão  do  império.  Em  fim  tudo  é 
lícito,  justo  e  legítimo  se  D.  Miguel  é  rei  de  Por- 
tugal. 

Nos  dous  segundos  casos,  e  em  qualquer  d'elles, 
a  mudança  não  era  senão  de  palavras ;  coisas  e 
pessoas  ficavam  as  mesmas.  A  facção  desorga- 
nizadora  que  ha  cinco  annos  subverte  Portugal 
ficaria  com  o  mesmo  predomínio ;  as  luctas  dos 
partidos  recomeçariam  de  novo  ;  abrir-se-hia  ou- 
tra *vez  o  cabos  para  tragar  essa  creação  informe, 
inconsistente  e  ridícula.    Quem  garantiria  a  joven 
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rainha  do  punhal  (e  por  que  não  do  veneno?) 
que  attentou  aos  dias  de  seu  avô  João  VI  e  de  sua 
tia  D.  Izabel  Maria,  e  que  por  muito  favor  se  des- 
carregou nos  servidores  mais  fieis  de  ambos? — 
Uma  occupação  armada,  tropas  estrangeiras, 
quaesquer  que  sejam,  além  de  não  chegarem  ao 
paço,  não  extinguiriam  o  germe  da  discórdia  e 

da  guerra  civil,  que  hade  durar  tam  longamente 
* 

em  Portugal  quanto  a  existência  de  D.  Miguel 
n'aquelle  paiz.  Não  podia  haver  fe  nem  confian- 
ça no  govêrno,  nem  segurança  em  nada  ;  a  incer- 
teza e  inconsistência  do  mesmo  govêrno  faria  tudo 
incerto ;  os  magistrados,  receiosos  de  se  compro- 
metter,  não  ousariam  fazer  sua  obrigação;  a  àuc- 
toridade  pública  perderia  toda  a  fôrça ;  e  a  revo- 
lução, quando  fossç  contida  por  meios  ar  ti  ficiaes, 
que  nunca  podem  ser  permanentes,  a  revolução 
iria  fermentando  e  medrando  em  segredo,  e  rom- 
peria mais  horrivel  e  espantosa. 

Se  um  so  Portuguez  de  ordinário  senso-com- 
mum  e  que  de  boa-fe  esteja  em  qualquer  dos  par' 


NA  BALANÇA  DA  EUROPA. 


209 


tidos,  asseverar  o  contrário,  farei  gala  e  glória  de 
me  desdizer  e  retractar. 

X. 

Dos  perigos  da  Carta. 

Mas  diziam  os  homens  d'Estado  que  todos  estes 
principios  eram  muito  verdadeiros,  certos  to- 
dos esses  resultados,  muito  para  temer  todos  esses 
perigos ;  porém  que  destruir  um  partido  para  ele- 
var outro,  corria  iguaes  senão  maiores  riscos,  e 
podia  também  ter  muitas  e  talvez  mais  funestas 
consequências.  É  certo,  continuavam,  que  o 
partido  de  D.  Pedro  é  o  legítimo  e  leal ;  mas 
n'esse  partido  ha  demagogos  e  republicanos  que  k 
sombra  da  Carta  subverterão  tudo  em  Portugal, 
arriscarão  a  tranqiiillidade  da  Penisula,e  por  con- 
sequência, a  da  Europa. 

Não  questionarei  se  ha  ou  nao  d'esses  demago- 
gos no  partido  leal  portuguez,  e  quantos  serão  em 
número,  postoque  seja  essa  uma  accusação  que 
faz  rir  a  todo  o  mundo  até  aos  mesmos  que  a 
fazem.    Mas  perguntarei  somente  ;~-Que  fizeram 
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esses  demagogos  durante  o  regimen  da  Caria? 
Que  podiam  elles  fazer  restabelecido  o  govêrno  le- 
gitimo  ? 

Desde  a  morte  de  D.  João  VI,  e  proclamação 
da  Carta,  durante  uni  longo  período  de  distúrbios, 
comoções,  e  guerras  civis  suscitadas  pelo  partido 
de  D.  Miguel,  esses  demagogos  que  se  dizem  ex- 
istir no  partido  legítimo,  não  deram  o  menor  sig- 
nal  de  si.  Bem  se  bradou  do  outro  lado  por  des- 
potismo e  inquisição,  por  sangue  e  por  forcas,, 
sem  que  elles  bradassem  por  suas  demagogias 
^nem  pedissem  nenhuma  cabeça  para  a  guilhotina 
republicana.  O  intendente  da  policia,  que  em 
Julho  de  1827  arranjou,  por  vendido  a  D.  Miguel, 
uma  commoção  pretendida-popular,  mas  so  exi- 
tada  pelos  espiões  e  myrmidões  da  policia,  não 
conseguiu,  inda  assim,  fazer  gritar  alguns  poucos 
senão  pelo  rei  legítimo  e  contra  a  ja  premeditada 
e  começada  traição  das  auctoridades :  nem  um 
excesso,  nem  uma  violência,  nada  mais  senão  al- 
^umas  vozes  se  poderam  conseguir  dos  taes  dema- 
gogx}s  :  e  isto  foi  uma  vez  em  dous  annos  que  du- 
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rou  a  guerra  civil  unicamente  excitada  pela  fac- 
ção de  D.  Miguel,  e  sustentada  pelas  intrigas  es- 
trangeiras e  debilidade  de  um  govêrno  ameaçado 
por  todo  o  péso  da  Europa,  inconsistente  e  traidor. ; 

Eisaqui  tudo  o  que  fizeram  os  taes  demagogos 
em  Portugal ;  vejamos  o  que  elles  agitaram  em 
Hespanha.  É  certo  que  os  espifitos:  se  commo- 
veram  n'aquèlle  reino  vizinho  connt  a  outorga  das 
instituições  portuguezas  ;  é  certo  que  de  alguns 
corpos  de  seu  exército  houve  deserções  para  Por- 
tugal. Mas  protegeu-a  e  fomentou-a  acaso  o  go- 
vêrno portuguez  ?  Promoveu-a  de  algum  modo 
sensível  essa  demagogia  ?  Não  parou  a  deserção 
quasi  no  momento  em  que  começou  ?  Não  tbi  o 
procedimento  do  govêrno  de  Portugal  ant€s  seve- 
ro e  duro  para  com  os  desertores  ?  E  todavia 
não  lhe  dera  Hespanha  exemplo  e  direito  a  bem 
diverso  proceder  ?  Não  accolheu  ella»  não  prote- 
geu, não  armou  os  nossos  transfugas,  não  consen- 
tiu que  entrassem  em  nosso  território  armados, 
commettendo  hostilidades,  que  fizesse^  depó- 
sitos de  nossos  prisioneiros  no  seu  ?    Fez  Q,gp- 
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vérno  de  Portugal,  ou  siquer  tolerou  que  se  Itie 
fizesse  outro  tanto  ?  Não.  Porquê  ?  Porque  o 
imaginário  podêr  dos  demagogos  em  Portugal  era 
pbantastieo.  Todo  o  govêrno  legítimo  modera  e 
contêm  uma  nação  essencialmente  leal  e  natural- 
mente dócil.  O  único  govêrno  inconsistente  e 
impotente  em  Portugal  é  o  illegítimo,  porque 
desmoraliza,  so  com  sua  existência,  o"T)ovo  ;  per- 
de-se  e  perde-o. 

Mas  continuemos  na  *«  perigosa  vizinhança" 
das  instituições  portuguezas  para  Hespanha.  Du- 
rante o  tempo  que  a  Carta  se  observou  talqual- 
mente  em  Portugal  e  pareceu  estabelecer-se,  ne- 
nhuma commoção  houve  em  toda  Hespanha  : 
desde  o  momento  que  a  facção  apostólica  co- 
meçou a  predominar  em  Portugal,  as  revoluções 
e  a  anarchia  rebentaram  como  um  vulcão  na 
Catalunha  e  Navarra :  e  essas  revoluções,  foi  a 
facção  apostólica  que  as  fez  ;  n' essas  ao  menos 
creio  que  não  entrariam  os  temíveis  demagogos 
de  Portugal. 

Demagogos  ha  em  Portugal,  assim  como  em 
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Hespaiilia  e  por  toda  a  Europa,  temíveis  e  ter- 
ríveis pela  seita  que  formaai — e  tarde  se  arre- 
penderá a  tolerância  dos  reis  que  a  consente. 
Esses  são  os  demagogos  apostólicos,  que  tiraram 
a  coroa  a  D.  Pedro  para  a  dar  a  D.  Miguel,  e 
tantas  vezes  teem  tentado  fazer  o  mesmo  a  Fer- 
nando em  favor  do  seu  irmão  D.  Carlos. 

Estabelecido,fose  porque  modo  fosse,  o  govêrViò 
legítimo  em  Portugal,  elle  não  podia  adoptar 
outro  systema  de  política  senão  o  diametralmente 
opposto  ao  do  govêruo  illegitimo  que  agora  op- 
prime  a  nação.  "  Diametralmente  opposto"  nâo 
quer  dizer  que  cahisse  nos  oppostos  excessos ;  que 
mudasse  pessoas  e  nomes  e  conservasse  as  coisas ; 
que  se  bradasse  por  D.  Maria  II  e  pela  Carta 
para  roubar  e  assassinar,  assim  como  agora  la  se 
brada  por  D.  Miguel  e  pela  inquisição  para  as- 
sassinar e  roubar ;  que  houvesse  tumultos,  pri- 
sões arbitrárias,  forcas,  carrascos  legítimos  e  con- 
stitucionaes,  assim  como  agora  os  ha  rebeldes  e 
absolutistas.  Não:  isso  era  impossível;  ainda 
que  se  forn^asse  um  ministério  de  descamizados. 
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elle  O  não  poderia  fazer.  Portugal  não  presisava 
nem  pedia  nem  queria  senão  paz,  nem  queria 
a  Carta  senão  porque  so  a  Carta  lhe  podia  dar  e 
garantir  a  paz.  A  Carta  até  era  freio  ás  vingan- 
ças dos  partidos.  A  Carta  prohibia  os  confis- 
cos, as  prisões  arbitrárias,  os  juízos  de  inconfidên- 
cia. E  os  excessos  de  podêr,  que  são  concedi- 
dílfe^antes,  pedidos  e  reclamados—por  seu  par- 
tido ao  govêrno  de  D.  Miguel,  não  poderiam  ser 
tolerados  no  govêrno  de  D.  Maria. 

Do  reflexo  em  Hespanha,  tanto  o  podia  fazer  a 
Carta  portugueza  como  a  Carta  franceza :  a  posi- 
ção geògraphica  é  a  mesma.  Alêm  de  quê,  os 
estrangeiros  que  não  residiram  longamente  en- 
tre nós  enganam-se  muito  com  Portugal  e  suas 
relações  com  Hespanha. 

So  em  tres  casos  será  possível  que  Portugal 
se  reiina  a  Hespanha :  ou  pela  eoallisão  e  con- 
currencia  das  tres  potencias  vizinhas,  i.  é,  de  Hes- 
panha, França  e  Inglaterra ;  ou  pela  longa  per- 
manência do  absolutismo  em  ambos  os  paizes  ou 
em  um  d'elles;  ou  emfim  pela  exasperação  exci- 
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tada  em  Portugal  pelo  jugo  da  tyrafnnia,iiigleza. 

No  primeiro  caso  é  evidente  que  Portugal  dif- 
ficilraerite  poderá  resistir  â  invasão  de  Hespanha 
se  um,  ou  ambos  aquelles  dous  Estados  a  consen- 
tirem e  ajudarem.  Mas  toda  a  guerra  de  Portu- 
gal contra  Hespanlia  hade  sempre  ser  guerra  na- 
cional;  e  onde  aguerraé  nacional,  qualquer  auxí- 
lio estrangeiro  fara  com  que  uma  potencia  pe- 
quena resista  a  uma  grande. 

No  segundo  e  terceiro  caso  não  vejo  que  hu- 
manamente se  possa  obstará  reiinião  de  Portugal 
com  Hespanha.  Se  Portugal  não  tiver  instituí- 
í^ões  suas,  íirmes  e  estabelecidas  ja,  quando  reben- 
tar a  revolução  d' Hespanha(  ) — que  hade  rebentar 
ponham-lhe  as  remoras  que  pozerem — indis- 
pensavelmente  entrará  Portugal  na  conflagração 
geral  das  massas  revolucionarias.  Não  sei  até  onde 
chegará  a  lava  d'esse  terrível  vulcão ;  mas  o  resul- 
tado certo  é  que  a  fusão  geral  hade  confundir 
tudo  quanto  vai  dos  Pyreneos  ao  Atlântico, — e  o 
provável,  que  d'ahi  brote  uma  nacjão  nova,  a  qual 
ja  não  será  Castelhana  nem  Portugueza,  bem  como 
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nem  Aragoiieza  nem  Catalan,  nem  nada  do  que 
foi,  mas  um  povo  formidável  ....  D'este  futuro 
não  se  temem  somente  os  monarchistas  puros  e 
exclusivos ;  temem-n'o,  temem-n'o  muito  os  ho- 
mens de  todas  as  opiniões  que  teem  olhos  para  o 
ver  claro,  e  coração  para  lhe  sentir  todos  os  pe- 
rigos. 

D*essa  explosão  eléctrica  so  nãa  seria  tocado 
Portugal  se  o  houvessem  a  tempo  isolado  por  um 
meio  próprio  e  não  accessivel  a  seu  influxo.  Este 
isolador  so  podiam  ser  instituições  monarchicas  re- 
presentativas, com  uma  dynastia  querida  da  nação, 
com  leis,  com  legitimidade.  Fizeram-n'o  ?  Não  : 
soffram  as  consequências.  A  revoluí^ãofranceza 
do  século  passado  abrazou  toda  a  Europa.  Onde 
é  que  não  pegou  esse  fogo  ?  Em  Inglaterra  que  ja 
era  liberal.  Mataram-se  milhões  de  homens  por 
amor  de  constituição  em  todos  os  paizes  do  Conti- 
nente; ninguém  se  matou  em  Inglaterra  porque  ja 
la  a  havia-  Inglaterra  contente  de  suas  institui- 
ções monarchicas,  fortes,  livres,  não  quiz  saber  de 
innovações  perigosas,  nem  fazer  experiências  para 
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melhor :  todos  os  outros  paízes,  que  eram  despó- 
ticos, não  hesitaram  a  correr  o  risco  ....  Se  elles 
não  tinham  que  perder !  ....  Um  doestes  dous 
futuros  espera  Portugal:  é  escolher. 

Mas  sobre  este  ponto,  mais  devagar  e  a  seu 
tempo. 

XI. 

Seria  possível  estabelecer  uni  govérno  legítimo  em  Portugal  sem 
a  Carla  ? 

Se  as  considerações  antecedentes  não  eram  bas- 
tantes para  resolver  a  questão  da  Carta,  mais  al- 
gumas havia  de  outra  natureza,  porém  não  menos 
importantes. 

A  Carta  portugueza  não  tinha  sido  arrancada  á 
auctoridade  real  como  a  Magna- charta  britan- 
nica,  ou  formada  pela  fôrça  popular  como  as  con- 
stituições proscriptas  n'estes  últimos  cinquenta 
annos;  não  fora  tampouco  uma  concessão  da  legi- 
timidade para  com  um  partido  poderoso  e  temido, 
como  a  de  França.  Fôra  a  Carta  portugueza  a 
generosa  outorga  de  um  soberano  legitimo,  longe 
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do  minimo  contacto  e  influencia  de  partido,  fóra 
de  toda  a  suspeita  de  coacção,  que  viu  as  neces- 
sidades de  seus  súbditos  elhes  proveu  com  o  único 
remédio  que  ellas  podiam  ter. 

Accreditar-se-hia  para  com  os  povos  a  realeza 
invalidando  este  acto  seu  próprio,  único,  voluntá- 
rio, spontaneo  ? 

Não  tinha  o  princípio  monarchico  na  Europa 
inimigos,  nem  detractores,  nem  antagonistas? 
Que  armas  lhes  daria  se  assim  se  desarmasse  ? 

Os  reis  sanccionaram  no  congresso  de  Vienna 
que  a  todo  o  soberano  era  livre  dar  a  seus  povos 
as  instituições  que  lhe  approuvesse. 

Quem  tornaria  a  accreditar  na  boa-fe  dos  sobe- 
ranos se  elles  agora  o  negassem  ? 

E  quem  sustentaria  o  throno  de  Maria  II,  o 
throno  da  legitimidade  em  Portugal  ?  Seria  a 
facção  de  D.  Miguel,  i.  é,  a  apostólica  ?  E  po- 
scripta  a  Carta,  que  partido  existiria  alli  senão 
esse 
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XII. 

Reconhecimento  do  usurpador  por  Feraando  VIL 

As  considerações  de  justiça  pouco  valiam  ;  mas 
algumas  de  conveniência  impediam  os  soberanos 
da  Europa  de  reconhecer  D.  Miguel,  apezar  da 
forte  sympathia  de  alguns  govêrnos  com  o  de  um 
príncipe  apostólico  e  inimigo  brutal  de  todas  as 
instituições  livres. 

Este  pejo,  este  resto  de  decôro  que  continha  os 
gabinetes,  não  chegava  ao  de  Madrid,  O  odio  ao 
systema  representativo  (que  todavia  so  pode  e  hade 
salvar  Hespanha)  é  tal  na  camarilha  de  Fernando, 
que  sobrepuja  e  vence  toda  outra  consideração. 
Tal  foi  o  motivo  do  impudente  e  escandaloso  acto 
do  reconhecimento  do  usurpador  pela  côrte  de 
Hespanha.  Mas  alêm  do  odio  á  Carta,mui  podero- 
so e  eíficiente  n*este  caso,  do  odio  pessoal  a  D. 
Pedro,  não  menor,  outra  causa  da  protecção  que 
Fernando  deu  desde  o  comêço  aos  partidários 
da  usurpação,  e  que  agora,  deposto  todo  o  pejo 
e  decòro,  declarou  dar  ao  usurpador,  outra  causa 
existe  mais  forte  ainda,  que  é  o  arrière  pensée 
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do  gabinete  de  Madrid,  o  secreto,  e  não-con- 
fessado  mas  sabido  motor,  de  todos  o  actos  do 
govêrno  hespanhol  a  respeito  de  Portugal. 

Este  ponto  fixo  e  constante  na  politica  de  Hes- 
panha  é  "estender  os  braços  e  appertar  em  amplexo 
de  morte  aquelle  pequeno  reino.  Ainda  antes  da 
reiinião  de  todas  as  outras  coroas  da  Peninsula 
sobre  as  cabeças  de  Fernando  e  Isabel,  se  tentou 
por  vezes.  No  tempo  d'estee  quasi  eífeituado 
esteve.  Verificou-se  no  reinado  de  Philippe  II. 
Insistiu-se  n*elle  depois  de  liberto  Portugal,  du- 
rante toda  a  dynastia  austríaca.  Voltou-se  ao  mes- 
mo projecto  no  princípio  doeste  século.  Instau- 
rou-se  de  novo  no  tractado  secreto  com  Napoleão. 
Na  revolução  de  1820  em  muitas  coisas  e  occasiões 
se  revelou  o  mesmo  pensamento  secreto:  o  gabinete 
revolucionário  de  Madrid  professava  n'este  ponto 
a  mesma  fe  dos  Philippes. — Desde  então  até  hoje 
a  facção  castelhana  em  Portugal  gradualmente 
tem  despido  a  mascara,  e  abertamente  declara,  ou 
pelo  menos,  ja  não  occulta  seus  projectos.  Era 
a  rainha  Carlota,  irman  de  Fernando,  quem  sob 
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o  nome  de Miguelgovernava  Portugal, e  alli estava 
á  frente  d'aquella  facção.  São  os  Silveiras,  que 
em  1820  proclamaram  em  Lisboa  a  constituição 
d*Hespanha,  os  que  em  1S26  proclamaram  em 
Tras-os-montes  Fernando  VII  imperador  da 
Peninsula,  e  no  Alêm-tejo  o  infante  D.  Sebastião 
(principe  hespanhol)  rei  de  Portugal, — são  os  Sil- 
veiras os  chefes  militares  d'ésta  facção.  São  as 
duas  princezas  portuguezas  casadas  em  Hespa- 
nha  as  que  em  Madrid  protegem  e  protegeram 
sempre  os  interesses  d'este  partido  anti-nacio- 
nal. 

Que  ésta  é  a  tenção  fixa,  o  plano  constante 
de  Hespanha  a  respeito  de  Portugal,  ninguém  o 
ignora  na  Europa.  E  a  melhor  estrada  de  Madrid 
a  Lisboa  que  á  invasão  castelhana  se  pôde  abrir,  é 
um  govêrno  fraco,  tyrannico,  anti-nacional  como  o 
de  D.  Miguel;  o  melhor  exército  de  Fernando  é  o 
dos  frades,  e  da  degenerada  fidalguia  portugueza 
que  assim  vendem  pátria  e  honra  para  compra- 
rem sua  ruína. (14)  Que  maravilha  pois,  que  a 
corte  de  Madrid,  a  qual  este  estado  de  coisas  pro- 
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moveu  com  tanta  ância,  se  désse  pressa  a  recon- 
hecê-lo, e  sustentá-lo  abertamente  com  quanta 
fôrça  tinha  e  lhe  consentiram  empregar  ?  O  que 
admira,  o  que  pasma  é  que  os  govêrnos  cujos 
interesses  n*este  ponto  são  diametralmente  oppos- 
tos,  se  descuidassem  tanto  e  lhe  dessem  tanta  larga. 

XIII. 

Reconhecimento  do  usurpador  por  Inglaterra. 

A  convenção  de  22  de  Outubro  de  1807  entre 
Portugal  e  Inglaterra  diz  assim  : — His  (Britannic) 
Majesty  engages  in  his  name  and  that  of  his  suc- 
cessors,  never  to  acknow^ledge  as  king  of  Portugal 
any  other  than  the  hezr  and  legitimate  represen- 
tative  of  the  royal  family  of  Braganza."  S.  Ma- 
jestade (Britannica)  se  obriga  em  seu  nome  e  no 
de  seus  successores  a  nao  reconhecer  nunca  como 
rei  de  Portugal  nenhum  outro  senão  o  Her- 
deiro E    LEGÍTIMO  REPRESENTANTE  da  real 

familia  de  Bragança. 

Sem  recorrer  a  nenhum  outro  documento  ou  ar- 
gumento, este  so  bastava  para  provar  que  Ingla- 
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terra  não  podia  reconhecer  D.  Miguel,  e  que  seus 
tractados  a  não  ligam  (segundo  a  sophistica  dou- 
trina do  duque  de  Wellington  e  de  seus  jornaes)  a 
Portugal  e  ao  cheffe  do  govêrno  poTtuguez,  seja 
elle  quem  for,— mas  formal  e  positivamente  á  casa 
de  Bragança  e  ao  legítimo  soberano. 

Os  ministros  inglezes  disseram  no  parlamento 
e  fizeram  clamar  por  seus  venaes  arautos,  as  folhas 
de  Londres,  que  Inglaterra  não  estava  ligada 
pelo  princípio  da  legitimidade  que  prendia  as  po- 
tencias continentaes ;  e  que  portanto  podia  reco- 
nhecer o  govêrno  de  D.  Miguel,  assim  como  havia 
reconhecido  os  da  America  do  Sul.  Esta  asser- 
ção é  deshonestamente  falsa  Se  as  potencias  con- 
tinentaes estavam  ligadas  pelo  acto  geral  chamado 
da  Sancta-alliança,  Inglaterra  também  o  estava, 
senão  nos  princípios,  em  todas  as  consequências 
d*elle,  porque  assim  o  stipulou,  e  é  claro  da  cele- 
brada nota  de  Lord  Castlereagh.(15)  Mas  no  caso 
especial  de  Portugal,  Inglaterra  tem  uma  obri- 
gação positiva,  que  não  admitte  a  controvérsia  das 
obrigações  geraes.     Ella  obrigou-se  a  nunca  re- 
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conhecer  outro  rei  de  Portugal  senão  o  legítimo 
herdeiro  e  representante  da  casa  da  Brangança. 

E  agora,  uma  de  duas  :  ou  D.  Miguel  é  esse 
herdeiro,  e  então  ja  Inglaterra  quebrou  o  trac- 
tado  reconhecendo  D.  Pedro,  e  por  sua  abdicação 
D.  Maria ;  ou  D.  Maria  é  a  legitima  herdeira  e 
representante  da  real  familia  de  Bragança — e 
Inglaterra  não  pôde  reconhecer  D,  Miguel. 

Quando  digo  que  não  pôde,  claro  está  que  fallo 
moralmente.  O  duque  de  Wellington  pôde  um 
dia,  em  algum  accesso  de  loucura,  quebrar  todos 
os  tractados,  deshonrar  a  sua  pátria,  envilecer  o 
nome  de  seu  amo,  assim  como  pôde  mandar  fazer 
fogo  sôbre  o  povo,  ou  cercar  as  camarás  do  parla- 
mento pela  sua  nova  gendarmeria.  Pôde,  porque 
tem  o  podêr  na  mão :  a  questão  é  se  é  lícito,  se  o 
parlamento  o  soíFrerá,  se  a  nação  hade  tolerar  tal 
abuso  de  poder. 

Apezar  de  sua  cegueira,  tal  é  a  consciência 
que  os  ministros  inglezes  tinham  do  vínculo  moral 
que  os  prendia  para  nunca  reconhecerem  o  usur- 
pador, que  seus  constantes  esforços  foram  sem- 
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pre  induzir,  seduzir,— direi  mais,  forçar  D.  Pe- 
dro a  transigir  com  seu  indigno  irmão,  e  ab- 
solvê-los por  este  modo  a  elles  do  vínculo  qiie 
os  liga.  Esta  é  a  politica  confessada  (avouée)  do 
ministério  inglez;  e  n'ésta  confissão  está  involvido 
o  reconhecimento  de  D.  Maria,  e  a  excommunhão 
de  D.  Miguel. 

Mas  supponhamos  que  Inglaterra  tinha  liber" 
áade,  que  não  tem,  para  reconhecer  D.  Miguel. 
Deve-lo-ia  ella  fazer  ?    Convir-lhe-ia  ? 

Uma  opinião  errada  prevalece  entre  muitos 
Inglezes — Que  Portugal  miserável,  pobre,  es- 
**  eravo,  será  mais  submisso  e  fiel  alliado  da 
"  Gran'  Bretanha,  e  mais  util  a  seu  commércio 

e  interesses  politicos;  e  que  livre  e  sob  um 
**  regimen  de  lei  e  ordem,  lhe  não  pôde  oflerecer 
"  as  mesmas  vantagens." — Emquanto  Pprtugal 
tinha  o  exclusivo  do  commércio  do  Brazil,  e  era 
o  único  empório  de  suas  importações  todas,  a  opi- 
nião era  exacta.  Quanto  mais  nulla  fosse  a  mãe 
pátria,  quanto  menos  indústria  tivesse,  quanto 
mais  precária  fosse  sua  existência,  quanto  menos 
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consummo  podesse  dar  aos  géneros  de  suas  coló  - 
nias, quanto  menos  de  seus  productos  para  ellas 
podesse  exportar,  mais  interessava  Inglaterra 
porque  mais  do  seu  mandava  aos  mercados  por- 
tuguezes,  e  mais  abarcava  todo  o  proveito 
d'aquelle  exclusivo. — Mas  desde  que  esse  estado 
de  coisas  cessou,  a  proposic^ão  ficou  pelo  inverso: 
Portugal  ja  nao  importa  de  Inglaterra  para  fazer 
consummir  no  Brazil. 

Agora  é  preciso  que  Portugal  produza  e  con- 
summa  para  podêr  ser  util  ao  commércio  inglez, 
e  que  saia  <3a  nullidade  politica  absoluta  para  não 
ser  um  alliado  so  de  pêso  sem  proveito.  Se 
alguém  de  boa-fe,  dentro  ou  fóra  de  Inglaterra,  se 
persuadir  que  as  reformas  e  melhoramentos  de 
que  Portugal  precisa  para  este  fim,  podiam  ser 
feitas  pelo  gc^vêrno  de  D.  Miguel,  so  então  me 
persuadiria  que  á  Inglaterra  coíivinha  reconhecer 
D.  Miguel. 

Ja  fallei  sôbre  a  necessária  conseqiiencia  que  a 
anarchia  apostólica  de  Portugal  hade  ter  para  a 
união  d'aquelle  reino  com  Hespanha.  Também 
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seria  da  conveniência  de  Inglaterra  ésta  união  ? 
Nunca  o  pensou,  ao  menos,  assim  ministério  ne- 
nhum inglez,  quer  tory  quer  whig,  até  o  de  lord 
Wellington. 

XI V^. 

Reconheci nicuto  do  papa. 

A  éstas  considerações  podia  juntar  muitas 
outras ;  mas  é  longo  e  repisado  tudo  o  que  na  ma- 
téria se  pôde  accrescentar.  Todos  os  Portugue- 
zes  sabem  de  cór  estes  argumentos,  sabe-os  a  na- 
ção ingleza,  sabe-os,  sente- os  o  próprio  ministério 
inglez ;  é  teima  de  coração  e  cabeça,  a  que  move 
éstas  indecentes  transacções  a  respeito  de  Portu- 
gal. Restava  ver  se  o  capricho  de  tres  ou  qua- 
tro homens  de  pueril  vaidade  e  feminino  capricho 
haviam  de  podêr  mais  que  a  fòrça  da  justiça,  a 
opinião  das  nações  e  o  interesse  dos  reis. 

Façamos  uma  transição  abrupta  e  violenta, — 
passemos  do  primeiro  gabinete  protestante  para  o 
primeiro  gabinete  catholicO' 
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O  papa  desejava—  e  ninguém  mais  do  que  eile 
—reconhecer  D.  Miguel. 

Mas  se  por  um  lado  as  sympathias  jesuíticas,  o 
odio  ás  instituições  e  o  receio  d'ellas  advogam  pela 
usurpação,  é  forçoso  confessar  que  Roma  não  é 
cega  em  seu  amor  ou  em  seu  odio :  o  despotismo 
promette  muito,  suas  searas  são  férteis  para  os  col- 
leitores  da  Curia :  mas  até  em  Roma  penetraram 
os  principios  da  economia  politica  moderna,  até 
la  está  recebido  que  muitos  poucos  valem  mais  que 
poucos  muitos,  especialmente  quando  estes  não  são 
seguros  nem  promettem  longa  duração.    Ja  la 
vai  o  tempo,  até  na  Península,  ja  la  vai  o  tempo, 
(e  Roma  bem  o  sabe)  em  que  um  soberano  e  seu 
povo  se  contentavam  de  rogar  e  pedir,  de  chorar 
e  lamentar-se  porque  o  papa  favorecia  e  protegia 
a  usurpação.    Uma  assemblea  nacional  portugue- 
za  legitimamente  convocada,  não  se  contentaria 
hoje  de  mandar  publicar  o  Ballatus  ovium,  como 
no  tempo  da  restauração  de  1640.  (16)  As  opini- 
ões, que  apenas  abalaram  então  a  superfície  df 
credulidade  velha,  haviam  de  achar  hoje  larga  base: 
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OS  priiicipios  do  nosso  illustre  e  nacional  tlieôlo- 
go,  o  grande  Antonio  Pereira  de  Figueiredo,  (17) 
não  foram  semente  lançada  ao  vento ;  em  silencio 
foram  germinando,  cresceram  entre  abrolhos  e  a 
pezar  d'elles, — e,  se  a  corte  de  Roma  se  tivesse 
feito  mais  odiosa  pelo  imprudente  passo  de  reconhe- 
cer,ou  proteger  abertameute  o  usurpador — quando 
chegasse  o  momento  de  se  libertar  a  nação,  a  Igreja 
portugueza  havia  de  apparecer  n'uma  attitude 
que  espantaria  a  Curia. 

O  papa  em-  sua  infallibilidade  ultramontana  não 
tinha  certeza  de  que  D.  Miguel  e  sua  descendên- 
cia haviam  de  ser  pacificos  senhores  de  Portugal, 
— era  imprudência  bem  imprópria  e  desnatu- 
rai da  finura  romana  o  reconhecê-lo  ou  ajudá-lo 
abertamente  agora. 

Não  fallo  dos  principios  religiosos  e  moraes, 
que  SOS  seriam  bastantes  para  decidir  o  chefe  da 
igreja  catholica :  se  a  politica  e  o  interesse  não 
valessem,  que  poderiam  esses  outros  desvalidos? 
Paliemos  em  coisa  menos  sentimental,  e  que  alêm 
dos  Alpes  se  reputa  mais  sólida.    Se  o  papa  re^ 
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conhecesse  D.  Miguel,  injuriava  mortalmente  o  so- 
berano de  uma  grande  nação  catholica,  cuja  posi- 
ção geõgraphica  e  politica,  cujo  espirito  e  tendên- 
cia de  principios  inclinam  mais  para  um  schisma 
do  que  nunca  pendeu  a  rivalidade  grega  ou  a  in- 
dependência ingleza.  Ignorava  acaso  a  corte  de 
Roma  quantos  Photios  japor  la  se  agitam  ?  Que- 
reria suscitar  também  um  Henrique  VIII  ?  Pois 
um  soberano  é  mais  temivel  inimigo  que  um  pa- 
triarcha. — Se  o  mal  pegasse  no  Brazil,  o  contágio 
por  toda  a  America  do  Sul  havia  de  ser  rápido. 
E  emquanto  ja  o  México  se  resente  da  herética 
vizinhança  dos  Estados-unidos  do  Norte,  o  fogo 
ateado  no  Meio-dia  não  tardaria  a  communi- 
car-se  com  a  immensa  labareda  que  vem  do  Sep- 
tentrião. — E  um  mundo  todo-inteiroy  um  mnndo 
cujos  futuros  (e  próximos)  hãode  ser  de  tanta 
importância  e  influencia  nos  destinos  do  universo, 
— será  quantidade  desprezivel  nos  cálculos  da 
Curia  romana? 

Que  do  alto  doesse  Vaticano  d'onde  seus  de- 
cretos soavam  temidos  e  obedecidos  até  os  ulti- 
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mos  confins  do  globo. —  lance  por  elle  os  olhos 
o  actual  chefife  da  igreja  romana,  e  contemple  o 
que  lhe  resta  de  seu  antigo  podêr. — A  mais  po- 
derosa nação  do  velho  mundo,  a  Rússia  ameaçan- 
do devorá-lo  com  seu  milhão  de  baionetas  schis- 
maticas. — Na  AUemanha,  apenas  uma  porção 
pequena  o  reconhece  ainda. — A  França...e  que 
promette  a  França  ao  podèr  e  auctoridade  papal  ? 
— A  península  hispânica,  esmagada  de  miséria, 
soííre  sim  a  dominação  romana  (e  o  que  não 
soífre  ella  !) ;  mas  é  sólida  até  ahi  na  Península, 
tem  bases  seguras  essa  auctoridade  ?  Não  o  creia 
o  papa, — que  se  hade  achar  tristemente  desenga- 
nado.— A  Inglaterra...pois  essa  é  seu  melhor  e 
mais  fiel  alliado  hoje.  Quem  tal  diria  ao  papa 
João !  Mas  ésta  alliança  é  incestuosa  e  contra 
natura,  não  promette  duração  ;  e  apenas  a  Gran*- 
Bretanha  se  libertar  do  ministério  austríaco  que  a 
comprime  actualmente,  a  côrte  de  Roma  perde  o 
seu  maior  appoio  na  Europa. — Uma  nação  chris- 
tan  resuscitou  no  Oriente  ;  mas  (fatal  estrella  de 
Roma!)  de  novo  entrada  no  grémio  da  christan- 
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dade,  veio  fazer  corpo  com  os  inimigos  da  igreja 
romana.  S.  S.  pôde  continuar  a  nomear  bis- 
pos de  Athenas  e  arcebispos  de  Lacedemonia  ; 

mas  S.  Exa.  Ca])o  d'Istria  não  paga  annatas  e 

o  Panhellenio  não  recebe  bulias. 

Assim  está  o  mundo  antigo  para  a  auctorida- 
de  papal;  ja  fallámos  da  situação  do  novo. — -Em 
taes  circumstâncias,  não  parecia  possivel  que, 
por  novas  imprudências,  Roma  quizesse  arriscar 

o  pouco  que  lhe  resta  da  antiga  auctoridade  e  

o  que  mais  vale  dos  antigos  rendimentos. 

Que  o  intempestivo  e  precoce  reconhecimento 
de  D.  Miguel  fôra  um  passo  da  maior  imprudên- 
cia e  dos  mais  sérios  resultados,  assim  presentes 
como  futuros,  para  a  Curia  romana,  era  tam  sim- 
ples e  evidente,  que  escusa  mais  demonstração. 
Fa«lo-hia  o  papa? 

XV. 

Áustria  e  mais  potencias  da  Europa. 

Não  tractarei  specialmente  de  cada-uma  das 
outras  potencias  europeas  :  todas  estavam  ligadas 
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pelos  princípios  da  legitimidade,  principios  que 
ellas  próprias  estabeleceram,  e  cujas  derivadas 
obrigações  a  si  próprias  se  haviam  imposto  quando 
com  aquelles  principios  se  ligaram  nos  congres- 
sos de  Paris  e  Vienna. 

Os  vínculos  de  sangue  que  prendem  a  Áustria 
mereciam  particular  capítulo ;  mas  assas  é  sabido 
que  essas  considerações  não  entram  nos  cálculos 
do  conselho-aulico,  e  que  as  sympathias  e  genero- 
sos sentimentos  do  íillio  do  humano  Leopoldo 
vergam  deante  da  férrea  tenacidade  e  jesuítica 
impassibilidade  do  "  chanceller  da  còrte  e  Es- 
tado." 

E  quem,  moralmente  fallando,  quem  tinha  na 
Europa,  ou  devia  ter  maior  interesse  em  susten- 
tar intacto  o  princípio  da  legitimidade,  do  que  o 
chefie  da  família  dos  Bourbons  ? 

Quem  primeiro  devia  desembainhar  a  espada 
em  favor  de  D.  Maria  II,  do  que  Carlos  X?  Nin- 
guém. E  quem  mais  aguçava  â  traição  o  cutello 
assassino  que  havia  de  sacrificar  seus  direitos? 
Esse  mesmo  Carlos  X. 

H  H 
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Memorável  e  tremendo  exemplo  da.  Etenia 
justiça!-— ei  lo  ahi,  esse  renegado  legítimo,  men- 
digando um  asylo  na  pátria  da  soberania  do 
povo  !.  .  .  (18) 

Foge  a  penna  por  cima  dos  acontecimentos  : 
não  anachronizemos  para  chegar  ao  pfesente  que 
toda  a  attenção  absorve ;  forcemo*-la,  que  é  ne- 
cessário, para  o  passado. 

XVI.  . 

Que  deviam  ter  feito  os  soberanos  da  Europa  na  questão  de  Por- 
tugal. 

Recapitulemos  pois  as  várias  reflexões  que  em 
tam  diffuso  assump-to  nascem,  como  de  centro 
commum  os  infinitos  raios  de  um  círculo  im- 
menso. 

O  estado  de  Portugal  era  inconsistente  com  os 
princípios,  e  não  menos  com  os  interesses,  da  Eu- 
ropa e  do  mundo  civilizado.  A  fusão  dos  parti- 
dos não  era  practicavel  com  paridade  de  conces- 
sões. O  partido  de  D.  Miguel  tinha  mostrado 
sua  ihhabilidade  para  a  supremacia :  inda  quando 
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o  tolerasse  ajustií^ay  não  podia  permitti-lo  a  con- 
veniência. O  restabelecimento  da  legitimidade 
era  o  imico  arbitrio  que  restava  tomar,  e  que 
salvando  os  princípios  impostos  pelos  reis  aos 
povos,  podia  salvar  a  independência  de  Portugal, 
e  fazer  cessar  o  estado  anarchico  d'aquelle  paiz. 
A  Carta  não  so  não  era  perigosa,  mas  necessária  e 
indispensável  para  este  fim.  Todo  e  qualquer 
outro  arbitrio  que  se  tomasse  era  prejudicial  aos 
interêsses  dos  soberanos  e  de  funestas  couseqúen- 
cias  para  elles. 

XVII. 

o  que  fizeiarn. 

Assim  era.  Mas  que  resolução  tomaram  os 
soberanos  ?  Deixar  derramar  o  sangue  innocente, 
que  vertia  em  torrentes  nos  cadafalsos  de  Lisboa 
e  Porto;  insultar  com  desprêzo  e  mofa  a  joven 
rainha  legitima  durante  seu  refugio  em  Ingla- 
terra; animar,  secretamente  os  mais  hypocritas, 
abertamente  os  mais  sinceros,  mas  proteger  todos 
o  usurpador  sanguinolento;  apodar  de  revoluci-* 
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onarios  e  demagogos  quantos  lhe  resistiam,  e  se 
sacrificavam  pela  causa  da  legítima  soberana ; — 
intimar  por  fim  a  D.  Pedro  que  ou  transigisse 
com  o  infame  roubador  da  coroa  de  sua  filha,  ou 
elles  {elles  legitimos!)  o  iam  todos  reconhecer  e 
sustentar  no  throno  roubado,  contra  os  esforços 
do  povo,  e  mau  grado  da  nação. 

XVIII. 

Consequências  d*ésta  perfídia,  seus  resultados  e  influencia  moral 
na  causa  da  civilização. 

Assim  cahira  o  votado  Portugal  sob  o  cutello 
dos  sacrificadores  inhu  manos  e  blasphemos.  Em 
quanto  as  entranhas  canibaes  dos  oligarchas  se 
regosijam  na  lenta  agonia  de  sua  victima,  que 
importa  que  soe  o  balido  da  innocente  per- 
dido clamor  no  deserto ! 

Uma  única  esperança  restava;  e  com  ella  se 
consolaram  os  Portuguezes  :  "  que  o  sacrificio  de 
sua  pátria,  immolada  pela  perfídia  dos  gabinetes, 
viria  a  ser  util  ás  outras  nações  do  globo,  que 
ainda,  mais  ou  menos,  todas  gemem  debaixo  da 
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oligarchia, — terrível  género  de  planta  parasita  que 
se  enroscou  na  árvore  da  espécie  humana  para 
lhe  chupar  o  melhor  de  seiva,  a  affbgar,  viver  de 
sua  destruição,  e  triúmphar  com  sua  morte. 

Talvez  permittiu  a  Providencia  que  o  desgra- 
çado Portugal  fosse  a  hóstia  piatoria  immolada 
pela  salvação  dos  povos.  Não,  o  sangue  leal  e 
innocente  dos  Portuguezes  nao  cahirá  inútil  na 
terra,  mas  bradará  vingança  e  castigo  aosceos: 
e  os  assassinos  das  nações  pagarão  pelo  sangue 
d'Abel. 

Pois  hade  ser  inútil  para  a  Europa,  hade  ser 
perdido  para  todo  o  mundo  o  exemplo  de  Por- 
tugal !  Pois  cuidam  os  soberanos,  ou  seus  gabi- 
netes, que  os  povos  não  hãode  conhecer  a  ver- 
dade, e  apprender  no  escarmento? — Enganam-se: 
o  assassinato  de  Portugal  é  o  último  desengano 
das  nações;  elle  acabará  de  as  confirmar  na  ne- 
cessidade de  approveitar  as  occasiõeSy  e  de  não 
confiar  nas  promessas  mais  solem nes,  nos  tracta- 
dos,  nos  juramentos  de  seus  naturaes  inimigos. 

A  Europa  era  sob  o  jugo  de  Napoleão,  os  reis 
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do  n^undo  estavam  a  seus  pés,  e  os  principes  da 
terra  lh'os  bejavam:  tudo  se  humilhava  deante 
d'elle, — quando  uma  naíjão,  que  por  sujeita  a  Bo- 
naparte so  mudára  de  senhor ,  mas  não  de  con- 
dicção  porque  ha  muito  era  escrava,  uma  nação 
resuscitada  á  voz  da  liberdade  constitucional,  se 
levanta  e  dá  o  primeiro  abalo  ao  throno  do  dés- 
pota; abalo  que  emfim  o  veio  a  prostrar.  Esta 
na(^ão  benemérita  da  Europa,  benemérita  da  rea- 
leza e  da  legitimidade,  foi  a  Hespanha.  Quem  o 
ignora  ? — Como  lh*o  agradaceu  a  legitimidade  e 
a  realeza  ?  Com  exilios  e  cadafalsos  e  fogueiras 
para  seus  melhores  cidadãos,  com  a  restauração 
mais  violenta  e  mais  pesada  da  escravidão  antiga. 

Mas  as  innovações  politicas  dos  patriotas 
de  1812  "  eram  utopias  de  perigosa  exagera- 
ção." Convenho,  e  o  creio  ;  (19)  porém  os  de- 
feitos da  forma  eram  corregiveis  sem  destruir  a 
coisa,  A  legitimidade  bem  o  viu  e  o  prometteu ; 
(•20)  mas  faltou,  mentiu,  quebrou  sua  palavra, 
deshonrou-se,  envileceu-se  hediondamente.  E 
é  notável  observação  que  entre  todas  as  nações 
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europeas,  so  ganharam  na  quéda  de  Bonaparte 
as  que  tinham  sido  instrumentos  de  sua  ambição 
e  tyrarinia,  so  melhoraram  da  antiga  condicção 
as  que  nào  concorreram  para  a  quéda  d'elle.  Tal 
éajustiçaea  boa-fe  dos  gabinetes!  Promette- 
ram-se  á  Prússia,  á  Itália,  á  Sicilia,  á  Hespanha 
instituições,  para  as  entpenhar  na  lucta  contra  a 
França.  Venceram  ellas  ;  mas  foi  a  vencida  que 
recebeu  o  premio  promettido  aos  vencedores,  A 
França  teve  instituições  livres; — aos  outros  povos 
dobrou-se  o  pôso,  e  appertou-se  a  corda  da  op- 
pressão.  E  os  povos  soíFreram  com  paciência;  e 
a  Itália  e  a  Hespanha  e  Portugal  esperaram  cinco 
annos.  Faltou-lhes  ao  cabo  osoíFrimento,  e  restau- 
raram uns,  adoptaram  outros  as  imperfeitas,  e  cer- 
tamente defeituosas,  instituições  de  1812.  Mas 
quem  foi  o  culpado.^  Os  povos  não:  elles  respei- 
taram a  realeza,  apezar  de  todos  os  males  que 
até  alli  lhes  tinha  causado;  e  se  a  não  dotaram 
melhor,  se  não  combinaram  melhor  seu  novo 
pacto,  é  porque  as  outras  partes  do  Estado  não 
(juizeram  coniractar  de  boa-fe  e  irmanmente.  (21) 
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Mas  toda  a  Europa,  todos  os  soberanos,  todos 
os  gabinetes,  toda  a  Santa-alliança  se  armou  para 
punir  este  crime.  Foram  immediatamente  des- 
truídas as  quatro  constituições  de  Nápoles,  Pie- 
monte,Hespanha  e  Portugal,  porque  estava  decre- 
tado que  so  os  reis  podiam  outorgar  instituições, 
e  nunca  fazê-las  os  povos,  O  herdeiro  da  Fran- 
ça passou  o  Bidassoa  com  ésta  sentença  na  boca 
e  com  solemnes  promessas  de  outorgar  aos  povos 
o  que  aos  povos  não  era  lícito  fazer. (22)  Outro 
tanto,  mais  solemne,  mais  específica,  mais  expli- 
cita e  detalhadamente  prometteu  de  Villa-Franca 
o  rei  de  Portugal. 

Todas  éstas  promessas  de  1823  foram  cum- 
pridas como  as  de  1813  e  1814:  foi  palavra  de 
rei  no  sentido  moderno. 

Morreu  D.  João  VI  com  sua  promessa  incum- 
prida;  succede-lhe  seu  filho  primogénito  (succes- 
são  que  ninguém  achou,Tiem  se  lembrou  de  achar 
contenciosa),  e  o  novo  rei  mais  resoluto  e  mais 
illustrado  resolve-se  a  cumprir  a  promessa  de  seu 
antecessor,  a  desemper\har  a  '*  palavra  real"  de 
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seu  pae. — ^Aqui  era  o  rei  que  dava,  não  era  o 
povo  que /azia.  Que  podia  dizer  a  Sancta-allian- 
ça,  que  podia  objectar  a  oligarchia  europea  ?  Era 
nodum  in  scirpo  qucerere.  Não  havia  modo  de 
destruir  éstas  instituições  legitimas  senão  por 
meios  illegitimos.  Paciência ;  adoptaram-se.  Re- 
correu-se  ao  povo,  ou  antes  e  com  mais  exacçao, 
arvorou-se  a  canalha  em  povo,  Foi-se  buscar  ao 
exilio,  antes,  ao  degrêdo  onde  estava  expiando  os 
mais  horrorosos  crimes  (incluso  o  conato  de 
parricidio),  um  principe  abjecto  e  vil  aos  olhos 
de  todo  o  mundo,  e  o  enviaram  commandar  a  ca- 
nalha no  assassinio  da  nação,  na  destruição  do 
throno,  na  profanação  do  altar — que  tudo  isso  era 
preciso  para  destruir  a  Carta  de  D.  Pedro ;  mas 
tudo  se  adoptou  sem  remorso — porque  a  oligar- 
chia europea  não  conhece  remorsos. 

Juramentos,  tractados,  amizades,  vinculos  de 
sangue,  tudo  se  sacrificou. — Pereça  tudo,  mas 
pereça  uma  nação  que  quer  ser  livre. 

Embora  se  abalem  todos  os  íhronos  do  mundo, 
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mas  caia  o  do  rejvegado  que  ousou  libertar 
seu  povo. 

Não  é  essa  a  historia  da  Europa  ha  doze  annos  a 
ésta  parte  ?  Não  é  essa  a  historia  da  usurpação 
de  D.  Miguel,  e  o  como  e  o  quando  e  o  porquê 
sejingiu  duvidar  da  legitimidade  de  D.  Pedro,  e 
abertamente  se  protegeu  seu  ingrato  e  atrocissimo 
irmão? 

Levantam-se  exércitos,  mantem-se  guerras, 
sustentam-se  occupações  militares  para  punir 
povos  que  respeitando  e  conservando  seu  legítimo 
soberano,  ousam  querer  ser  felizes  modificando  a 
constituição  do  Estado. — Um  principe  destrói 
a  constituição  do  Estado,  revoluciona  a  plebe, 
desthroniza  o  rei  legitimo,  senta-se  em  seu  throno, 
recorre  ao  dogma  proscripto  da  soberania  do 
povo,  ataca  em  sua  essência  e  princípios  a  tam 
fallada  legitimidade  a  legitimidade  e  a  rea- 
leza é  que  se  levantam  em  massa  para  o  proteger ! 
— Quando  os  povos — cegos ! — cuidavam  ver  um 
attentado  que  os  soberanos  puniriam,  ouvem, 
vêem  appelidá-lo  uma  acção  heróica  que  todos 
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se  appressam  a  louvar,  a  engrandecer  e  a  pre- 
miar. Quando  o.  estúpida  òoa-ye  das  nações  jul- 
gava que  os  legítimos  e  sanctos  alliados  repelli- 
riam  do  seu  seio  e  anathematizariam  este  quebra- 
dor  de  suas  leis,  este  espúrio  que  profanava  seu 
sanctuario— viram  accolhê-io  como  benemérito,  e 
protegê-lo  como  filho  querido. — Que  ficam  signi- 
ficando agora,  depois  da  usurpação  de  Portugal, 
os  vocábulos  Legitimidade,  Realeza,  Statu-quo 
e  outros  talismans  favoritos  da  oligarchia  ?  Que 
idea  importam  agora  éstas  palavras  de  incauto, 
éstas  abracadabras  da  Sancta-alliança,  com  que 
atéqui  se  impunha  aos  povos  e  se  continham  as 
nações  como  debaixo  de  um  feitiço  magico  ? — É 
a  mesma,  a  própria  legitimidade  que  as  fez  ou- 
ças, e  vazias  de  sentido.  E  a  própria  legitimi- 
dade que  as  desincantou,  e  lhes  tirou  todo  o  pres- 
tigio. E  a  mesma  legitimidade  que  as  entrega 
ao  escarneo  e  á  irrisão  dos  povos,  e  os  faz  enver- 
gonhar de  sua  teimosa  cegueira.  A  si  o  impute, 
de  si  se  queixe  a  realeza  se  d'ora  em  diante  os 
povos,  abrindo  os  olhos,  a  menoscabarem  e  des- 
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prezarem :  foi  ella  quem  se  envileceu  a  sêus  olhos, 
foi  ella  quem  dilacerou  o  veo  com  que  se  cubria, 
foi  ella  quem  rasgou  a  venda  que  cegava  as  na- 
ções. Desarmou-se  e  armou-os,  poz-se  a  descu- 
berto,  mostrou-lhes  o  lado  vulnerável,  ensinou- 
Ihes  a  conhecer  o  calcanhar  de  Achiles ...  A  lic- 
ção  não  será  perdida. 


SECÇÃO  QUINTA. 


Completo  o  sacrifficio  de  Portugal,  quasi  feito  o  da  Gre^ 
cia,  prepara-se  o  da  França,  Suicidada  a  legitimida- 
de, triumpJia  momentaneamente  a  oligarchia,  e  tenta 
progredir  na  victoria.  Veto  russo.  Reacção  da  opi- 
nião europea. — Determina  a  liga  oUgarckica  offerecer 
batalha  campal  á  civilização — O  Waterloo  dos  povos» 
— Consequências  da  victoria  de  Paris. 

I. 

Epbemero  tiiuaiplK)  da  liga  oligarchica. 

Sacrificado  assim  Portugal,  vencida  iVaquelle 
recontro  a  causa  da  civilização,  tractou  a  victori- 
riosa  oligarchia  de  se  unir  mais  estreitamente, 
consolidar  seu  pacto,  e  de  marchar,  entre  seus 
horrorosos  hymnos  de  triúmpho,  a  novas  e  mais 
importantes  conquistas. 

O  ja  dado  laço  de  alliança  entre  o  gabinete 
das  Tuilherias  e  seus  vizinhos  se  appertou  em 
firme  e  cego  (bem  cego!)  nó  :  a  proscripção  geral 
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da  liberdade  foi  unanimemente  votada.  Tracta-se 
da  executar  a  sentença. 

II. 

Sacrificado  Portugal,  restava  sacrificar  a  Grécia,  e  depois  a 
França. 

Tres  importantes  questões  se  agitavam  então 
na  Europa,  e  chamaram  a  attenção  da  liga.  De 
um  lado  e  outro  se  empenhavam  n'ellas  os  dous 
partidos  em  que  hoje  se  divide  o  mundo  :  era  a 
tríplice  questão— D.  Miguel,  o  Gran'-Turco,  e  o 
ministério  Polignac. 

Por  mui  diversas  e  disparatadas  que  éstas  ques- 
tões pareçam,  ellas  estavam  todavia  ligadas  em 
um  princípio  único,  e  para  assim  o  dizer  inextri- 
cável: principio  que  ou  havia  de  triumphar  em  toda 
a  sua  plenitude,  sobrepujando  (por  agora)  a  om- 
nipotência da  civilização,  vencendo  (momenta- 
neamente) a  causa  da  humanidade,  da  religião  e 
da  monarchia,  e  pondo  em  risco  imminente  a  se- 
gurança e  tranqiiillidade  do  mundo ou  havia  de 
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ser  destruído  pelo  grito  da  humanidade  e  pela  voz 
da  religião. 

Todos  sabem  que  este  principio,  jo.  tam  formi- 
dável, hoje  tam  fraco,  hoje  agonizante  mas  luc- 
tando  em  suas  horas  derradeiras  com  o  extraordi- 
nário esforço,  forças  e  tenacidade  que  se  obser- 
vam nos  últimos  paroxysmos  de  um  aíTogado, — 
este  principio  era  o  d'essa  mesma  //ga,  o  da  oli- 
garchia  europea,  que  igualmente  inimigo  da  auc- 
toridade  real  e  da  felicidade  do  povo,  nao  quer 
senão  subjugar  aquella  e  infelicitar  este,  para  rei- 
nar so  e  indisputado  entre  o  terror  e  a  desconfi- 
ança, e  sobre  as  ruínas  e  a  miséria. 

Um  rei  que  apprendêra  na  eschola  da  desgraça, 
que  havendo  peregrinado  longamente  no  exílio 
e  visto  os  costumes  e  cidades  de  muitos  povos  (na 
proverbial  expressão  de  Homero)  apprendêra  a 
salvar-se  a  si  e  aos  seus. — sobe  ao  throno  her- 
dado, e  firma  sua  restaurada  auctoridade  nas  ba- 
ses da  lei,  da  justiça  e  da  felicidade  do  povo. 
Tal  é  a  historia  da  Carta  franceza.  A  nação, 
fatigada  de   revoluções  recebe  com  gratidão  e 
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abraça  sinceramente  a  nova  lei  e  a  antiga  dynastia. 
Mas  os  jurados  inimigos  dos  reis  e  dos  povos  não 
tardam  a  metter-se  no  meio,  e  a  fomentarem  entre 
este  rei  e  este  povo  a  discórdia  e  desunião,  na  qual 
so  elles  podem  lograr  seus  intentos  de  dominação 
absoluta.  Ora  vencidos  ora  vencedores,  assim 
teem  entravado  (não  cortado  nem  impedido,  que 
a  tanto  não  chegam)  os  passos  da  nação  franceza 
para  a  consolidação  da  monarchia  legal  e  repre- 
sentativa, única  fórma  de  governo  estável  em  uma 
nação  europea  e  civilizada.  Os  erros  do  partido 
constitucional  em  França  trouxeram  a  reação 
violenta  e  louca  do  partido  oligarchico,  que  agora, 
mas  em  vão,  lucta  para  segurar  o  podèr  no  mais 
civilizado  paíz  do  globo.  Tal  é  a  historia  do  ac- 
tual ministério  francez. 

Uma  nação  antiga,  e  a  de  mais  illustres  tra- 
dições e  mais  veneranda  historia  que  habita  o 
velho  mundo,  saccudiu  o  insupportavel  jugo  da 
t}rrannia  asiática.  Todos  os  povos  da  terra  a  ap- 
plaudem  e  sympathisam  com  eilaj  todos  os  gabi- 
netes cedem  deante  da  força  da  opinião,  e  sem 
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vontade  de  a  ajudar,  não  ousam  todavia  òppor-se- 
lhe  abertamente.    Inglaterra  e  França  parecem 
em  fim  ceder  â  voz  da  humanidade  e  da  rehgião, 
e  ir  em  seu  auxílio.     Mas  ou  se  arrependem  ou 
temem,  ou  depõem  a  máscara.    A  Rússia  ve  os 
seus  interêsses  onde  os  outros  foram  tam  cegos 
que  não  viram  os  seus ;  e  toma  a  empreza  que  el- 
les  abandonaram  por  mui  errados  cálculos.  A  oli- 
garchia  europea  foi  enganada,  zombada,  mofada, 
burlada  em  seu  planos ;  e  a  liberdade  da  Grécia, 
que  podia  ser  o  instrumento  da  salvação  da  Eu- 
ropa e  o  fiel  da  balança  de  seu  eqúilibrio,  não 
virá  a  ser  senão  mais  um  pêso  na  concha  d'essa 
deseqiiilibrada  balança  em  favor  da  Rússia.  A  Tur  - 
quia poderá  talvez  continuar  a  existir  nominal- 
mente na  Europa,  mas  realmente  ja  expirou  para 
sempre ;  o  Sultão  ja  passou  o  Bosphoro,  je  é  um 
raja  da  Asia;  fique  sua  côrte  ou  não  proviso- 
riamente na  Europa,  elle  ja  não  é  da  Europa,  ja 
d'ella  não  faz  parte,  ja  não  é  potencia  d'ella, 
ja  não  entra  como  entidade  nos  seus  cálculos;-— 
Eisaqui  a  questão  da  existência  do  Gran*-Turco. 
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Portugal  miserável  e  perdido  é  salvo  da  des- 
truição por  seu  legítiíiíio  rei :  as  antigas  institui- 
ções da  monarchia  portugueza,  restauradas  e  ac- 
commodadas  ao  século  e  precisões  novas,  promet- 
tem  a  sua  regeneração  pelo  único  modo  que  uma 
nação  se  felicita  perfeita  e  estavelmente,  a  cordial 
união  do  soberano  e  do  povo,  A  oligarchia 
alevanta-se  contra  este  soberano,  desthrona-o, 
despoja-o  da  coroa,  põe-n'a  sobre  a  infame  cabeça 
de  um  monstro  de  quem  até  ja  seus  próprios  pro- 
tectores se  envergonham.  Enganos,  fraudes,  for- 
ça aberta,  tudo  se  emprega  para  iippor  o  novo  rei 
â  **  reluctante'*  nação.  Mas  nada  conseguem :  o 
povo  portuguez  cede,  mas  não  se  conforma;  ven- 
ce-oa  fôrça,— mas  não  o  convence.  O  usurpador 
treme  deante  de  seus  escravos:  amontoa  cada- 
falsos, e  não  se  acha  seguro  nem  de  traz  d'elles; 
abre  vallos  de  sangue  entre  o  throno  roubado  e  a 
naçãOi  e  nem  com  elles  se  julga  defeso.  A  liga  oli- 
garchica  acconselha  hypocrisia  e  moderação;  o 
usurpador  responde,  que  em  derribando  as  forcas, 
cai  o  seu  throno,  que  outro  sustentáculo  não  tem. 
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— Perdera-se  em  estratagemas  e  subterfúgios :  e, 
bem  como  a  existência  do  ministério  jesuítico  em 
França  e  do  Sultão  em  Constantinopla, — a  de  D. 
Miguel  em  Lisboa,  vacilla  em  sua  mal  fundada 
base,  ameaçada  do  odio  dos  povos,  da  pessoal 
malquerença  dos  reis,  e  apenas  sustida  ephemera* 
mente  pela  cega,  pertinaz  e  enfatuada  oligarchia. 

E  serão  distinctas  éstas  tres  questões?  Não 
são  de  certo  :  Os  factos  estão  públicos ;  a  embria- 
guez do  partido  oligarchico  em  seu  primeiro 
triiimpho  âssaz  claramente  o  disse :  desde  os  sal- 
lões  de  Londres  até  ás  bodegas  dos  voluntários 
miguelistas  em  Lisboa,  o  grito  de  victoria  foi  un- 
anime e  unisono.  Como  se  enganaram !  O  Sul- 
tão cahiu,  o  ministério  jesuíta  vai  cahir,  e  D.  Mi- 
guel vem  após  elles.  O  pygmeu  atraz  dos  gigan- 
tes, o  boneco  de  barro  atraz  dos  collosos ! 

III. 

Veto  da  Rússia. 

Como  pois!    Que  espada  macedónia  cortou  o 
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enrevezado  laço  da  liga?  A  espada  triúmphaiite 
de  Nicolau. 

Dos  torreões  de  Addrianopoli  a  voz  do  con- 
quistador pronunciou  o  tremendo  veto  que  an- 
nuUou  todos  esses  projectos  :  a  este  brado  salva- 
dor, a  Grécia  que  ja  cahia  se  ergueu,  e  a  poten- 
cia othonnana  foi  precipitada, — Portugal  concebeu 
esperanças,  e  D.  Miguel  sentiu  vacillar-lhe  o 
throno, — e  o  ministério  Polignac,  que  para  con- 
seguir seus  fins  e  se  sustentar  carecia  de  operar 
lentamente  e  ir  manso  e  manso  em  sua  difficil 
tarefa,  viu-se  obrigado  a  arriscar  tudo  de  uma  vez; 
—a  liga  oligarchica  não  teve  mais  remédio  senão 
oíferecer  batalha  campal  a  seus  inimigos.  Outro 
Waterloo  se  prepara.  Mas  os  povos  ja  conhece- 
ram quem  perdeu  e  quem  ganhou  no  primeiro  : 
este  segundo  Waterloo  hade  ser  diíferente. 

IV. 

Consequências  geraes  do  veto  russo. 

Vejamos  no  entretanto  qual  foi  o  resultado 
immediato  do  veto  moscovita. 


NA  BALANÇA  DA  EUROPA.  2Õ3 

As  consequências  da  guerra  da  Rússia  com 
a  Porta,  e  as  da  paz  (paz  armada)  que  a 
terminou,  foram  as  que  haviam  previsto  todos 
os  homens  sensatos, — todos  quantos  se  não  cega- 
vam com  os  falsos  cálculos  de  seu  orgulho  e  com 
a  vaidade  de  seu  podêr  imaginário.  A  potencia 
ottomana  ficou  nominal  e  provisoriamente  na  Eu- 
ropa ;  e  a  Rússia,  senhora  de  seus  máres,  de  seus 
portos,  de  suas  e  fortalezas,  de  seu  commércio  é  a 
verdadeira  senhora  do  império  do  Constantino. 
E  será  o  Czar  ou  o  Sultão  o  soberano  da  Tur- 
quia ?  E  quem  ficará,  em  pouco  tempo,  senhor 
do  commércio  e  navegação  do  Mediterrâneo? 
Extendendo-se  a  civilzação  para  o  Oriente,  que- 
brada a  barreira  da  barbárie  musulmana,  que 
interrompia  a  communicação  das  nações  europeas 
com  as  asiáticas  por  via  do  Mediterrâneo,  estreito 
de  Suez,  mar  Vermelho  e  mais  escalas  do  Levan- 
te^ o  commércio  do  Levante  hade  forçosa,  neces- 
sariamente recobrar  por  graus  sua  antiga  impor- 
tância. E  qual  é  a  também  forçosa  conseqiien- 
cia  doeste  accontecimento  inevitável  ?   A  diminu- 
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íçâo  progressiva  do  commércio  e  navegação 
d*Asia  que  se  faz  á  roda  do  cabo  de  Boa-Espe- 
rança. 

Não  sei  se  é  muito  aventurar  conjecturas,  mas 
parece-me  que  merece  ser  ponderada,  ao  menos 
antes  de  se  rejeitar  por*  vaga  asserção,  a  de  que — 
"  a  descuberta  da  índia  pelo  cabo  das  Tormentas 
**  mui  provavelmente  se  não  verificaria  tam  cedo, 
"  se  as  partes  de  Levante  (antigo  caminho  sabido) 
"  não  estivessem  em  podêr  de  povos  bárbaros  e 
"  inimigos  dos  Christãos." 

Este  insigne  feito  dos  Portuguezes, — dos  Por- 
tuguezes  a  quem  tanto  deve  a  Europa  occidental 
(e  tam  bem  lh'o  tem  pago!)  deu  mortal  golpe  no 
commércio  do  Levante,  e  na  grandeza  dos  Vene- 
zianos e  Genovezes,  que  então  o  faziam  quási  ex- 
clusivamente. Ora,  uma  navegação  tam  perigosa 
e  longa,  como  ainda  hoje  é  (mas  então  muito 
mais  era)  a  do  cabo  da  Boa-Esperança,  não  podia 
anniqiiilar  tam  depressa  o  commércio  d^s  escalas 
de  Levante  se,  alêm  das  razões  de  distancia  e  dif- 
ficuldades  de  conducção,  não  houvesse  outras 
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mais  fortes.  Estas  são,  visível  e  sensivelmente,  os 
obstáculos  que  aquelle  commércio  encontrava  na 
barbárie  ottomana ;  emquanto  o  que  os  Portugue- 
zes  faziam  pelo  mar  de  que  eram  senhores,  (e  de- 
pois lhes  tiraram  os  seus  inimigos  Hollandezes,  e 
depois  os  seus  amigos  Inglezes,)  não  encontrava 
senão  os  obstáculos  da  natureza,  e  nenhum  dos 
homens. 

Consideremos  mais,  que  o  commércio  d*Asia,  e 
até  speciahnente  o  da  índia,  trazido  pelas  chama- 
das escalas  do  Levante,  levava  muita  vantagem 
ao  do  cabo  de  Boa-Esperança  na  situação  de  seus 
cannaes,  depósitos  e  empórios.  Vasava-se  todo 
aquelle  tráfico  pelo  Mediterrâneo  no  coração  da 
Europa ;  ao  passo  que  estoutro  vinha  a  Lisboa, 
na  estrema  ponta  do  continente  europeu, — depois 
a  Amsterdam, — emfim  a  Londres. 

Hoje,  removido  o  obstáculo  da  barbárie  e  hosti- 
lidade das  nações  occupantes  do  mais  curto  cami- 
nho da  índia,  é  muito  mais  fácil  remover  e  dimi- 
nuir obstáculos  que  no  tempo  em  que  os  Portu- 
guezes  supplantaram  os  Venezianos  (e  muito  de- 
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pois  ainda)  eram  invencíveis.  Fallo  das  dificul- 
dades de  conducção  por  terra.  Quem  não  con- 
cebe hoje  que  a  civilização,  que  abre  estradas 
macademizadas  pelos  cerros  da  alta-Escossia, 
pelos  despenhadeiros  do  principado  de  Galles, — 
que  franqueia  com  a  omnipotência  do  vapor  as 
terras,  os  cannaes,  os  máres,  a  despeito  de  ventos, 
de  marés,  de  todas  as  suppostas  antigas  leis  da 
natureza — que  a  civilização  que  todos  estes  mila- 
gres opéra,  em  se  estendendo  pelo  Levante,  pôde 
€  hade  operar  iguaes  prodigios,  facilitando  por 
aquelle  caminho  mais  curto  a  communicação  da 
Europa  com  a  Asia? 

O  grande  feito  de  Vasco  da  Gama  hade  sempre 
ser  um  dos  maiores  feitos  humanos,  eterno  como 
a  sua  Iliada  e  o  seu  Homero ;  mas  os  resultados 
immediatos  d'elle  vão  passando  para  nós  como  os 
da  destruição  de  Tróia  para  os  Gregos  do  tempo 
das  republicas : — em  breve  entrará  nas  epochas 
heróicas  da  historia  das  nações  modernas, — bri- 
lhante de  poêtiço  splendor, — nullo  de  considera- 
ção politica. 
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Quando  digo  nuUoy  fallo  em  relação  ap  presente 
objecto.  Ahi  está  um  mundo  inteiro,  ahi  estão 
umas  poucas  de  nações,  umas  em  esperançosa  in- 
fância, outras  em  vigorosa  puberdade,  que,  sem  as 
descubertas  dos  Portuguezes,  não  existiram  éstas, 
nem  soubéramos  d*aquelle. 

A  existência  d'éstas  novas  nações  americanas 
também  pésa  na  balança  da  parte  do  commércio 
d*Asia  pelo  cabo  de  Boa-esperança.  Esse  pêso 
hade  demorar  o  refluxo  d^elle  para  o  Mediterrâ- 
neo ;  mas  não  é  bastante  para  o  suster.  O  com- 
mércio da  America  so  influe  positivamente  no  da 
índia  própria  ;  mas  o  commércio  do  Levante  une 
com  o  da  índia  o  da  Syria,  do  Egypto,  da  Pérsia, 
etc. ;  e  a  serie  de  permutações  (que  são  a  alma  de 
todo  o  commércio)  é  mais  longa,  mais  appertada, 
mais  connexa  e  vária  pelo  Mediterrâneo  do  que 
pelos  máres  da  Africa  oriental. 

E  ganha  ou  perde  o  mundo,  isto  é,  a  causa  da 
humanidade  n'ésta  revolução  de  coisas? — A  res- 
posta é  fácil:  ganha;  ganha  consideravelmente, 
extraordinariamente.    Perde  o  commércio  inglez, 
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perde  a  grandeza  e  supremacia  britannica.  Mas 
o  que  perde,  ou  antes,  quanto  não  ganha  a  Europa, 
com  essa  perda? — Que  bens  tem  a  Inglaterra  feito 
à  Europa?  Em  que  ganhámos  nós  com  a  sua  ri- 
queza e  grandeza  ?     Ponham  os  outros  povos  os 

olhos  na  Sicilia,  em  Parga,  em  Copenhaguen,  

e  finalmente  em  Portugal,  no  votado  Portugal,  no 
seu  mais  antigo  e  fiel  alliado  ;  e  ahi  teem  a  res- 
posta. 

Mas  a  Rússia  dominará  o  mundo  (o  velho  ao 
menos)? — E  que  nos  faz  a  nós  essa  dominação? 
As  nações  grandes  não  hãode  nem  podem  ser  do- 
minadas se  os  soberanos  quizerem  e  souberem  al- 
liar-se  com  os  seus  mais  naturaes  alliados,  os 
povos.  As  pequenas  sempre  hãode  estar  em  de- 
pendência, maior  ou  menor,  mais  ou  menos  sub- 
missa e  vergonhosa,  segundo  o  ânimo,  a  energia  e 
a  honra  de  seus  chefies.  E  depender  por  depen- 
der,— seja  lícita  a  expressão— antes  de  Roma  que 
de  Carthago — antes  do  general  glorioso  que  do 
chatim  mercador—antes  de  Scipião  que  de  A  n- 
nibal. 
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E  não  ganhou  ja  a  causa  da  civilizaí^ão,  da  hu- 
manidade, da  religião  com  os  triumphos  da  Rús- 
sia ?— Que  é  feito  d' esse  collossò  de  barbaridade  e 
despotismo  que,  com  um  pé  na  Asia  outro  na 
Europa,  estava  de  sentinella  contra  as  luzes  euro- 
peas,  contra  a  Uberdade  christan  que  não  pene- 
trassem no  Oriente, — e  de  entreposto  k  servidão 
oriental  para  a  communicar  e  sustentar  na  Eu- 
ropa?— Derrubado  elle,  não  veremos  libertados 
tantos  povos  christãos  que  gemem  errantes,  per- 
seguidos, escravos  e  exilados  no  meio  de  sua 
pátria,  por  toda  essa  Asia-menor,  pelo  Egypto, 
pela  Syria,  pela  Mesopotâmia?  (L)  N ao  está  li- 
berta a  Grécia  ?  A  pátria  de  Leonidas  e  de  Só- 
crates, perseguida  do  Leopardo  britannlco,  não  a 
salvou  a  Águia  moscovita?  E  quem  salvou  Athe- 
nas  da  sorte  de  Parga?  Nicolau  ou  Castle- 
reagh  ? 

Pois  triumphe  e  cresça  e  engrandeqa-se  embo- 
ra a  Rússia.  A  Europa  tara  côro  em  seus  hym- 
nos  de  victoria.  Não  podem  illudir-nos  com  pâni- 
cos terrores  os  seus  antagonistas.  Diesbitsh  nào  é 
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Atilla,  os  Russos  não  são  Hunnos,  e  as  potencias 
da  Europa  não  são  o  império  romano  decadente; 
alquebrado,  minado  de  vicios,  e  cahindo  de  grande 
e  de  podra  Ha  muita  vida,  muita  força  nas  na- 
ções da  Europa ;  se  a  Rússia  mette  medo,  se  as 
suas  victorias  e  podêr  devem  causar  receios,  não 
é  aos  povos  nem  aos  soberanos,  é  a  seus  inimigos, 
é  á  oligarchia,  ao  jesuitismo,  á  dominação  dos 
poucos  contra  os  interêsses  dos  muitos. 

V. 

Particularmente  para  Portugal. 

Se  assim  pensam  todos  os  povos  da  Europa,  se 
assim  clamam  todos  os  homens  sensatos  e  amigos 
de  seu  paíz,  desde  Copenhaguen  até  Madrid, — que 
não  diremos  nós  Portuguezes,  nós  vendidos,  como 
os  de  Parga,  a  mais  feroz  monstro  que  Alli  Fa- 
cha, nós  mais  deslealmente  sacrificados  que  os 
bravos  Sicilianos,nós  que  perdémos(por  cega  con- 
fiança) riqueza,  pátria,  soberano,  liberdade,  inde- 
pendência,— a  própria  honra !  Nós  que  para  la- 
varmos a  nódoa  do  nome  portuguez,  para  mor- 


ISA  BALANÇA  DA  EUROPA 


261 


lermos  sem  vergonha  ao  meuos,  tivemos  de  ir 
conquistar,  por  entre  os  canhões  dos  nossos  allia- 
dos,  um  rochedo  no  meio  do  Atlântico  em  que 
podessemos  combater — com  forças  desiguaes  sim 
— mas  longe  do  protector  estrangeiro  e  pérfido  que, 
emquanto  armava  o  nosso  inimigo,  nos  dizia — 
"  Desça nçae,  não  vos  defendais,  que  eu  sou  por 
vós,  e  vos  defenderei  se  fordes  ?noderQdos?'^ 

Que  diremos  nós  que  tudo  isto  soíTrémos,  que 
tanto  mais  soífrêmos,  e  que  inda  emcima  exilados, 
proscriptos,  cubertos  do  sangue  de  nossos  irmãos, 
de  nossos  paes,  das  lagrymas  do  orpham,  da 
viuva— entre  os  gritos  da  miséria,  do  clamor  da 
fome,  dosais  dos  supplicios — ouvimos  (peior  de 
todos  os  tormentos!)  o  riso  mofador  dos  amigos 
que  nos  trahiram,~a  amarga  ironia,  o  atroz  sar- 
casmo com  que  nos  insultam  na  miséria,  nos  cos- 
pem no  aviltamento  em  que  elles  sos  nos  poseram, 
— insultando-nos  de  covardes  quem  nos  tirou 
as  armas  da  mão — de  indignos  da  liberdade  quem 
d'ella  nos  não  deixou  usar—  de  escravos  do  ty- 
ranno,  quem  nos  forçou  no  throno  esse  tyranno. 
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quem  no*-lo  impoz  com  suas  armas  e  astúcias — 
zombando  em  fim  de  nossa  desgraça  quem  so  e 
unicamente  nos  fechou  os  olhos  paraque  não  vís- 
semos o  abysmo  que  nos  cavavam — quem  n*elle 
nos  despenhou — quem  d'elle  nos  impede  que  nos 
ergamos  ? 

E  cumpre  que  nos  esqueçamos  de  tanta  af- 
ÍTonta,  de  tanta  deslealdade  ?  Quando  cumprisse, 
podemos  nós  fazê-lo? — La  expiram  no  patíbulo 
mais  víctimas  da  sua  boa-fe,  mais  martyres  da 
fidelidade  ao  soberano  e  da  confiança  ingleza. . .  A. 
cidade  do  Porto  ve  outra  vez  derramar  o  sangue 
nobre  e  leal  dos  súbditos  que  não  sabem  perjurar, 
nem  quebrar  o  vínculo  da  homenagem  com  a 
mesma  facilidade  com  que  alliados  e  amigos  que- 
bram o  dos  tractados  e  allianças.  Com  esse  san- 
gue fresco  ainda  é  que  a  purpura  roubada  de  D. 
Miguel  lhe  havia  de  ser  adjudicada  pelo  tribunal 
dos  reis  ? 

E  desde  quando  se  caminha  ao  throno  legitimo 
pela  estrada  de  Robes|)ierre  ?  E  desde  quando  é 
o  assassinato,  o  ròubo,  o  parricidio,  o  perjúrio 
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titulo  para  a  realeza  ? — O  irmão  de  Luiz  XVI 
reconhecer  D.  Miguel !  O  successor  de  Carlos  I 
reconhecer  D.  Miguel!  O  irmão  do  infante  D. 
Carlos  alliar-se  com  D.  Miguel  í 

Fautores  e  protectores  do  parricidio  e  do  regi- 
cídio,— o  monstro  da  Bemposta,  de  Salvaterra  e 
de  Queluz  hadç  ser  rei? 

Cegos,  loucos  !  o  castigo  vem  perto,  e  corre 
presto. 

VI. 

Terror  da  oligarcliia.— -Decidem-se    a  arriscar  tudo  n'unia 
batalha. 

A  attitude  da  Rússia  atterrou  a  liga  oligarchi- 
ca  ;  e  algum  tempo  se  hesitou  nos  conselhos  de 
Vienna,  de  Paris  e  de  LondreS(*2)  se  cumpria 
ou  não  aventurar  agora  o  golpe  decisivo.  Espe- 
rar, ladear — é  a  politica  dos  gabinetes ;  e  foi  ex- 
cellente  no  mediano  estado  de  civilizção  de  nossos 
paes.  Hoje  emquanto  os  governos  consultara,  os 
povos  andam,  emquanto  os  oppressores  do  gene- 
nero  humano  concertam  os  meios  de  o  conter  onde 
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elle  chegou,  a  civilização  caminha,  e  o  género 
humano  addiantou  muitas  léguas  na  estrada:  é 
preciso  novo  plano  de  compressão ; — e  emquanto 
esse  novo  se  fórma,  quem  sabe  onde  estarão  os 
compressores ! 

"  Não  ha  tempo  que  perder ;  arrisque-se  a  ba- 
talha final  e  decisiva."  Assim  discorreu  e  deci- 
diu aoligarchia:  assim  o  sanccionou  a  cegueira 
dos  reis. 

VIL 

Estado  da  religião,  e  sua  actual  influencia. — Da  chamada 
Fhilosophia  moderna. 

.  E  todavia  talvez  os  reis  não  fechariam  tam  obs- 
tinadamente olhos  e  ouvidos  â  medonha  face  do 
perigo,  ao  tremendo  brado  da  opinião  que  lh*o 
annunciava,  se  alêm  dos  gritos  da  oligarchia  que 
os  traz  em  cêrco,  não  viesse  o  clamor  sacerdotal 
insurdecê-los  de  todo,  e  o  poliu  ido  veo 
do  templo  cegá-los  de  espessa  venda. 

O  éxterminio  inquisitorial,(3)  que  os  príncipes 
catholicos,-— quam  erradamente  e  para  mal  seu  ! 
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— animaram  e  auxiliaram  com  mais  podêr  e  empê- 
nho  desde  o  meado  do  XVI  século,  tinha  obstado 
aos  progressos  da  reforma,  principalmente  na 
parte  meridional  da  Europa,  Roma  embriagou- 
se  com  o  cheiro  do  sacrifício  ;  mas  o  sangue  das 
victimas  não  bradou  em  vão  ao  ceo.  Roma  con- 
servou sua  despótica  auctoridade  no  Sul  da  Eu- 
ropa e  da  America;  não  foi  esbulhada  e  desap- 
possada  á  viva  força  da  reacção  religiosa,  como 
havia  sido  no  Norte,  mas  as  bases  de  seu  podêr  se 
foram  minando  e  carcomendo  e  apodrecendo  len- 
tamente e  surdamente.  Um  terrível  inimigo  lhe 
nasceu  do  seio  mesmo  de  seus  abusos,  cresce,  nutre 
e  avigora  com  elles,  mais  formidável  que  o  espi- 
rito de  seita  ou  de  reforma,  de  mais  assoladoras 
armas,  de  mais  ambiciosas  pretehções,  mais  irre- 
conciliável em  seu  odio, — com  quem  não  pôde 
haver  paz  nem  guerra,  porque  na  guerra  a  ven- 
cerá, na  paz  a  escarnecerá  :—é  a  "  philosophia 
moderna" — o  scepticismo  ou  impiedade  philoso- 
phica. 

Como  os  venenosos  reptis  que  no  fermento  da 
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podridão  e  immundieies  se  desinvolvem  e  pul- 
lulam,  a  impiedade  sceptica  de  nosas  eras  nasceu 
do  enxovedo  das  prevaricações  da  hyerarchia 
romana.  Para  demonstração  d'ésta  verdade  basta 
observar  quanto  maior  é  o  número  dos  impios  e 
atheus  nos  paízes  catholicos  do  que  nos  protes- 
tantes, quantos  mais  apóstolos  teve,  quantos  mais 
advogados  e  proselytos  tem  n'aquelias  terras  do 
que  n^éstas  a  impiedade  philosophica,  o  atheísmo, 
o  deísmo,  o  materialismo, — todas  as  variedades  de 
crença — ou  autes  descrença,  que  pelo  mun- 
do se  propagaram,  crescem  e  filham  ha  mais  de 
dous  séculos. 

Este  novo  inimigo  de  Roma  não  tem  decerto  a 
enérgica  e  violenta  força  da  Reforma,  que  do  fa- 
natismo lhe  vinha  :  não  pôde  dar,  como  ésta  deu, 
batalhas  campaes ;  não  ousa,  como  ella  ousou,  es- 
calar praças,  commetter  cidadellas  :  não ;  mas 
corrompe  sentinellas,  allicia  guarnições,  entra  por 
toda  a  parte^ — não  vencendo  elle,  mas  não  lhe 
resistindo  ninguém.  Sem  allegoria  nem  meta- 
phora,  a  Reforma  do  século  XVI  atacava  as  f  ó  r- 
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mas  e  abusos  da  igreja  romana  ;  a  philosophia 
do  XVilI  e  XIX  ataca  a  essência  mesma  da 
igreja, — e  a  essa  própria  igreja  chama  e  declara 
um  abuso. 

Contra  tal  inimigo  so  havia  um  meio  de  resis- 
tência :  desmentir  por  obra  o  que 
elle   asseverava   de  palavra. 

Expliquemo*-nos : 

A  philosophia  argumentava  dos  abusos  da 
igreja,  dos  crimes  dos  sacerdotes,  dos  padecimen- 
tos que  elles  causavam  ao  género  humano,  para 
provar  que  o  Christianismo  era  falso,  que  sua  ori- 
gem não  era  divina.  Viam-se  os  factos,  cria-se  a 
próva,  e  ninguém  se  embaraçava  com  achar  o 
veio  do  sophisma. 

Que  deviam  fazer  os  ministros  da  religião  ? 

Reformar-se  a  si  e  á  igreja,  restituir  o  espirito 
do  Christianismo,  fazê-lo  o  instrumento  do  bem 
para  que  seu  divino  Auctor  o  creou,  e  argu- 
mentar assim  aos  povos  da  bondade  dos  ef- 
feitos,  para  a  divindade  da  origem. 

Mas  se  o  fizessem,  onde  iria  .o  pingiie  e  a 


268 


PORTUGAL 


grossura  das  oblações  da  terra,  que  no  profanado 
sanctuario  de  Roma  tanto  mais  se  prezam  do  que 
"  os  puros  sacrifícios  de  coração  e  espirito?" 

Roma  deitou  mão  k  sua  antiga  arma  da  perse- 
guição e  do  exterminio  .  .  .  Mas— sinistro  presagio 
para  a  potencia  do  Vaticano!— até  pelos  princi- 
pes  andara  o  contágio :  o  throno  acudiu  frouxo 
ao  altar.  Roma  pediu  sangue,  e  os  reis  não  o 
quizeram  derramar ;  accendeu  fogueiras,  e  os 
reis  apagaram-lh*as :  queria  victimas  para  restau- 
rar o  splendor  do  altar,  mas  os  reis  careciam  de 
soldados  para  lhes  segurarem  o  throno :  e  Roma 
foi  obrigada  a  contentar-se  com  alguns  golpes  da 
tesoira  censória  para  os  livros  de  seus  inimigos, 
e  alguma  relegação  para  os  auctores  d*elles. 

Mas  o  mal  progrediu ;  e  Roma  queixou-se 
amargamente  dos  reis  ;  e  os  reis,  a  quem  ja  não 
restava  opção,  e  que  por  seus  próprios  e  pessoaes 
interêsses  deviam  deliberar-se  a  fazer  causa  com- 
mum  com  os  povos  contra  ella, — e  restaurar  a 
religião,  maugrado  de  seus  ministros,  e  forçar 
os  sacerdotes  a. restabelecer  a  igr^'a  de  Christo — 
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OS  reis  vacillaram,  temeram  de  um  lado  e  outro, 
recearam  de  se  constituir  árbitros  em  uma  ques- 
tão em  que  so  elles  o  podiam  ser,  e  por  ésta  fatal 
indecisão,  que  a  oligarcbia  fomentou  para  seus 
fins  privados,  chegaram  em  fim  a  pontos  em  que 
para  não  ser  involvida  na  ruína  do  sacerdócio,  a 
realeza  voltou  de  novo  a  fazer  <:ommunião  de 
interêsses  com  elle. 

Tal  é  a  historia  religiosa  da  Europa  desde  o 
meado  do  XVI  século  até  os  fins  do  XVIII, 
pouco  mais  ou  menos. 

N'ésta  última  epocha,  e  pelas  dadas  razoes,  se 
começou  outra  vez  a  formar  a  desfeita  liga  do 
throno  e  do  altar.    Bonaparte  a  teve  na  mão,  essa 
liga;  ia  quebrá-la. . .  Não  a  atou,  mas  deixou-a 
inteira.     Veio  a  oligarcbia,  vieram  os  reis  com 
as  mãos  ensanguentadas  de  Waterloo,  e  apperta- 
ram  o  laço  começado  a  dar.    Salvou-se  a  hye- 
rarchia  romana  por  mais  alguns  annos,  mas  a  re- 
ligião e  a  igreja  foram  ameaçadas  de  toda  a  parte, 
e  com  uma  espécie  de  fanatismo  philosophico 
que  dobrava  de  intensidade  â  proporção  que 
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Roma  de  exigências,  e  os  soberanos  de  condescen- 
dências. 

Portugal,  Hespanha,  França,  Itália,  AUema- 
nha,  a  própria  Inglaterra  (õ)  sentiram  palpavel- 
mente  todas  éstas  oscilações. 

O  influxo  da  religião  era  mullo  nos  povos-,  os 
sinceros  defensores  do  Christianismo  viram  seus 
louváveis  esforços,  seus  trabalhos  perdidos,  seus 
fructos  estragados  pela  ambição  e  avareza  dos  sa- 
cerdotes, e  pela  cegueira  e  timidez  dos  reis.  Nin- 
guém, ha  séculos,  defendeu  o  Evangelho  como 
Chateaubriand:  que  diga  elle  quem  lhe  inutilizou 
suas  fadigas.  Ja  o  disse :  os  que  mais  interessados 
eram  n^ellas.  (6)  . 

Assim  pervertida  por  seus  ministros,  assim 
transmudada  de  sua  divina  origem,  a  religião  vem 
de  novo  contra  os  povos :  e  os  reis  enganados  pela 
oligarchia,  fanatizados  pelo  sacerdócio,  a  si  e  a 
elk  se  vão  precipitar  no  abysmo,  accommettendo 
de  frente  a  civilização,  que  nem  d'elles  nem  da 
religião  é  inimiga,  que  so  a  oligarchia  combate,— 
que  nem  á  realeza,  mas  nem  siquer  á  aristocra- 
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cia  ou  ao  sacerdócio  faz  guerra,  porém  aos  sos 
abusos  sacerdotaes  e  aristocráticos. 

VIII. 

o  Waterloo  dos  povos. 

Onde  é  o  campo  de  batalha?  Onde  for  o  centro 
da  civilização :  é  em  França.  Onde  estão  suas 
immensas  e  destemidas  phalanges  ?  Ninguém  as 
ve :  desarmadas,  tranqúillas  esperam  a  provoca- 
ção de  seus  inimigos,  não  so  para  pelejarem  mas 
até  para  se  armarem.    Não  accommetterão  pois  ? 

Não:  mas  quando  se  defenderem  hade  ser  até 
á  completa  e  cabal  anniqúilação  de  seus  inimigos. 

E  seus  inimigos— cegos!— que  se  enganam  com 
essa  prudência,  e  a  tomaram  por  covardia. 

lUudidos  d'ésta  apparencia,  os  ligados  inimigos 
do  género  humano  assentaram  aventurar  a  deci- 
siva campanha.  França,  que  ó  o  coração  da  ci- 
vilização, era  portanto  onde  o  golpe  mortal  se 
devia  dar. 

Deu-se.    Carlos  X  e  seus  ministros  ousaram 
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tomar  o  commando  das  forças  oligarchicas  e  de- 
saffiar  os  povos  na  pessoa  do  povo  francez. 

Generosa  e  immortal  nação,  primeira  nação  da 
terra,  nobre  propugnadora  dos  direitos  dos  povos, 
França,  tu  acceitaste  o  desaíFio,  vieste  â  lice,  e 
vesceste  por  ti  e  por  nós. 

Deu-se  em  Paris  o  Waterioo  dos  povos.  Os  dias 
26, 27  e  28  de  Julho  de  1830  decidiram  a  sorte  da 
guerra:  a  civilização  triiimphante  em  Paris  tri- 
iimpharâ  desde  o  Tejo  ao  Newa,  e  desde  o  lago 
Erie  ao  rio  La-Plata.  Os  hymnos  d'ésta  grande 
Victoria  soarão  por  toda  a  aparte,  os  los  d'este  tri- 
úmpho  echoarãopor  toda  a  terra  ;  suas  conseqiien- 
cias  serão  universaes  e  geralmente  sentidas  em 
todo  o  mundo. 

O  nobre  exemplo  do  povo  francez,  sua  gene- 
rosidade, sua  firmeza,  sua  devoção,  sua  modera- 
ção serão  imitados  de  todas  as  nações. 

Ja  a  Bélgica  respondeu  «i  voz  animadora  do 
grande  povo.  A  Itália  não  será  a  derradeira. 
Nem  são  insignificantes  as  demonstrações  da  Prús- 
sia.   Toda  a  Allemanha  ferve.    O  procedimento 
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do  govêrno  russo  proclama  abertamente  que  até 
sob  os  gelos  do  polo  arde  a  chama  eléctrica  da 
liberdade.  Ja  precursoras  faíscas  annunciam  a 
detonação  próxima  na  península  ibérica.  Hes- 
panba  chama  ás  armas;  Portugal  vai  tomá-las. 

Toda  a  diíferença  e  dúvida  é  de  tempo:  mas 
a  Europa  vai  libertar-se.  Venceu-se  o  Waterloo 
dos  povos,  e  a  Sancta-alliança  dos  povos  vai  for- 
mar-se  no  campo  da  victoria:  assim  como  a  Ím- 
pia liga  dos  oligarchas  se  jurou  nos  plainos  da  Bél- 
gica, a  sanctissima  liga  das  nações  foi  jurada  nos 
muros  de  Paris.  A  bandeira  tricolor  fluctua 
outra  vez  no  centro  da  Europa,  e  chama  em  tôrno 
de  si  os  opprimidps  para  se  unirem  contra  os  op- 
pressores. 

Toda  a  Europa  oligarchica  ameaça  a  França  :(7 ) 
a  França  não  lhe  pôde  resistir  senão  ligando-se 
com  a  Europa  liberal.  Isto  é  necessidade,  é  fôrça, 
é  império  das  circumstâncias.  Não  precisa  ra- 
zão,  basta  o  instincto  dos  povos  para  o  conhecer. 
Sejam  os  meios  secundários  quaes  forem,  as  ap- 
parencias  quaes  quizerem,  ésta  é  a  causa  verda- 
deira, estes  serão  seus  eíTeitos  reaes. 

M  N 
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IX. 

o  que  devem  fazer  os  soberanos.— Da  legitiniidade. 

E  todavia  ainda  é  tempo  para  os  reis,  para  al- 
guns d*elles  ao  menos.  Ainda  podem  abrir  os 
olhos,  e  tomar  a  única  resolução  prudente  e  avi- 
sada que  lhes  resta, — lançar  de  si  a  oligarchia, 
desligar  seus  próprios  interêsses  dos  d*ella,  vincu- 
lá-los com  os  do  povo.  O  povo  não  é  inimigo  dos 
reis ;  o  povo  europeu  ama  a  monarchia.  Vêde-o 
em  França  expulsando  um  rei  inimigo,  e  nem  por 
isso  destruindo  o  throno.  Sahiram  os  Tarqiiinios 
da  nova  Roma ;  mas  a  realeza  não  foi  proscripta, 
nem  cosules  creados  em  odio  ao  titulo  real.  Não 
se  rasgou  a  purpura  manchada ;  o  povo  generoso 
de  seu  sangue,  poupou  o  do  tyranno,  e  com  o  seu 
próprio  lavou  a  purpura  real,  e  a  investiu  em  mais 
dignos  hombros.  Vêde  o  espirito  do  século !  vêde  a 
generosidade,  a  prudência  da  liberdade  moderna  í 
O  que  são  os  Aristogitons  e  Harmodios,  os  Brutos 
e  Cassios  da  antiga  historia  comparados  com  os 
heroes  da  civilização  moderna! 

Não  é  pois  aos  reis,  e  menos  á  realeza  que  o 
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povo  faz  guerra ;  é  á  oligarchia  e  a  seus  privi- 
légios, é  aos  inimigos  dos  reis  e  dos  povos.  Se- 
parem os  reis  sua  causa  da  d*elles,  unam-se  ao 
povo  que  os  ama  e  quer,— e  a  guerra  acabou  sem 
sangue. 

Seja  a  Legitimidade  o  que  seu  nome  importa, 
"  um  princípio  fundado  na  eterna  e  natural  jus- 
*•  tiça,  princípio  sancto,  inviolável,  que  tanto  ligue 
"  os  povos  como  os  reis não  seja  ella  so  pretexto 
de  oppressão  para  o  povo,  e  arma  de  segurança 
para  seus  inimigos,  espada  de  dous  gumes  na 
mão  da.  oligarchia,  que  fere  rei  e  povo  se  o  povo 
quer  ser  livre,  ou  se  o  rei  o  quer  libertar ;  e  que 
nem  defende  um  das  injustiças  do  outro;  mas 
so  offende  ambos  quando  um  ou  outro  ou  ambos 
querem  ser  justos  :— não  seja  a  legitimidade  este 
vão  e  ouço  nome  que  tem  sido ;  e  o  povo  respei- 
tará, amará,  defenderá  a  legitimidade. 

Tal  como  ella  se  tem  mostrado  na  Europa,  asr 
sassina  em  França,  traidora  na  Allemanha, 
ladra  na  Itália,  carnifice  em  Hespanha,  suicida 
em  Portugal,  mentirosa  e  falta  de  fe  em  toda  a 
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parte,  essa  legitimidade  é  uriia  blasphemia  contra 
Deus  e  suas  eternas  leis  que  ultraja,  uih  attentado 
contra  a  sociedade,  e  usurpação  de  suas  leis  que 
escarnece,— é  um  princípio  de  abominação  contra 
o  qual  se  rebellarão  os  povos  todos,  e  o  proscreve- 
rão para  todo  sempre. 

Mas  ousarão  os  reis  ser  justos,  quererão  elles 
ser  legítimos,  legítimos  sem  antiphrase?  (8) 

Chegámos  ao  tempo  de  o  ver  clara  e  sensivel- 
mente, de  os  ouvir  sem  intérprete,  de  conhecer 
emfim  suas  verdadeiras  intenções.  Os  que  se 
poserem  á  frente  dos  muitos  contra  os  poucos, 
serão  em  verdade  reis  e  chefes  legítimos  das  na- 
ções, que  os  amarão  e  defer(derão.  Os  que  se  ro- 
dearem dos  poucos  e  pelejareto  contra  os  muitos, 
o  que  serão  ?  O  que  podem  elles  esperar  do  povo 
quando  o  povo  triiimphar  ! 

E  o  povo  hade  triumphar. 
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ElTeilos  era  Portugal  da  victoria  de  Paris. 

As  consequências  da  grande  victoria  da  civi- 
lização, ganha  em  Paris,  serão  proporcionalmente 
mais  ou  menos  promptas  e  eíFicazes  nos  diversos 
pontos  do  orbe  que  estão  em  círcumstáncias  de 
as  sentir,  segundo  a  variada  natureza  d*essas 
mesmas  círcumstáncias.  Não  precisa  demons- 
tração. 

O  peculiar  e  singularissimo  estado  de  Portugal, 
de  Portugal  onde  meia  nação  está  proscripta,  exi- 
lada ou  encarcerada,  com  uma  alliança  oppressora 
e  proverbialmente  pérfida,  avexado  em  casa  da 
tyrannia  de  seu  brutal  inimigo,  atraiçoado  fóra 
da  doblez  e  inépcia  de  seus  falsos  amigos  e  pro- 
curadores, Portugal  (não  é  paradoxo)  achará 
mais  difficuldades  que  nenhuma  outra  nação  em 
se  libertar  e  reconstituir.  Prostrar  ou  expulsar 
D.  Miguel  é  fácil  empreza;  fácil  a  perfará  a  nação  : 
mas  eqiiilibrar-se  direitamente,  estavelmenle  na 
nova  balança  da  Europa,  é,  em  minha  opinião, 
de  tam  complicadas  e  abstrusas  difficuldades, 
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que  não  julgo  possível  o  solvê-las  claramente  a 
nenhum  juízo  humano. 

Não  desanimemos  porém  ;  é  antes  árdua  do 
que  impossível  a  tarefa.  Maior  será  a  glória  de 
Portugal :  e  em  proporção  de  seu  actual  vilipen- 
dio e  deshonra,  crescerá  a  fama  e  renome  dos 
Portuguezes,  quando  de  novo  apparecerem  entre 
as  nações  da  terra,  a  nação  que  n'outras  eras 
foram,  e  que  na  nova  em  do  mundo  lhes  compete 
ser. 

A  seguinte  e  derradeira  secção  d'este  meu  tra- 
balho é,  inteira  e  exclusivamente,  votada  ao  trans- 
cendente assumpto. 


SECÇÃO  SEXTA. 


Recapitularão. — O  que  pode  e  o  que  deve  ser  Portugal  na 
nova  balança  da  Europa. — Alternativa  em  quejtem  de 
optar :  ou  independência  com  verdadeira  liberdade,  ou 
união  com  Hespanha. — Como  lhe  convém  a  primeira  ; 
como  a  segunda, — Da  união  com  Hespanha. — Con- 
clusão, 

I. 

Razão  de  ordera. 

Chegámos  em  fim  á  última  parte  de  nossas  re- 
flexões, á  conclusão  final  de  todas  ellas;  vamos 
tirar  o  importante  corolário  a  que  desde  o  princí- 
pio tendémos,  e  para  o  qual  procurei  dirigir  a  at- 
tenção  de  meus  leitores,  assim  pelas  recíctí  como 
pelas  curvas  em  que  figurei  minha  proposição. 

Paremos  antes  de  entrar  a  porta  da  grande  e 
final  conclusão;  façamos  breve  retrospecto  do 
que  vimos  e  observámos,  do  que  temos  inferido 
de  nossas  observações. 
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Considerámos  Portugal  em  si  mesmo,  no  que  foi 
e  no  que  é,  vimos  o  que  eram  e  o  que  são  as  po- 
tencias que  o  rodeiam  e  entram  no  systema  do 
mundo  civilizado,  do  qual  elle  faz,  postoque  pe- 
quena, não  insignificante  nem  desprezivel  parte. 
Contemplámos  os  esforços  da  oligarchia  para  re- 
duzirão natural  systema  do  mundo  a  seu  antigo  e 
incoherente  estado,  os  meios  depressivos  e  repres- 
sivos de  que^e  teem  servido  para  criar  um  modo 
de  ser  artificial  e  incongruente,  que  em  si  traz  o 
próprio  gérmen  de  sua  destruição,  e  como  o  cahos 
da  fábula,  vanmente  lucta  na  guerra  de  inconsis- 
tentes elementos. 

Temos  visto  ao  mesmo  tempo  como  a  civiliza- 
ção, por  sua  fôrça  d'ordem  e  natural  organização, 
tendeu  sempre  a  desmanchar  o  forçado  e  falso 
equilibrio  da  oligarchia,  e  apezar  de  todos  os  es- 
forços d'ella,  o  destrói  progressivamente,  e  pouco 
a  pouco  lhe  substitue  o  regular  systema  da  natu- 
reza, que  em  vão  pretenderam  anniqiiilar  as  erra- 
das combinações  dos  gabinetes.  A'  proporção 
tque  os  povos  se-iam  illustrando  e  a  civilização 
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crescendo,  vimos  ir  diminuindo  a  fôrça  da  com- 
pressão oligarchica ;  e  com  a  liberdade  voltar  a 
ordem  natural  do  mundo. 

Portugal  atequi  lanceado  fóra  de  sua  orbita, 
forçado,  para  assim  dizer,  a  entrar  n'um  systema 
planetário  alheio  de  todas  suas  naturaes  propen- 
sões, vai  pois  entrar  n'esse  novo  equilibrio  regular 
que  a  civilização  estabelece — ou,  mais  propria- 
mente, restitue.  O  como,  o  quando,  as  causas, 
as  circumstàncias,  os  efieitos  da  antiga  e  desna- 
turai posição  politica  da  Portugal,  rapidamente 
mas  com  sensivel  demonstração,  temos  vistp,  tanto 
em  sua  própria  historia  como  na  das  outras 
nações  que  para  isso  influíram  ou  por  isso  foram 
influenciadas. 

Naturalmente  se  faz  pois  aqui  transição  para  o 
capital  e  mais  importante  objecto  do  presente  en- 
saio. 

Como,  avistado  que  temos  observado,  como, 
pela  experiência  que  agora  temos  do  que  somos, 
do  que  fomos,  do  que  temos  procurado  ser,  do 
que  não  podémos  conseguir,  do  que  uão  soube- 
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mos  ser  nem  conseguir, — deveremos  agora  tractar 
de  nos  constituir  nação  entre  as  nações,  e  entrar 
no  novo  systema  politico  do  mundo? 

Por  outras  palavras,  e  mais  conformes  com  a 
rúbrica  d'este  ensaio:  qual  será  a  qualidade  e  a 
quantidade  do  peso  com  que  Portugal  deve  entrar 
na  balança  da  Europa? 

II. 

Uníca  alternativa  era  que  a  Portugal  resta  optar. 

Parece-me  não  carecer  de  demonstração  que  o 
mesmo  que  Portugal  atequi  era,  ja  elle  não  pôde 
ser.  Pouco  mais  diíficil  ou  longo  de  provar  será 
que  uma  so  alternativa  lhe  resta  para  podêr  exis- 
tir em  harmonia  com  o  novo  princípio  europeu; 
mais  simplesmente  e  "mais  absolutamente, — para 
podêr  existir»  Esta  alternativa  é  igualmente  sim- 
ples e  clara :  *'  ou  continuar  a  ser  potencia  inde- 
pendente mas  independente  devéras,— ou  voltar  a 
ser  província  de  Hespanha." 

Escravo  não  vive ;  falsamente  manumisso,  fu- 
girá da  casa  de  seus  atraiçoados  patronos,  e  irá 
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trocar  a  independência  pela  liberdade,  irá  dar  seu 
nome"^  suas  recordações  históricas,  sua  glória  an- 
tiga, sua  bandeira  ja  triiimpbante  e  senhora  dos 
mâres, — irá  dar  tudo,  entregar  tudo  a  trôco  de 
liberdade;  constituir-se-ha  filho-familias  para 
gosar  na  casa  alheia  essa  mesma  liberdade  que  em 
sua  própria  casa,  e  como  senhor  seu  e  pae-de- 
familias,  lhe  não  deixarem  gosar. 

Portugal  tem  um  único  fim  e  objecto,  sem  o  qual 
estar  conseguido,  jamais  se  aquietará  por  tempo 
considerável;  é  o  de  ser  livre.  Em  outras 
nações  ésta  vontade  nasce  do  desejo  de  melhora- 
mentos, da  grande  illustração  de  suas  classés,  do 
60  podêr  da  civilização:  em  Portugal,  alêm 
d*essas  causas,  ba  a  necessidade  absoluta,  forçosa, 
invencível,  a  que  nenhum  podêr  humano  hade 
obstar,  que  os  exércitos  e  as  armadas,  e  os  trac- 
tados  e  as  convenções  dos  gabinetes  podem  con- 
ter algum  tempo,  mas  não  poderão  estável  mente  e 
firmemente  contrastar.  Portugal  foi  ricco  e  po- 
deroso ;  a  má  administração  o  deixou  mais  pobre 
e  mais  fraco  do  que  nenhuma  outra  potencia  da 


284  MOi  PQRTUGAL 


Europa.  Emquanto  seu  podêr  se  ex tendia  aos 
quatro  ângulos  da  terra, — emquanto  de  todas  essas 
immensas,  e  que  pareciam  inex hauri veis,  fontes 
de  riqueza  lhe  vinham  torrentes  de  cabedal,  que, 
se  não  davam  sólida  nutrição,  augmentavam  to- 
davia, postoquè  transitoriamente,  suas  forças;  com 
ellas  suppria  a  falta  da  liberdade  (com  que  so 
uma  nação  pôde  ser  devéras  independente),  e 
substituía  os  limites  maturaes  que  a  natureza  lhe 
não  deu,  e  que  judiciosa  arte  não  soube  crear 
d'outro  modo  mais  sólido  e  permanente. 

Mas  hoje  que  tudo  isso  acabou,  que  Portugal 
perdái  tudo  o  que  lhe  dava  e  garantia  sua  ephe- 
mera  independência, — ou  hade  com  auxílio  e  accôr- 
do  de  seus  alliados,  mas  principalmente  por  es- 
forço próprio  e  deliberação  sua,  crear  novas 
bases  de  independência,  novos  limites  e  estrêmas 
em  suas  fronteiras  tam  rasas;  ou  maugrado  de  suas 
afFeiçÕes  e  desaííeiçoes,  de  seu  orgulho,  alias  no- 
bre, de  suas  tradições  gloriosas,  irá  unir-se  como 
provincia  á  mesma  potencia  cujo  mais  teimoso 
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e  irreconciliável  inimigo  foi  emquanto  Estado 
independente. 

III. 

União  com  Hespanha. 

'*  Portugal  depois  da  última  guerra  continental 
(escreveu  ha  pouco  um  Portuguez  que  ninguém 
accusará  de  jacobino,  postoque  so  em  Francez  nos 
communique  suas  lucubrações)  voltou  a  pôr-se 
debaixo  da  tutella  ingleza.  Mas  será  necessário 
para  a  continuação  d'ésta  influencia  que  Portugal 
seja  reduzido  á  miséria  extrema,  á  completa 
nullidade!  ...  A  influencia  de  Inglaterra  sôbre 
Portugal  é  inevitável,  affiança-lh'a  a  natureza  mes- 
ma das  coisas,  os  verdadeiros  interêsses  de  ambos 
os  Estados,  hábitos  antigos,  e  effectivas  stipulações, 
que  tanto  mais  duradouras  e  eflicazes  são,  quanto 
derivam  sua  fòrça  do  permanente  e  commum 
interêsse.  Pretender  conservar  Portugal  em  um 
estado  d' atonia  e  de  miseira,  de  padecimento  per- 
pétuo, relegá-lo  para  entre  as  nações  barbaras  e 
stacionarias,  fazê-lo  retroceder  cinco  séculos  de 
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civilização,  forçá-lo  a  appresentar  á  Europa  a 
imagem  viva  das  atrocidades  da  meia-idade,  des- 
pidas dos  prestigies  de  grandeza  e  heroísmo  que 
a  espaços  as  encubriam,  annullá-lo  emfim  e  ultrajá- 
lo  para  mais  seguramente  o  dominar,— fòra  não 
so  barbaridade  repugnante,  mas,  o  que  peior  é, 

êrro  grave  .  Portugal  habituado  a  não  gosar 

de  sua  independência  nacional,  avexado  e  affron- 
tado  pelo  jugo,  ja  insupportavel,  d' uma  potencia 
estrangeira,  veria  emfim  com  menos  horror,  e 
talvez  como  único  meio  de  salvação,  a  dominação 
hespanhola  que  tanto  detestava.  A  Hespanha 
sempre  de  giiella  aberta  para  engulir  uma  preza 
que  incessante  persegue,  não  pouparia  intrigas 
nem  seducções  para  conseguir  um  resultado  que 
ella  seguramente  considera  como  a  so  indemni- 
zação possivel  que  lhe  resta  pela  perda  de  suas 
colónias,  e  que  a  constituiria  na  primeira  linha 
das  grandes  potencias  europeas,  E  convirá  á 
Inglaterra  reduzir  assim  Portugal  á  tremenda 
alternativa  de  optar  entre  dois  males,  e  forçá-lo 
à  cruel  extremidade  de  ir,  no  excesso  de  seu  de- 
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sespèro,  sepultar  as  gloriosas  recordaípes  de  sua 
historia  e  de  sua  independência  no  odioso  gol- 
pham  da  dominação  hespanhola?  Tal  seria 
comtudo  o  resultado  de  se  renovar  o  antigo  sys- 
tema  politico  de  Inglaterra  para  com  Portugal." 

Não  concordando  em  toda  a  extenção  nem 
talvez  em  toda  a  accepção  dos  principios  pos- 
tos por  este  judicioso  escriptor,  convenho  (e  quem 
não  convirá  ?)  nas  conseqúencias  todas  que  d'el- 
les  tira.  Acresentarei  porém  o  que  talvez  so 
seja  rectificação  de  expressão  e  não  ampliação 
de  idea.  Do  logar  ^ima  transcripto  parece  que 
Portugal  so  poderá  ir  unir-se  a  Hespanha  por 
uma  espécie  de  vingança  ou  resentimento  contra 
a  injustiça,  tyrannia  e  insultos  de  Inglaterra: 
eu  creio  e  vejo  que,  abstrahindo  d*essa  forte 
causa,  Portugal  pela  força  das  coisas,  quer  queira 
quer  não,  quer  mais  ou  menos  lhe  convenha, 
hade  inevitavelmente  fazer-se  província  de  Hes- 
panha, se  fortes,  verdadeiras,  solidamente  consti- 
tuídas, litteralmente  cumpridas,  e  inteiramente 
livres  instituições  não  impedirem  essa  juncção 
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e  absorpção,  a  qual  não  so  a  cubiça  e  interêsse 
hespanhol  mas  o  forçado  interêsse  portuguez  hão- 
de  fazer  de  communi  accôrdo  e  para  commum 
segurança  dos  dous  Estados.(l) 

Ja  mais  do  que  uma  vez  o  obscuro  auctor  do 
presente  ensaio  tem  levantado  seu  baixo  clamor 
contra  os  projectos  loucos  e  antinacionaes  de  al- 
guns Portuguezes  desvairados  que,  sem  mais  re- 
flexão nem  condicções,  pretenderam  suscitar  e 
nacionalizar,  se  é  lícita  a  repugnante  expressão, 
a  idea  da  união  com  Hespanha.  Do  coração 
vem  meu  brado  juntar-se  «o  do  escriptor  que 
citei,  ao  de  todos  quantos  clamarem  pela  gloriosa 
independência  portugueza,  e  se  unirem  emtôrno 
dos  estandartes  de  Ourique  para  pelejar,  e  se  for 
preciso,  morrer  por  ella.  Mas  esse  pendão  hade 
ser  puro  como  o  que  hasteou  AfFonso  Henriques, 
suas  còres  hão  de  ser  verdadeiras  como  as  que 
tremularam  em  Aljubarrota  e  Montes-Claros,  não 
falsas  como  as  da  Vimieiro  e  de  Cintra,  não 
manchadas  da  predominação  e  mal-rebuçada  ty- 
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rannia  que  ha  séculos  desbotam  e  enxovalham  as 
antigas  Quinas  portuguezas. 

Reine  o  Drago  lusitano,  mas  nao  o  sustente  a 
garra  traidora  do  Leopardo  sobre  um  sólio  que 
não  é  sólio,  e  para  uma  independência  mais  en- 
vilecida e  dependente  do  que  jamais  foi  tolerada 
por  nação  alguma,  desde  o  tempo  dos  exarchados 
romanos. 

É  pois,  indubitável  e  inquestionavelmente,  a  úl- 
tima alternativa  em  que  a  Portugal  resta  optar,  ou 
independência  verdadeira,  isto  é,  independência 
com  liberdade,  com  instituições  que  a  segurem, 
— ou  união  com  Hespanha, 

IV. 

CondIcçSes  necessárias  para  a  independência  de  Portugal. 

Sem  dúvida  todas  as  inclinações  e  desejos  e 
vontades  dos  Portuguezes,  de  preferencia  tendem 
a  escolher  a  primeira  parte  da  alternativa.  Fosse 
como  fosse  arranjada  a  união,  por  mais  vanta- 
josas, e  da  parte  de  Hespanha  condescendentes, 
as  condicções  de  nossa  renúncia  á  independência. 
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absolutamente  fallando,  Portugal  será  o  lesado  no 
contractOe  A  massa  do  povo,  a  plebe  propria- 
mente ditta,  as  classes  menos  influentes  do  Es- 
tado pouco  perdem,  e  porventura  muito  po- 
dem ganhar,  na  fusão  da  uma  potencia  pe- 
quena em  uma  grande,  se  a  fusão  for  voluntária 
se,  não  por  conquista  mas  por  cessão,  o  paiz  me- 
nor abdicar  a  soberania  em  favor  do  maior.  Mas 
todos  quantos  por  nascimento,  por  cabedaes,  por 
mérito  pessoal  sobrepujam  em  consideração,  e  se 
elevaram  da  massa  geral  a  toda  e  qualquer  espécie 
de  preeminência  social,  esses  perderão  tudo  com  a 
união,  e  serão  obrigados  a  entrar  na  nullidade 
politica  e  social  de  que  por  seu  talento  ou  valor, 
ou  importância  adquirida  ou  herdada  tinham 
sabido. 

Não  se  enganem,  não  se  illudam  os  Portugue- 
zes  n'este  ponto ;  pesem  bem  todos  os  pros  e 
contras  de  uma  resolução  que,  apenas  tomada, 
será  irrevogável ;  ou  quando  o  não  seja,  so  á 
custa  de  muito  sangue,  de  um  monte  de  calami- 
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dades,  que  sem  horror  não  é  possivel  calcular, 
poderá  ser,  e  talvez  nem  assim,  revogada. 

Vejamos  pois  em  primeiro  logar,  examinemos 
com  o  maior  cuidado,  calculemos  todas  as  possibi- 
lidades dos  meios  que  nos  restam  para  conservar 
nossa  preciosa  independência. 

Em  um  so,  ja  vimos  se  encerram,  ou  a  elle  se 
podem  reduzir  todos  estes  meios :  liberdade. 

V. 

Rcduzem-se  a  uma  as  condicç5es  da  independência  de  Portugal: 
liberdade.    E  como  se  firmará,  a  liberdade  em  Portugal  ? 

E  como  estabeleceremos  e  firmaremos  nós  ver- 
dadeira e  segura  ésta  liberdade?  Com  institui- 
ções prudentes  e  justas. 

Quaes  hãode  ser  essas  instituições  paraque 
justas  e  prudentes  sejam?  As  que  reunirem  a 
conveniência  das  formas  com  a  solidez  e  legali- 
dade dos  principios.  Sem  ésta  combinação  ne- 
nhumas instituições  politicas  podem  fazer  a  fe- 
licidade do  povo,  e  sem  ella  nenhum  povo  é  livre: 
sem  ser  livre,  nenhum  povo  pôde  ser  estável  e  ver- 
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dadeiramente  independente  :  nas  particulares  cír- 
cumstâncias  de  Portugal  nem  breve  nem  provi- 
soriamente o  será 

VI. 

Qne  instiruições  convenham  a  Portugal  para  llie  garantir  liber- 
dade. 

Instituições  politicas  que  a  Portugal  convenham 
hãode  pois  conter,  alem  da  justiça  dos  princípios, 
que  80  podem  ser  os  do  direito  natural  e  das  leis 
geraes  e  absolutas  de  toda  a  sociedade, — formas 
adaptadas  a  suas  circumstâncias  e  peculiar  cons- 
trucção,  ou  modo  de  ser  politico. 

Não  ó  d'este  logar,  e  para  a  maior  parte  dos 
leitores  seria  escusado,  fazer  longa  deducção  ou 
demonstração  dos  principios  de  direito  universal 
que  devem  formar  a  base  de  livres  instituições. 
Nenhum  pacto  social  pôde  ser  fundado  senão  na 
liberdade  natural  do  homem  e  em  sua  igualdade 
legal:  nenhum  código  político  pôde  ser  bem  forma- 
do se  não  garantir  o  exercício  d'aquella  e  a  con- 
servação d'ésta.  Mas  o  modo  porque  essa  garantia 
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ae  hade  estabelecer  depende  das  circumstàncias  de 
cada  paiz:  e  aquija  o  direito  sai  da  regra  geral  ab- 
soluta, e  entra — não  em  excepções,  naasem  modi- 
ficações, tam  necessárias  á  conservação  dos  ab- 
solutos principios,  qiianto  a  constância  d'elles  é 
indispensável  na  formação  das  bases  sociaes. 

Portugal  está  na  Europa,  rodeado  de  monar- 
chias,  monarchia  foi  desde  sua  origem,  cheio  de 
interêsses,  de  memorias,'e  se  quj^erem,  até  de  pre- 
conceitos monarchicos. 

Não  pôde  ser  senão  monarchia. 

Mas  Portugal  desde  sua  origem,  isto  é,  desde  a 
reconquista,  fundou  interêsses,  creou  estabeleci- 
mentos, e  se  accostumou  aos  hábitos  aristocráti- 
cos. Portugal  não  pode  deixar  de  conservar  o 
elemento  aristocrático  que  entra  em  sua  forma- 
ção. 

Mas  Portugal,  pelas  conquistas  que  fez,  pelo 
commércio  que  tantos  séculos  administrou,  pelo 
augmento  das  riquezas  que  d*ahi  lhe  veio,  pelo 
augmento  de  illustração  que  adqijiriu,  pela  força 
crescente  da  indústria  que  n'elle  existe, — e  que 
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agora  açaimada  de  absurdas  leis  está  latente  ou 
mal  desinvolvida,  mas  logo  se  desinvolveria  e  de- 
sin volverá  apenas  a  soltem, — tem  na  classe  média, 
cujo  número,  fòrça  e  poder  cresce,  e  por  todas 
éstas  razões  crescerá  cada  dia  e  cada  hora,  um 
elemento  democrático,  legitimamente  democrá- 
tico, tam  importante,  tam  considerável  e  influ- 
ente, que,  Portugal  não  pôde  deixar  de  admittir 
a  democracia  coilio  base~e  a  maior  base  é  essa 
— de  suas  instituições  politicas. 

Uma  constituição  portanto  que  a  Portugal 
possa  convir  hade  tomar  por  base  principal  a  de- 
mocracia de  sua  maior  e  mais  importante  popu- 
lação ;  hade  modificá-la  depois  com  o  elemento 
aristocrático  que  em  sua  natureza  está  arraigado, 
e  hade  rematar  por  fim  esse  edifício  com  a  coroa,  b. 
qual  fórma  o  vértice  da  pyramide,  perfeito  emble- 
ma de  uma  bem  constituída  e  regular  monarchia 
representativa.  (2) 

Para  que  se  consiga  o  primeiro  d'estes  fins  é 
necessário  que  a  representação  nacional  seja  feita 
pela  livre  escolha  e  eleição  do  povo. 
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Para  o  immediatOjé  necessário  que  os  interêsses 
aristocráticos  da  nação  tenham  representação  e 
auctoridade  pública,  a  qual  limitada  pela  força 
democrática,  e  contrabalançada  pelo  podér  real, 
venha  a  ser,  por  este  modo,  princípio  de  harmo- 
nia e  ordem,  em  vez  de  instrumento  de  oppressão 
que  era. 

Collocada  no  fastigio  da  sociedade,  a  realeza, 
necessária  aos  hábitos  do  povo,  mais  necessária  e 
mais  util  sera  ainda  â  conservação  de  sua  liber- 
dade e  igualdade,  se  o  sceptro  for  equilibrado 
como  fiel  da  balança  do  Estado — e  não  alçado  em 
vara  de  perseguição  e  extermínio  para  que  o  des- 
potismo o  torcêra. 

VIL 

As  Ires  constituições  portuguezas.  i; 

Taes  são  indubitavelmente  os  princípios 
sobre  os  quaes  se  devem  firmar,  eas  formas 
com  as  quaes  se  devem  construir  as  instituições 
políticas  que,  assegurando  a  liberdade,  garantam 
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a  independenciaMe  Portugal.  Por  outras  palavras, 
— taes  são  as  oondicções  do  primeiro  mem- 
bro da  alternativa  que  a  Portugal  se  oíFerece. 

Examinemos  pois,  segundo  estes  princípios,  ou 
mais  exactamente,  appliquemos  éstas  regras  a 
cada-um  dos  tres  corpos  de  direito  politico  que 
em  Portugal  teem  regido,  isto  é,  ás  tres  constitui- 
ções que  entre  nós  se  teem  estabelecido,  veja- 
mos qual  d'ellas  se  ajusta  mais  ás  regras  postas; 
e  será  essa  a  que  mais  se  approxime  da  desejada 
perfeição. 

VIIL 

Antiga  constituição  da  monarchia. 

Disse  "  as  tres  constituições  que  em  Portugal 
teem  regido/'  e  disse  exactamente.  Antes  da  re- 
volução de  1820,  Portugal  tinha  comeffeito  sua 
constituição ;  nem  ha  Estado  que  a  não  tenha. 
Mas  a  antiga  constituição  de  Portugal  era,  de  mais 
a  mais,  livre  e  representativa,  como  a  de  todos  os 
povos  que  dos  conquistadores  do  Norte  herdámos 
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OS  princípios  da  monarchia  limitada  que  por  todo 
o  Sul  e  Norueste  da  Europa  geralmente  se  esta- 
beleceram quasi  desde  a  destruição  do  império 
romano.  Estes  principios  foram  mais  doeste  ou 
d'aquelle  modo  modificados  nos  diversos  paízes 
em  que  pervaleceram,  segundo  a  variedade  das 
circumstâncias. 

Seja  ou  não  apocrypha  a  lei  fundamental  es- 
cripta  que  nas  cortes  de  Lamego  se  diz  feita 
pela  concurrencia  da  aristocracia  e  dos  represen- 
tantes da  democracia  portugueza,  os  principios 
<{\ie  n*ella  se  declaram,  regeram  constantemente 
entre  nós,  quer  fosse  tradicionalmente 
quer  não.  Os  actos,  declarações  e  manifesto  das 
cortes  de  1640  acabaram  toda  a  questão  sôbre  o 
princípio  fundamental  da  monarchia  portugueza 
e  predominante  em  sua  constituição.  A  base 
representativa  ahi  é  claramente  determinada,  e  a 
derivação  de  podêr  real  do  princípio  democrático 
(2)  estabelecida  em  tam  claras  e  positivas  ex- 
pressões que  não  pôde  restar  a  mínima  dúvida  ou 
a  mais  especiosa.    Fundada  porém  em  sólidos  e 
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naturaes  principies,  a  ajitiga  constituição  de  Por- 
tugal peccava  iia  fórma;  ja  porque  dispersa  em 
várias  leis  escriptas,  em  costumes  e  usanças  tra- 
dicionaes,  carecia  de  regularidade  e  nexo  e  har- 
monia, ja  porque  destituída  de  garantias  e  remé- 
dios legitimos  para  os  casos  de  infracc^So  da  lei 
positiva,  ou  aberração  de  seu  espirito,  forçosa- 
mente corria  o  perigo  de  ser  mal  conhecida,  e  es- 
quecida da  nação,  desprezada  portanto  e  infringi- 
da do  govêrno. 

São  hoje  tam  sabidos  em  Portugal  os  princí- 
pios e  regras  geraes  da  antiga  constituição  da  mo- 
narchica,  teem-se  n'estes  últimos  tempos  revolvido 
tanto  nossos  antigos  monumentos  e  historias,  para 
achar  factos  eprece  dentes  com  que  documen- 
tar e  provar  éstas  asserções,  que  fôra  van  pompa 
de  erudição  perdida  repetir  aqui  o  que  anda  nos 
plhos  de  todos.  Basta  para  o  meu  objecto  enun- 
ciar as  generalidades  que  deixo  escriptas. 
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IK. 

Constituição  de  1822. 

A  memorável  revolução  de  1820  não  fez  mais 
do  que  prockmar  a  restauração  dos  antigos  prin- 
cipios  da  constituição  portugueza,  que  pela  igno- 
rância do  povo  (3)  e  usurpação  da  coroa  havia 
mais  de  um  século  tinham  cahido  em  total  dessue- 
tude  e  esquecimento. 

Tal  foi  o  brado  que  se  alevantou  no  Porto 
em  24  d' A  gosto  d'aquelle  anno.  Se  a  maneira 
por  que  estes  princípios  depois  se  combinaram,  e 
as  formas  com  as  quaes  em  o  novo  código  poli- 
tico se  estabeleceram,  não  eram  as  mais  próprias 
e  adequadas  ás  circumstàncias,  ás  necessidades 
e  aos  hábitos  da  nação,  em  nada  mancha  esse  êrro 
a  glória  da  revolução,  nem  diminue  o  credito  de 
prudência  e  aviso  politico  dos  primeiros  procla- 
madores.  (4) 

Tomou-se  no  código  de  1822  por  base  da  cons- 
stituíção  a  que  real  e  verdadeiramente  o  era,  foi 
e  é,  o  princípio  democrático.  Mas,  por  uma  re- 
acção,— exagerada  certamente,  porém  desculpável 
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pelos  longos,  pe8adissimos  e  ainda  tam  recente? 
aggravos  que  a  nação  recebêra  da  aristocracia,— 
absolutamente  se  eliminou  de  novo  código  poli- 
tico o  princípio  aristocrático,  cuja  modificação  era 
necessária  para  equilibrar  os  elementos  democrá- 
tico e  monarchico,  de  que  aquella  constituição  se 
compunha.  Este  êrro,  cujas  causas  principacs 
foram  essas,  deu  logar  a  que  a  democracia  legal 
degenerasse  em  demagogia  illegal. 

Sem  appoio  no  elemento  aristocrático,  entregue 
â  mercê  da  omnipotente  democracia,  o  princípio 
monarchico  foi  mal  dotado,  e  mal  constituído 
n'aquelle  código.  Sem  nenhuma  acção  sobre  a 
democracia,  porque  nem  veto  nem  direito  de 
dissolução  tinha  o  rei  sôbre  a  camará  única  e  de- 
mocrática de  que  so  constava  a  legislatura,  a 
coroa  deixou  de  ser  o  fiel  da  balança  do  Estado  ; 
isolada  e  desamparada  no  meio  das  massas  dema- 
gógicas, ella  não  podia,  nem  proteger  a  democra- 
cia,qual  é  sua  primeira  instituição, — nem  conter  a 
aristocracia,  a  qual  sem  nexo  ou  interêsse  algum 
legal  que  a  prendesse  ao  Estado,  por  necessária 
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reacção  promovia  a  destruição  de  um  systeiua 
que  por  odio  a  não  tinlia  admittido,  e  por  impo- 
tência e  receio  a  não  ousava  anniqúilar. 

D' aqui  a  incongruência  e  impractibilidade  do 
código  politico  de  1822. 

X. 

Consthuifào  do 

A  lei  de  1826,  que,  proposta  pelo  rei  e  acceita 
pelo  povo,  não  precisa  de  ficção  alguma  juridica 
para  legitimamente  se  podêr  dizer  de  commum 
accôrdo  feita  e  constituída  pela  nação  e  pelo  sobe* 
rano,  alêm  de  ser  a  mais  escrupulosamente  legal  em 
sua  origem,  proclamação  e  estabelecimento,  é  tam- 
bém a  mais  legítima  das  tres  (e  aqui  digo  legítima 
no  verdadeiro  sentido  e  não  na  irrisória  anti- 
phrase  da  Sancta-alliança)  pela  fiel  conservação 
dos  absolutos  principios  do  direito  natural  e  social, 
pela  prudente  restauração  das  antigas  bases  do 
direito  público  portuguez,  e  finalmente  pela 
accertada  combinação  d*estes  principios,  e  recta 
proporção  das  formas  que  a  esses  principios  fazem 


302  PORTUGAL 

estáveis  e  os  organizam  para  equílibrio,  ordem  e 
harmonia  da  constituição  do  Estado. 

Tomada,  como  em  todas  as  outras,  a  base  de- 
mocrática, estabelecido,  como  sempre,  o  princípio 
da  representação  popular,  a  constituição  de  1826 
admittiu  o  elemento  aristocrático  para  modificar 
e  moderar  a  força  democrática,  e  moderar  e  am- 
parar o  princípio  monarchico,  o  qual  assim  cons- 
tituído, vem  a  ter  acção  affirmativa  e  negativa, 
tanto  sôbre  a  base  geral  da  constituição,  como 
sòbre  o  elemento  que  a  modifica.  E  por  outro 
lado,  esse  mesmo  princípio  monarchico  é  de  am- 
bas as  partes  contrabalançado  e  contido  pelos  pró- 
prios elementos  que  modera  e  equilibra. 

Esta  theoria  da  constituição  de  1826  não  pre- 
cisa demonstração  para  se  ver  que  é  exacta.  Fe- 
lizmente todos  qs  bons  Portuguezes  conhecem  e 
sabem  quasi  de  cór  a  preciosa  lei  que  os  recons- 
truiu em  nação :  e  fácil  será  a  qualquer  leitor  o 
convencer-se  por  seu  próprio  exame  da  exacção 
d'ésta  doutrina. 
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XI. 

Defeitos  e  omissões  da  constituição  de  1826. 

Mas  paraque  o  edifício  social  assente  sólido 
sobre  suas  bases,  e  esteja  regular  em  suas  formas, 
é  necessário,  alêm  d' isso,  que  em  si  tenha  as  ga- 
rantias de  sua  conservac^ão,  e  os  remédios  neces- 
sários para  seu  reparo, 

N*este  ponto,  não  so  a  antiga  constituií^ão  tra- 
dicional-escripta  de  Portugal,  e  o  código  de  1822, 
mas  também  a  mais  perfeita  lei  de  1826  é  defec- 
tiva  e  omissa. 

Esses  defeitos  e  omissões  precisam  ser  emenda- 
dos aquelles  e  suppridas  éstas.  A  mesma  lei  o 
auctoriza,e  determina  o  modo  porque  se  deve  fazer. 
Estamos  actualmente  em  próprio  tempo  de  o 
pensar,  e  breve  teremos  a  possibilidade  de  o  fazer. 
Cumpre  chamar  a  attenção  pública  para  os  ob- 
jectos principaes  que  n*este  ponto  se  devem 
considerar,  fixá-la  nos  mais  proeminentes,  e  indi- 
car, quanto  cada-um  melhor  intende,  os  meios  e 
modos  de  o  fazer  com  accêrto. 

Nenhuma  doutrina  é  tam  clara  como  a  que  na 
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prâctica  se  mostrou  boa  ;  nenhuma  regra  ha  tam 
infallivel  para  conhecer  erros  e  defeitos,  e  o  modo 
de  os  emendar,  como  a  experiência  alheia  e  pró- 
pria, mas  sobretudo  a  própria.  Consultemos 
essa  experiência;  seja  ella,  sejam  nossas  desgra- 
ças que  nos  allumiem  no  recto  caminho  de  as 
evitar. 

XII. 

Camara  electiva  :  dissolução. 

Disse,  e  ninguém  negará,  que  a  base  de  toda  a 
constituição  representativa,  especialmente  da  por- 
tugueza,  e  especialissimamente  da  portugueza  qual 
a  constituiu  a  Carta  de  1826,  é  o  elemento  demo- 
crático. Entra  principalmente  este  elemento  na 
constituição  pela  representação  popular  da  camará 
electiva.  E  um  dos  mais  prudentes  e  accertados 
meios  de  mod  ificação  que  a  mesma  Carta 
deu  á  coroa  é  o  direito  de  dissolução  d'aquella 
camará.  Este  direito  porem,  tam  necessário,  pode 
ser  exercido  com  abuso  e  para  diverso  fim  do 
que  o  estabeleceu  a  lei.    E  a  lei  é  aqui'dèfectiva, 
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porque  aopé  do  direito  de  que  se  pôde  abusar, 
não  pôs  o  remédio  para  quando  se  abusar.  E 
pois  uma  das  primeiras  e  essenciaes  reformas  que 
aquella  lei  carece,  ajuntar-lhe  esse  próprio  re- 
médio. Porem  o  remédio  deve  ser  constitucional, 
isto  é,  deve  conter-se  dentro  dos  princípios  legaes 
que  hade  manter  e  conservar. 

Não  se  pôde  portanto  tirar  á  coroa  o  direito  de 
dissolução.  Nem  se  lhe  podem  pôr  condicções; 
pois  quem  seria  juiz  d'ellas,  que  auctoridade  ha 
no  Estado  que  podesse  arbitrar  entre  a  coroa  e  o 
povo?  Não  resta  senão  determinar  o  modo 
por  que  a  dissolução  deve  ser  feita,  e  auctorizar 
a  camará  electiva  á  resistência  legal  (5) 
quando  esse  modo  se  não  observar. 

A  Carta  manda  que  o  rei  dissolvendo  a  camará 
dos  deputados,  faça  immediatamente  convocar 
outra  que  a  substitua.  Se  o  rei  cumpre  inteira- 
mente a  lei,  a  representação  nacional  não  cessa,  e 
a  base  da  constituição  é  conservada.  Mas  se  elle 
usa  so  do  direito  que  a  lei  lhe  dá,  e  naõ  cumpre  ^ 
obrigação  que  a  esse  direito  está  annexa,  a  cons- 
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tituição  foi  oíTendida,  e  sua  existência  posta  em 
perigo. 

Assim  o  vimos  em  1828  quando  o  infante  D. 
Miguel,  valendo-se  da  falta  de  remédio  com  que  a 
lei  fundamental  o  deixava  infringi-]a,de  facto  usou 
so  do  direito  e  desprezou  a  obrigação. 

Não  vejo  que  a  este  perigo  se  possa  obstar  sem 
correr  o  risco  da  anarchia,  senão  declarando,  em 
supplemento  ao  defeito  da  lei,  que  todas  as  vezes 
que  o  rei  dissolve  a  camará  dos  deputados  sem 
convocar  ao  mesmo  tempo,  e  pedirei  mais,  pelo 
mesmo  decreto  outra  nova,  a  dissolução  da  antiga 
camará  é  nulla,  os  deputados  reassumirão  suas 
procurações,  e  legalmente  serão  auctorizados  a 
resistir  por  si,  e  pela  nação  que  representam,  a 
toda  a  ordem  ou  auctoridade  que  os  impedir  no 
exercício  de  suas  funcções. 

Lisongeio-me  que  ésta  minha  indicação  não 
sera  desprezada  dos  futuros  representantes  da 
nação  portugueza ;  e  que  a  mesma  nação  conven- 
cida de  sua  utilidade,  antes,  de  sua  absoluta  ne- 
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cessidade,  reclamará  e  exigirá  a  incorporação 
d'ella  na  lei  fundamental  do  Estado. 

XIII. 

Camara  liereditaria      sua  formação  ;-—Ítidepetidencia;— presi- 
dência d'ella. 

O  elemento  aristocrático,  que  na  constituição 
portugueza  entra  para  necessária  modificação  da 
base  democrática,  não  pôde  em  nossas  circum- 
stáncias  ser  estabelecido  de  di Aferente  modo  do 
que  a  Carta  de  1 826  o  instituiu.  Uma  segunda 
camará,  uma  camará  de  pares,  de  senadores,  de 
qualquer  nome  que  mais  queiram  dar-llie,  so 
pôde  ser  formada  ou  pelo  modo  hereditário,  ou 
pela  eleição  popular,  ou  por  escolha  do  rei. 

Para  mim  é  evidente  que  no  segundo  caso  a 
camará  somente  seria  uma  segunda  representação 
da  democracia,  e  de  nenhum  modo  elemento  mo- 
dificativo d'ella;  que  no  último  ella  seria  dis- 
cordante pêso  na  balança  do  Estado  do  lado  da 
coroa,  na  qual  tamanho  direito  assim  fosse  inves^ 
tido.    E  não  hesito  portanto  em  asseverar  que 
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por  qualquer  d'estes  dous  modos  o  recto  equilíbrio 
da  constituição  fica  destruído.  Nem  vejo  que 
haja  outro  meio  algum  racionavel  e  que  mais  se- 
gure a  independência  de  uma  segunda  camará  do 
<\ue  a  regra  hereditária  que  constitue  os 
pares  leigos,  ea  quasi-hereditaria  que 
bònstitue  os  natos  em  virtude  de  offlcio,  para  os 
pares  ecclesiasticos,  ou  se  necessário  se  julgar, 
para  quaesquer  outros  que  por  seu  emprêgo  e  não 
por  sua  pessoa  n*aquella  camará  devam  ter  as- 
sento. 

Pará  aquelles  pares  que  o  crime  de  alta  trai- 
<;ão  não  fulminou  e  cujas  casas  não  formám  para 
Iam  alta  dignidade  necessário  e  independente  esta- 
belecimento, é  indispensável  que  o  Estado  os  dote 
éotíí  suíficiénte  renda,  ou  adjudicando-lhes  bens 
háéiònaes  vagos  por  qualquer  modo,  ou  dando - 
lhes  desde  ja,  e  de  j  U  r  o  e  h  e  r  d  a  d  e,  aquelles 
d' esses  bens  que  em  sua  casa  andam  ús  vidas,  para 
h-ella  tam  longa  e  perpetuamente  se  conservarem 
Vinculados  quanto  dure  a  dignidade  e  offício  de 
par  n'essa  linha  e  casa. 
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Para  a  escolha  dos  novos  pares  cumpre  estabe- 
lecer regras,  que  não  limitem,  m^is  condiccionem  a 
prerogativa  real. 

Outro  defeito  na  lei  fundamental  á  cerca  da 
mesma  camará  é  attribuír  absolutamente  ao  go- 
verno a  nomeação  do  presidente  d'ella.  A  pre- 
sidência do  senado  hereditário  é  tamanha  e  tam 
alta  dignidade,  de  tam  importante  e  influente 
auctoridade,  que  não  deve  nem  pôde  entregar-se 
assim  à  incondicional  e  absoluta  escolha  da  coroa. 

Também  ja  tivemos  funesta  experiência  d*este 
êrro.  O  rei  nomeou  d*entre  os  pares  o  mais 
qualificado  por  titulo,  e  de  maiores  pretençÕes  de 
nascimento:  succedeu  que  este  era  inimigo,  e 
atraiçoado  inimigo,  das  mesmas  instituições  que 
tam  alto  o  haviam  alevantado  :  mas  forte  com  sua 
nomeação  incondiccional,  conservou  a  pre- 
sidência da  camará  até  que  a  destruiu;  e  conserva- 
ria perpetuamente  se  a  não  destruísse,  para  eterna 
confusão  e  incorrigivel  desorganização  do  systema 
que  abhorrecia,  porque  o  govèrno  não  ousava. 
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nem  era  liquido  se  podia  ousar,  demitti-lo  de 
suas  funcções. 

N*este  ponto,  com  a  experiência  doméstica  que 
nos  mostrou  o  defeito,  devemos  juntar  a  experi- 
ência alheia  que  nos  ensina  o  remédio.  A  presi- 
dência da  camará  dos  pares  não  deve  ser  nem  pro- 
priamente hereditária  em  virtude  de  direito  pes^ 
soai,  nem  absolutamente  da  escolha  não-qualifí- 
cada  do  rei ;  nem  de  nenhum  outro  modo  se 
deve  constituir,  senão  pelo  que  em  Inglaterra  e 
n^outros  paizes  em  que  o  systema  constitucional 
por  longa  experiência  está  bem  conhecido  e  or- 
ganizado. Este  modo,  que  menos  inconvenien- 
tes do  que  nenhum  outro  oílerece,  é  o  de  dar  a 
presidência  da  camará  hereditária  ao  offício 
e  não  á  pe  s  s  o  a,  a  um  cargo  do  Estado  e  não 
a  cidadão  algum  por  mais  elevada  que  seja 
sua  jerarchia  ou  dignidade.  Em  Inglaterra  é  o 
chanceller  mor  do  reino  que  em  virtude  do  seu 
offício  preside  â  camará  dos  pares.  Por  este 
modo  condicciona-se  a  nomeação  da  coroa,  por- 
que éo  rei  que  nomeia  o  chanceller ;  mas  o  rei  tem 
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de  nomear  para  chanceller  um  magistrado  ja 
qualificado  e  capaz  para  as  funcções  da  alta  ju- 
dicatura que  exerce  nos  tribunaes.  Alêm  d'is5o, 
fica  amovível  a  pessoa  que  é  incerta,  e  ina- 
movível a  presidência  que  é  c  e  r  t  a    no  encargo. 

Porque  não  havemos  nós  de  seguir  exemplo 
que  tam  bons  documentos  traz? 

XIV, 

Camaras  municipaes.— A  d  ministra  ç  ãu . 

O  systema  de  administração,  o  qual  compre- 
hendeo  municipal,  e  que,  á  excepção  d*este  ramo, 
a  Carta  mandou  conservar  como  se  acha  em 
quanto  por  lei  não  fosse  alterado,  ímmediata- 
mente  precisa  d*essa  alteração,  porque  sem  ella 
não  podem  ser  eífectivas  as  outras  disposições  da 
Carta,  nem  exercer-se  como  devem  as  attribuíções 
dos  diversos  podêres  constitucíonaes. 

As  camarás  municipaes  erradamente  teem  sido 
consideradas  como  corpos  isolados  do  resto  do 
systema.  (6)  Não  o  são  nem  o  podem  ser.  Elias 
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são  a  base  do  systema  administrativo,  em  que  a 
auctoridade  da  coroa,  ja  limitando,  ja  modifi- 
cando o  princípio  democrático  da  eleição  popu- 
lar, se  junta  com  elle,  para  formar,  no  inte- 
rèsse  da  população  geral,  um  corpo  organizado 
que  vigie  na  execução  das  leis,  que  as  applique 
em  seus  pormenores,  e  faça  applicar  ás  peculia- 
res circumstâncias  de  cada  província  e  com- 
marca  e  concelho,  sem  comtudo  sahir  da  harmo- 
nia dos  principies  universaes  que  a  lei  geral  es- 
tabelece. Os  corpos  municipaes  não  devem  nem 
podem  portanto  estar  em  contacto  imraediato 
com  o  governo :  as  linhas  que  os  unissem  seriam 
mui  longas  e  divergentes,  e  não  poderiam  servir 
de  sólido  nexo.  A  experiência  igualmente  o 
prova  mais  que  muito.  É  necessário  pois  que, 
dividido  o  reino  em  regulares  commarcas,  em 
cada-uma  d'ellas  haja  um  centro  municipal  e 
-administrativo,  que  formado  pela  eleição  dos 
diversos  municipios  do  mesmo  círculo,  seja  pre- 
sidido por  uma  auctoridade  administj-ativa  no- 
meada pela  coroa,  a  qual  assim  os  centralizará 
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entre  si,  e  os  comnuinicarâ  por  uma  so  recta  e 
não-interrompida  nem  demasiado- longa  linha,  com 
o  govêrno,  de  quem  nao  depende  absolutamente, 
mas  com  quem  deve  estar  ligado  o  systema  ad- 
ministrativo, e  o  municipal  que  é  o  mesmo. 

Não  é  d'este  logar  especificar  o  modo  por  que 
em  todas  suas  partes  se  deve  organizar  o  syste- 
ma administrativo,  e  o  como  a  formação  das  cama- 
rás municipaes  deve  ser  feita,  paraque  n*elle  en- 
trem regiilarmente :  aqui,  bem  como  em  muitos 
outros  pontos,  sou  forçado  por  meus  limites  e  ob- 
jecto principal  a  tocar  apenas  por  summos 
capitulos  o  que  merecia  alifis  mais  circum- 
stánciada  explicação. 

O  que  vem  ditto  basta  porém  para  se  conhecer 
aonde  a  necessidade  apperta,  e  o  remédio  deve  ser 
prompto.  A  cumulação  da  auctoridade  judiciaria 
com  a  administrativa  e  financial,  que  é  um  dos 
maiores  vicios  da  presente  organização  de  Portu- 
gal, ficará  corrigida  em  se  adoptando  os  propostos 
e  necessários  principios.  (7) 
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XV. 

Garantias  da  constituição. — Reformas  ctc. 

Não  basta  porém  que  a  architectura  social  seja 
perfeita,  e  suas  fórmas  regulares.    É  necessário 
que  o  povo  ame  a  constituição,  e  para  que  a  ame, 
a  conheça.     É  necessário  mais,  que  amando-a 
porque  a  conhece,  tenha  meios  de  a  defender 
quando  atacada  por  traição  doméstica  ou  invasão 
estrangeira :  e  que  os  interêsses  individuaes  de  tal 
modo  fiquem  dependentes  dos  interêsses  da  nação, 
e  com  elles  ligados,  que  o  povo  saiba  e  sinta  que 
quando  a  constituição  for  atacada,  cada-um  dos 
cidadãos  o  é.    D'este  modo  a  nação  toda  defen- 
derá até  o  derradeiro  alento  suas  instituições,  e 
nenhuma  força  humana  as  poderá  destruir. 

Vários  meios  estabelece  a  Carta  como  garantias 
dos  direitos  individuaes,  e  que  também  o  são  da 
mesma  constituição ;  mas  n*este  artigo  também  a 
lei  não  é  bastante  explicita,  e  precisa  declara- 
ções que,  se  não  são  necessárias  á  sua  essência^ 
são  indispensáveis  para  sua  existência, 

A  liberdade  da  imprensa  é  uma  d'éstas  garan- 
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tias;  a  publicidade  dos  processos,  e  os  jurados  em 
ambos  os  foros,  com  ella  estão  connexos.  A  ins- 
tituição conservadora  das  guardas  nacionaes  ou 
civicas  é  igualmente  necessária  para  conservação 
e  equilíbrio  da  constituição.  Onde  a  coroa  tem 
um  exército  que  a  nação  paga,  é  necessário  que  a 
nação  tenha  um  exército,  a  quem  não  pague,  por- 
que é  da  essência  da  força  civica  que  ella  seja 
voluntária,  mas  do  qual  possa  dispor  quando  a 
coroa,  abusando  de  sua  auctoridade  voltar  contra 
a  nação  as  baionetas  que  a  nação  para  sua  defesa 
sustenta. 

O  recente  e  glorioso  exemplo  da  França,  ex- 
emplos nossos,  menos  (8)  brilhantes  sim,  mas  não 
menos  convincentes,  escusam  toda  a  demonstra- 
ção. 

Das  reformas  e  melhoramentos  que  são  neces- 
sários para  fazer  sentir,  e  amar  e  defender  pelo 
povo  a  constituição,  que  elle  não  amará  nem  co- 
nhecerá  emquanto  seus  bens  «ão  palpar,  são  as 
mais  urgentes,  a  abolição  dos  tributos  bárbaros, 
desproporcionados  e  injustos,  como  os  dízimos. 
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a  maior  parte  das  portageíis,  e  muitos  dos  di- 
reitos de  consiimmo  que  so  aílectam  as  classes 
trabalhadoras,  e  bebem  o  suor  do  pobre  sem  dizi- 
mar a  substancia  do  ricco.  Os  jurados  e  a  publi- 
cidade do  foro,  e  a  liberdade  da  imprensa  intro- 
duzirão a  justiça  nos  tribunaes,  e  forçarão  os  ma- 
gistrados á  rectidão,  ha  séculos  desconhecidas  dos 
povos,  e  cuja  volta  elies  saberão  appreciar  como 
beneficio  do  systema  representativo. 

A  instrucção  pública,  os  melhoramentos  das 
colónias,  a  protecção  ao  commércio,  a  eman- 
cipação da  indústria,  (9)  e  muitos  outros  melho- 
ramentos necessários  virão  com  o  tempo,  e  como 
.  necessárias  consequências,  que  hãode  ser,  das  prin- 
cipaes  reformas,  e  essenciaes  garantias,  sem  as 
quaes  a  constituição  não  existirá  senão  de  nome, 
a  liberdade  será  nulla,e  a  independência  nacional, 
precária  e  arriscada,  em  vez  de  ser  um  bem,  jsera 
o  flagello  do  povo. 
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XVL 

Liberdade  da  imprensa. 

Merecia  a  liberdade  da  imprensa  particular  ca- 
pítulo. Não  tractarei  de  seu  panegyrico,  nem  de 
descrever  suas  utilidades,  nem  de  prégar  sua  ne- 
cessidade: quem^  entrenós,  quem  deixa  de  co- 
nhecer tudo  isto  ?  Sem  liberdade  de  imprensa, 
no  estado  das  nações  modernas  (10),  no  systema 
representativo,  não  ha  liberdade  de  nenhuma  es- 
pécie. 

E  a  emenda  ou  declaração  que  mais  precisa  a 
Carta  é  no  §  34  do  artigo  145  em  que  deixa  ao 
podêr  legislativo,  e  até  em  certos  casos  ao  govêrno, 
o  direito  de  suspender  as  garantias  da  constitui- 
ção. 

D'ésta  regra  hade  forçosamente  exceptuar-se 
a  liberdade  da  imprensa,  sobre  a  qual  nenhum 
podêr  do  Estado  deve  ter  acção  alguma  positiva 
ou  negativa,  senão  a  auctoridade  judiciaria  casti- 
gando os  crimes  dos  que  d'ella  abusarem,  mas  de 
nenhum  modo  reprimindo  essa  liberdade,  que 
nunca  pôde  ser  excessiva,  nem  em  si  própria  con- 
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tér  crime  ou  abuso ;  o  qual  so  é  do  indivíduo, 
a  quem  as  leis  devem  punir,  mas  nunca  da  cousa 
que  ellas  so  devem  proteger  porque  ella  as  pro- 
tege. 

O  exemplo  da  grande  nação,  e  nossas 
próprias  desgraças  nos  devem  convencer  de  que 
sem  liberdade  de  imprensa  (ejurados  para  seus  pro- 
cessos) e  sem  guardas  nacionaes  (para  a  defende- 
rem), a  liberdade  écbimerica;  e  todas  as  institui- 
ções, por  mais  livres  que  sejam,  em  vez  de  benefi- 
cio, são  uma  calamidade  pública,  um  laço  arma- 
do ao  patriotismo,  um  novo  instrumento  da- 
do â  oppressão,  um  escudo  traidor  que  so  cobre  os 
inimigos  da  liberdade,  e  a  seus  amigos  so  esmaga. 

XVII. 

Segundo  membro  da  alternativa  :  união  com  Hespanha. 

Não  presumo  ter  descuberto  todos  os  defeitos 
de  nossa  lei  fundamental,  nem  achado  todos  os 
remédios  que  elles  precisam.  Alêm  de  conhecer 
muitos  mais  do  que  aqui  enuncio,  muitos  outros 
haverá  também  que  eu  não  aventei.    Mas  parece- 
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me  que  toquei  nos  capitães  e  essenciaes  pontos,  e 
que,  estes  conseguidos,  ou  (i'elles  se  derivarão  ou 
por  elles  se  conseguirão  os  outros. 

Assim  estabelecida  a  liberdade,  a  liberdade  será 
verdadeira  e  real  ;  ecomésta  condicção  não  lia 
que  hesitar  para  os  Portuguezes  na  opção  da 
proposta  e  forçosa  alternativa.  Todos  daremos 
o  derradeiro  sangue  pela  independência  nacional. 

Mas  se  a  intriga  estrangeira  ajudada  da  traição 
doméstica  prevalecerem,  e  nos  tirarem  a  condic- 
ção sine  qua  non  de  nossa  independência,  ou 
directamente  destruindo  a  constituição,  ou  indi- 
rectamente annullando-a  em  seus  effeitos,  como 
atequi  teem  conseguido  (11) ;  então  reluctantes  e 
forçados,  mas  deliberadamente  resolutos,  so  nos 
resta  lançar  mão  do  s  e  g  u  n  d  o  membro  da 
alternativa,  unir-nos  para  sempre  a  Hespanha, 

Aqui  viria  naturalmente  o  tractar  do  modo  e 
<:ondicç5es  com  que  a  união  deve  ser  feita  para 
que  menos  pesada  e  mais  vanlajx)sa  nos  seja.  Mas 
a  esperança,  a  querida  esperança,  que  ainda  nu- 
trimos e  aíTagâmos,  de  que  não  seremos  constran- 
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gidos  a  essa  extremidade,  me  arreda  a  penna  do 
repugnante  assumpto. 

Praza  a  Deus  quô  não  seja  necessário  volver  a 
elle! 

Mas  se  o  for,  se  a  oligarchia  nos  obrigar  a  quei- 
mar nos  altares  da  liberdade  o  palladio  da  inde- 
pendência nacional,  façamo*-lo  com  dignidade  e 
prudência  ;  nem  sacrifiquemos  de  nossa  glória  e 
nome  antigo  senão  o  que  exactamente  for  indis- 
pensável para  evitar  a  servidão  moderna. 

Talvez  uma  federação....  Mas  suspen- 
damos porora  todas  as  reflexões  sôbre  este  ob- 
jecto. 

CONCLUSÃO* 

Aqui  rematarei  meu  discurso:  aqui  fecharei  o 
memorandum  politico  ondè  ha  cinco 
annos  tenho  consignado,  como  em  roteiro  de 
mareante,  os  canaes  eos  escolhos  que  os  bordam, 
os  baixios  e  os  phanaes  que  d'elles  avisam. 
Nem  sempre  accertaria,  mas  sempre  desejei  ac- 
certar. 
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Oxalá  que  do  sincero  livro  alguma  utilidade 
venha  a  essa  pátria  cujo  puríssimo  amor,  e  zêlo 
de  sua  glória,  arde  no  coração  do  auctor  e  no 
mais  íntimo  o  devora! 

Oxalá  que  as  honradas  cans  do  antigo  Portu- 
gal, se  ja  não  é  possível  remoçâ-lo,  vivam  ao 
menos  em  honesta  e  respeitada  velhice  ;  nem  por 
impiedade  de  seus  filhos  o  escarneçam  desalma- 
dos estrangeiros  na  segunda  infância  da  decre- 
pitude, deshonrado  dos  seus,  insultado  de  estra- 
nhos, desamparado  de  todos ! 

Praza  a  Deus  que  todos,  de  um  impulso,  de 
um  accôrdo,  de  simultâneo  e  unido  esforço,  todos 
os  Portuguezes,  sacrificadas  opiniões,  esquecidos 
ódios,  perdoadas  injúrias,  ponhamos  peito  e  met- 
íamos hombrosá  difficil  mas  não  impossivel  tarefa 
de  salvar,  de  reconstituir  a  nossa  perdida  e  des- 
conjunctada  pátria,— de  re-eqúilibrar  emfim 
Portugal    na    balança    da  Europa! 


NOTAS  Á  SECÇÃO  PRIMEIRA. 
1 


(1)  Nâo  tardará  muito  porem  que  esta  ultima  parte  nâo 
reclame  o  primeiro  logar,  e  lh'o  não  cedamos  nós. 

(2)  Tem-se  mudado  de  nomes  em  diversas  epocbas, 
mas  o  pensamento  é  o  mesmo. 

(3)  Oligarchia  vem  do  grego  oXiyoç  pouco,  e  oí^x^ 
podtr,  poder  de  poucos,  liga  dos  poucos  contra  os  muitos. 
Aristocracia  vem  de  açto-roç  óptimo,  e  x^aroç  potencia, — 
auctoridade  dos  melhores  ou  mais  illustres  do  Estado. 
Quando  a  aristocracia  degenera  de  sua  instituição  primi- 
tiva, ja  não  é  aristocracia  mas  oligarchia.  Para  evitar  con- 
fusão de  ideas  e  principios  convém  ter  presente  esta  dis- 
tincção. 

(4)  Sismond.  Hist-  des  repuhliq.  itah ;  e  Italy  by 
Lady  Morgan. 

(5)  Expressão  de  Voltaire  Siecle  de  Louis  XIV. 

(6)  V.  Relator,  da  covimissão  de  consiit.  das  cortes  de 
Cadiz.  Robertson,  Hist.  of  the  reign  of  tlie  Emper. 
Charles  V.  e  particularmente  o  State  of  Europe  etc. 

(7)  Duart.  Nun.  do  Leão,  especialmente  nas  Chron.  de 
D.  Duarte  e  D.  jíffonso  F". 

(8)  Robertson's  Jlmerica,  Raynal  Histoire  des  décou- 
vertes  et  établissements  des  Europeens  etc. 

(9)  Id.  ibid. 

(10)  V.  Roberts.  Raynal  etc. 

(11)  Assim  diz  dos  antigos  Portuguezes  o  nosso  Duarte 
Nun.  Chron.  de  D.  Affonso  II. 

(12)  Nunca  a  tamanho  homem  tamanha  injustiça  se 
fez.  Basta  ler  os  commentarios  de  Machiavel  sòbre  Tito- 
Livio  para  se  conhecer  que  o  Príncipe  foi  escripto  debaixo 
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do  punhal  dos  tyrannos  da  sua  pátria  :  e  ainda  assim  quem 
reflectir  n'esse  famoso  livro  verá  que  elle  mais  denuncia 
aos  povos  as  artes  dos  reis,  do  que  ensina  os  reis  as  de  illu- 
dir  os  povos. 

(13)  V.  Raynal,  Breve  ensaio  sobre  a  revolução  dos  Es- 
tados-  Unidos,  e  o  Common  sense  de  Thomas  Payne,  ahi 
citado. 

(14)  V.  o  cit.  Common  sense, 

(15)  V.  Goldsmith's  Greeee. 

(16)  O  une  et  indisivihle  da  republica  franceza  porven- 
tura foi  o  que  a  perdeu.  V.  Fantin  Desodoards,  Mignai-d 
etc. 

(17)  Lady  Morgan,  Itahj. 

(18)  Segur,  Histoirj  de  Napoleon  et  de  la  Grande 
armée, 

(19)  Ibid. 

(20,  21,  22  e  23)  Bonaparte  accrescentou  ao  catalogo 
legítimo  das  salas  de  palácio  uma  de  nova  espécie  e  estra- 
nha denominação,  a  sala  dos  rcisy  pois  era  o  único  sobe- 
rano da  Huropa  que  precisava  de  se  prover  de  ante-camara 
para  seus  criados-reis:  a  este  ponto  tinham  chegado  as  sa- 
gradas pessoas  cuja  soberania  e  majestade  vem  immedia- 
tamente  de  Deus  / — Em  3  de  Janeiro  de  1806  o  rei  de 
Baviera  deu  sua  filha,  (e  essa  foi  a  melhor  casada)  a  Eugé- 
nio Beauharnais  :  em  17  de  Abril  do  mesmo  anno  o  prin- 
cipe  hereditário  de  Bade  desposou  uma  parenta  de  Jose- 
phina,  adoptada  por  Napoleão:  em  Agosto  de  1807  a 
filhado  rei  de  Wiirtemberg  foi  casada  com  Jerónimo  Bo- 
naparte que  tinha  outra  mulher  viva:  em  Abril  de  1810 
Napoleão  recebeu  a  fiiha  do  imperador  d' Áustria  estando 
ainda  viva  Josephina. — Veja  as  cartas  de  Fernando  VII  a 
Bonaparte  no  Journal  de  Las  Cases. 

(24)  Tal  era  o  de  Prússia,  de  cujo  reino  declarou  Napo- 
leão, que  a  rogos  de  seu  amigo  Alexandre  consentia  por 
mercê  que  existisse. 

(25)  Com  exactidão  nem  de  Alexandre  se  pode  dizer 
que  o  fez.  Marchar  na  rectaguarda  d' um  exército  depois 
da  Victoria,  não  c  guiá-lo  a  ella.    Algum  tempo  profes- 
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SOU  Alexandre  os  principios  de  razoada  liberdade,  até 
que  o  gabinete  de  Vienna,  cora  receios  e  terrores,  o  fez 
mudar  de  planos  e  sentimentos,  cuja  realização  se  levada 
a  effeito,  poderia  ter  dado  a  paz  á  Europa,  essa  paz  de 
que  tanto  faliam  os  legitmos,  e  que  nenhum  d'elles  sin- 
ceramente deseja.  Querem,  para  medrar  seus  planos,  a 
tranquilidade  do  sepulchro,  a  paz  do  jazigo,  aquelle  es- 
tado de  inacção  e  torpor  em  que  vêem  a  cahir  as  nações 
pela  fôrça  de  inércia  politica  com  que  sobre  ellas  pesa  o 
fatal  statu  quo,  mais  destruidor  da  felicidade  pública  do 
que  o  mais  bárbaro  systema  de  tyrannia.  Este  favorito 
systema  austríaco  prevaleceu  no  gabinete  de  S.-Peters- 
burgo,  e  as  esperanças  que  de  Alexandre  haviam  con- 
cebido 05  povos,  se  desvaneceram. 

(26)  Fernando  escrevia  a  Bonaparte  de  Valencey, 
protestando  contra  as  cortes  e  revolucionários  de  Hes- 
panha,  que  queriam  tirar  a  coroa  ao  rei  Joze  para  lh'a 
tornarem  a  dar  a  elle.  Frederico  chegou  a  mandar  suas 
tropas  a  combater  com  as  francezas  contra  as  nobres  le- 
giões de  patriotas  que  o  queriam  libertar  a  elle  e  á  Prús- 
sia. Veja  o  Journal  de  Las  Cases,  e  a  Histoire  de  la  Gr. 
Armèe  par  Segur. 

(27)  A  corte  de  Lisboa  levou  na  sua  fugida  para  o  Brazil 
tudo  quanto  dos  coffres  públicos  se  pôde  raspar,e  que  juncto 
com  o  particular  thesouro  do  principe,  formou  a  enorme 
quantia  de  muitos  milhões.  D'esse  mialheiro,  que  todos 
os  dias  crescia,  ninguém  mais  viu  real.  Durante  toda  a 
guerra  da  independência  os  soccorros  que  do  Brazil  vie- 
ram foi  o  limitado  producto  de  uma  subscripçao,  do  qual 
inda  assim,  dizem  que  nem  sahíra^  nem  chegára  inteiro, 

(28)  Elrei  de  Prússia,  que  foi  um  dos  que  mais  pro- 
metteu,  quando  rogado,  muito  tempo  depois,  por  sua  pa- 
lavra e  desempenho,  respondeu  :  "  Verdade  é  que  pro~ 
metti  dar  uma  constituição  á  Prússia,  mas  quando,  não 
disse  ew." 

No  emtanto  nenhuma  nação  europea  tem  mais  precisão 
de  boas  instituições  nacionacs,  que  sirvam  de  nexo  a  iam 
desligados  elementos  politicos,  como  são  os  que  compõem 
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Prússia,  e  que  aiimls;amando-os  assim,  reforcem  e  tor- 
nem compacto  seu  editicio  social,  de  maneira  que  possa 
resisiir  ás  massas  enormes  de  podêr  e  força  que  a  abra- 
çam por  seus  ângulos,  estabelecendo  d'ésta  sorte  barrei- 
ras e  limites  artificiaes  onde  a  natureza  foi  escassa  d'el- 
les.^ 

Esta  é  doutrina,  que  não  soíFre  opposiçao,  dos  mais 
abalizados  estadistas,  e  que  pela  máxima  parte  é  applica- 
vel  aos  outros  Estados  germânicos,  e  que  ja  de  alguns  tem 
sido  adoptada. 

Se  fosse  do  interesse  da  Itália,  e  ao  resto  da  Europa 
conviesse  seu  actual  desmembramento  em  pequenos  e 
insignificantes  Estados,  esse  mesmo  systema  devera  cada 
um  d'elles  adoptar.  Mas  a  Itália  foi  pela  natureza  for- 
mada para  baluarte  do  Meio-dia  da  Europa ;  e  exige  o 
eqiiilibrio  politico,  a  segurança  das  nações  meridionaes, 
que  unida,  organizada  em  um  grande  e  poderoso  Estado, 
como  ja  foi,  (e  como  pode  ser)  esteja  de  sentinella  á  liber- 
dade e  independência  do  Sul  contra  a  vanguarda  da  coal- 
liçáo  do  Norte,  a  Áustria  :  bem  como  a  Polónia  e  Cur- 
landia  devem,  unidas  também,  defender  a  Europa  do  col- 
losso  asiático  da  Rússia,  que  com  os  seus  cossacos,  com 
suas  colónias  militares,  com  seus  milhões  de  soldados 
ameaça  todos  os  dias  de  dev^orar  o  Occidente. 

Napoleão  foi  o  maior  talento  militar  de  que  se  lembra 
a  historia;  igual  se  julgou  algum  tempo  seu  ingenho 
politico :  inda  mal  que  assim  nao  era.  Se  tamanho  es- 
tadista houvera  sido  como  foi  capitão,  tivera,  quem  tudo 
pôde,  alguma  cousa  feito  para  a  consolidação  do  podêr 
meridional,  em  que  estribava  o  seu  todo.  A  Itália,  a 
Hespanha  e  Portugal  sao  os  alliados  naturaes  da  França  ; 
so  ella  e  elles  houveram  de  defender  seu  regenerador  se 
clle  o  tivesse  sido.  Napoleão  obrou  a  respeito  das  duas 
peninsulas  o  diametralmente  opposto  de  seus  inteiêsses  : 
fez  irreconciliáveis  inimigos  onde  so  fieis  alliados  lhe 
convinham :  assim  atacado  por  uma,  desamparado 
pela  outra,  succumbiu  ao  podèr  do  Norte,  que  errada- 
mente quiz  lisonjear,  que  mais  erradamente  depois  len- 
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tou  destruir,  e  que  so  devera  conter  e  sopear,  nSo  com  a 
força  physica  das  baionetas,  mas  com  a  moral  da  energia 
e  liberdade  dos  povos,  que  nunca  o  houveram  de  trahir 
como  seus  al liados  legítimos,  e  seus  generaes  legitimados 
vilmente  fizeram. 

(29)  E  essa  era  a  significação  que  a  tam  gabada  palavra 
legitimidade  parecia  trazer  comsigo;  ordem  legítima, legal, 
que  excluía  toda  arbitrariedade,  e  reprovava  quanto  acima 
da  lei,  ou  contra  ella  fosse.  Hoje  que  a  terminologia  da 
Sancta-alliança  é  melhor  conhecida  dos  povos,  veremos  se 
se  deixam  outra  vez  enganar  tam  miseravelmente  como  na 
fatal  epocha  da  pL>eudo-restauraçâo. 

(30)  Veja  a  nota  28. 

(31)  A  Polónia,  que  a  estupidez  e  crueza  dos  principes 
europeus  deixou  assolar,destru'ir,e  afinal  devorar  da  Rússia, 
era  a  mais  forte  trincheira  da  Europa  contra  a  ambição 
dos  Moscovitas.  Que  a  Prússia  e  Áustria  n'esse  politico 
assassinio  de  uma  nação  consentissem  e  conviessem,  de 
nenhuma  sorte  é  para  admirar,  pois  levaram  quinhão  no 
roubo  ;  mas  que  as  outras  potencias  o  vissem  de  sangue 
frio,  e  se  contentassem,  como  a  Inglaterra,  de  fazer  notas 
protestatorias,  é  absolutamente  inexplicável.  Nem  ge- 
nerosidade nem  compaixão  sâo  virtudes  de  gabinete,  mas 
o  interesse  e  salvação  commum  sâo  leis  que  o  mais  insen- 
sivel  diplomata  é  obrigado  a  guardar  ;  e  essas  puniam  pela 
caiisa  de  infeliz  Polónia.  Ou  me  engano  muito,  ou  a  Gré- 
cia está  na  mesma  posição  e  circumstâncias,  e  provavel- 
mente a  espera  a  mesmissima  sorte.  D'onde  resulta,  que 
os  politicos  do  primeiro  quartel  d'eSte  século  nâo  sâo 
inferiores  aos  do  derradeiro  do  passado. 

(32)  A  illusoria  constituição,  com  que  o  gabinete  de  S. 
Petersburgo  enganou  os  Polacos,  como  os  Bourbons 
enganarão  os  Francezes. 

(38)  Impotente  para  todo  o  bem,  plenissima  de  atri- 
buições e  alçada  para  todo  o  mal,  tal  era  a  regência  de 
Portugal. 

(34)  Lord  Beresford  voltava  em  1820  a  Portugal  inves- 
tido pela  côrte  do  Rio  com  os  mesmos  poderes,  e  tam 
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senhor  de  baraço  e  cutello,  como  os  que  envia  a  Porta  a 
governar,com  tres  cawc?a5  uma  província  do  império  eterno, 

(35)  E  inegável  que  a»  revolução  das  colónias  hespa- 
nholas,  comquanto  motivada  pelas  geraes  e  sabidas  causas 
da  oppressáo,  vexames  e  desgoverno  da  mãe-patria,  teve 
comtudo  por  immediata  e  urgente  causa  a  invasão  e  usur- 
pação da  Peninsula  pelos  Francezes,  como  teera  mostrado  os 
escriptos  publicados  sòbre  a  historia  d'estes  importantes 
acconteciraentos. 

(36)  V.  Damião  de  Goes,  e^  Corographiu  Brazilica. 

(37)  Robertson's  America,  Kaynal  etc. 
(38  e  39)  V.  Castrioto  Lusitano  etc. 

(40)  Suppõe-se  pela  combinação  de  todos  os  côm- 
putos feitos  até  1806,  que  n'esse  anno  a  população  do 
Brazil  nâo  excedia  de  800,000  negros  e  mulatos  forros, 
1,500,000  escravos,  8  a  990,000  indígenas  aldeados; 
total  3,100,000;  sendo  apenas  a  quinta  ou  sexta  parte 
brancos. 

(41)  De  todos  os  defeitos  e  absurdos  que  compõem  o 
cabos  informe  e  reluctante  de  nosso  systema  de  governo 
(fatal  systema  que  para  nossas  conquistas  transplantámos, 
e  que  foi  uma  das  graves  causas  que  no'-las  fizeram  perder) 
é  a  mais  repugnante  e  damncsa  a  cumulação  da  auctori- 
dade  administrativa  com  a  judiciaria :  e  não  so  os  magis- 
trados territoriaes  as  excercem  por  estólida  economia  do 
govêrno,  senão  também  aos  membros  dos  tribunaes  por 
monopólio  se  tem  deferido.  Em  Portugal  os  desembar- 
gadores encanam  rios,  abrem  estradas,  construem  pontes, 
exploram  minas,  erigem  hospitaes,  fornecem  exércitos, 
administram  a  fazenda  pública,  e  até  na  capital  exercem  as 
funcções  municipaes,e fazem  posturas  para  limpeza  das  ruas 
e  ordem  da  cidade!  As  cortes  em  1822  tinham  providencia- 
do n'esse  desarranjo  com  o  estabelecimento  dos  presidentes 
electivos  nas  camarás,  com  a  instauração  dos  contadores 
nas  commarcas,  e  creação  dos  administradores  nas  provín- 
cias.— Duas  cousas  mui  essenciaes  teriam  feito  muito  parti- 
dário da  causa  constitucional;  os  juízos  públicos,  e  a  ad- 
ministraçSo  separada,  da  justiça.    Uma  lei  sôbro  ordem  de 
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processo  bastava  para  a  primeira,  e  um  regulamento  provi- 
sório do  governo  para  a  segunda  :  tres  annos  que  o  povo 
se  accostumasse  a  estes  dous  bens,  que  mais  immediata, 
mais  sensivelmente  lhe  chegavam,  fariam  mais  difficil  o  re- 
trogradá-lo ás  caducidades  do  regimen  antigo.  Nenhum 
motivame  inspira  éstas  observações  alem  do  desejo  de  que 
se  emendem  para  o  futuro  os  erros  do  passado.  O  piloto, 
que  deu  com  a  nau  no  baixo  conhecido,  e  que  por  acaso 
escapou  com  vida,  nao  deve  envergonhar-se  de  marcar  na 
carta  o  escolho  traidor,  parague  maior  cautella  lhe  evite 
a  elle,  ou  a  outros,  a  infelicidade  do  naufrágio. 

(42  e  43)  A  historiada  chegada  da  côrteao  Rio-de-Janei- 
ro,  6  dos  13  annos  que  la  se  demorou,  formaria  mais  es- 
candalosa e  vergonhosa  chronica  do  que  os  mais  repugnantes 
capítulos  de  Suetonio  e  Tácito. 

So  no  artigo  tributos, pagava  o  Brazilatelli  dez  vezes  me- 
nos; quanto  aos  melhoramentos,  o  que  sahiu  a  lume  foram, 
em  projecto  os  planos  de  D.Rodrigo,  e  em  execução  os  palá- 
cios dos  Lobatos  e  as  operações  do  Targini. 

(44)  O  Brazil  deixou  desde  então  de  ser  colónia  de 
Portugal :  é  escandalosa  a  má-fe  dos  Brazileiros  que  ainda 
hoje  estão  repetindo  o  contrário. 

(45)  Tal  foi  a  verdadeira  causa  da  fatal  guerra  de  Buenos 
Ayres  que  tam  f  uri  esta  foi  ao  commércio  portuguez. 

(46)  As  lanças  de  Poniatowski  não  combatteram  pelos 
reis  ;  e  comtudo  no  fira  da  guerra  ganhou  pouco  sim,  mas 
não  perdeu  a  Polónia.  Portanto  os  aggravos  da  Itália  e 
das  Hespanhas  não  podem  ser  igualados. 

(47)  O  mais  poderoso  inimigo  de  Bonaparte  foi  a  consti- 
tuição de  Cadiz  ;  Wellington  o  proclamou  :  e  todos  os  go- 
vernos a  reconheceram  e  applaudirara  na  occasião  do  pe- 
rigo, e  depois  todos  procuraram  sua  destruição  em  1814 
e  1823.^ 

(48)  É  innegavel  ésta  verdade  :  o  governo  arteiro  con- 
fundiu de  propósito  os  homens  honrados  que  professavam 
essas  opiniões,  com  os  verdadeiros  afrancezados  ;  e  o  povo 
incauto  os  stigmatisou  indistinctamentea  todos  com  o  nome 
de  jacobinos. 
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(49)  Nem  uma  so  provisão  se  fez  a  beneficio  do  com- 
mércio  de  Portugal  quando  se  abriram  os  portos  do  Brazil 
as  todas  as  nações, 

(50)  Um  Inglez  commandava  o  exército  ;  outro  (o  mi- 
nistro residente  em  Lisboa)  era  membro  nato  da  regência 
do  reino. 

(51)  Em  Portugal  a  de  1817  abafada  no  sangue  e  fo- 
gueiras do  campo  de  Santa  iVnna ;  em  Hespanha  a  de 
Porlier,  Lacy,  Richard,  etc. 

(52)  V.  o  que  no  prologo  se  diz  sobre  a  preparação  do 
povo  para  a  liberdade. 

(53)  Assim  parecia  entSo  a  França:  bem  se  desafíron- 
tou  ella  agora  de  quem  a  fazia  tam  malquista  e  desprezada 
dos  povos. 

(54)  E  accusaram  de  revolucionário,  jacobino  e  exal- 
tado o  systema  que  se  peccou  foi  nos  principios,  e  cujo 
erro  nos  meios  talvez  foi  demasiada  prudência  ou  timidez. 

(55)  Nâo  precisa  porem  que  a  demolição  dos  edifícios 
velhos  esmague  os  desgraçados  que  tinham  a  infelicidade 
de  os  habitar. 

(56)  Ahi  menos  se  interessara  ainda  o  povo,  e  mais 
fácil  fôra  portanto  a  destruição  da  liberdade. 

(57)  Na  célebre  discussão  da  camará  dos  deputados  de 
França  á  cerca  da  lei  de  sacrilégio,  em  13  de  Abril  de 
1825,  é  digna  de  que  todos  a  estudassem,  a  eloqiiente  pe- 
roração de  Mr.  Bertin  Devaux. 

(58)  N'aquella  epocha  nSo  podia  a  imparcial  justiça 
designá-lo  d'outro  modo. 

(59)  V.  o  que  ao  diante  se  diz  na  secçiXo  terc.  cap.  IV, 


NOTAS  Á  SECCAO  SEGUNDA. 

(1)  Assim  pede  a  justiça  que  se  diga  d'aquella  camará 
em  1825-26  e  parte  de  27. 

(2)  E  notável  ésta  confissão  expressa  no  relatório  do 
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ministério  Folignac,  sobre  o  qual  se  passaram  os  memorá- 
veis decretos  de  Juího  d'este  anno  de  1830. 

(3)  Por  se  desviarem  d'ésta  linha  causaram  os  ministros 
hollandezes  a  actual  revolução  de  Bélgica. 

(4)  V.  as  falias  de  Sir  James  Mackintosh  na  sessão  do 
1  de  Junho  da  camará  dos  communs,  e  a  de  Lord  HoUand 
na  de  19  do  mesmo  mes  da  camará  dos  pares. 

(5)  V.  Edinhurgh  Review  do  2  ou  3  quartel  de  1820. 

(6)  Se  jamais  pôde  ser  legítimo  ura  govêrno  absoluto. 
As  duas  ideas  e  as  duas  palavras  involvem  contradicçâo. 

(7)  Distinga-se  entre  as  virtudes  privadas  da  dynastia  e 
os  crimes  do  govêrno. 

(8)  Estes  capituios  foram,  com  elogio  que  muito  honfou 
o  auctor,  traduzidos  pelo  Constitucionnel  de  Paris,  ào  Por- 
tuguez  de  Lisboa. 

(9)  Este  capítulo  ja  appareceu  impresso  era  o  N".'  V 
do  Chronista  de  Lisboa  em  1827. 

(10)  V.  a  nota  da  primeira  secção. 

(11)  Ou  por  ignorância  crassa  ou  por  maldade  resoluta 
grande  número  de  Brazileiros  parecem  não  conhecer  esta 
verdade. 

(12)  Rectifique,  pelas  definições  da  nota  3  da  primeira 
secção,  esta  phrase  do  general  Foy. 

(13)  E  notável  que  assim  o  confesse  o  próprio  sesquipe- 
dal  e  bombástico  discurso  de  Joze  Acúrcio  nas  pretendidas 
cortes  de  Lisboa  de  1828. 

(14)  E  vice  versa,  os  erros  e  excessos  demagógicos 
geram  o  despotismo. 

(15)  Quinze  annos  se  mantiveram  os  Bonrbons  em 
França  á  sombra  da  Carta  de  Luiz  XVIII;  e,  o  que  mais  é, 
com  essa  mesma  sombra  ampararam  os  dous  ramos  de  sua 
família  que  em  ambas  as  Penínsulas  até  o  nome  de  Carta 
proscreveram. 
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NOTAS  Á  SECÇÃO  TERCEIRA. 

(1)  Tanto  assim  é,  que  para  ter  alguma  estabilidade  o 
govêrno  de  D.  João  VI  careceu  de  illudir  até  ao  fim  o  par- 
tido constitucional  com  esperanças  de  cumprir  ura  dia  a 
palavra  real  de  Villa-Franca. 

(2)  Os  diplomatas  inglez  e  francez,  Thornton  e  Hyde 
de  Neuville  foram  pela  legitimidade  premiados  de  seus  le- 
gítimos serviços  com  a  prompta  demissão  de  seus  respecti- 
vos governos ! 

(3)  V.  o  opúsculo  ultimamente  publicado  por  Mr. 
Hyde  de  Neuville  sobre  a  questão  portugueza. 

(4)  ProtocoUos  de  Vienna  e  Londres  de  1827  e  1828. 

(5)  V.  a  nota  29  da  primeira  secção. 

(6)  V.  o  que  se  diz  cap.  XVI,  sec.  seg. 

(7)  V.  La  légitimitê  et  le  Portugal^  reveries  d'un  Portu- 
gais.    Bruxelies  1829. 

(8)  FaJlas  do  duque  de  Wellington,  Mr.  Peei  e  Lord 
Aberdeen  sobre  a  questão  de  Portugal,  no  parlamento 
inglez. 

(9)  V.  Manifesto  dos  direitos  de  S.  M.  F.  a  Senhora 
D,  Maria  lletc.    Londres  1829. 

CIO)  As.palavras  ambiguas  d'este  decreto  mostram  com- 
tudo  qual  era  a  fe  e  lealdade  dos  que  então  rodeavam  D. 
João  VI. 

(11)  V.  Manifesto  dos  direitos  etc. 

(12)  Preambulo  do  decreto  de  abdicação  condiccional 
de  D.  Pedro  IV  em  1826,  e  de  pura  abdicação  em 
1828. 

(13)  V.  Manifesto  etc. 

(14)  Expressões  de  Sir  James  Mackintosh  na  citada  ses- 
são do  parlamento. 

(15)  Confissão  dos  jornaes  miuisteriaes  inglezes. 
(16^  Feliz  expressão  do  Courriel  f rançais. 

(17)  Relatórios  do  ministro  dos  negócios  estrangeiros 
e  do  conde  de  Villa  Real  na  tâmara  dos  pares  em  Lisboa 
na  sessão  de  1826  a  27. 
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(18  e  19)  Para  se  contar  a  maioria  d'uma  na^ão  é 
preciso  deduzir  primeiro  as  massas  inertes  e  nSo-pen- 
santes. 

(20)  Opiniões,  e  até  partidos. 

(21)  Osubrepticio  chamamento  de  lord  Beresford  para 
commandar  o  exército,  e  as  indecentes  proposições  que 
no  conselho  de  ministros  se  fizeram,  e  a  intentada  relega- 
ção de  honrado  marquez  de  Valença  que  nSo  quiz  assig- 
nar  o  decreto  de  sua  nomeação, — o  posterior  manifesto 
procedimento  do  bispo  de  Vizeu  e  outros  ministros — nAo 
deixam,  ainda  mal  !  dúvida  alguma  d'ésta  asserção. 

(22)  Expressão  que  se  attribue  ao  ministro  prussiano. 

(23)  A  lei  do  sêllo  e  a  do  cura  de  caniços  foram  as  úni- 
cas que  passaram  em  ambas  as  camarás. 

(24)  Repetidas  vezes  se  rogou,  se  instou  com  o  minis- 
tério que  assistisse  ás  discussões,  e  Iractasse  de  ligar  as 
desunidas  camarás.  Os  dous  jornaes  liberaes,  o  Portu- 
guez  e  o  Chronista  tiveram  em  resposta  uma  prisão  de  tres 
meses  para  seus  redactores. 

(25)  Decreto  de  1827. 

(26)  Se  em  Portugal  houvera  liberdade  de  imprensa  e 
guardas  nacionaes  desde  o  estabelecimento  da  Carta,  esta- 
ria hoje  D.  Miguel  sentado  no  throno  de  Maria  II  ? 

(27)  O  governo  augmentou  de  propósito  o  descontento 
público  paraque  os  que  mais  temiam  D.  Miguel  e  o  abhor- 
reciam,  vissem  com  menos  horror  sua  regência  como  uma 
mudança  de  coisas  que  parecia  impossivel  poder  ser 
para  peior. 

(28)  Correspondência  de  Sir  Frederick  Lamb  nos  pa- 
peis appresentados  ao  parlamento  pelo  ministério  inglez,  e 
insertos  no  Manifesto  dos  direitos  de  5.  M,  F.  etc. 

(29)  Provas  no  Manifesto  etc. 

(30)  V.  todos  os  jornaes  inglezes  e  francezes  do  tempo. 

(31)  O  campeão  inglez  de  D.  Miguel  tinha  sido,  joeZo 
mesmo  preço,  o  campeão  de  D.  Pedro  IV  e  da  Carta. 

(32)  Ainda  se  não  explicou  a  razão  por  que  a  juncta 
do  Porto  não  fez  retinir  ésta  guarnição  a  seu  exército. 

(33)  Quanto  podia  ésta  força  voluntária,  assás  o  mos- 
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trou  a  victoria  da  Terceira,  ganha,  segundo  a  confissão  do 
próprio  general,  quasi  unicamente  por  ella. 

(34)  Por  muito  tempo  se  não  quiz  accreditar  nos 
conselhos  de  Lisboa,  por  parecer  impossível,  a  tomada  do 
Porto. 

(35)  Cresce  a  atrocidade  quando  se  pensa  que  os  maio- 
res scelerados  são  todos  os  dias  absolvidos  nos  tribunaes 
portuguezes,  e  que  raro  é  o  anno  que  em  Portugal  se  ve 
executar  a  pena  última  por  crime  não-pohtico. 

(36)  Bastava  o  terror  geral  para  tornar  nulla  aquella  as- 
semblea  e  todos  os  seus  actos. 

(37)  Nem  do  celebrado  folheto  do  visconde  de  Santa- 
rém sobre  as  antigas  cortes  se  copiou  senão  o  que  era  in- 
teiramente absurdo. 


NOTAS  Á  SECÇÃO  QUARTA. 


(1)  V.  Manifesto  dos  direitos  de  S.  M.  F.  etc. 

(2)  Antes  d'esse  titulo  nenhum  soberano  o  reconhe- 
ceu. 

(3)  Que  n3o  excluem.  V.  Manifesto  dos  direitos  de 
S,  M,  F.  etc. 

(4)  Id.  ; 

(5)  O  duque  d'Orleans  foi  legitimamente  eleito,  porque 
a  dynastia  anterior  a  si  própria  se  excluiu  da  coroa. 

(6)  V,  na  prova  20  do  Manifesto  etc.  o  protocollo  de 
Londres  de  1 2  de  Janeiro  de  1828,  o  qual  subrepticia- 
mente  foi  omittido  pelos  ministros  inglezes  nos  documen- 
tos appresentados  ao  parlamento. 

(7)  Mas  podia  ter  ao  menos  acabado  sem  deshonra  e 
vilipendio  da  nação. 

(8)  V.  as  cit.  falias  de  Palmerston,  Mackintosh,  Hol- 
land,  etc. 

(9)  Fazendo-se  a  proporção  devida  da  [)opulação  dc 
Portugal  á  dos  outros  paizes. 
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(10)  Sem  ambas  não  haveria  verdadeira  legitimidade, 
porque  uma  depende  da  outra. 

(11)  Assas  publicamente  o  confessaram  os  ministros 
inglezes,  e  pouco  menos  claro  os  de  França  e  das  outras 
potencias. 

(12)  Esse  perigo  felizmente  cessou  desde  Açosto  de 
1830. 

(13)  V.  cit.  Revertes  d'nn  Portugais  etc. 

(14)  E  são  os  descendentes  dos  heroes  de  1640  ! 

(15)  V.  todas  as  historias  novíssimas  da  Inglaterra,  e  os 
papeis  do  tempo. 

(16)  V.  Portugal  Restaurado  do  conde  da  Ericeyra. 
Este  manifesto  dos  Tres-estados,  intitulado  Balidos  das 
igrejas  portuguezas  ao  soberano  pastor  foi  publicado  em 
1653. 

(17)  V.  na  cit.  obra  do  conde  da  Ericeyra  como  D. 
João  IV  resoluto  a  seguir  ja  então  a  mesma  doutrina  que 
depois  instaurou  a  Tentativa  Theologica,  por  medo  da  in- 
quisição veio  a  desistir  ! 

(18)  Inglaterra  com  justa  razão  se  pôde  designar  assim, 
pelo  que  foi,  mais  do  que  pelo  que  é. 

(19  e  20)  As  promesseas  de  Fernando  VII  em  1814  e 
1823,  e  de  Jo2o  VI  em  1823  foram  as  mesmas  e  com  igual 
tenção  feitas  e  cumpridas. 

(21)  Se  a  nobreza,  era  vez  de  se  ligar  para  destruir  o 
systema  de  1820,  se  tivesse  ligado  para  o  melhorar,  teria 
salvado  a  nação,  e  a  si  própria  immortalizado. 

(22)  Com  este  engano  foram  surprehendidos  alguns  ge- 
neraes  hespanhoes  que  tiveram  a  fraqueza  de  se  fiar  no 
príncipe  francez. 

NOTAS  Á  SECÇÃO  QUINTA. 
> 

( O  Este  capítulo  e  o  seguinte  foram  traduzidos  pelo 
jornal  inglez  The  Star,  com  mais  que  justo  louvor  e  elo- 
gio. 
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(2)  V.  Carta  dirigida  ao  conde  d'^berdeen  por  Hen- 
rique Gally  Knight,  1829. 

(3)  Os  principies  inquisitoriaes  nâo  prevaleceram  so- 
mente nos  paízes  em  que  se  estabeleceu  o  tribunal  do 
sancto-offício. 

(5)  O  jBí/Z  catholico  de  1829  tem  sido  attribuído  por 
muita  gjente  a  perigosos  e  encubertos  fins.  Que  elle  lhes 
pode  dar  logar,  nâo  padece  dúvida. 

(6)  V.  as  últimas  publicações  de  Chateaubriand  :  o 
Memoire  à  consulter,  e  o  requerimento  ^  camará  dos  pares 
por  Montlosier 

(7)  Bem  cegos  serão  os  Francezes  se  confiarem  nas  de- 
monstrações de  amizade  com  que  porora  os  embalam. 
Náo  confiarão. 

(8)  Assim  como  os  poetas  por  antiphrase  dizem  luccus 
a  non  lucendo^  os  oligarchas  dizem  legítimo  o  que  mais 
exclue  as  leis,  a  sua  auçtoridade  se  oppõe,  e  contra  todo 
o  direito  é. 


NOTAS  A  SECÇÃO  SEXTA. 
» 

(1)  Principalmente  se  em  Portugal  se  seguir  o  que  o 
auctor  das  cit.  Remries  propõe  em  seu  novo  opúsculo 
doeste  anno  de  1830,  sôbre  a  liberdade  d'imprensa  etc. 

(2)  V.  Delolme,  Montesquieu,  Blakstone,  etc. 

(3)  V.  Manifesto  da  nação  portuqueza  publicado  em 
1820-21. 

(4)  O  posterior  procedimento  de  alguns  renegados  nSo 
o  destrói  tampouco. 

(5)  Este  princípio  nSo  é  novo  nem  nascido  na 
grande-semana,  como  ironicamente  se  tem  ditto, 
mas  tam  antigo  como  a  liberdade  social  e  as  leis  que  a 
regulam. 

(6)  A  lei  das  cortes  de  1822,  e  a  proposta  na  camará 
de  1826 — 27  mostram  quam  pouco  e  mal  se  concebe 
ainda  entre  nós  o  systcma  administrativo. 
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<7)  Tanto  no  Portuguez  como  no  Chronista  se  insistiu 
repetidas  vezes  com  o  governo  e  com  as  camarás  para- 
que  fizessem  esta  necessária  reforma :  as  cam.aras  porém 
nâo  intendiam,  e  o  governo  nem  intendia  nem  queria. 

O  relatório  do  ministro  Martignac  á  camará  dos  depu- 
tados de  França  sobre  a  organização  municipal  etc,  em 
1828,  merece  ser  estudado  como  a.  mais  cabal  e  esme- 
rada exposição  da  matéria  que  me  parece  haver. 

(8)  Principalmente  o  da  defesa  da  Terceira  em  1829. 

(9)  A  emancipação  da  indústria  nâo  precisa  senSo  que 
se  execute  á  risca  e  desde  logo  o  §.  23  do  art,  145 
da  Carta,  dando  por  abrogados,  e  fazendo  de  facto  cessar 
todos  os  regimentos  absurdos  de  fábricas,  provedores,  pri- 
vilégios, mesas  de  officios  etc;  e  não  como  era  1820 — 23, 
e  em  1826 — 28  se  fez,  quando  o  ministério  deshonesta- 
mente  violava  a  constituição  sustentando  leis  e  magistra- 
turas que  ella  abolia,  e  que  nâo  precisavam  nem  haviam 
de  ser  substituídas. 

(10)  A  imprensa  é  para  as  modernas  nações  repres- 
sentadas,  o  que  os  Rostros  eram  para  os  antigos  comí- 
cios. 

(11)  V.  nota  9  d'ésta  secçSo.  Este  é  o  abuso  do  go- 
verno portuguez  que  a  naçSo  mais  deve  estar  prevenida 
para  não  tolerar  de  modo  algum.  D'aqui  vieram  quasi 
todas  as  nossas  desgraças. 
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